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PROCESSO LICITATORIO

CHAMAMENTO PUBLICO N.O 01 12024

OBJETO: Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a
formalização de termo de colaboração/fomento, em regjme de mútua cooperação
com a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO, para prestar apoio ao
PTOgTAMA ,ADMINISTRAÇÃO E GESTÀO COM TRANSPARÊNCIA POR CANAPI,
para fortalecer o sistema de Administração Municipal de CANAPI, Estado de
Alagoas.

Avenida Joaquim I etê. 336 - Centro - CANAPI/At, - CEP: 57530-000
cNPJ N. I 2.3ó7.892/000 I -,12
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Aos 08 (oito) dias do mês de fevereiro do ano de 2024, na Sede Administrativa do Município de

Canapi/AL, autuei os documentos pertinentes ao PRoCESSO DE CELEBRAçÂO DE TERMo DE

COOPERAÇÃO, ATRAVÉS DE TRANSFERÊNCIAS DE RECUROS PARA ORGANIZAÇÔES DA

SOCIEDADE ClvlL, que adiante seguem, autuado sob nÚmero 220240802016'

Avenida Joaquim Terê. 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N' I 2.367.892/0001-42

i

I

AUTUAÇÃO



oj
e
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PROCESSO
2024 220240802017

Cadasírado em 08/02/2024 com prazo de conclusão em até 30 dias

Id: t:r5 t

871.222.274-12KLEBSON MARTINS LIRA

871.222.274-72KLEBSON MARTINS LIRA

PARECER

I]E EMPRESACONTRATA

SETOR DE PROTOCOLO - ADM
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CONTRATAÇÀO DE EMPRESA.

Inclusào do processo
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Canapi/AL, 08 de fevereiro de 2024

Da. Secretaria Municipal de Administração
Para: Gabinete do Prefeito

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Como sabido, uma das grandês diÍlculdades vivenciadas pelos gestores municipais

atualmente é fazer com que o Poder Público Municipal consiga prestar serviços nas áreas

estratégicas como saúde, assislência social e administração, com eficiência e

economicidade, não somente destinando o percentual mÍnimo da receita ou apllcando os

recursos para custeio das demandas, mas, efetivamente, atendendo às dêmandas que cada

vez são maiores.

Vimos com atenção e analisamos ser satisfatório em gestóes de outros municípios,

Ínclusive de nossa região, a celebração de parcerias com o denominado Tercêiro Setor,

composto pela participação da OrganizaÇão Civil mediante parcerias com instituições

privadas sem fins lucrativos ou outras Organrzações do 3o Setor, visando o aperfeiçoamento

da árdua atividade administrativa.

Municípios de pequeno porte como Cânapi, os quais possuem pouca receita,

sobrevivem quase sempre dos recursos Federais, repassados por transferências voluntárias

ou não, em agravante a isso os municípios brasileiros vem sofrendo com a diminuição

progressiva nos repasses do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, e atrasos

constante nos repasses de programas da Saúde, Assistências Social.

Diante de tais aspectos, para manutenção da cobertura dos serviços públicos de

Íorma satisfatória à população, os gestores devem buscar cada vez mais a eficiência e

economicidade com os gastos públicos.

Assim, apresentamos pelo presente, um Plano de Trabalho, que tem como objeto

firmar termo de colaboração com Entidades Privadas sem fins Lucrativos, para

operacionalizar os programas existentes no município, bem como realizar açôes e projetos

que visem melhorar o atendimento à população, buscando com isso maior eficiência e

menor custo das atividades administrativas e nos serviços oferecidos a população.

Aven ida Joaquim Tetê. 3 36 - Centro CANAPI/AL CEP:57530-000
CNPJ N" 12.367.892/0001-42
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A celebraÇão destes termos encontra amparo nâ legislação Federal e Decreto

Municipal.

A Lei Federal 13.01912014 estabelece um rêgime jurídico para "parcerias entre a

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua

cooperaçáo, para a consecução de finalidades de inÍeressê público e recíproco...". autoriza

e regulamenta a celebração das parcerias, ao tempo que regulamenta a citada Lei Federal.

Em tempo, diante da regulamentação prevista nas leis, observamos que a

obrigatoriedade de adoção do chamamento público, como procedimento a ser adotado para

a realizaçáo da parceria que visa a execução de projêtos executivos do plano de trabalho

apresentâdo.

Sendo assim, apresentamos a V. Ex. o Plano de Trabalho com especificaçáo das

obrigações e os serviços a serem executados, estimativa de desembolso e criterios de

avaliação, para Vossa Aprovação, bem como para análise quanto a modalidade e

viabilidade da contratação.

Res pe itosa m e nte,

Klebso ano MaÉins Lira
Secretário de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 Ccntro - CANAPI/AI, CtaP: 57530-000
CNPJ N" t 2.167.892/0001-42



o6

PLANO DE TRABALHO

PROJETO

ADMTNTSTRAçÃO E GESTÃO COM

PREFEITURA, VUNIC!PÀL

aêÂNsPARÊiacta, ÍÊÂB^uHo E a,RocnEsso

PLANO DE TRABALHO

PROJETO

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/At - CEP: 57530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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ADMTNtSTRAÇÃo e cesrÃo com TRANSpARÊrucn poR cANApt

ENTE PUBLICO PROPONENTE

INoIcAçÃo DA ENTIDADE PRoPoNENTE

.DADOS.

NOME: MUNIC|PIO DE CANAPI

CN PJ : í 2.367.98210001 42

ENDEREÇO: AVENIDA JOAQUIM TETÊ, 336

CIDADE: CANAPI

TELEFONE: (82) 981 34-9672

CEP: 57-530-000

ESTADO: ALAGOAS

ORGÃO INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

RESPONSÁVEL: KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA

ENDEREÇO: AVENIDA JOAQUIM TETÊ, 336

CIDADE: CANAPI ESTADO: ALAGOAS

CEP: 57530-000 TELEFONE: (82) 98í34-9672

CORREIO ELETRÔNICO: licitacao.canapi@qmail.com.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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DESCRTÇÃO DO PROJETO

TíTULo Do pRoJETo: ADMTNTSTRAçÃo e cesrÃo com TRANSpARÊrucre poR
CANAPI

peRÍooo oa execuçÃo:2024 A 2o25

tNícto: o4l2024

tÉRutNo: o4t2o25

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: Celebração de termo de colaboração entre o município de
CANAPI/Alagoas e organização da sociedade civil, nos termos da Lei 13.O1912O14, com vistas
operacionalizar o Projeto ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO COM TRANSPARÊNCn POR
CANAPI, que se realizará por meio do estabelecimênto de vínculo de cooperação entre as
partes.

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIçÃO: A celebração de parcerias pública com o denominado
terceiro setor é uma realidade destinada à cooperação mútua entre Poder Público e a
sociedade organizada, no sentido de fomentar e otimizar a atividade administrativa e
proporcionar um melhor atendimento ao interesse público.

JUSTIFICATIVA DO PLANO DE TRABALHO

í - APRESENTAçÃO:

O Terceiro Setor, assim entendido como aquele composto por entidades da sociedade

civil, sem fins lucrativos, e de finalidade pública, é uma zona que coexiste com o chamado
Primeiro Setor - o Estado, e o Segundo Setor, o mercado. Trata-se, em suma, do

desempenho de atividades de interesse público, embora por iniciativa privada. Daí porque, as

entidades integrantes de tal setor recebem subvenções e auxílios por parte do Estado, em

decorrência de sua atividade de fomento.

A importância do terceiro setor para o desenvolvimento do país tem sido demonstrada

a cada dia, vez que já se confirmou que o Estado não tem mais condições de arcar, sozinho,
com o financiamento e execução de tais serviços. Neste contexto, as Entidades sem fins
Lucrativos - vêm à tona como uma tentativa de superaçáo das insuficiências dos títulos
anteriores, de uma forma mais consentânea com a âtual realidade social brasileira.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - cEP: 57530-000
cNPJ N. 12.367.892/0001-42
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Como sabido, na atual conjuntura econômico-financeiÍa do país, a atividade

administrativa e a gestão pública se tornou tarefa ainda mais árdua aos gestores. Neste

sentido, é cada vez mais importante a participação da sociedade civil na colaboração e
participação da gestão pública.

Atualmente, a celebração de parcerias da administração pública com o denominado

terceiro setor é uma realidade destinada à cooperaçáo mútua entre Poder Público e a

sociedade organizada, no sentido de fomentar e otimizar a atividade administrativa e
proporcionar o atendimento ao interesse público.

A LEI No 13.0í9, DE 3í DE JULHO DÉ 2014 foi um importante avânço para

regulâmentar e criar as diretrizes para execução das parcerias entre Poder Público e

Sociedade Civil Organizada, portanto, a celebração dos convênios, ou como denominado na

reÍerida legislação, Termos de Parceria, encontram-se dêvidamente legalizadas e

regulamentadas por Lei Federal, garantindo assim legalidade e segurança às parcerias que

se propõe.

A metodologia de trabalho sugerida analisa os processos de trabalho com vistas a
identificar oportunidades de melhoria a partir das melhores práticas existentes e das
possibilidades de inovação, observados os valores éticos de respeito ao cidadão e ao servidor
público. A doutrina é relevante para o êxito das políticas públicas, dado que está voltada aos

eÍeitos finais da atuação das organizaçóes no seu relacionamento com a sociedade.

A execução da parceria entrê OSC e o Município engloba a realização de projetos

executivos de aprimoramento e otimização da atividade administrativa e dos recursos

financeiros aplicados à execução dos serviços públicos prestados à população.

Trata-se, portanto, dê um instrumento que permite tão-somente a cooperação, a

colaboração da Entidade com o ente público. Não haverá transferência completa de um

serviço que incumbe ao Poder Público.

2 . DO TERMO DE COLABORAçÃO COM ORGANIZAçOES DA SOCIEDADE CIVIL

A execução da parceria englobará a disponibilidade de mão de obra, especializada ou

não, de pessoal ou através de outras pessoas jurídicas, para realização e execução das

atividades administratrvas em sua as áreas de atuação Administraçáo, otimizando a utilização

dos recursos financeiros e humanos, reduzindo significativamente os custos da atividade

administrativa.

Na execução dos a OSC disponibilizará a mão de obra necessária para execução das

atividades administrativas voltadas à população, objeto das parcerias, assim como viabilizará

a execução dos projetos através de parcerias entre a OSC e outras Pessoas Jurídicas tendo

como objetivo a execução do projêto proposto.

Avenida .loaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNP.t Ns 12.367.892/0001-42
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Com a íormalização da parceria e execução dos projetos busca-se contemplar a gestão
de áreas ou setores específicos otímizando os recursos e reduzindo significativamênte os
custos operacionais, em especial encargos trabalhistas e previdenciários incidentes sobre
contratações precárias realizadas pela administração.

Deste modo, busca-se signiíicante redução de impacto no percentual de contratações
para fins de limite junto a LRF e encargos sociais incídêntes sobre contratações precárias

necessárias para atendimento da população.

O art.42, XX e 46, § 3o da Lei 13.01912014 é claro ao excluirqualquer responsabilidade,
ainda que subsidiária, da administração pública em relação a mão de obra dispensada na

execução dos termos de parceria/fomento, garantindo assim proteÇão legal à administração
pública contratante.

tgualmente, em resposta a consultas reâlizadas pelo Congresso Nacional ao TCU, foi
ratificado pelo Tribunal de Contas de União o entendimento pela legalidade das parcerias ou

convênios de gestáo pública com o terceiro setor.

3 - DO CUSTEIO DA PARCERIA

O custeio da parceria é realizado sem que haja criação de novas despesas ou

orçamentos. Pelo contrário, é objetivo dos têrmos de parcerias a transferência dos recursos

íinanceiros já contemplados pelo município, sejam eles recursos próprios ou advindos de
transferências voluntárias da União ou Estados, para otimização das despesas e da gestão.

Ou seja, as despesas de custeio, investimento e pessoal já sê êncontram inseridas nos

recursos previstos na Lei Orçamentária Municipal e nas Transferências voluntárias realizadas
pela União e Estados, portanto, o que será transferido a OSC para realizaçâo das atividades
planejadas são os mesmos recursos que seriam utilizados diretamente pelo município para

custeio de suas atividades e pagamento dê pessoal ou serviços de terceiros.

4 - DOS REPASSES E DAS DESPESAS DO PROJETO

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serâo liberadas em estrita

conformidade com o respectivo cronograma de desembolso previstas neste projeto, conforme
dispóe o art. 48 da Lei 13.019/2014.

A OSC deverá prestar contas dos recursos recebidos observando-se as regras previstas

na Lei 13.019/2014, além de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de
parceria e do plano de trabalho.

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter
elementos quê permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu

objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEPi 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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comprovaçáo do alcance das metas e dos resultâdos esperados,realizâdas e a

bimestralmente.

Conforme prevê o art. 66 da Lei Federal 13.019/2014, é obrigaçáo da OSC a elaboraçâo
de relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo
as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de
metas propostas com os resultados alcançado e relatório de execução financeira do termo de
colaboração, com a descrição das dêspesas e receitas efetivamente realizadas e sua
vinculaçáo com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados
estabelecidos no plano de trabalho.

Conforme prevê o art. 42, XIX da Lei 13.01912014 é "responsabilidade exclusiva da
organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos
recebidos, inclusive no que diz respeito às dêspesâs de custeio, de investimento e de
pessoal". Portanto, dentro dos valores previstos no desembolso mensal pactuado, restará ao
lnstituto a prerrogativa de gerenciá-lo, direcionando os quantitativos necessários à execuçáo
dos projetos e/ou despesas administrativas.

Conforme o art. 46 da Lei 13.019/2014 serão permitidas, com recursos da parceria,
realizaçào de despesas com remuneração da equipe encarregada da execução do plano de
trabalho, inclusive de pessoal próprio da organizaÇão da sociedade civil, durante a vigência
da parceria, diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que
a execução do objeto da parceria, custos indiretos necessários à execução do objeto, seja
qual for a proporçáo em relação ao valor total da parceria, aquisição de equrpamentos e
materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de
espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.

A OSC deverá discriminar, quando da elaboração do relatório de execução financeira o
percentual dos recursos repassados que sáo gastos com mão de obra empenhada
diretamente na execução dos planos de trabalho, e seus encargos e o percentual dos recursos
são inerentes as despesas administrativas próprias, necessárias para execução do plano de
trabalho.

5. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO

A celebração do Termo de colaboração será precedida de processo seletivo,
denominado chamamento público, elaborado nos termos do art. 23 e seguintes da Lei
13.01912019 e art. 5o, realizado pelo município proponente.

A celebraçáo do convênio encontra-se legitimada e devidamente regulamentada pela
Lei no 13.0í9/2014 (art.23 e segs.), tratando-se de procedimento equiparado a um processo
licitatório, garantindo total cumprimento dos princípios da impessoalidade, moralidade,
legalidade, publicidade, economicidade, eficiência e demais princípios administrativos.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42



l-),o

PREFEITURA MUNICIP-ÀL

rRÂ}lspaRÊNct,À. TRÀEâLt{o E pRoGnEsso

META FASE ESPECIFICAÇAO rNDrcADoR FÍsrco DURAÇÃo
cÓDrGo PERiODO rNicro TÉRi,4INO

GESTÃo ToTAL U nica

Tem como objetivo a

opêÍacionalização das
instituições
proÍissionais dos
serviços estratégicos
adminislrativos e a

Íormação de uma
equipe descentralizada
e autônoma para uma
prestação de serviços
de Íorma eficiente e
eÍicaz.

01 Anual 04t2024 04t2025

PRESÉRVAÇÃO
TOTAL

Unica

Tem como objetivo a

operacionalizaçãô das
instiluiçóes
proÍissionais ligados
diÍetamente à

limpeza, conservação
e manutenção do lixo
produzido no

município, bem como
o cuidado com o

Maladouro Público e a
formaçâo dê uma
equipe
descentralizada e

autônomâ para uma
prestação de serviços
de forma eÍlciente e

efiez.

02 Anual 04/2024 04t2025

MANUTENÇÃo
TOTAL

Un ica

Tem como objetivo a

operacionalizaçáo das
instituiçôes
proÍissionais que

visam à manutenção
das vias públicas e
dos prédios públicos,

bem como os reparos
e construção de
acessos e a Íormação
de uma equipe
descentralizada e
autônoma paÍa uma
prestação de serviços
de Íorma eficiente e
eficaz-

03 Anua! 04t2024

Avenida Joàquim Tetê, 336 - Centro - caNAPl/AL - cEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001 42

iilEMORIA DE CALCULO

CODIGO META QUANT, DE
PARCELAS

REPASSE
M EN SAL

VALOR TOTAL

1 01
GESTÁO
TOTAL

12 R$ 180.000,00 R$ 2.160.000,00

1 .02
PRESERVAÇÂO
TOTAL

R$ 34.000,00 R$ 408.000,00

1.03
MANUTENÇÂO
TOTAL

12 RS 75.000,00 RS 900.000,00

Total R$ 3.468.000,00
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Canapi/Al, 08 de fevereiro de 2024

Do. Gabinete da Prefeito

DESPACHO

Considerando a solicitação retro, formulado pela Secretária Municipal requisitante,

APROVO o Plano de Trabalho Apresentado, por adequar-se aos interesses públicos, para

tanto DETERMINO:

1. Providencie-se a devida autuação dos autos

2. Remetam-se os autos à Secretaria Municipal de Finanças com o fito de informar

sobre a disponibilidade orçamentária para fazer Íace às despesas ora pleiteadas,

e, havendo disponibilidade orçamentária, informar sobre quais rubricas serão.

3. Que seja nomeada a Comissão Especial de Chamamento Público para autuar no

prêsente processo, bem como para adoção dos procedimentos necessários para

cêlebra atendimento ao que dispóe a Lei Federal

l-h."
iano de LVinicius José Mar rma

Prefeito

19t2014

o convento

Avenida Joaquim letê. 336 Ccntro CANAPI/AI, - CEP: 57530-000
CNPJ N' I 2.367.892/000r-42
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Canapi, 16 de fevereiro de 2024

P rocesso : 2202408020 17

Da: Secretaria de Finanças
Dotação Orçamentária

OBJETO:
Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a formalização de
termo de colaboração/fomento, em regime de mútua cooperação com a SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, para prestar apoio ao programa ADMINISTRAÇÃO E
cESTÃo coM TRANSPARÊNC|A PoR cANAPl, para fortalecer o sistema de
AdministraÇão Municipal de CANAPI, Estado de Alagoas.

INFORMAÇAO:
Dentro do OrÇamento de 2024, das Secretarias, existe previsáo orçamentária para ser
realizada a despesa de acordo com a seguinte especificação abaixo:

RECURSO ORçAMENTÁRIO:
Recursos Próprios

Órgão: 03.00 - Secretaria Municipal de Administração
Unidade Orçamentária: 03.30 - Secretaria Municipal de Administração
Funcional Programática: 2.004 - Manutençáo das Ações da Secretaria Municipal de
Administraçáo
Funcional Programática: 21.21.04.124.0001.2023 - Manutenção Das Açôes Da
Controladoria Geral Do Município
Funcional Progrâmática: 02.20.02.122.0001.2OO2 - Manutenção Das Açóes Do Gabinete
Do Prefeito
Funcional Programática: 02.20.02.122.000í.2003 - Manutenção Das Ações Da
Procuradoria Geral Do Município
Funcional Programática: O3.3O.04.122.0001 .2004 - Manutençáo Das Ações Da Secretaria
Municipal De Administração
Funcional Programática: 08.80.20.122.000 í .2008 - Mânutençáo Das Açóes Da Sêcretaria
Municipal De Agricultura
Funcional Programática. 18.18.13.392.0001 .2020 - Manutenção Das Ações Da Secretaria
Municipal De Cultura
Funcional Programática: 10.1O.27 122.0001.2012 - Manutenção Da Secretaria Municipal
De Esporte E Lazer
Funcional Programática. 04.40.O4123.0001.2006 - Manutenção Da Secretaria Municipal
De Finanças
Funcional Programática: 12j2.04.122.0001.2014 - Manutenção Da Secretaria Municipal

Avenida Joâquim Tetê.336 Centro CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N' I2.367.892/0001-42
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De Governo E Planejamento
Funcional Programática: 15.15.15.122.0001.2018 - Manutenção Da Secretaria Municipal
De Urbanismo E lluminação Pública
Funcional Programática. 22.22.18.122.0001.2024 - Manutenção Das Açôes Da Secretaria
Municipal De Meio Ambiente
Funcional Programática: 09.90.15.122.0001-2011 - Manutenção Das Açôes Da Secretaria
Municipal De Obras
Funcional Programática: 19.19.08.122.000'1.2022 - Manutenção Das Açôes Da Secretaria
Municipal De Segurança Alimentar Nutricional
Funcional Programática: 14.14.26.122.0001.2016 - Manutenção Da Secretaria Municipal
De Transportes
Funcional Programática: 24.91.15.122.0001.2027 - Manutenção Das Açôes Da Secretaria
Municipal De Urbanismo
Elemento de Despesa: 3.3.50.43 - Subvenções Sociais

Heleno achado ira Júnior
nÇasSec ário de Fina

Avenida Joaquim'fetê. 336 Centro - CANAPI/AL CEP: 57530-000
cNPJ N' r 2.367.892/0001-42
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GABINETE DO I'REFEITO

A\:..ioAQl-'l!!'t 111T8.36? CEN1R() 'c-mnilr prcfeiturarlecanapialí!;gmail coo'i

í,\-r'-Al'Í :\LAGOAS CEP: 57.-(30-{)00

PORTÀRI^ n" 60, de 19 de ftvereiro de 2024.

Notrd,t Coniçsào í:rpLL:il,rl lt
ChÍt,»{tnl€ to Ptibt;to il t líuni,ipro lc
ClrDapit.1L. c d.i o lrl.;t ?roti.latl-iu!.

(} PRI.:!'Í]ITO Do MU:ttCiptO DE CÂNAPI. EST-.\DO DII ALACOAS, no uso dc suas

contrihuiçôes lcgais c err cumprirl'tcnlit a [.ci Orgánica l\'luuicipal.

RESOI-\'E:

Art. I.,- Nonlcar a CO\{ISSAÔ ESPECIAL DE CTIAIIIAMENTO PÚBLICO, COM íJIIS dC

pr()cessar. analisar e juigar os piooessos dc chamamentô pirblico a ser realizado pelo Potler

Erecutivo para iins dc seleçâo dc cntidadc sem lins lucrativos para cclcbraçâo de tetmo dc

colaboraçào. cujas lunções scrão cxcreidas. scm carálcr cle exclusiyidudç e scm prejuízos de suas

alividades f'uncionais até ulterior rieiibcraçio no Munii:ípirr de (ianapi,rAL.

Art. ?,,- A |çr.nisslr) §crii coulpostâ dos scguintes sen idores, sob a Presidê1cia tlo pritrei«r

Ârt,3. - Lsta poflaria enlrará enr vigor ra dala d§ §ua publicaçào. licando rel'ogadas as r.lisposiçtics

enl corltfa, ro

( anapi''AL. cm,9 dc lcverciro dc 202'1

wL.1
VI\ICIUS.TOSÍ] II-^RIÀ\O DE I,I }IA

Prcf(ilo ]llunicipal dc CanaPi

(ienifico quc a rcicrirla poíaria foi publicada 1i.r quadro de ar,isos da PreÍ'citurü Mu icipal de

KT.LBSO\ ÂRTINS I,IRA
Secrctário \t unicipal dc Administração

l. t\{ILE§() (;o\Ç.A.L\:ES IiERREIRA.
II. KI,I.:BSf}\ FABIÂ\iO }I^R'I'INS I,IRA.
III, JOSELIÂ !IELO DE L,INT,.{.

Í\. l.uls \ IlllR.t l).{ stl.\'\.

Dê-se ciincia- R cg is trc -sr;gttrnpnFsc:.=
,/.
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Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposiçôes das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em

especial o art. 16, incisos le ll da Lei Complementar no 10í12000, que a

despesa decorrente do processo em andamento tem adequação

orçamentária e financeira para o corrente exercício financeiro, com a Lei

Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei

de Diretrizes Orçamentárias.

vercio de 2024

Vinicius José Marian rma
Prefeito

Canapi/Al, '19 de

Avenida Joaquim Tetê. 336 Centro CANAPI/AL - CFIP: 57530-000
CNPJ N. I 2.367.892/0001-42
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Canapi/Al, 19 de fevereiro de 2024

Gabinete do Prefeito
Destino: Comissão Especial

De acordo com as informaçÔes contidas nos autos, em cumprimento aos

princípios da boa administração, A U T O R I Z O a realizaçáo do Chamamento

Público em conformidade com as diretrizes da Lei Federal N" 13.019/2014 e demais

dispositivos legais ora vigentes.

Evoluam os autos à Comissão Especial de Chamamento Público, para

adoção das formalida

Vinicius José Marian
Prefeito

Lima

iVEISa

Avenida .loaquim 'fetô. 336 Centro - CANAPI/AL CEP:57530-000
CNPJ N' I 2.367.89210001-42
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Processo : 220240802Ot7
ORIGEM: Comíssão Especia I

DESTINO: Procuradoria J urídica
ASSUNTO: Solicitação de Parecer

Sr. Procurador Jurídico do MunicÍpio,

Mile
Pres id

FREFElTU RÁ. MUNICI P.ÀL

ÍRaNspÀRÊtrcra- rÊÀBÀLH() E FR()G,REsso

Canapi/Al, 22 de fevereiro de 2024

ves Ferreira
missão Especia Ia

Avenida Joaquim Tetê. 336 Centro CANAPVAI. CEP: 57530-000
cNPJ N' | 2.367.892/000 t -42

(P-J

Em cumprimento às determinações g{uzidas, segu+ anexados aos autos a minuta
do Edital de chamamento, para as devidasy'nálises e postfior parecer jurídico, conforme as

determinações expressas no artigo 35, Vldq Lei Federa)Ne B.OL9/2O14.

A
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MINUTA DO

EDITAL

CHAMAM E NTO PÚBLTCO XX|2O24

OBJETO: Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a

formalização de termo de colaboração/fomento, em regime de mútua cooperação com a

Secretaria Municipal de Administração, para prestar apoio ao Programa ADMINISTFiAçÃO E
GESTÃO COÍl,l TRANSPARÊNCh POR CANAPI, para fortalecer o Sistema Municipal de
Administração de Canapi, Estado de Alagoas.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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CHAMADA PÚBtICA NE XXI2O24

Tipo: MENOR PREçO E METHOR PROJETO TÉCNICO

O Município de CANAPI, Estado de Alagoas, através do Presidente da Comissão
Permanente de Licitação, bem como a Comissão de Seleção para processar e julgar o
chamamento público, promovido pela Secretaria Municipal de Administração, designado pela

Portaria ne. 60, de 19 de fevereiro de 2024, torna público para o conhecimento das empresas
e demais interessados, que fará realizar, licitação sob a modalidade CHAMADA eÚBLlCa, por
meio da Secretaria Municipal de Administração com observância das disposições da Lei

73.019/2074; do art. 116 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993.

O presente certame, e a contratação dele decorrente, obedecerão integralmente à Lei

13.Otg /2074 e suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar ns 123, de L4
de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte e demais normas sobre licitação em vigor, e condições estabelecidas neste
Edital.

Este Edítal e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados na sede da

Prefeitura Municipal de CANAPI, Estado de Alagoas, no horário das 08:00 às 12:00, até o
penúltimo dia anterior à data estabelecida para realização do Certame, bem como o

detalhamento dos procedimentos disponível na CPL, quadros de aviso da Prefeitura e através
do portal http://www.canapi.al.gov.br.

1. DO OBJETO:

Seleção de entidade de direito prívado, sem fins lucrativos, objetivando a formalização de

termo de cola boração/fom ento, em regime de mútua cooperação com a SECRETARIA

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, para prestar apoio ao programa ADMINISTRAÇÃO E

cESTÃO cOM TRANSPARÊNclA PoR cANAPI, para fortalecer o sistema de administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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municipal de CANAPI, Estado de Aletoas, conforme critérios, termos e condições

estabelecidos neste editaí e nos seus anexos.

2. DOS PRAZOS:

2,1 . RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E ENVELOPE DE DOCUMENTAçÃO EXIGIDA:

o xxlxxl2o24ATÉASO9:OO

2.2 - DIVUTGAçÃO DO RESUTTADO DAS PROPOSTAS, ABERTURA E DIVUTGAçÃO DA ANÁIISE

DAS EXIGÊNCIAS DOCUMENTAIS:

xx/xx/2024 AS xx:00

3. DOS ESCTARESCIMENTOS SOBRE ESSE EDITAT DE CHAMADA PÚBIICA

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto deste

chamamento serão prestados pela Comissão de Licitação, de segunda à sexta-feira das 08 às

12 horas, na sala da comissão, situada na Avenida Joaquim Tetê, ne s/n - Centro Cep: 57.530-

000, CANAPI, Estado de Alagoas.

4. DAS DOTAçÕES ORçAMENTÁRIAS

Órgão: 03.00 - Secretaria Municipal de Administração
Unidade Orçamentária:03.30 - Secretaria Municipal de Administração

Funcional Programática: 2.OO4 - Manutenção das Açôes da Secretaria Municipal de

Administração
Funcional Programática: 21.2L.O4.724.OOO\.2023 - Manutenção Das Ações Da Controladoria

Geral Do Município
Funcional Programática: o2.2o.o2.722.OOO1.2O02 - Manutenção Das Ações Do Gabinete Do

Prefeito
Funcional Programática: o2.2o.02.122.0001.2003 - Manutenção Das Ações Da Procuradoria

Geral Do Município
Funcional Programática: 03.30.04.122.00OL.2O04 - Manutenção Das Ações Da Secretaria

M unicipal De Administração
Funcional Programática: 08.80.20.122.0001.2008 - Manutenção Das Ações Da Secretaria

M unicipal De Agricultura
Funcional Programática: 18.18.13.392.0001.2020 - Manutenção Das Ações Da Secretaria

M unicipal De Cultu râ

Avenidâ Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPl Ns 12.367.892/0001-42
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Funcional Programática: LO.|O.Z7.722.OOO7.2OL2 - Manutenção Da Secretaria Municipal De
Esporte E Lazer
Funcional Programática: 04.40.O4.t23.0001.2006 - Manutenção Da Secretaria Municipal De
Fina nças

Funcional Programática: 17.72.04.1,22.0007.2074 - Manutenção Da Secretaria Municipal De
Governo E Planejamento
Funcional Programática: 15.15.15.122.0001.2018 - Manutenção Da Secretaria Municipal De
Urbanismo E lluminação Pú blica
Funcional Programática: 22.22.18.722.0007.2024 - Manutenção Das Ações Da Secretaria
M unicipal De Meio Ambiente
Funcional Programática: 09.90.15.122.0001.2011 - Manutenção Das Ações Da Secretaria
Municipal De Obras
Funcional Programática: 19.19.08.122.0001.2022 - Manutenção Das Ações Da Secretaria
Municipal De Segurança Alimentar Nutricional
Funcional Programática: 74.14.26.L22.OO01.2016 - Manutenção Da Secretaria Municipal De
Tra nsportes
Funcional Programática: 74.97.15.722.0007.2027 - Manutenção Das Ações Da Secretaria
Municipal De Urbanismo
Elemento de Despesa: 3.3.50.43 - Subvenções Sociais

s. DAS COND|çÔES DE PART|CIPAçÃO

5.1 - Poderão participar deste Chamamento Público todas as entidades privadas sem fins
lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores,
empregados, doadores ou terceiros eventuaís resultados, sobras, excedentes operacionais,
brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do
seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique
integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da
constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva e que tenham objeto social pertinente
e compatível com o objeto deste edital e que atendam a todas as suas exlgências, inclusive
quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos, e que estejam
previamente ao recebimento dos documentos, e que tenham realizado visita Técnica
conforme formulário expresso no Anexo ll e cadastradas no município de CANAPI, Estado de
Alagoas.

5.2 - Será vedada a participaÇão das organizações da sociedade civil que:

5.2.1 - Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada e

funciona r no território nacional;

5.2.2 - Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001,42
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5.2.3 -Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirígente de órgão

ou entidade da administração pública municipal na qual será celebrado o termo de

colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
gra u;

5.2.4 - Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,

exceto se:

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; e

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito

suspensrvo;

5.2.5 - Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a

penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a

administração do município de CANAPI, Estado de Alagoas;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de

celebrar parceria ou contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da

administração pública municipal, por prazo não superior a dois anos; e

d) declaração de inidoneidade para particípar em chamamento público ou celebrar
parceria ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos

prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea

"c" do inciso V, deste artigo;

5.2.6 - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou

Avênida Joaquim Íetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos

eventualmente imputados;
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Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8

(oito) anos; e

5.2.7 - Tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e ina bilitada para o exercício de ca rgo em Comissão

ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; e

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquânto durarem os prazos

estabelecidos nos incisos l, ll e lll do art. 12 da Lei n.8.429, de 1992.

5.2.8 - Não será firmado termo de colaboração ou termo de fomento com as entidades
inadimplentes com suas prestações de contas ou que aplicarem os recursos em desacordo
com a legislação em vigor, tenha dado causa à perda, extravio, dano ou prejuízo ao erário, que

tenha praticado atos ilegais, ilegítimos ou antieconômicos relacionados à aplicação de

recursos públicos, ou dentro do prazo fixado no § 6e do art.57 e § 6e do art.58 desta Lei ou

tenha deixado de atender a notificação do órgão de controle interno para regularizar a

prestação de contas.

5.2.9 - Declaradas inidôneas por ato do poder público;

5.2.10 - lmpedidas de licitar e contratar com a Administração pública ou restritivamente
com o município de CANAPI, Estado de Alagoas;

5.2.11- Enquadradas nas disposições do art.9s da Lei Federal 8.666/93.

5.2.72 - Que tenham como dirigente agente político, dirigente de órgão ou entidade da

administração pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou

companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
gra u;

5.2.73 - Que não comprovem ter desenvolvido, durante o exercício anterior, atividades
referentes à matéria objeto do convênio ou contrato de repasse;

5.2.14 - Que tenham, em suas relaçôes anteriores com órgão ou entidade da administração
pública de qualquer esfera governamental, incorrido em qualquer conduta ilícitas ou

atentatórias ao interesse público na execução de convênios, contratos de repasse ou termos
de pa rceria.

Avenida .loâquim Íetê, 336 - Cêntro - CANAPI/At - CÉP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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5.2.15 - Sem Cadastro Municipal;

5.2.16 - Que não Tenham Realizado a visita Técnica conforme o Anexo ll.

6. DAS FASES DO CHAMAMENTO

6.1- A seleção da organização da sociedade cívilconsistirá em d uas etapas, na seguinte ordem:

I - julgamento das propostas apresentadas em conformidade com plano de trabalho, na

qual será lavrada atas contendo os critérios objetivos de seleção definídos neste edital,
bem como, a metodologia de pontuação e o peso atribuÍdo a cada um dos critérios
estabelecidos nos termos deste edital;

ll - selecionada a organização da sociedade civil vencedora da etapa de proposta, será

realizada a abertura do envelope com os documentos da organização selecionada, com o

objetivo de verificar se a mesma atendeu as exigências documentais elencadas no item 5

deste ed ita l.

lll - encerrada as etapas dos incisos le ll, deste item, será lavrada ata contendo, a pontuação

e a classificação das propostas com a indicação da proposta vencedora e demais assuntos

necessários;

lV - a Unidade cestora homologará e divulgará o resultado do julgamento no Diario Oficial

do Municipio e/ou no sítio oficial da Prefeitura Municipal de CANAPI, Estado de Alagoas,

e nã imprensa Oficial.

Vl - Caso a organização convidada nos termos do inciso V aceite celebrar a parceria,

proceder-se-á a verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos

req uisitos p revistos.

Vll - o procedimento dos incisos V e Vl, serão seguidos sucessivamente até que se conclua

a seleção prevista no edital.

6.2 - As propostas e a documentação exigida serão recebidas até o dia xxlxxl2024. ATÉ AS

xx:00, em envelopes distintos e deverão ser protocoladas junto ao setor de licitações na sede

administrativa do município de CANAPI, Estado de Alagoas.

6.L.2 - As propostas deverão ser entregues em envelopes separados, incólumes e lacrados

Avenida .loaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ns 12.367.892/0001'42
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V - Na hipótese de a organização selecionada não atender aos requisitos exigidos, aquela

imediatamente mais bem classificada será convidada a aceitar a celebração de parceria

nos mesmos termos ofertados para a concorrente desclassificada;
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com identificação do processo seletivo, do conteúdo (proposta ou documentação exigida),
dados do proponente e direcionadas ao município realizador do chamamento.

6.3 - Não serão consideradas as propostas:

a) Extemporâneas;
b) Encaminhadas via fax;
c) Encaminhadas via correio-eletrônico; ou
d) Com documentação incompleta.

6.4 - O encamínhamento da proposta implica na prévia e integral concordância com as normas

deste Ed ita l.

6.5 - A proposta a ser apresentada pela organização interessada deverá ser composta de:

a)Carta de apresentação direcionada ao Presidente da Comissão, o título do projeto e o

nome da proponente. A carta deverá ser assinada pelo representante legaÍ da entidade
proponente e conter qualificação da entidade proponente;

b) A proposta deverá apresentar:

| - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e

operacional da organização da sociedade civil são compatíveis com o objeto do

chamamento;

ll - Plano de trabalho, compatível com o plano emitido pela Secretaria Municipal de

Administração e com a proposta da proponente contendo:

a) Cronograma de execução e aplicação financeira;
b) Metodologia de execução do plano de trabalho;
c) Metas a serem atingidas;
d) Demonstração de composição dos custos operacionais;

lll - Declaração expressa de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo
patrimônio Iíquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha

os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade
extinta;

lV - Declaração expressa de que os bens remanescentes, sendo eles os de natureza
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permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à

consecução do objeto, mas que a eíe não se incorporam, serão averbados, quando for o
caso, de cláusula de inalienabilidade e ind ispon ibilidade e serão obrigatoriamente doados

ao município de CANAPI, Estado de Alagoas ao fim da execução do termo colaboração

celebrado ou em caso de sua rescisão antecipada;

V - Declaração expressa de que possui instalações, condições materiais e capacidade

técnica e operacíonal para o desenvolvimento das ativídades ou projetos previstos na

parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

6.6 - As propostas deverão conter ainda valores dos encargos e custos a sua operaciona lização,

devendo conter todos os custos e encargos de sua execução.

6.6.1 - O limite máximo aceito de custos de operação será aquele previamente fixados pela

administração nas diretrizes básicas e plano de trabalho, discriminadas como LIMITAçÃO DE

RECURSO.

6.6.2 - A proposta deve incluir todos os custos e despesas, tais como, e sem se limitar a: custos

direitos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, produtos, serviços, encargos

sociais, trabalhistas, seguros, e outros necessários ao cumprimento integral do termo objeto
deste Edital

6.6.3 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas da proposta ou

incorretamente cotadas serão considerados como inclusos nos preços, não sendo

considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o objeto do convênio

ser executado junto ao município de CANAPI, Estado de Alagoas, sem ônus adicionais.

6.6.4 - É necessário que na míssão institucional da entidade e o estatuto estejam previstas

ações compatíveis com o objeto dessa chamada. Além disso, é de responsabilidade exclusiva

da proponente a observação em seu estatuto, sobre a necessidade ou não de aprovação do

projeto em assembleia ou outro órgão deliberativo.

6.6.5 - Ressalta-se que nenhum membro do projeto pode ter vinculação com a administração
pública em nenhuma das esferas.

7. DA DOCUMENTAçÃO NECESSÁRIA

7.1 - A Documentação lnstitucional se constitui no conjunto dos documentos exigidos para

avaliar a capacidade jurídica, técnica e a regularidade fiscal da instituição proponente.

7.2 - Parc a formalização do Termo de colaboração faz-se necessário que a instituição
proponente apresente documentos obrigatórios e complementares, listados a seguir, que

deverão ser encaminhados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por

Avenida roaquim retê;li,x 
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Cartório competente ou por servidor do Município, ou ainda, por meio de publicação em

órgão de imprensa oficial.

7.3 - Para celebração da parceria previstas neste chamamento, as organizações da sociedade

civil deverão demonstrar que são regidas por normas de organização interna que prevejam,

expressa mente:

7 .4 - Para celebração da parceria previstas neste chamamento, as organizações da sociedade

civil deverão demonstrar que são regidas por normas de organização interna que prevejam,

expressa mente:

l-Objetivosvoltadosàpromoçãodeatividadesefinalidadesderelevânciapúblicaesocial,
compatíveis com o objeto da parceria a ser celebrada;

ll- Que, em caso de díssolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido
a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo

objeto social seja, preferencia lmente, o mesmo da entidade extinta;

lll - Que, ao término dos contratos de parceria com a administração pública, os bens

adquiridos com recursos transferidos pela administração, no âmbito da parceria, serão

transferidos ao patrímônio do ente público parceiro;

lV - Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as

Normas Bra sileiras de Contabilidade;

V- possuir:

a) No mínimo 02 (DOIS) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza

semelhante;

7.5 - A proponente deverá apresentar em envelope separado da proposta, incólume e lacrado,

com identificação do processo seletivo, do conteúdo (documentação exigída), dados do

proponente e direcionadas ao município realizador do Chamamento contendo oS seguintes

documentos:

7.5.1 - Documentos de comprovação de habilitação jurídica e institucional

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
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Cópia do cartão do CNPJ atualizado, possuindo à organização da sociedade civil, no
mínimo, um ano de existência, comprovando cadastro ativo;

Certidão Negativa de Débito Tributário de qualquer natureza junto ao órgão fazendário
municipal; Certidão quanto à Dívida Ativa da União conjunta; Prova de Regularidade para

com a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia porTempo
de Serviço - FGTS e Certidão de Débito Trabalhista;

lll. Certidão de existência.jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto
registrado e de eventuais alterações;

lV. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

Relação nominal atuaÍizada dos dirigentes da entidade, com cópia autenticada dos
comprovantes de residência e documentos de identidade constando o número de registro
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal - SRF de cada um
deles;

Vl. Cópia das normas de organização interna (estatuto ou regimento interno) que prevejam

expressa mente:

a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

e

b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido
seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta
lei e cujo objeto social seja, preferencia lmente, o mesmo da entidade extinta;

Vll. Apresentar escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e

com as normas brasileiras de contabilidade;

7 .5.2 - Parc comprovação da Qualificação Técnica

- Declaração que informe que disponibilizará, caso celebrado o termo de colaboração,
instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das
metas estabelecidas;
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efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

lll- Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou
entidades;

V - Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a

organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas na lei
73.O79/2074;

lV - Plano de trabalho em conformidade com as diretrizes e o plano modelo elaborado
pela administração;

VI - Declaração de que caso celebre parceria, manterá no município de CANAPI, Estado
de Alagoas, filíal em até 60 (sessenta) dias da assinatura do Termo, com capacidade
técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

8. DAS OESPESAS

8.1 - A parceria será executada com estrita observância das cláusulas pactuadas, sendo
vedado:

| - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orça mentá rias;

ll - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da
estabelecida no plano de trabalho, e;

lll - realizar despesa em data anterior à vigência da parceria.

8.2 - O pagamento de juros, multas ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos
ou a recolhimentos Íora do prazo, com recursos da parceria, deverão ser devidamente
justificadas pela organização da sociedade civil, salvo se decorrentes de atrasos da
administração pública na liberação de recursos financeiros.

8.3 - É vedado à organização da sociedade civil adquirir, com recursos da parceria, bens ou
insumos de consumo para uso do poder público, não essenciais para a execução da parceria
ou que caracterize desvio de finalidade desta.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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9. DA CONTRAPARTIDA

9.1 - Para celebração da parceria objeto deste chamamento, não será exigido contrapartida

financeira ou de bens e serviços pela organização da sociedade civil, sem prejuízo de que a

entidade privada sem fins lucrativos apresente e justifique a contrapartida, em conformidade

com o projeto apresentado.

9.2 - A contrapartida apresentada no plano de trabalho da proponente constará

eventualmente de atividades paralelas ao projeto estipulado pela administração que venham

a beneficiar a população alvo, buscando o desenvolvimento humano e social e constará como

critério de avaliação e pontuação das propostas.

10. CR|TÉR|OS DE SErEçÃO

10.1-Encerrado o prazo estâbelecido para recebimento das propostas e documentos exigidos,

será realizada análise inicial quanto à pertinência e ao enquadramento das propostas nos

termos deste Chamamento Público e quanto à habilitação das entidades proponentes.

Durante o processo de seleção serão analisados:

a) Enquadramento da entidade - As propostas serão avaliadas considerando o

enquadramento da entidade proponente nos critérios estabelecidos neste chamamento

público. Serão verificadas:

b) Situação de mora ou de inadimplência junto a qualquer órgão ou entidade da

Administração Pública direta e indireta;

c) Execução de projetos semelhantes ao ob.ieto deste Chamamento Público.

10.2 - Serão automaticamente eliminadas as propostas cujas entidades estejam em situação

de inadimplência.

10.3 - projeto técnico, memória de cálculo e Plano de Trabalho - A análise do projeto será

realizada por uma comissão de seleção, constituída por representantes do órgão envolvido

nesta Chamada. Será verificada a pertinência da proposta quanto às diretrizes do Programa

ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO COM TRANSPARÊNC6 POR CANAPI, para fortalecer o

sistema Municipal de Administração no Município de cANAPl, Estado de Alagoas, quanto ao

objeto e metas obrigatórias e associadas estabelecidas e o atendimento aos itens

especificados nas Diretrizes de elaboração do Projeto Técnico (Anexo l). Para efeito de

classificação e eliminação, as propostas serão avaliadas e pontuadas seguindo os critérios

apresentados no quadro abaixo.
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10.4 - As propostas aprovadas serão submetidas à apreciação da Secretaria Municipal de
Administração, envolvida nesta Chamada, que emitirá a decisão final sobre as propostas
aprovadas, observados a disponibilidade e os limites orça mentá rio/fina nceiros e atendidas às
recomendações de mérito técnico e as prioridades deste Chamamento Público.

10.5 - Havendo sobreposição entre áreas de abrangência de dois ou mais projetos, cujas ações
prioritárias sejam as mesmas, caracterizando duplicidade de ações, somente a proposta mais
bem classificada, poderá ser apoiada.

10.6 - Critérios de Análise dos Projetos Técnicos:

ITEM cRlrÉRto DE ANÁL|sE Dos PRolETos PoNTUAÇÃo

1 APRESENTAR QUADRO GERENCIAL CoMPATÍVEL coM o oBJETo
ESPECIFICADO NESSE EDIÍAI.

20

aÍESTADo DA oRGANTzAÇÃo DA soctEDADE crvtL ou
pRoFtsstoNAts DE sEU euADRo GERENctAt JÁ ExECUToU
pRoJEros coMpATÍvEts coM o coNVÊNIo A sER CELEBRADo. 2A

3 ATESTADO DE UTILIDADE PUBLICA MUNICIPAL, FEDERAL OU

ÊSÍADUAL.
2A

5 CUSÍO DO PROJEIO, APRESENÍAR PROPOSTA COM CUSTOS

oprRAcroNAts MENoR ouE o UMtrE oRÇAMENTÁRto DEFTNtDo

PELA ADMtNtSTRAÇÃo.

05 PONTOS A CAOA
PERCENTUAI.DE 1% A
MENOR qUC O TIMITE

FIXADO. PONTUAÇÃO
MÁxtMA 30 PoNTos

6 CONTRAPARÍIDA APRESENTADA JUNTO AO PI-ANO DE TRABALHO

DA PROPONENTE CONSTANDO ATIVIDADES PARALELAS AO PROJETO

EsrpuLADo PELA ADMiNtSTRAçÃo E euE coNÍEMptEM
ATTVTDADÉS euE BENEFTCTEM A popurAçÃo ALVo, BUscaNDo o
DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL. 10

10.6.1- Havendo empate entre as participantes, o critério de desempate será a que obtiver a
maior pontuação no critério de n.e 2. Persistindo o empate, serão verificadas as pontuações
doscritérios5e1.

10.6.2 - As documentações fornecidas pelas Entidades não serão devolvidas.

11 - DA ENTIDADE SETECIONADA

11.1 - A instituição selecionada por este chamamento público será convocada para
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conhecimento da avaliação no Município de CANAPI, Estado de Alagoas, e receberá

orientação quanto à celebração do Termo de colaboração:

| - Plano de Trabalho;

ll - Justificativas para o projeto;

lll - Descrição completa do objeto geral e específico a serem executados;

lV - Abrangência das ações conforme a estrutura da Secretaria de Administração;

V - Descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativa mente, proporcional

aos recursos previstos e disponibilizados pelo instrumento convocatório;

Vl - Descrição das atividades, etapas ou fases da execução da parceria, com previsão de

início e fim;

Vll - Proposta orçamentária detalhada por itens de despesas e respectiva memória de

cálculo;

Vlll- Cronograma de desembolso.

11.2 - Os instrumentos de pactuação supra mencionados deverão ser elaborados, pelo

município, e contemplará as ações de fomento a serem desenvolvidas pela entidade
convenente, precedida das condições para a celebração, a formalização do instrumento,

assinatura e publicidade.

11.3 - Para execução do objeto do Termo de colaboração. mediante a devida aplicação do

recurso público a ser disponibilizado conforme cronograma de desembolso deverá ser

observado os princípios da impessoalidade, moralidade, economicidade e da ética pública,

bem como aos procedimentos legais em vigor.

11.4 - Caso a entidade selecionada não apresente toda documentação necessária, no prazo

determinado, sem que haja a devida justificativa, esta será automaticamente desqualificada

para celebração do Termo de colaboração, sendo substituída por outra selecionada no mesmo

chamamento público.

11.5 - Será vedada a delegação da execução do objeto do Termo de colaboração, salvo as

condiçóes previstas em lei para atuação em rede, nos termos do art. 35-A da lei 73.O19/2OL4;

12. DA LISTA DE ANEXOS

l- Anexo l- Roteiro para elaboração do Projeto;

ll - Anexo ll- Formulário Para Visita Técnica;

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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lll - Anexo lll - Plano de Trabalho;

lV - Anexo lV - Minuta do termo de Colaboração/Fomento;

13. DAS DTSPOStçÕES GERATS

13.1- A parceria será formalizada mediante a celebração de termo de colaboração, que terá
como clá usulas essenciais:

| - a descrição do objeto pactuado;

ll- as obrigações das partes;

lll - o valor total e o cronograma de desembolso;

lV - a contrapartida, se houver, observando o § 1e do art. 35 da Lei Federal n. 13.019, de
2074;

V - a vigência e as hipóteses de prorrogação;

Vl - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos;

Vll - a forma de monitoramento e avaliação;

Vlll - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos nesta Lei;

lX - a designação de um gestor representante da Unidade Gestora para efetuar o
acompanhamento e fiscalização do termo de colaboração, do termo de fomento ou do
acordo de cooperação;

X- a definição da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou
extinção da parceria e que, em razão de sua execução tenham sido adquiridos, produzidos
ou transformados com recursos repassados pela administração pública;

Xl - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua
d escontín uidade;

Xll- a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos em
conta bancá ria específica;

Xlll - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal
de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas
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a termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos Íocais de execução do
respectivo objeto;

XIV - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as

respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da
estipulação de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenção, que não
poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

XV - a indicação do foro do município de CANAPI, Estado de Alagoas, para dirimir as dúvidas
decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa
de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento
jurídico integrante da estrutura da administração pública;

XVI - a responsa bilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às

despesas de custeio, de investimento e de pessoal; e

XVll - a responsa bilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais relacionados à execução do
objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implícando responsa bilidade
solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da
sociedade civil em relação ao reÍerido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

XVlll - Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo
de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e indissociável.

73.2 - O monitoramento e avaliação da execução do projeto deverão atender aos
procedimentos estabelecidos pelo órgão contratante. No processo de monitoramento e
avaliação do projeto serão realizadas visitas técnicas de representantes dos órgãos
responsáveis pela contratação e/ou outro representante do Comitê Gestor do Programa, para

o monitoramento in loco das ações apoiadas. Também será realizada uma análise qualitativa,
verificando diretamente a opinião do público beneficiário, que deverá ser realizada por
intermédio de contatos especÍficos em campo e/ou nos próprios fóruns de discussão do
projeto.

L3.3 - Os casos omissos e as situações não previstas no presente edital serão avaliados e
resolvidos pela Prefeitura Municipal de CANAPI, Estado de Alagoas, por intermédio do seu
Departamento J u ríd ico;

13.4 - A habilitação dos proponentes não lhes assegura a celebração do Termo de colaboração,
ficando a critério de o município decidir pela conveniência e oportunidade da realização deste
ãto;
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13.5 - As açôes desenvolvidas no âmbito de Termo de colaboração deverão estar em

conformidade com normas estabelecidas pelos programas básicos do Município de CANAPI,

Estado de Alagoas, e os documentos orientadores elaborados pelo mesmo precísam estar em

consonância com a Lei Federal ne. 13.01912074.

13.6 - Observada a ausência de um ou mais documentos obrigatórios ou verificados o
vencimento de seu prazo de validade, a Comissão Julgadora poderá efetuar pesquisa na

lnternet dos documentos disponíveis em meio eletrônico. Na impossibilidade de sua emissão

ou na inexistência de certidão com prazo de validade vigente, o documento será considerado
inadequado ou inválido para apreciação na fase de Habilitação.

13.7- Observada a ausência de documento complementar, a Comissão Julgadora poderá

requisitá-lo diretamente à instituição proponente, que deverá enviá-lo impreterivelmente no

prazo estipulado pela Comissão, o qual deverá estar restrito à data limite para a reunião final

da Comissão J ulgadora.

13.8 - A ausência de documento complementar não impedirá o prosseguimento da proposta
para a fase de Classificação. Contudo, a sua seleção somente poderá ocorrer se o documento
pendente tiver sido a presentado.

Canapi/At, XX de XXXX 2024.

xxxxxxxxxxx
Presidente Comissão Especial

Avenida Joaquim Tetê, 336 - cêntro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPi Ne 12.367.89210001-42



dC
6

PREF§IÍURÀ t!{UNICI§,AL

TR.{e'ÁLHO E §'RÔ<,I.ESSO

CHAMADA PÚBLICA Ng XXX

ROTEIRO PARA ETABORAçÃO DO PRO,IETO TÉCNICO

1. CAPA CONTENDO

Título do projeto

Nome da entidade proponente

Modalidade de a poio:

Lin ha

2. IDENTIFICAçÃo DA ENTIDADE PROPoNENTE - devem ser indicados: Nome completo / sigla:

CNPJ n s :

Endereço da entidade proponente:

CEP:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/Al- - CEP: 57530-000

cNP.t Ne 12.367.892/0001_42

Escritório Comercial:

ANEXO I
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Telefones:

Endereço de correio eletrônico:

Nome completo do responsável legal da entidade:

E ndereço:

Te lefo nes:

Endereço de correio eletrônico

3. ENTIDADES PARCEIRAS - devem ser apresentadas as informações das entidades parceiras e/ou que

acompanharão a execução do projeto, que seguem:

Nome completo / sigla

CNPJ

Endereço da entidade proponente

Telefones

Endereço de correio eletrônico

Principais funções no projeto

4. APRESENTAçÃO - a apresentação é uma das partes mais importantes na elaboração de um projeto.

E nela que a Comissão de seleção poderá entender - de forma rápida e objetiva - à proposta integral

do projeto. Deve ser clara e objetiva, incluindo apenas as informações essenciais ao entendimento do

projeto. Descrever o projeto em texto resumido, destacando: objetivo geral, o público beneficiário, a

área de abrangência, as metas e os resultados esperados e os recursos totais dos projetos.

5. JUSTIFICATIVA - o proponente deve responder às questões: por que e poro que executar o projeto

Deve-se explicar a importância dê se realizar projetos na área de Administração.

6. OBJETO - tem por objeto a seleção de Organizações Não Governamentais e Entidades sem fins

Lucrativos para a elaboração e execução de projeto técnico - estruturado na forma de um Programa

de Trabalho - com vistas a apoiar a Secretaria Municipal de Administração, conforme especificações

constantes neste Edital e seus Anexos.

7, PERíODO DE EXECUçÃO - data de início e término (mês/ano) da execução do projeto.

lnício: a partir da celebração do TERMO (2024) Término: 12 meses a partir da celebração do convênio

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centío - CANAPI/AL - CEPr 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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8. oBJETlVos (GERAI E esefcíftcos; - aescrever com clareza e de forma sucinta, o que se pretende

alcançar com o projeto. Os objetivos específicos referem-se às etapas intermediárias que deverão ser

cumpridas durante a execução. Portanto, devem estar necessariamente vinculados ão Objetivo Gêral.

Também devem ser viáveis, hierarquizados, mensuráveis e cronologicamentê definidos.

9. METAS - descrever as metas associadas ao objeto do projeto (observar as metas descritas nesta

Chamada). É fundamental destacar números que demonstrem os resultados concretos a serem

obtidos com a execução do projeto. lsso ajuda a situar a comissão de avaliação quanto às dimensões

e ao potencial transformador do projeto. Cada meta apresentada pode contemplar uma ou mais

atividades - as quais devem ser descritas.

10. METODOLOGIA - os princípios metodológicos a serem seguidos pela instituição deverá ser o da

Administração Estratégica.

11, RESULTADOS ESPERADOS - fazer um resumo da situação esperada ao término do pro.jeto e os

impactos que serão gerados, as melhorias que poderão ocorrer após a execução do mesmo, finalizando

com as transformações de cada indivíduo que participãrá do Programa.

12. MONITORAMENTO - o monitoramento é um processo de registro de observações sobre o

desenvolvimento das atividades propostas, sobre o uso dos recursos comprometidos e sobre a

produção de resultados, com base em indicadores dêvidamente estabelecidos nos Projetos. o

monitoramento reflete o acompanhamento das execuções das ações. Deve ser descrita a estratégia

de monitoramento que a entidade proponente utilizará durante a execução das atividades do projeto

(apresentando informações sobre quem forá, como forá e quando Íaró\, com a apresentação de

indicadores de monitoramento. Apresentar de forma nítida os meios de verificação, finalizando com a

designação dos resultados finais.

MoNTToRAMENTo DAs M EÍAs, ATtvtDADts E ExtcuçÃo FINANCEIRA Do

PROIETO

METAS FORMA DE

MONIÍORAM€NTO

INDICADORES DE

MONIÍORAMENT

o

MEIOS DE

vERrFrcAçÃo

1

2

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000
cNP.t Ne 12.367.892/0001-42
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13. AVALIAçÃO - deve-se indicar como serão avaliados os resultados quantitativos e qualitativos

obtidos com as ações do projeto. Para cada objetivo específico enunciado, identifique os indicadores

quantitativos e qualitativos dos resultados esperados, assim como os meios de verificação.

AVALIAçÃO DOS RESULTADOS QUANTITATIVO E

QUA|-|TATTVO OBTTDOS COM O PROJETO

OBJETIVOS

ESPECÍFICOs

M ETAS INDICADORES

DE RESULTADOS

MEIOS DE

VERIFICAÇÃO

14. CRONOGRAMA FíSICO - deve-se descrever com clareza os valores de cada meta, as etapas

associadas e a indicação do período de sua realização. observar os quadros de descrição do

cronograma físico do pro.ieto e das etapas de realização das metas.

DE5CRTçÃO DO CRONOGRAMA FísrCO DO

PROJETO

NS DE

M ETAS

DESCRTçÃO

DA META

VALOR

DA META

DATA DE

rNÍcro

DATA DE

TÉRMINO

15. BEN5 E SERVIçOS - deve-se descrever com clareza os elementos de despesas que serão realizados

nos projetos, indicando por meta, a fonte do recurso, as unidades de despesas, a quantidade, o valor

unitário e o valor total das despesas.

16. ETEMENTOS E UNIDADES DE DESPESAS:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CÊP: 57530-000
cNP.t Ns 12.367.892/0001-42
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16.1 Material de consumo - São os insumos utilizados para as atividades de capacitação, reuniões,

seminários, feiras, palestras, apresentações teatrais, oficinas, encontros, apresentações Musicais,

dentre outros que serão utilizados no projeto, descrevendo a quantidade, o valor unitário e o valor

total.

L6.2 Material didático - 5ão os insumos utilizados para produção e replicação de apostilas, cartilhas,

cadernos e outros materiais utilizados nas atividades de capacitação. Deve-se fazer uma relação de

todos os insumos que serão utilizados no projeto descrevendo a quantidade, o valor unitário e valor

total.

16.3 Material de divulgação/publicação - 5ão os materiais de divulgação do projeto ou das atividades

que serão realizadas. Podem ser incluídos: folder, cartaz, faixas, banner, cartilhas, cadernos, catálogos

e livros. Deve-se fazer uma relação de todos os materiais que serão utilizados no projeto descrevendo

a quantidade, o valor unitário e valor total.

16.5 Serviços de terceiros (pessoa jurídica) - são os serviços que serão prestados por empresas ao

Projeto.

16.6 Serviços de terceiros (pessoa física) - são os serviços que serão prestados por empresas ao

Projeto.

16.7. Equipamentos - São os gastos com a aquisição de objetos permanentes que o projeto compra

para melhorar a satisfação dos beneficiários, trazendo novas tecnologias e absorção de o que há de

mais moderno no mercado para o projeto.

Kle bson a ta no Martins Lira

Secretário Municipal de Adm inistração

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CÂNAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.357.892/0001-42

16.4 Deslocamento - Especificar o quais serão os gastos com deslocamento.
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PLANO DE TRABALHO
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PROJETO

ADMTNTSTRAçAO E GESTAO COM

PLANO DE TRABALHO

PROJETO

Avênida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEPi 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42

TRANSPARENCIA POR CANAPI
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ADi'INISTRAçÃO E GESTÃO COM TRANSPARÊNClA POR CANAPI

ENTE PÚBLICO PROPONENTE

INDICAçAO DA ENTIOADE PROPONENTE

-DAOOS-

NOME: MUNICíPIO DE CANAPI

CN PJ : 1 2.367.98210001 42

ENDEREÇO: AVENIDA JoAQUIM TETÊ, 336 GEP: 57-530-000

ESTADO: ALAGOASCIDADE: CANAPI

TELEFONE: (82) 98134-9672

ORGÃO INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO

RESPONSÁVEL: KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA

ENDEREÇO: AVENIDA JOAQUIM TETÊ, 336

CIDADE: CANAPI ESTADO: ALAGOAS

CEP: 57530-000 TELEFONE: (82) 98í34-9672

CORREIO ELETRÔNlcO: licitacao.ce naDi@qm ail.com.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEPr 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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DESCR|ÇÃO DO PROJETO

TíTULo Do pRoJETo: ADrrrNrsrRAÇÃo e cesrÃo cou TRANSPIRÊructa poR

CANAPI

penÍooo oa execuçÃo:2024 A 2025

tttícto: ol/2ozl

tÉRntttt.to: o4tzo2s

tOeruftftCAÇÃO DO OBJETO: Celebração de termo de colaboraçáo entre o município de
CANAPUAlagoas e organização da sociedade civil, nos termos da Lei '13.0í 9/2014, com vistas

operacionalizar o Projeto ADMINISTRAçÃO e CeSrÃO cOM TRANSPARÊNCIA POR

CANAPI, que se realizará por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação entre as
partes.

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO: A celebração de parcerias pública com o denominado

terceiro setor é uma realidade destinada à cooperação mútua entre Poder Público e a

socredade organizada, no sentido de fomentar e otimizar a atívidade administrativa e

proporcionar um melhor atendimento ao interesse público.

JUSTIFICATIVA DO PLANO DE TRABALHO

í - APRESENTAÇÃO:

O Terceiro Setor, assim entendido como aquele composto por entidades da sociedade

civil, sem fins lucrativos, e de finalidâde pública, é uma zona que coexiste com o chamado

Primeiro Setor - o Estado, e o Segundo Setor, o mercado. Trata-se, em suma, do

desempenho de atividades de interesse público, emborâ por iniciativa privada. Daí porque, as

entidades integrantes de tal setor recebem subvenções e auxílios por parte do Estado, em

decorrência de sua ativrdade de fomento.

A importância do terceiro setor para o desenvolvimento do país tem sido demonstrada

a cada dia, vez que já se confirmou que o Estado não tem mais condiçóes de arcar, sozinho,

com o financiamento e execuÇão de tais serviÇos. Neste contexto, as Entidades sem Íins

Lucrativos - vêm à tona como uma tentativa de superação das insuficiências dos titulos

anteriores, de uma forma mais consentânea com a atual realidade social brasileira.

Como sabido, na atual conjuntura econômico-financeira do país, a atividade

administrativa e a gestão pública se tornou tarefa ainda mais árdua aos gestores. Neste

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNP.J Ns 12.367.892/0001'42
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sentido, é cada vez mais importante a participação da sociedade civil na colaboração e
participaÇão da gestão pública.

Atualmente, a cerebraçáo de parcerias da administração púbrica com o denominado
terceiro setor é uma rearidade destinada à cooperação mútua entre poder púbrico e a
sociedade organizada, no sentido de fomentar ê otimizar a atividade administrativa e
proporcionar o atendimento ao interesse público.

A LEI No '13.0i9, DE 31 DE JULHO DE 2014 foi um importante avanço para
regulamentar e criar as diretrizes para execução das parcerias entre poder público e
sociedade civir organizada, portanto, a cerebração dos convênios, ou como denominado nareferida legislação, Termos de parceria, encontram-se devidamente regarizadas e
regulamentadas por Lei Federar, garantindo assim regaridade e segurança às pãrcerias que
se propóe.

A metodorogia de trabarho sugerída anarisa os processos de trabarho com vistas aidentíficar oportunidades de merhoria a partir das merhores práticas existentês e das
possibilidades de inovação, observados os valores éticos de respeito ao cidadão e ao servidor
público. A doutrina é rerevânte para o êxito das poríticas púbricas, dado que está vortada aos
efeitos finais da atuação das organizaçôes no seu reracionamento com a sociedade.

A execução da parceria entre osc e o Município engroba a rearizaçâo de projetos
executivos de aprimoramento e otimização da atividade administrativa à do, o"rr"o,
financeiros aplicados à execução dos serviços públicos prestados à população.

Trata-se, portanto, de um instrumento que permite tão-somente a cooperação, a
colaboração da Entidade com o ente púbrico. Não haverá transferência compieta àe um
serviço que íncumbe ao poder público

2. DO TERMO DE COLABORAÇÃO COM ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

A execução da parceria engrobará a disponibiridade de mão de obra, especiarizada ou
não, de pessoal ou através de outras pessoas jurídicas, para rearização e execução das
atividades administrativas em sua as áreas de atuação Administração, otimizando a uiilização
dos recursos financeíros e humanos, reduzindo significativamente os custos da atividade
administrativa.

Na execução dos a osc disponibÍrizará a mão de obra necessária para execução das
atividades administrativas vortadas à popuração, objeto das parcerias, assim como viabirizará
a execução dos projetos através de parcerias entre a osc e outras pe§soas Jurídicas tendo
como objetivo a execução do projeto proposto.

PREF§ITURÀ VUNIC!PÂL
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com a formalização da parceria e execução dos projetos busca-se contemplar a gestão
de áreas ou setores específicos otimizando os recursos e reduzindo significativamente os
custos operacionais, em especial encargos trabalhistas e previdenciários incidentes sobre
contrataçõês precárias realizadas pela administraçáo.

Deste modo, busca-se significante redução de impacto no percentual de contratações
para fins de limite junto a LRF e encargos sociais incidentes sobre contrataçóes precárias
necessárias para atendimento da populaÇão.

o art.42, xx e 46, § 30 da Lei 13.01912014 é craro ao excluir quarquêr responsabiridade,
ainda que subsidiária, da administração pública em relação a mão de obra dispensada na
execução dos termos de parceria/fomento, garantindo assim proteção legal à administração
pública contratante.

lgualmente, em resposta a consurtas rearizadas pero congresso Nacionar ao TCU, foi
ratificado pelo Tribunal de contas de união o entendimento pela legalidade das parcerias ou
convênios de gestão pública com o terceiro setor.

3 . DO CUSTEIO DA PARCERIA

o custeio da parceria é rearizado sem quê haja criação de novas despesas ou
orçamentos. Pelo contrário, é objetivo dos termos de parcerias a transferência dos recursos
financeiros já contemprados pero município, sejam eres recursos próprios ou advindos de
transferências voluntárias da união ou Estados, para otimizaçáo das despesas e da gestão.
ou seja, as despêsas de custeio, investimento ê pessoar já se encontram inseridás nos
recursos previstos na Lei Orçamentária Municipal e nas Transferências voluntárias realizadas
pela união e Estados, portanto, o que será transferido a osc para rearização das atividades
planejadas são os mesmos recursos que seriam utirizados diretamente pero município para
custeio de suas atividades e pagamento de pessoal ou sêrviços de terceiros.

4 - DOS REPASSES E DAS DESPESAS DO PROJETO

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão Íiberadas em estrita
conformidade com o respectivo cronograma de desembolso previstas neste projeto, conforme
dispõe o art. 48 da Lei 13.O19t2014.

A OSC deverá prestar contas dos recursos recebidos observando-sê as regras previstas
na Lei 13.019/2014, arém de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de
parceria e do plano de trabalho.

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil devêrá conteÍ
elementos que permitam ão gestor da parceria avariar o andamento ou concruir que o seu
objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizadâ das atividades

PRÊFEITURÀ MUNI€IÍ,Á,L
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comprovaÇão do alcance das metas e dos resultados esperados,

conforme prevê o art. 66 da Lei Federal 13.0í9/2014, é obrigação da osc a elaboração
de relatório de execução do objeto, eraborado pera organização da sociedade civir, contendo
as atividades ou projetos desenvorvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de
metas propostas com os resultados alcançado e relatório de execução financeira do termo de
colaboração, com a descriçáo das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua
vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resurtados
estabelecidos no plano de trabalho.

conforme prevê o art. 42, xrX da Lei 13.019t2o14 é ',responsabiridade excrusiva da
organização da sociedâde civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal". Portanto, dentro dos valores previstos no desembolso mensal pactuado, restará ao
lnstituto a prerrogativa de gerenciá-lo, direcionando os quantitativos necessários à execução
dos projetos e/ou despesas administrativas.

conforme o art. 46 da Lei 13.01g120'r4 serão permitidas, com recursos da parceria,
realização de despesas com remuneraçáo da equipe encarregada da execução do prano de
trabalho, inclusivê de pessoar próprio da organização da sociedade civir, duiante a vigência
da parceria, diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que
a execução do objeto da parceria, custos indiretos necessários à execução do objeto, seja
qual for a proporção em reração ao varor totar da parceria, aquisição de equipamentos e
materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços dê adequação de
espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e mateiiais.

A osc deverá discriminar, quando da eraboração do reratório de execução financeira opercentual dos recursos repassados que sâo gastos com mão de obra empenhada
diretamente na execução dos pranos de trabarho, e seus encargos e o percentuar dos recursos
são inerentes as despesas administrativas próprias, necessárias para execução do prano de
trabalho.

5 - DA FORMA DE CONTRATAÇÃO

A celebração do Termo de colaboração será precedida
denominado chamamento público, elaborado nos termos do art.
13-01912019 ê art. 50, realizado pelo município proponente.

A celebração do convênio encontra-se regitimada e devidamente reguramentada pera
Lei n" 13.019/2014 @rt.23 e sêgs.), tratando-se de procedimento equiparaão a um processo
licitatório, garantindo total cumprimento dos princípios da impessoalidade, moralidade,
legalidade, publicidade, economicidade, eficiência e demais princípios adminístrativos.

de processo seletivo,
23 e seguintes da Lei

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANApI/AL _ CÊp: 5753O,OOO
cNP.' Ne 12.367.892/0001-42
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Klebson Fabiano Martins Lira
Secretário Municipal de AdministraÇâo

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57530_OOO
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I\4 ETA FASE ESPEcTFTcAÇÃo INDICADoR FíSIco DURAÇÃo
cóDrGo PERíoDo rNlcro TERI\,4INO

GEsTÃo
TOTAL

Unica

Tem como objetivo a
operacionalizaçáo das instíuiçóes
profissionais dos serviços
eslratégicos administrativos e a
formaçáo de uma equipe
descentralizada e autônoma para
uma prestação de seNiços de
forma eÍiciente e eficaz.

Anual 04t2024 04t2025

PRESERVAÇÃo
IOIAL Unica

Tem como objetivo a
opêracionalização das
instituiçôês profissionais ligâdos
diretamente à limpe2a,
conservação e manutenção do
lixo produzido no municlpio, bem
como o cuidado com o
Matadouro Público e a formâçáo
de uma equipe descentralizada e
autônoma para uma prêstaçáo
de serviços de Íorma eficiente e
eficaz.

a2 Anua 04/2024 04t2025

Unica

Tem como objetivo a
operacionalização das
institulçóes proÍissionais que
visam à manutenção das vias
públicas e dos prédios púbticos,
bem como os rêparos e
construção de acessos e a
foÍmâçâo de uma equipe
descentralizada e aulônoma
para uma prestação de serviços
de foíma eflciente e eficaz.

03 An ual 0412024 04t2025

I\4EI\4ORIA DE CALCULO
DIGO À,E'IA QUANT, DE

PARCELAS
VALOR TOTAL

1.01 GEST O IOTAL 12 R$ 180.000,00 R$ 2 160.000.00

1.02
PRESERVA
TOTAL 12 R$ 34.000,00 R$ 408 000,00

12 R$ 75 000.00 R$ 900.000.00

Tolal R$ 289 000.00 R$ 3.468 000.00

01I

I ueruurer.rçÃo

l'o*'
l

I

I REPASSE MENSAL
I

IMANUTENÇÃo
TOTAI
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CHAMADA PÚBLICA

ANEXO III

1. OBJETIVOS

1.1 Estabelecer procedimentos para elaboração, apresentaçáo ê análise de proposta de
Plano de Trabalho, bem como celebração de Termo de Fomênto, que envolvam transferência
voluntária de recursos financeiros pela secretaria de Municipal da Administraçáo para
Organizações da Sociedade Civil.

2. ABRANGÊNClA

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: 57530_OO0
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42

Tema: pRocESSO DE CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO. ATRAVES DE
TRANSFERÊNCIAS DE RECUROS PARA ORGANIZAÇÓES DA SOCIEDADE
clvtL.

PTOJETO: ADMINISTRAçÃO E GESTÃO COM TRANSPARÊNCh POR CANAPI

Sistema: ADMINISTRAÇÃO

Aprovação: LDO 2024 Vigência: 365 DIAS

I Emitente: SECRETARTA MUNtCtpAL DE ADMTNTSTRAÇÃO
I
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2.1 Secretaria da Administração e Organizaçõês da Sociedadê Civil

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1 - Lei 13.0í 9 de 3í de julho de 2014, que estabelece o regimejurídico das parcerias entre
a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua
cooperação, para a consecução de íinalidades de interesse público e recíproco, mediante a
execução de atividades ou de projetos previamente êstabelecidos em planos de trabalho
inseridos em têrmos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;
define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com
organizações da sociedade civil;

3.2 - Lei 13.204 de 14 de dezembro de 2015, que altera a Lei no í3.019, de 31 de julho de
2o14, "que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou náo
transferências dê recursos financeiros, entre a administração pública e as organizações da
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de
interesse público; dêÍine diretrizes para a política de fomento e de colaboração com
organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento;

3.3 - Lei Federal n-o 8.666, de 2í106/1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXl, da constituição
Federal, institui normas para licitaçôes e contratos da Administração pública e dá outras
providências;

3.4 - Lei complementar Federal n.o 101 , de o4tost2000 - Estabelece normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão Íiscal e dá outras providências;

4. DEFtNtçÕES

4. í Termo de Fomento - instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias
estabelecidas pela administraçáo pública com organízações da sociedade civil para a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da
sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos Íinanceiros;

4.2 Organizaçáo da Sociedade Civil - entidade privada sem fins lucrativos que não distribua
entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou
terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos,
dividendos, isenções de qualguer natureza, participações ou parcelas do sêu patrimônio,
auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na
consecuçáo do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de
fundo patrimonial ou fundo de reserva, as sociedades cooperativas previstas na Lei no g.g67,
de 10 de novembro de 1999, as integradas por pessoas em situação de risco ou
vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à
pobreza e de geração de trabarho e renda; âs vo[adas para fomento, educação e capacitação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAP|/AL - CEp: 57530_OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e
as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho
social.

4.3 Plano de Trabalho - Peça processual integrante dos instrumentos, que evidencia o
detalhamento do objeto, da justiÍicativa, dos cronogramas físico e financeiro, do plano de
aplicação das despesas, bem como das informações da conta corrente específica, dos
partícipes e dos seus representantes;

4.4 setor Técnico ou setor Administrativo - setor(es) responsável(eis) pelo recebimento,
análise e subsídio ao ordenador de Despesas na aprovação do plano de Trabarho,
viabilizando a ceíebração do instrumento de Termo de Fomento cabendo à Administração
Pública Municipal definir internamente as atividades, conforme estrutura que dispuser;

4.5 Gestor - agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo
de colaboração ou termo de fomento, designado por ato pubricado em meio oficiar de
comunicação, com poderes de controle e fiscalizaçâo;

4.6 Comissão de monitoremento e avaliação - órgâo colegiado destinado a monitorare avaliar
as parcerias celebradas com organizaçôes da sociedade civil mediante termo dê fomento,
constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de
pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanentê do quadro de
pessoal da administração pública;

4.7 Ato de Designação - Ato formar, emanado da Administração, que se presta a designar o
gesto e comissão de monitoramento a avaliação, responsáveis pero acompanhamãnto e
fiscalização da execução do convênio;

5. UNIDADES FUNCIONAIS ENVOLVIDAS

5. í Organização da Sociedade Civil;

5.2 Núcleo dê Contratos e Convênios;

5.3 Ordenador de Despesas;

5.4 Area Tecnica;

5.5 Núcleo de Compras;

5.6 Secretaria Municipal da Administração

6. CLIENTES

6.1 Organização da Sociedade Civil

Avenida Joaquim Íetê, 336 - centro - CANApt/AL _ cEp: S7530_OOo
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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7. RESULTADO

7.1 Termo de Fomento celebrado

8. EVENTO INICIAL

8.1 Solicitação de recurso financeiro por meio do Termo de Fomento

9. GHAMAMENTO PÚBLICO

o chamamento público é o procedimento que os órgãos públicos devem utilizar para firmar
parcerias com Organizações da Sociedade Civil - OSC.

A própria Lei 13.019h4 traz o conceito de chamamento público no artigo 20:

"Xll - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da sociedade
civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta
a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos;,'

Portanto, sempre que a Administração quiser firmar uma parceria com uma osc, deverá
realizar um chamamento público.

Todavia, como dito, âpenas oscs podem aderir e participarem dos chamamentos públicos

Klebson Fabiano Martins Lira
Secretário Municipal de Administração

Avenida ]oaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57530-OOO
cNP.l Np 12.367.892/0001_42
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ANEXO IV

ROTETRO PARA ETABORAçÃO DO PROJETO TÉCNtCO

FORMUúRIO DE VISITA TÉCNICA

Avenida ]oaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEpj 57530-OOO
cNPl Np 12.367.892/0001-42

ENTIDADE:

CNPJ:

REPRESENTANTE:

CPF: QUAUFTCAçÃO:

UNIDADE VISITADA: (COtOCAR ENDEREçO)

ESTRUTURA: (descrever a

almoxarifado e etc
quantidade de salas, recepção, área externa, conforto,

TIPO DE ATENDIMENTO:

VEL PEtA UNIDADE (ADM IN ISTRADOR):RESPONSÁ

RESPONSÁVEL PE[.A EQUIPE:

NOMECLATURA QUANTIDADE qUANT.

HORAS
FUNçÃO TOCALIDADE

I

I



68

CÔ

PREFEITURA MUHICIPAL

ÍR-j\r.9pÁ,RÊNC!^, Íar^.Br,§rÕ É PRÔG,nÉS§Ô

DECLARAçÃO DA UNIDADE VISITADA

para o5 devidos fins
representa nte

, realizou visita técnica neste setor/unidade para cumprir as demandas e exigências

especificadas no Edital de Chamamento Público de ne xxxxxxxxxxx.

de de 2024.

Assinatura do Responsável pelo sêtor/unidade com Carimbo

*** Essa Declaração deve ser entregue iunto com a Proposta e Projeto Técnico'

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Na 12.367.892/0001'42

Declaro

cANAPT/Ar, _

que

da Entidade

I

I
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CHAMADA PUBLICA N9 XXX

ANEXO V

Secretárío Municipal de Administração

Avenída .loaquim Tetê, 336 - Cenrro - CANApt/AL - CEp: 57530-OOO
cNpJ Ne 12.367.892/0001-42

UNIOAOE ENDEREçO

REsPoNsÁvErs:

ADMINISTRADORT

EQUIPE:

UNIDADE ENOEREçO

REsPoNsÁvErs:

ADMINISTRADOR:

EQUIPE:

ENDEREçO

R VEIS:

ADMINISTRADOR:

EqUIPE:

UNIOADE ENDEREçO

REsPoNsÁvErs:

ADMINISTRADORT

EQUIPE:

I

UNIDADE

I
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ANEXO VI

MTNUTA DO TERMO DE COTABORAçÃO N. XXl2024

TERMo DE coLABoRAçÃo qUE ENTRE sI CETEBRAM o
MuNrcÍpto DE cANApt/At, ernavÉs DA sEcRETARtA
MUNICIPAL DE XXXXX, E O XXXXXXXXXX, ENTIDADE
PRIVADA SEM FINS TUCRAÍIVOS.

o MUNrcÍpro DE cANApr/At, Estado de Aragoas, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o n.e 72.36789210001-42, com sede na Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro, neste
ato representêda pelo sr. Prefeito Municipal, vinicius José Mariano de Lima portador de cpF ne 100.295.514-
98 e cedula de ldentidade ne 35.054.190 SSP/AL, residente e domiciliada neste Município e o xXXxXx, CNPJ
xxxxxx, estabelecido na xxxxx, tendo como presidente a senhora xxxxxx, portadora do RG xxxxx e cpF
xxxxx, residênte a xxxxxx, resolvem firmar o presente TERMo DE cotABoRAçÂo, que será regido pelas
cláusulas e condições que seguem;

cúusutA pRtMEtRA - Do oBJETo:
o presente TERMo DE coLABoRAÇÃo tem por objeto o processo de celebração de termo de cooperação,
através de transferências de recursos para organizâções da sociedade civil, para prestar apoio ao programa
xxxxxxx que visa fortalecer a secretaria de xxxxxx, devendo vincular-se âo município, através de um
conjunto integrado de ações, atividades e normas para melhorar o atendimento à população.

ParágraÍo 1'- o Plano de trabarho poderá ser ajustado de comum acordo entre as partes, por meio
de

a) registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de
a.iustes que não acarretem alteração dos valores definidos na Cláusula euartê; e

b) celebração de Termo Aditivo, quando se tratâr de ajustes que impliquem alteração dos valores
definidos na Cláusula Quarta.

Parágrafo 2" - os serviços serão pÍestados sob a forma de regime da legislação civil, através da
tomada de serviços de acordo os arti8os 593 e ss. do Código Civil e/ou sob regime de trabalho voluntário em
conformidade com o caput do artigo 3" da Lei n.9.608/98, por empregados vinculados sob regime celetista
a ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS, ou ainda por seus associados em conformidade com norma
estabelecida em seu estatuto.

CúUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO, DAS METAS, DOS INDICADORES DE DESEMPENHO E DA
PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS.

o detalhamento dos objetivos, das metas, dos resurtados a serem atingjdos, do cronograma de
execução, dos critérios de avaliação de desempenho, com os indicadores de resultados, e ã previsão de
receitas e despesas, será proposto pela lnstituição e aprovado pelo pARcElRo púBLtco, sendo parte
integrante deste TERMO DE COLABORAçÃO, indepen d entemente de sua transcrição.

CúUsUtA TERcEIRA . DAs REsPoNSABItIDADEs E oBRIGAçôES:

Avênida Joaquim Tetê, 336 - Centro _ CANAPt/AL _ CEp: 5753O,OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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São responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos neste TERMO DE

COLABORAçÃO:

I - DO INSTITUTO:

a) - executar, conforme aprovado pelo PARCEIRO PÚBtlCO, o Plano de trabalho, zelando pela boa

qualidade das ações e serviços prestados, na busca da eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em

suas atividêdes;

b) - observar, no transcorrer da execução de suas âtividades, as orientaçôes emanadas do PARCEIRO

PÚBLICO, elaboradas com base no acompanhamento e supervisão, de modo que não onere as ações

realizadas a contento, conforme o PIano de Trabalho;

c)- promover, bimestralmente, a publicação em meio eletrônico do extrato de rêlatório de execução
física e financeira do TERMO DE COLABORAÇÃO;

d) - informar, no prazo máximo de trinta dias, contados da assinatura deste TERMO DE

COTABORAçÃO, o regulamento próprio contendo os procêdimentos que adotará para promover a ãquisição
ou contratação de quaisquer bens, obras e serviços, observados os princípios da legâlidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência;

e) - indicar pelo menos um responsável pela boa administração e aplicação dos recursos recebidos,

cujo nome constará do extrato deste TERMO DE COLÁBORAÇÃO a ser publicado pelo PARCEIRO púBllCO;

f) - movimentêr os recursos financeiros, objeto deste TERMO DE COLABORAÇÂO, em conta bancária
específica, em nome do INSTITUTO, indicada pelo PARCEIRO PúBUCO, que fará o repasse mensalmente;

II . DO PARCEIRO PÚBLICO:

a) - acompanhar, supervisionar e íiscalizar a execução deste TERMO DE COLABORAÇÃO, de acordo
com o Plano de trabalho aprovãdo;

b) - publicar na imprênsa OÍicial extrato deste TERMO DE COLABORAÇÃO e de seus aditivos, no
prazo máximo de quinze dias após sua assinatura;

c) - criar Comissão de Avaliação pêra este TERMO DE COLABORAÇÃO, composta por dois

representantes do PARCEIRO PÚBLICO g um do INSTITUTO, no prazo de 30 dias após ê assinatura deste
Termo;

d) - prestar o apoio necessário ao INSTITUTO para que seja alcançado o objeto deste TERMO DE

COLABORAÇÃO em toda sua extensão;

f) - repassar, mensalmente, os valores estipulados no plano de trêbêlho, na conta por ele indicada

ao INSTITUTO, onerando-se dos êncargos referentes a este fim.

PARA O CUMPRIMENÍO DAs METAS ESTABETECIDAS NESTE TERMO DE COTABORAçÃO:

I - O PARCETRO PÚBLICO estimou o vator de Rs XXXX (XXXXX) mensais, sendo RS XXXX (XXXXX)

anual, a ser repassado ao INSTITUTO de acordo com o cronograma de desembolso previsto e aprovado no
plano de trabalho.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000
cNP.' Ne 12.367.892/0001-42
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§ 1e - O PARCEIRO PÚBLICO, no processo de acompanhamento e supervisão deste TERMO

DE cOLABORAÇÃO, poderá recomêndar a alteração de valores, que implicará a revisão das metas pactuadas,

ou recomendar revisão das metas, o que implicará a alteração do valor global pactuado, tendo como base o

custo relatavo, desde que devidamente justificada e aceita pelos PARCEIROS, de comum acordo, devendo,

nestes casos, serem celebrados Termos Aditivos.

§ 2s - Os recursos repassados pelo PARCEIRO PÚBtlCO ao INSTITUTO, enquanto não

utilizados, deverão seí aplicados no mercado financeiío. Eventuais resultados dessa aplicação poderão ser

revestidos à execução do objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO ou qualquer outro fim acordado entrê os

parceiros, observado os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e

da eficiência.

§ 3e - A INSTITUTO não se responsabiliza por atrasos nos dêsêmbolsos previstos no

cronograma estabelecido no caput desta Cláusula. A execução do Plano de Trabalho será realizãda após o

crédito do recurso na conta do INSTITUTO, não se responsabilizando esta pêlos danos ou despesas

decorrentes de tal atraso.

§ 4e - Na hipótese de formalização de Termo Aditivo, as despesas previstas e realizadas no

período compreendido êntre a data original de encerramento deste TERMO DE COLABORAçÃO e a

formalização da nova data de inÍcio, serão consideradas legítimas, desde que cobertas pelo respectivo

e mpen ho.

§ 5e - As despesês ocorrerão à conta do orçamento vigente, segundo a dotação orçamentáÍia

seguinte:

xxxxxxxxxxxxxx

§ 6" - As despesas relativas a êxercícios futuros correrão à conta dos respectivos orçamentos,
podendo o valor ser aumentado, mediante transferências de valores de outras rubricas, devendo os créditos

e empenhos serem indicados por meio de:

a) registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se

tratar apenas da indicação da dotação orçamentáriâ para o novo exercício, mantida a programação

anteriormente aprovada; e

b) celebração de Termo Aditivo, quando houver alteração dos valores globals definidos no

caput desta Cláusula.

§ 7'- A liberação de recursos ficará condicionada à apresentação da prestação de contas
parcial, correspondente à parcela imediatamente anterior a última llberação.

cúUsUtA QUARTA - DA PRESTAçÃo DE coNTAs:

Transcorrido o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento dos recursos O INSTITUTO elaborará e

apresentãrá ao PARCEIRO PÚBLlCO, no prazo de até 10 (dez) dias, prestação de contas do adimplemento do

seu objeto e de todos os recursos e bens de origem pública recebidos mediante este TERMO DE

coLABORAçÃo.

§ 1s - O INSTITUTO deverá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO a Prestação de Contas instruída
com os seguintes documentos:

| - Relatório sobre a execução do objeto do IERMO DE COLABORAÇÂO;

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNpt Ns 12.367.892/0001-42
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ll - Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução do objeto, oriundos

dos recursos recebidos do PARCEIRO PÚBLICO;

s 2s - Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas constantes dos

demonstrativos de que trata o inciso ll do parágrafo anterior, deverão ser arquivados na sede do INSTITUTo

por, no mínimo, cinco anos, separando-se os de origem pública daqueles do próprio INSTITUTO

§ 3e - Os responsáveis pela fiscalização deste TERMO DE COLABORAÇÃO, ao tomarem

conhecimento de qualquer irregularidãde ou ilegalidade na utilização dos recursos ou bens de origem pública

pelo INSTITUTO, dãrão imediata ciência ao Tribunal de contas respectivo e ao Ministério Público.

cúUsUtA QUINÍA - DA AVAI.IAçÃO DE RÊSUTTADOS:

Os resultados atingidos com a execução do TERMO DE COLABORAÇÃO devem ser analisados pela

Comissão de Avaliação citada na Cláusula Íerceira.

parágrafo único - A Comissão de Avaliação emitiÍá relatório conclusivo sobre os resultados atingidos,

de acordo com o plano de trabalho, e o encaminhará ao PARCEIRO PÚBtlCO, até 3O dias após o término deste

TÉRMO DE COLABORAÇÃO.

cúUsUTA sEXTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAçÃO:

O presente TERMO DE COLABORAçÃO vigorará por 12 (doze meses) a partir de xxxx de 2024 à xxxx

de 2025.

§ 1e - o TERMO DE COLABORAçÃO poderá ser prorrogado, em conformidade com o que trata

o artigo 55 da Lei 13.019/2014, mediante solicitação da organização da sociedade civil, devidamente

formalizada e.iustificadê, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo, trinta dias ãntes do

termo in icialmênte previsto.

§ 2e - Findo o TERMO DE COLABORAÇÃO e havendo inadimplemento do objeto e restando

desembolsos ÍinanceiÍos a serem repassados pelo PARCEIRO PÚBl-lCO ao INSTITUTO, este TERMO DE

COLABORAÇÃO poderá seí prorrogado, mediante Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliação

citêda no Artigo 6", para cumprimento das metas estabelecidas.

§ 3e - Havendo inadimplemento do objeto com ou sem excedentes financeiros junto à

|NSTIÍUTO, o PARCEIRO PÚBuCO podeÍá, desde que não hâja alocação de recursos públicos adicionâis,

prorrogar este TERMO DE COLABORAçÃO, mediante Íermo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliaçâo

citada no Artigo 6", ou requerer a devolução dos recursos trênsferidos e/ou outra medida que julgar cabível.

§ 4e - Nas situações previstas nos parágrafos ênteriores, a Comissão de Avaliação deverá se

pronunciar até trinta dias após o término deste TERMO DE COLABORAÇÃO, caso contrário, o PARC€|RO

PÚBUco deverá decidir sobre a sua prorÍogação ou não

cúusutA sÉTrMA - DA REsctsÃo:

O presente IERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser rescindido por acordo entre as partes ou

administrêtivamente, independente das demais medidas cabíveis, nas seguintes situações:

l- se houver descumprimento, ainda que parcial, das Cláusulas deste TERMO DE

COLABORAÇÃO;

cúusutA otrAVA - DA MoDlFlcAçÀo:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Este TERMO DE COLABORAçÃO poderá ser modificado em qualquer de suas Cláusulas e condiçôes,

exceto quanto ao seu objeto, mediante registro poÍ simples apostlla ou Termo Aditivo, de comum acordo

entre os PARCEIROS, desde que tal interesse se.ia manifestado, previamente, por uma das partes, por escrito.

cúusurA NoNA - Do FoRo:

Fica eleito o foro da cidade de Mata Grande, para dirimir qualquer dúvida ou solucionar questões

que não possam ser resolvidas administrativamente, renunciando as partes a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e acordadas, firmâm as partes o presente TERMO DE COLABORAçÃO

em 03 (três) vias de igual teor e forma e para os mesmos fins de direito, na presença das testemunhas abaixo

qualificadas.

canêpi/ AL xxxx de xxxxxx de 2024

xxxxxxx
Representante Legal

xxxxxxxx
ENTIDADE PRIVADA 5EM FINS LUCRAÍIVOS

xxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito

MUNICIPIO DE CANAPI

Testemunhas:

NOM E:

NOM E:

CP F:

CPF:

compareceu ao presente ato, o secretário de xxxxx, 5r. xxxxxxx, para que surtam seus legítimos e legais

efeitos

xxxxxxxxxxxxxx
Secretário Municipal de XXXX

Avenidâ loaquim Íetê,336 - centro - CANAPI/AL- CEP:57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42



\5
(N

P'IEFEITUR'À M UNICI PÀL

tRÀtt3PÀâÊtacra. lRÀEÃ.u.to € P*oG,Âesso

PARECER

Processo. 220240802017
Chamamento h:blico;

Interessado: Gabinete do Prefeito
Assunto: Chamamento hlblico
Colaboração.

para celebraÇào de convênio, Termo de

Administratiuo. Chamamento F\iblico.
Celebração de termo de
Colaboraçao/ Fomento. Repasses
.financeiros. SubuenÇão, Lei Federal
13.O19/ 2014. Analise. Fase Interna.
Instntção. Procedência

Consta ohcio destinado ao Sr. Prefeito solicitando a autorização para
que seja realizado o procedimento administrativo, apresentado o Plano de
Trabalho com especiÍicaçáo dos serviços, metas e estimativa de repasses,
bem assim despacho do Chefe do Executivo Municipal à Secretaria de
Finanças solicitando desta a informação quanto à viabilidade financeira e
dotações orçamentárias paÍa despesas, em seguida encaminhamento a
Presidente visando o conhecimento e a viabilizaçáo do certaÍne, Portaria de
comissão Especial e despacho da mesma para esta Assessoria.

Primeiramente, passatnos a analisar, sob o ponto de vista do
ordenamento juridico vigente, tânto Federal quanto Municipal, da

Avenida Joaquim Tetê. 336 Centro CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367.892/0001 -42

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da
Secretaria Municipal de Administração evoluÍdo â esta Procuradoria através
da Presidência da Comissáo Especial de Chamamento Público, para aná,lise
e parecer opinativo da fase interna visando a seleção de entidade de direito
privado, sem fins lucrativos, para formalização de termo de
colaboraçáo / fomento, em regime de mútua cooperaçáo com a Secretaria
Municipal de Administração, para prestar apoio ao programa
ÂDMINTSTRÂÇÃO E GESTÃO COM TRANSPARÊNCIA pOR CANApI, para
fortalecer o sistema municipal de Canapi/AL, conforme critérios, termos e
condiçôes estabelecidos no plano de trabalho e no edital apresentado.
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previsibilidade jurídica dos modelos de parceria apresentado, assim como a
obrigatoriedade de prévio chamamento público à sua celebração.

Da análise as normativas que hoje se aplicam à celebraçáo desses
instrumentos, vê-se expressamente a obrigatoriedade para a realização de
chamamento público.

A Lei Federal n" 13.019/2014, regolamenta o regime jurídico das
parcerias entre poder público e o denominado terceiro setor. Trata-se da
legislaçáo, popularmente denominada, "marco regulatório do terceiro setor".

Tal legislaçáo estabeleceu o regime jurídico das parcerias entre a
administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de
mútua cooperação, para a consecução de Íinalidades de interesse público e
recÍproco, mediante a execuçáo de atividades ou de projetos previamente
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboraçáo, em
termos de fomento ou em acordos de cooperaçáo.

Nesse sentido, vê-se que a celebraçáo de parceria entre a
administração pública e empresas privadas sem fins lucrativos encontra
aulorizaçâo legal, náo havendo qualquer óbice a sua realização conforme
proposto pela secretaria solicitante.

Vislumbra-se pelas referidas legislações a existência de três tipos de
instrumentos passiveis de celebraçáo pelo regime juridico apresentado,
sendo elas Termos de colaboraçào, de fomento ou acordo de colaboraçáo.

Em síntese a diferenciaçáo dos instrumentos consiste na existência ou
náo de transferências hnanceiras (termo de colaboraçáo / fomento) ou nâo
(acordo de colaboração).

Quanto aos termos, diferencia-se pela parte que propôe a parceria,
sendo termo de colaboraçáo quanto a parceria é proposta pelo poder público
e fomento quanto proposto pela própria organizaçào da sociedade civil.

No caso dos autos, nos termos do que prevê o art. 16 da Lei Federal n"
13.O19 l2Ol4, por tratar-se de parceria proposta pela administraçáo pública,
tendo esta apresentado o Plano de Trabalho, correto a formalizaçáo de
procedimento para formalização de Termo de Colaboração.

Quanto à obrigatoriedade de procedimento interno e Chamamento
público, conforme previsáo do art. 23 e 24 da Lei Federd. 13.019 /2014, a
rea)izaçáo prévia de chamamento público é a regra estabelecida para
administraçáo pública.

No caso dos autos, verifica-se estarem presentes os requisitos legais
estabelecidos na lei, em especial, preenchido no edital anexado as exigências
legais previstas no art. 23 da Lei Federal 13.019/2077, com destaque
indicaçáo orçamentária, tipo de parceria a ser celebradâ, o objeto da

Avenida roâquim I'erê.iJ,._.!il*"r_fiiltPr at. cF.P : 57530-000

a
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parceria, critérios de avaliaçáo, prazos, datas e condições de apresentação
das propostas, documentaçào exigida para participaçáo e demais exigências
legais.

Quanto ao plano de traba-lho apresentado, observa-se no plano de
referência elaborado pela administraÇào o cumprimento das exigências
previstas no art. 22 da Ler Federal l3.Ol9 12014, com destaque a descriÇâo
do objeto da parceria e as metas a serem atingidas e executadas, previsáo
financeira de receita e despesas com as limitações previstas, forma de
execuçáo dos projetos, critérios de avaliaçáo e demais disposições exigidas
na lei.

Sendo assim, entendemos estar presente os requisitos legais
autorizadores assim como preenchidos os requisitos formais inerentes ao
plano de trabalho apresentado e ao edital do chamamento.

E de bom alvitre salientar que sejam observadâs as exigências
pertinentes a publicaçâo do Edital do chamamento, em prazo mínimo
suficiente para atendimento do objetivo da contratação, bem como nos meios
estabelecidos em Lei.

Desta forma, pelo exposto e por tudo que dos autos consta, opinamos
peio deferimento do pleito, sendo deflagrada a fase externa do procedimento
administrativo. Face ao exposto, esta Assessoria Jurídica/ Procuradoria
opina pela realízaçâo do Chamamento em apreço, atendida as exigências
legais e os princípios norteadores e basilares do direito Público.

Este é o Parecer, salvo melhor juízo

Encaminhem-se os autos ao Gabinete do Exmo. Senhor Prefeito, para
conhecimento da matéria com retorno posterior à Comissão de Licitação do
Município.

Canapi/AL,28 de fevereiro de 2024.

.+J'-''
Michel Ú-meida Galvão

Assessor Jurídico
oAB/AL 7510

Avcnida Joaquim ]'etê.336 Centro - CANAPI/AL CEP:57530-000
cNPJ N. I 2.3ó7.892/0001-42
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CHAMAMENTO PUBLICO N9 O112024

SEIEçÃO DE ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO, SEM FINS LUCRATIVOS, OBJETIVANDO A FORMALIZAçÃO

DE TERMO DE COTABORAçÃO/FOMENTO, EM REGIME DE MÚTUA COOPERAçÂO COM A SECRETARIA

MUNICIPAT DE ADMINISTRAçÃO, PARA PRESTAR APOIO AO PROGRAMA ADMINISTRAçÃO E GESTÃO

COM TRANSPARÊNCIÂ POR CANAPI, PARA FORTALECER O SISTEMA MUNICIPAT DE ADMINISTRAçÂO
DE CANÂPI, ESTADO DE ALAGOAS.

O MUNICíP|O DE CANAPT/AL, através do Presidente da Comissão Especial, designada pela

Portaria do Excelentíssimo Senhor Prefeito, torna público e a todos os interessados que estaré realizando
na sala de reuniões situada na Avenida Joaquim Tetê, s/n - Centro Cep: 57.530-000, Canapi, Estado de

Ala8oas, chamamento Público sob ne ou2024, para sELEçÃO DE ENTTDADE DE DtREtTO pRIVADO, SEM

FINS LUCRATIVOS, OBJETIVANDO A FORMATIZAçÃO DE TERMO DE COTABORAÇÂO/FOMENTO, EM

REGIME DE MÚTUA COOPERAçÃO COM A SECRETARIA MUNICIPAT DE ADMINISTRAçÃO, PARA

PRÉSTAR APOIO AO PROGRAMA ADMINISTRAçÃO E GESTÃO COM ÍRANSPARÊNCIA POR CANAPI,

PARA FORTATECER O SISTEMA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS.

RECEBIMENTO, DIVULGAçÃO E SELEÇÃO DOS PROJETOS

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E ENVELOPE DE DOCUMENTAçÃO EXIGIDAI 04/04/2024 AÍÉ
AS 09:00.

Cana p de 2

Mile
Preside

ves Ferreira
omissão Especial

AL, 01 ma

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/At - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

DIVUI,GAçÃO DO RESULTADO DAS PROPOSTAS, ABERTURA E DIVUTGAçÃO DA ANÁIISE DAS

EXIGÊNCTAS DOCUMENTATST Osl04/2024 A pÂRTtR DAS 14HoOMtN.

.,,^a
Os interessados poderão retirar o Edital na sala do setozde licitações d{ Prefeitura, localizada na Avenida
Joaquim Tetê, s/n - Centro Cep: 57.530-000, Canapi, Estado/,óe Alagoas, atraves do e-mail:
licitêcao.canapi@pmail.com, e portal http l/yww.canapi.al.rylbr. Dúvidas através do e-mail
licitacao.canaoi@smail.com. ,/

,ú
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CHAMAMENTO PÚBLICO OL|2O24

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNP.r N8 12.367.892/0001-42

OBJETO: Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a

formalização de termo de colaboração/fomento, em regime de mútua cooperação com a

Secretaria Municipal de Administração, para prestar apoio ao Programa ADMINISTRAçÃO E

GESTÃO COM TRANSPARÊNCn POR CANAPI, para fortalecer o sistema Municipal de

Administração de Canapi, Estado de Alagoas.
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cHAMADA púsrrca Ne ou2o24

Tipo: MENOR PREçO E MELHOR pROlerO rÉCrutCo

o Município de CANAPI, Estado de Alagoas, através do Presidente da Comissão

Permanente de Licitação, bem como a Comissão de Seleção para processar e julgar o
chamamento público, promovido pela Secretaria Municipal de Administração, designado pela

Portaria ns. 60, de 19 de fevereiro de 2024, torna públíco para o conhecimento das empresas

e demais interessados, que fará realizar, licitação sob a modalidade CHAMADA tÚaLtca, por

meio da Secretaria Municipal de Administração com observância das disposições da Lei

L3.Ot9 / 2Ot4; do art. 116 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993.

O presente certame, e a contratação dele decorrente, obedecerão integralmente à Lei

L3.OL9/2O74 e suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar ne t23, de 74

de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte e demais normas sobre licitação em vigor, e condições estabelecidas neste

Ed ita L

Este Edital e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados na sede da

Prefeitura Municipal de CANAPI, Estado de Alagoas, no horário das 08:00 às 12:00, até o
penúltimo dia anterior à data estabelecida para realização do Certame, bem como o

detalhamento dos procedimentos disponível na CPL, quadros de aviso da Prefeitura e através

do portal http://www.canapi.al.gov.br.

1. DO OBJETO:

Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a formalização de

termo de cola boração/fomento, em regime de mútua cooperação com a SECRETARIA

MUNICIPAL DE ADMINISTRIÇÃO, para prestar apoio ao programa ADMINISTRAÇÃO E

GESTÃO COM TRANSPARÊNCIA POR CANAPI, para fortalecer o sistema de administração
municipal de CANAPI, Estado de Alagoas, conforme critérios, termos e condições

estabelecidos neste edital e nos seus anexos.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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2. DOS PRAZOS:

2.1 - REcEBTMENTo DAs pRoPosras rÉcrutcas E ENVEIoPE DE DocUMENTAçÃo ExlGlDA:

o o4loal2o24 ntÉ ls 09h:oomin

z.z - orvulcaçÃo Do RESUtTADo DAs PRoPosrAs, ABERTURA E otvuleaçÃo oa luÁt-tsr
oas exrcÊructas DocuMENTAIs:

. oslo4l2o24 As 14h:oomin

3. Dos EscrAREsctMENTos soBRE EssE EDlrAt DE cHAMADA pÚaltca

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto deste

chamamento serão prestados pela Comissão de Licitação, de segunda à sexta-feira das 08 às

12 horas, na sala da comissão, situada na Avenida Joaquim Tetê, ne s/n - Centro Cep: 57.530-

000, CANAPI, Estado de Alagoas.

4. DAs DorAçÕEs oRçAMENTÁRIAs

Órgão: 03.00 - Secretaria Municipal de Administração
Unidade Orçamentária: 03.30 - Secretaria Municipal de Administração

Funcional Programátíca: 2.004 - Manutenção das Ações da secretaria Municipal de

Administração
Funcional Programática: 27.27.o4.124.OOOL.2023 - Manutenção Das Ações Da Controladoria

Geral Do Município
Funcional Programática: O2.2O.O2.L22.OOOL.2OO2 - Manutenção Das Ações Do Gabinete Do

Prefeito
Funcional Programática: o2.2o.o2.722.OO01.2 003 - Manutenção Das Ações Da Procuradoria

Geral Do Município
Funcional Programática: 03.30.04.122.0001.2004 - Manutenção Das Ações Da Secretaria

Municipal De Administração
Funcional Programática: 08.80.20.122.0001.2008 - Manutenção Das Ações Da Secreteria

M unicipal De Agricu ltu ra

Funcional Programática: 18.18.13.392.00OL.2O2O - Manutenção Das Ações Da Secreteria

M unicipal De Cu ltura
Funcional Programática: ro.Lo.77.l22.ooo]^.2o72 - Manutenção Da Secretaria Municipal De

Esporte E Lazer
Funcional Programática: O4.4O.04.123.0001.2006 - Manutenção Da Secretaria Municipal De

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNP.l Ne 12.367.892/0001-42
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Funcional Programática: L2.72.O4.L22.OO01.2014 - Manutenção Da Secretaria Municipal De

Governo E Planejamento
Funcional Programática: 15.15.15.122.0001.2018 - Manutenção Da Secretaria Municipal De

Urbanismo E lluminação Pú blica
Funcional Programática: 22.22.18.I22.OOOL.2O24 - Manutenção Das Ações Da Secretaria
Municipal De Meio Ambiente
Funcional Programática: 09.90.15.122.0001.2011 - Manutenção Das Ações Da Secretaria
M unicipal De Obras
Funcional Programática: 19.19.08.122.0007.2022 - Manutenção Das Ações Da Secretaria
Municipal De Segurança Alimentar Nutricional
Funcional Programátíca: L4.74.26.L22.OO01.2016 - Manutenção Da Secretaria Municipal De

Tra nsportes
Funcional Programática: 24.9L.75.L22.OOOL.2O27 - Manutenção Das Ações Da Secretaria
M unicipal De Urbanismo
Elemento de Despesa: 3.3.50.43 - Subvenções Sociais

s. DAS COND|çÕES DE PARTTCTPAçÃO

5.1 - Poderão participar deste Chamamento Público todas as entidades privadas sem fins
lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores,
empregados, doadores ou terceíros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais,
brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do
seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique
integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da

constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva e que tenham objeto social pertinente
e compatível com o objeto deste edital e que atendam a todas as suas exigências, inclusive
quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos, e que estejam
previamente ao recebimento dos documentos, e que tenham realizado visita Técnica

conforme formulário expresso no Anexo ll e cadastradas no município de CANAPI, Estado de
Alagoas.

5.2 - Será vedada a participação das organizações da sociedade civil que:

5.2.1 - Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a

funcionar no território nacional;

5.2.2 - Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

5.2.3 -Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão
ou entidade da administração pública municipal na qual será celebrado o termo de
colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou

Avenidã loaquim Íêtê, 336 - Centío - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNP.J Ne 12.367.892/0001-42
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a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição

eventualmente imputados;
e q uitados os débitos

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito

suSpensrvo;

5.2.5 - Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a

penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a

administração do município de CANAPI, Êstado de Alagoas;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de

celebrar parceria ou contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da

admlnistração pública municipal, por prazo não superior a dois anos; e

5.2.6 - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8

(oito) a nos; e

5.2.7 -Íenha entre seus dirigentes pessoa:

Avênida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo

gra u;

5.2.4 - Tenha tido as contas rel'eitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,

exceto se:

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; e

d) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar
parceria ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos

prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea

"c" do inciso V, deste artigo;
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a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão

irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos

estabelecidos nos incisos l, ll e lll do art. 12 da Lei n.8.429, de 1992.

5.2.8 - Não será firmado termo de colaboração ou termo de fomento com as entidades
inadimplentes com suas prestações de contas ou que aplicarem os recursos em desacordo

com a legislação em vigor, tenha dado causa à perda, extravio, dano ou prejuízo ao erário, que

tenha praticado atos ilegais, ílegítimos ou antieconÔmicos relacionados à aplicação de

recursos públicos, ou dentro do prazo fixado no § 6e do art. 57 e § 6e do art. 58 desta Lei ou

tenha deixado de atender a notificação do órgão de controle interno para regularizar a

prestação de contas.

5.2.9 - Declaradas inidôneas por ato do poder público;

5.2.10 - lmpedidas de licitar e contratar com a Administração pública ou restritivamente
com o município de CANAPI, Estado de Alagoas;

5.2.11 - Enquadradas nas disposições do art.9e da Lei Federal 8.666/93.

5.2.12 - Que tenham como dirigente agente político, dirigente de órgão ou entidade da

administração pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou

companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo

grau;

5.2.73 - Que não comprovem ter desenvolvido, durante o exercício anterior, atividades

referentes à matéria objeto do convênio ou contrato de repasse;

5.2.14 - Que tenham, em suas relações anteriores com órgão ou entidade da administração
pública de qualquer esfera governamental, incorrido em qualquer conduta ilícitas ou

atentatórias ao interesse público na execução de convênios, contratos de repasse ou termos

de pa rceria.

5.2.15 - Sem Cadastro Municipal;

5.2.16 - Que não Tenham Realizado a visita Técnica conforme o Anexo ll.

6. DAS FASES DO CHAMAMENTO

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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b) julgada responsável por falta grave e ina bilitada para o exercício de ca rgo em Comissão

ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; e



t:
út

PREFEITUR,À M UNICI PAL

rRÂNsp^Ra'{ct-À, TR^6^tlto E PR(>GREsso

6.1 - A seleção da organização da sociedade civil consistirá em d uas etapas, na seguinte ordem:

- julgamento das propostas apresentadas em conformidade com plano de trabalho, na

qual será lavrada atas contendo os critérios objetivos de seleção definidos neste edital,

bem como, a metodologia de pontuação e o peso atribuÍdo a cada um dos critérios

estabelecidos nos têrmos deste edital;

ll - selecionada a organização da sociedade civil vencedora da etapa de proposta, será

realizada a abertura do envelope com os documentos da organização selecionada, com o

objetivo de verificar se a mesma atendeu as exigências documentais elencadas no item 5

deste edital.

lll - encerrada as etapas dos incisos le ll, deste itêm, será lâvrada ata contendo, a pontuação

e a classificação das propostas com a indicação da proposta vencedora e demais assuntos

necessários;

lV - a Unidade Gestora homologará e divulgará o resultado do julgamento no Diario Oficial

do Municipio e/ou no sítio oficial da Prefeitura Municipal de CANAPI, Estado de Alagoas,

e na imprensa Oficial.

V - Na hipótese de a organização selecionada não atender aos requisitos exigidos, aquela

imediatamente mais bem classificada será convidada a aceitar a celebração de parceria

nos mesmos termos ofertados para a concorrente desclassificada;

Vl - caso a organização convidada nos termos do inciso v aceite celebrar a parceria,

proceder-se-á a verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos

req u isitos previstos.

vll - o procedimento dos incisos V e Vl, serão seguidos sucessivamente até que se conclua

a seleção prevista no edital.

6.2 - As propostas e a documentação exigida serão recebidas até o dia O4lO4l2O24 ATÉ AS

Ogh:OOmin, em envelopes distintos e deverão ser protocoladas junto ao setor de licitações na

sede administrativa do município de CANAPI, Estado de Alagoas.

6.1.2 - As propostas deverão ser entregues em envelopes separados, incólumes e lacrados

com identificação do processo seletivo, do conteúdo (proposta ou documentação exigida),

dados do proponente e direcionadas ao município realizador do chamamento.

6.3 - Não serão considerãdas as propostas:

Avênida .Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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a) Extemporâneas;
b) Encaminhadas via fax;

c) Encaminhadas via correio-eletrônico; ou

d) Com documentação incompleta.

6.4 - O encaminhamento da proposta implica na prévia e integral concordância com as normas

deste Ed ita l.

6.5 - A proposta a ser apresentada pela organização interessada deverá ser composta de:

a) Carta de apresentação direcionada ao Presidente da Comissão, o título do projeto e o

nome da proponente. A carta deverá ser assinada pelo representante legal da entidade

proponente e conter qualificação da entídade proponente;

b) A proposta deverá apresentar:

| - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e

operacional da organização da sociedade civil são compatíveis com o objeto do

chamamento;

ll - plano de trabalho, compatível com o plano emitido pela secretaria Municipal de

Administração e com a proposta da proponente contendo:

a) Cronograma de execução e aplicação financeira;

b) Metodologia de execução do plano de trabalho;

c) Metas a serem atingidas;
d) Demonstração de composição dos custos operacionais;

lll - Declaração expressa de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo

patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha

os requisitos desta Lei e cujo obieto social seja, preferencia lmente, o mesmo da entidade

extinta;

lV - Declaração expressa de que os benS remaneSCenteS, sendo eles os de natureza

permanente adquiridos com recursos finanCeiros envolvidos na parceria, necessários à

consecução do objeto, mas que a ele não se incoÍporam, serão averbados, quando for o

caso, de cláusula de ina liena bilidade e ind isponibilidade e serão obrigatoria mente doados

ao municípío de cANAPl, Estado de Alagoas ao fim da execução do termo colaboração

Avenida .loâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
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celebrado ou em caso de sua rescisão antecipada;

V - Declaração expressa de que possui instalações, condições materiais e capacidade
técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou pro.ietos previstos na
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

6.6 - As propostas deverão conter a inda valores dos encargos e custos a sua operaciona lização,
devendo conter todos os custos e encargos de sua execução.

6.6.L - O limite máximo aceito de custos de operação será aquele previamente fixados pela
administração nas diretrizes básicas e plano de trabalho, discriminadas como LtM|TAçÃO DE

RECU RSO.

6.6.2 - A proposta deve incluir todos os custos e despesas, tais como, e sem se limitar a: custos
direitos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, produtos, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, e outros necessários ao cumprimento integral do termo objeto
deste Edital

6.6.3 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas da proposta ou
incorretamente cotadas serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o objeto do convênio
ser executado junto ao município de CANAPI, Estado de Alagoas, sem ônus adicionais.

6.6.4 - É necessário que na missão institucional da entidade e o estatuto estejam previstas

ações compatíveis com o objeto dessa chamada. Além disso, é de responsa bilidade exclusiva
da proponente a observação em seu estatuto, sobre a necessidade ou não de aprovação do
projeto em assembleia ou outro órgão deliberativo.

6.6.5 - Ressalta-se que nenhum membro do projeto pode ter vinculação com a administração
pública em nenhuma das esferas.

7. DA DOCUMENTAçÃO NECESSÁRh

7.1 - A Documentação lnstitucional se constitui no conjunto dos documentos exigidos para

avaliar a capacidade jurídica, técnica e a regularidade fiscal da instituição proponente.

7.2 - Para a formalização do Termo de colaboração faz-se necessário que a instituição
proponente apresente documentos obrigatórios e complementares, listados a seguir, que
deverão ser encaminhados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
Cartório competente ou por servidor do Município, ou ainda, por meio de publicação em
órgão de imprensa oficial.

7 .3 - Parc celebração da parceria previstas neste chamamento, as organizações da sociedade

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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tta

Plt §FEITU R À M U l.{ I C I Í,Á,L

TÊ.Àr{sPÁRÊNC'Á, TRÁâAL}iO E P§OG'IESsÕ!

civil deverão demonstrar que são regidas por normas de organização interna que prevejam,
expressa m ente:

7.4-Parc celebração da parceria previstas neste chamamento, as organizações da sociedade
civil deverão demonstrar que são regidas por normas de organização interna que prevejam,
expressamente:

| - Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social,
compatíveis com o objeto da parceria a ser celebrada;

ll- Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrímônio líquido seja transferido
a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo
objeto social seja, preferencia lmente, o mesmo da entidade extinta;

lll - Que, ao término dos contratos de parceria com a administração pública, os bens

adquiridos com recursos transferidos pela administração, no âmbito da parceria, serão
transferidos ao patrimônio do ente público parceiro;

lV - Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilídade e com as

Normas Brasileiras de Contabilidade;

V- possuir:

a) No mínimo 02 (DOIS) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante;

7.5 - A proponente deverá apresentar em envelope separado da proposta, incólume e lacrado,
com identificação do processo seletivo, do conteúdo (documentação exigida), dados do
proponente ê direcionadas ao município realizador do chamamento contendo os seguintes
documentos:

7.5.1 - Documentos de comprovação de habilitação.iurídica e institucional:

Cópia do cartão do CNPJ atualizado, possuindo à organização da sociedade civil, no
mínimo, um ano de existência, comprovando cadastro ativo;

ll. Certidão Negativa de Débito Tributário de qualquer natureza junto ao órgão fazendário

Avenidâ Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNP.' Ne 12.367.892/0001-42
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municipal; Certidão quanto à Dívida Ativa da União conjunta; Prova de Regularidade para

com a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS e Certidão de Débito Trabalhista;

lll. Certidão de existência ju rídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto
re8istrado e de eventuais alterações;

lV. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atuali

Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cópia autenticada dos
comprovantes de resídência e documentos de identidade constando o número de registro
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal - SRF de cada um
deles;

Vl. Cópia das normas de organização interna (estatuto ou regimento anterno) que prevejam
expressa mente:

e

b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido
seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta
lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

Vll. Apresentar escrituração de acordo com os princípios fundamentãis de contabilidade e

com as normas brasileiras de contabilidade;

7.5.2 - Para comprovação da Qualificação Técnica

- Declaração que informe que disponibilizará, caso celebrado o termo de colaboração,
instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvímento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das
metas estabelecÍdas;

ll - Comprovar experiência prévia, por qualquer meio previsto, na realização,
efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

com

lll- Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou
entidades;

Avenidâ loaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CÊP: 57530-000
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lV- Declaração que não emprega menor, conforme disposto no art.7e, inciso XXXlll, da

Constitu ição Federal de 1988;

V - Declaração do representante legal da organização da sociedade civil ínformando que a

organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas na lei

t3.o79/2O1a;

lV - Plano de trabalho em conformidade com as diretrizes e o plano modelo elaborado
pela admin istração;

Vl - Declaração de que caso celebre parceria, manterá no município de CANAPI, Estado

de Alagoas, filial em até 60 (sessenta) dias da assinatura do Termo, com capacidade

técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na

parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

8. DAS DESPESAS

8.1 - A parceria será executada com estrita observância das cláusulas pactuadas, sendo

vedado:

| - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses prevístas em lei específica e na lei de diretrizes
orça m entá rias;

ll - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da

estabelecida no plano de trabalho, e;

lll - realizar despesa em data anterior à vigência da parceria.

8.2 - O pagamento de juros, multas ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos

ou a recolhimentos fora do prazo, com recursos da parceria, deverão ser devidamente
justificadas pela organização da sociedade civil, salvo se decorrentes de atrasos da

administração pública na liberação de recursos financeiros.

8.3 - É vedado à organização da sociedade civil adquirir, com recursos da parceria, bens ou

insumos de consumo para uso do poder público, não essenciais para a execução da parceria

ou que caracterize desvio de finalidade desta.

9. DA CONTRAPARTIDA

9.1- - Para celebração da parceria objeto deste chamamento, não será exigido contrapartida

Avenida loaquim Tetê, 336 - centÍo - cANAPI/AL - CÉP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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fínanceira ou de bens e serviços pela organização da sociedade civil, sem prejuízo de que a

entidade privada sem fins lucrativos apresente e justifique a contrapartida, em conformidade
com o projeto apresentado.

9.2 - A contrapartida apresentada no plano de trabalho da proponente constará
eventualmente de atividades paralelas ao projeto estipulado pela administração que venham
a beneficiar a população alvo, buscando o desenvolvimento humano e social e constará como
critério de avaliação e pontuação das propostas.

10. CRITÉR|OS DE SELEçÃO

10.1-Encerrado o prazo estabelecido para recebímento das propostas e documentos exigidos,
será realizada análise inicial quanto à pertinência e ao enquadramento das propostas nos

termos deste Chamamento Público e quanto à habilitação das entidades proponentes.
Durante o processo de seleção serão analisados:

b) Situação de mora ou de inadimplência junto a qualquer órgão ou entidade da

Administração Pública direta e indireta;

c) Execução de projetos semelhantes ao objeto deste Chamamento Público.

10.2 - Serão automaticamente eliminadas as propostas cujas entidades estejam em situação
de inadimplência.

10.3 - Projeto técnico, memória de cálculo e Plano de Trabalho - A análise do projeto será

realizada por uma comissão de seleção, constituída por representantes do órgão envolvido
nesta Chamada. Será verificada a pertinência da proposta quanto às diretrizes do Programa
ADMTNISTRAÇÃO e OeSrÃo cOM TRANSPARÊNCn PoR cANAPl, para fortalecer o
Sistema Municipal de Administração no Município de CANAPI, Estado de Alagoas, quanto ao

objeto e metas obrigatórias e associadas estabelecidas e o atendimento aos itens
especificados nas Diretrizes de elaboração do Projeto Técnico (Anexo l). Para efeito de

classificação e eliminação, as propostas serão avaliadas e pontuadas seguindo os critérios
a presentados no quadro abaixo.

10.4 - As propostas aprovadas serão submetidas à apreciação da Secretaría Municipal de

Administração, envolvida nesta Chamada, que emitirá a decisão final sobre as propostas

aprovadas, observados a disponibilidade e os limites orça mentá rio/fina nceiros e atendidas às

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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recomendações de mérito técnico e as prioridades deste Chamamento Público.

10.5 - Havendo sobreposição entre áreas de abrangência de dois ou mais projetos, cujas ações
prioritárias sejam as mesmas, caracterizando duplicidade de ações, somente a proposta mais

bem classificada, poderá ser apoiada.

10.6 - Critérios de Análise dos Projetos Técnicos:

IÍEM cRrrÉRro DE ANÁusE Dos PRotEros PoNTUAÇÃo

1 APRESENTAR QUADRO GERENCIAL COMPATÍVEL COM O OBJETO

ESPECIFICADO NESSE EDITAL,

2A

2

ATESTADO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIT OU
pRoFrssroNArs oE sEU euaDRo cERENcrat JÁ FxEcuTou
pRoJETos coMpATÍvEts coM o coNVÊNto A sER cEtEBRADo. 20

3 ATESÍADo D€ UflLtDADE púBLtcA MUNtctpAL, FEDERA|, ou
ESÍADUAt,

20

5 CUSTO DO PRO.IÊÍO, APRESENTAR PROPOSTA COM CUSÍOS

opERActoNAts MENoR euE o LtMtrE oRçAMENTÁRto DEFtNtDo

PELA ADMINISTRAÇÃO,

05 PONTOS A CAOA
PERCENTUAI.OE 1% A

MENOR QUE O TIMITE

FrxAoo. PoNTUAçÃo
MÁxtMA 30 PoNTos

CONTRAPARTIDA APRESENÍADA JUNTO AO PIÂNO DÊ TRAEALHO

DA PROPONENTE CONSTANDO ATIVIDADÉS PARALELAS AO PROJETO

ESTIPULADo PELA ADMINISTRAÇÃO E QUE CONÍEMPLEM

ATtvtDADES euE BENEFtctÉM A populAçÃo aLVo, EuscANDo o
DESENVOLVIMÉNÍO HUMANO E SOCIA!, 10

10.6.1- Havendo empate entre as participantes, o critério de desempate será a que obtiver a
maior pontuação no critério de n.e 2. Persistindo o empate, serão verificadas as pontuações

doscritérios5e1.

10.6.2 - As documentações fornecidas pelas Entidades não serão devolvidas.

11 - DA ENTIDADE SETECIONADA

7L.1 - A instituição selecionada por este chamamento público será convocada para

conhecimento da avaliação no Município de CANAPI, Estado de Alagoas, e receberá

orientação quanto à celebração do Termo de colaboração:

Avenida Joaquim Íetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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| - Plano de Trabalho;

ll - Justificativas para o projeto;

lll - Descrição completa do objeto geral e específico a serem executados;

lV - Abrangência das ações conforme a estrutura da Secretaria de Administração;

V - Descrição das metas a serem atingidas, qualitativa ê quantitativa mente, proporcional

aos recursos previstos e disponibilizados pelo instrumento convocatório;

Vl - Descrição das atividades, etapas ou fases da execução da parceria, com previsão de

início e fim;

Vll - Proposta orçamentária detalhada por itens de despesas e respectiva memória de

cá lcu lo;

Vlll- Cronograma de desembolso.

11.2 - Os instrumentos de pactuação supra mencionados deverão ser elaborados, pelo

município, e contemplará as ações de fomento a serem desenvolvídas pela entidade
convenente, precedida das condições para a celebração, a formalização do instrumento,

assinatu ra e publícidade.

11.3 - Para execução do objeto do Termo de colaboração, mediante a devida aplicação do

recurso público a ser disponibilizado conforme cronograma de desembolso deverá ser

observado os princípios da impessoalidade, moralidade, economicidade e da ética pública,

bem como aos procedimentos legais em vígor.

11.4 - Caso a entidade selecionada não apresente toda documentação necessária, no prazo

determinado, sem que haja a devida justificativa, esta será automaticamente desqualificada
para celebração do Termo de colaboração, sendo substituída por outra selecionada no mesmo

chamamento público.

11.5 - Será vedada a delegação da execução do objeto do Termo de colaboração, salvo as

condições previstas em lei para atuação em rede, nos termos do art. 35-A da lei 13.019/2014;

12. DA TISTA DE ANEXOS

l- Anexo l- Roteiro para elaboração do Projeto;

ll - Anexo ll- Formulário Para Visita Técnica;

lll- Anexo lll - Plano de Trabalho;
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lV - Anexo lV - Minuta do termo de Colaboração/Fomento;

13. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

13.1- A parceria será formalizâda mediante a celebração de termo de colaboração, que terá
como clá usu las essenciais:

| - a descrição do objeto pactuado;

ll- as obrigações das partes;

lll - o valor total e o cronograma de desembolso;

lV - a contrapartida, se houver, observando o § 1q do art. 35 da Lei Federal n. 13.019, de

2014;

V - a vigência e as hipóteses de prorrogação;

Vl - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos;

Vll - a forma de monitoramento e avaliação;

Vlll - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos nesta Lei;

lX - a designação de um gestor representante da Unidade Gestora para efetuar o

acompanhamento e fiscalização do termo de colaboração, do termo de fomento ou do
acordo de cooperação;

X- a definição da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou

extinção da parceria e que, em razão de sua execução tenham sido adquiridos, produzidos
ou transformados com recursos repassados pela administração pública;

Xl - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a

responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua

descontinuidade;

Xll- a obrigação de a organização da sociedade cívil manter e movimentar os recursos em
conta ba ncá ria específica;

Xlll - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal
de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas
a termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do
respectivo objeto;
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XIV - a faculdade dos partÍcipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as
respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsa bilidades, além da
estipulação de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenção, que não
poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

XV - a indicação do foro do município de CANAPI, Estado de Alagoas, para dirimir as dúvidas
decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa
de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento
jurídico integrante da estrutura da administração pública;

XVI - a responsa bilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às

despesas de custeio, de investimento e de pessoal; e

XVll - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do
objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade
solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da

sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

XVlll - Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo
de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e indissociável.

t3.2 - O monitoramento e avaliação da execução do projeto deverão atender aos
procedimentos estabelecidos pelo órgão contratante. No processo de monitoramento e
avaliação do projeto serão realizadas visitas técnicas de representantes dos órgãos
responsáveis pela contratação e/ou outro representante do Comitê Gestor do Programa, para

o monitoramento in loco das ações apoiadas. Também será realizada uma análise qualitativa,
verificando diretamente a opinião do público beneficiário, que deverá ser realizada por

intermédio de contatos específicos em campo e/ou nos próprios fóruns de discussão do
projeto.

13.3 - Os casos omissos e as situações não previstas no presente edital serão avaliados e
resolvidos pela Prefeitura Municipal de CANAPI, Estado de Alagoas, por intermédio do seu

Departamento J u ríd ico;

13.4 - A habilitação dos proponentes não lhes assegura a celebração do Termo de colaboração,
ficando a critério de o município decidir pela conveniência e oportunidade da realização deste

ato;

13.5 - As ações desenvolvidas no âmbito de Termo de colaboração deverão estar em
conformidade com normas estabelecidas pelos programas básicos do Município de CANAPI,
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Estado de Alagoas, e os documentos orientadores elaborados pelo mesmo precisam estar em

consonância com a Lei Federal ne. L3.Otg /2074.

13.6 - Observada a ausência de um ou mais documentos obrigatórios ou verificados o
vencimento de seu prazo de validade, a Comissão Julgadora poderá efetuar pesquisa na

lnternet dos documentos disponíveis em meio eletrônico. Na impossibilidade de sua emissão

ou na inexistência de certidão com prazo de validade vigente, o documento será considerado

inadequado ou inválido para apreciação na fase de Habilitação.

13.7- Observada a ausência de documento complementar, a Comissão Julgadora poderá

requisitá-lo diretamente à instituição proponente, que deverá enviá-lo impreterivelmente no

prazo estipulado pela Comissão, o qual deverá estar restrito à data limite para a reunião final

da Comissão J u lgadora.

13.8 - A ausência de documento complement o prosseguimento da proposta

para a fase de Classificação. Contudo, a sua
pendente tiver sido apresentado.

poderá ocorrer se o documento

Canapi/AL, 01 de março 2024

Mile ves Ferreira
Pres omissão Especia I
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CHAMADA PÚBLICA N9 OLI2O24

ANEXO I

RorEtRo IARA ELABoRAçÃo oo pnottro rÉcutco

1. CAPA CONTENDO:

Título do projeto

Nome da entidade proponente:

Modalidade de a poio:

Lin ha:

2. IDENTIFICAçÃO DA ENTIOAOE PROPONENTE - devem ser indicados: Nome completo / sigla:

CNPJnq:

Endereço da entidade proponente:

CE P:

Escritório Comercial:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Telefones:

Endereço de correio eletrônico:

Nome completo do responsável legal da entidade:

Endereço:

Telefones:

Endereço de correio eletrônico

3. ENTIDADES PARCEIRAS - devem ser apresentadas as informações das entidades parceiras e/ou que

acompanharão a execução do projeto, que seguem:

Nome completo / sigla

CNPJ

Endereço da entidade proponente

Te lefo nes

Endereço de correio eletrônico

Principais funções no projeto

4. APRESENTAçÃO - a apresentação é uma das partes mais importantes na elaboração de um projeto.

É nela que a comissão de seleção poderá entender - de forma rápida e ob.jetiva - à proposta integral

do proieto. Deve ser clara e objetiva, incluindo apenas as informações essenciais ao entendimento do

proieto. Descrever o projeto em texto resumido, destacando: objetivo geral, o público beneficiário, a

área de abrangência, as metas e os resultados esperados e os recursos totais dos projetos.

5. JUSTIFICATIVA - o proponente deve responder às questões: por gue e pord que executar o projeto.

Deve-se explicar a importância de se realizar projetos na área de Administração.

6. OBJETO - tem por objeto a seleção de Organizações Não Governamentais e Entidades sem fins

Lucrativos para a elaboração e execução de projeto técnico - estruturado na forma de um Programa

de Trabalho - com vistas a apoiar a Secretaria Municipal de Administração, conforme especifícações

constantes neste Edital e seus Anexos.

7. PERíoDO oE ExEcuçÃO - data de início e término (mês/ano) da execução do projeto.

lnício: a partir da celebração do TERMO (2024) Término: 12 meses a partir da celebração do convênio

Avenida .loàquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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com a formalização da parceria e execuçáo dos projetos busca-se contemplar a gestão
de áreas ou setores específicos otimizando os recursos e reduzindo significativamente os
custos operacionais, em especial encargos trabalhistas e previdenciários incidentes sobre
contratâções precárias realizadas pela administração.

Deste modo, busca-se significânte redução de impacto no percentual de contratações
para fins de limite junto a LRF e encargos sociais incidentes sobre contratações precárias
necessárias para atendimento da população.

O at1. 42, XX e 46, § 30 da Lei 13.01912014 é claro ao excluir qualquer responsâbilidade,
ainda que subsidiária, da administração pública em relação a mão de obra dispensada na
execução dos termos de parceria/fomento, garantindo assim proteção legal à administração
pública contratante.

lgualmente, em resposta a consultas realizadas pelo Congresso Nacional ao TCU, foi
ratificado pelo Tribunal de contas de união o entendimento pela legalidade das parcêrias ou
convênios de gestão pública com o terceiro setor.

3 - DO CUSTEIO DA PARCERIA

O custeio da parceria é realizado sem que haja criação de novas despesas ou
orçamentos. Pelo contrário, é objetivo dos termos de parcerias a transferência dos recursos
financeiros já contemplados pelo município, sejam eles recursos próprios ou advindos de
transferências voluntárias da união ou Estados, para otimizaçáo das despesas e da gestão.
Ou seja, as despesas de custeio, investimento e pessoal já se encontram inseridas nos
recursos previstos na Lei Orçamentária Municipal e nas Transferências voluntárias realizadas
pela união e Estados, portanto, o que será transferido a osc para Íealizaçâo das atividades
planejadas são os mesmos recursos que seriam utilizados diretamente pelo município para
custeio de suas atividades e pagamento de pessoal ou serviços de terceiros.

4 - DOS REPASSES E DAS DESPESAS OO PROJETO

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita
conformidade com o respectivo cronograma de desembolso previstas neste projeto, conforme
dispôe o art. 48 da Lei 13.01912014.

A OSC deverá prestar contas dos recursos recebidos observando-se as regras previstas
na Lei 13.019120í4, além de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de
parceria e do plano de trabalho.

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu
objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades
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8. OBJETIVOS (GERAL E ESPECíFICOS) - descrever com clareza e de forma sucinta, o que se pretende

alcançar com o projeto. Os objetivos específicos referem-se às etapas intermediárias que deverão ser

cumpridas durante a execução. Portanto, devem estar necessariamente vinculados ao Objetivo Geral.

Também devem ser viáveis, hierarquizados, mensuráveis e cronologicamente definidos.

9. METAS - descrever as metas associadas ao objeto do projeto (observar as metas descritas nesta

Chamada). É fundamental destacar números que demonstrem os resultados concretos a serem

obtidos com a execução do projeto. lsso ajuda a situar a comissão de avaliação quanto às dimensões

e ao potencial trânsformador do projeto. Cada meta apresentada pode contemplar uma ou mais

atividades - as quais devem ser descritas.

10, METODOLOGIA - os princípios metodológicos a serem seguidos pela instituição deverá ser o da

Administração Estratégica.

11. RESUTTADOS ESPERADOS - fazer um resumo da situação esperada ao término do projeto e os

im pactos que serão gerados, as melhorias que poderão ocorrer após a execução do mesmo, finalizando

com as transformações de cada indivíduo que participará do Programa.

12. MONITORAMENTO - o monitoramento é um processo de registro de observações sobre o

desenvolvimento das atividades propostas, sobre o uso dos recursos comprometidos e sobre a

produção de resultados, com base em indicadores devidamente estabelecidos nos Projetos. o
monitoramento reflete o acompanhamento das execuções das ações. Deve ser descrita a estratégia

de monitoramento que a entidade proponente utilizará durante a execução das atividades do projeto

(apresentando informações sobre quem forá, como fará e quando Íará\, com a apresentação de

indicadores de monitoramento. Apresentar de forma nítida os meios de verificação, finalizando com a

deslgnação dos resultados finais.

MoNtToRAMENTo DAs M[TAs, aÍrvrDADES E ÉxEcuçÃo FtNANcEtRA Do

PROJETO

MEIAS FORMA DE

MONIÍORAMENTO

]NDICADORES DE

MONIÍORAMENÍ
o

1

2

MEIOS DE

vERrFrcAçÃo
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14' CRONOGRAMa rístco - deve-se descrever com crareza os varores de cada meta, as etapas
associadas e a indicação do período de sua rearização. observar os quadros de descrição do
cronograma físico do projeto e das etapas de realização das metas.

15' BENs E sERvlços - deve-se descrever com clareza os elementos de despesas que serão realizados
nos projetos, indicando por meta, a fonte do recurso, as unidades de despesas, a quantidade, o varor
unitário e o valor totaldas despesas.

16. ETEMENTOS E UNIDADES DE DESPESAS:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At _ CEp: 57530,000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42

DOS RESULTADOS QUANTITATIVO
UALITATIVO OBTIDOS COM O PROJETO

VALIAçÃO

BJ ETIVOS

ESPECÍFICOS

INDICADORES

E RESU LTADOS
ERIFICAÇÂO

EIOS DE

OO CRONOGRAMA FíSICO DO

PROJETO

DESCRTÇÃO

sD
ETAS DA META

ESCRTÇÂO

DA META

ALOR

tNicro

ATA D

RM INO

ATA D

13' AvALlAçÃo - deve-se indicar como serão avaliados os resultados quantitativos e qualitativos
obtidos com as ações do projeto. Para cada objetivo específico enunciado, identifique os indicadores
quantitatívos e quaritativos dos resurtados esperados, assim como os meios de verificação.

f 
'-'
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16 1 Material de consumo - São os insumos utilizados para as atividades de capacitação, reuniões,
seminários, feiras, palestras, apresentações teatrais, oficinas, encontros, apresentações Musicais,
dentre outros que serão utilizados no projeto, descrevendo a quantidade, o valor unitário e o valor
tota l.

16.2 Material didático - 5ão os insumos utilizados para produção e replicação de apostilas, cartilhas,
cadernos e outros materiais utilizados nas atividades de capacitação. Deve-se fazer uma relação de
todos os insumos que serão utilizados no projeto descrevendo a quantidade, o valor unitário e valor
total.

16.3 Material de divulgação/publicação - são os materiais de divulgação do projeto ou das atividades
que serão realizadas. Podem ser incluídos: folder, cartaz, faixas, banner, cartilhas, cadernos, catálogos
e livros. Deve-se fazer uma relação de todos os materiais que serão utilizados no projeto descrevendo
a quantidade, o valor unjtário e valor total.

16.4 Deslocamento - Especificar o quais serão os gastos com deslocamento.

L6.5 serviços de terceiros (pessoa jurídica) - são os serviços que serão prestados por empresas ao
Projeto.

16.6 serviços de terceiros (pessoa física) - são os serviços que serão prestados por empresas ao
Projeto

16.7. Equipamentos - são os gastos com a aquisição de objetos permanentes que o projeto compra
para melhorar a satisfação dos beneficiários, trazendo novas tecnologias e absorção de o que há de
mais moderno no mercado para o projeto.

Klebson Fabiano Martins Lira
Secretário Municipal de Administração
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PLANO DE TRABALHO
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PLANO DE TRABALHO

PROJETO
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ADM|NTSTRAçÃo e eesrÃo cotu rRANspAnÊrcn poR cANApt

eHre púeulco pRopoNENTE

INDICAÇAO DA ENTIDADE PROPONENTE

.DADOS-

NOME: MUNICíPIO DE CANAPI

CNPJ:'l 2.367.9821OO0142

ENDEREÇO: AVENIDA JOAQUIM TETÊ, 336

CIDADE: CANAPI

TELEFONE: (82) 98í 34-9672

CEP: 57-530-000

ESTADO: ALAGOAS

oRGÃO TNTERVENTENTE: SECRETARTA MUNtCtpAL DE ADMTNTSTRAÇÃO

RESPONSÁVEL: KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA

ENDEREÇO: AVENIDA JOAQUIM TETÊ, 336

CIDADE: CANAPI ESTADO:ALAGOAS

CEP: 57530-000 TELÉFONE: (82) 9Sí34-9672

CORREIO ELETRÔNtCO: licitacao.cana pi@qmail.com.
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DESCRTÇAO DO PROJETO

ríTULo Do pRoJETo: ADMtNtsTRAÇÃo E GESTÃo coM TRANspARÊNclA poR
CANAPI

PERíODO DA EXECUÇÃO: 2024 A 2025

lNlClO: 04/2024

TÉRMtNo: o4t2o2s

IDENTIFICAÇÃo Do oBJETo: celebração de termo de colaboração entre o município de
cANAPI/Alagoas e organização da sociedade civil, nos termos da Lei 13.019/20í4, com vistas
OPCTACiONAIiZAT O PTOJEIO ADMINISTRAÇÃO E CCSTÃO GOM TRANSPARÊNCIA POR
cANAPl, que se realizará por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação entre as
partes.

JusrlFIcATlvA DA PRoPostÇÃo: A celebração de parcerias pública com o denominado
terceiro setor é uma realidade destinada à cooperação mútua entre poder público e a
sociedade organizada, no sentido de fomentar e otimizar a atividade administrativa e
proporcionar um melhor atendtmento ao interesse público.

JUSTIFICATIVA DO PLANO DE TRABALHO

í - APRESENTAÇÃO:

o rerceiro setor, assim entendido como aquele composto por entidades da sociedade
civil, sem fins lucrativos, e de finalidade pública, é uma zona que coexiste com o chamado
Primeiro Setor - o Estado, e o Segundo Setor, o mercado. Trata-se, em suma, do
desempenho de atividades de intêresse público, embora por iniciativa privada. Daí porque, as
entidades rntegrantes de tal setor recebem subvenções e auxílios por parte do Estado, em
decorrência de sua atividade de fomento.

A importância do terceiro setor para o desenvolvimento do país tem sido demonstrada
a cada dia, vez que já se confirmou que o Estado náo tem mâis condições de arcar, sozinho,
com o financiamento e execução de tais serviços. Nêste contêxto, as Entidades sem fins
Lucrativos - vêm à tona como uma tentativa de superação das insuficiências dos títulos
anteriores, de uma forma mais consentânea com a atual realidade social brasileira.

Como sabido, na atual conjuntura econômico-financeira do país, a atividade
administrativa e a gestâo pública se tornou tarefã ainda mais árdua aos gestores. Neste

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57530-OOO
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sentido, é cada vez mais importante a participação da sociedade civil na colaboração e
participação da gestão pública.

Atualmente, a celebração de parcerias da administração pública com o denominado
terceiro setor é uma realidade destinada à cooperação mútua entre poder público e a
sociedade organizada, no sentido de fomentar e otimizar a atividade administrativa e
proporcionar o atendimento ao interesse público.

A LEI No I 3.019, DE 3't DE JULHO DE Z0j4 foi um importante avanço para
regulamentar e criar as diretrizes para execução das parcerias entre poder público e
sociedade civil organizada, portanto, a celebração dos convênios, ou como denominado na
referida legislação, Termos de Parceria, encontram-se devidamente legalizadas e
regulamentadas por Lei Federal, garantindo assim legalidade e segurança às parcerias que
se propõe.

A metodologia de trabalho sugerida analisa os processos de trabalho com vistas a
identificar oportunidades de melhoria a partir das melhores práticas existentes e das
possibilidades de inovação, observados os valores éticos de respeito ao cidadão e ao servidor
público. A doutrina é relêvante para o êxito das políticas públicas, dado que está voltada aos
efeitos finais da atuação das organizações no seu relacionamento com a sociedade.

A execução da parceria entre osc e o Município engloba a rcalizaçâo de projetos
executivos de aprimoramento e otimização da atividade administrativa e dos recursos
financeiros aplicados á execução dos serviços públicos prestados à população.

Trata-se, portanto, de um instrumento que permitê tão-somente a cooperação, a
colaboraçáo da Entidade com o ente público. Não haverá transferência completa de um
serviço que incumbe ao Poder Público.

2. DO TERMO DE COLABORAÇÃO COM ORGANIZAÇOES DA SOCIEDADE CIVIL

A execução da parceria englobará a disponibilidade de mão de obra, especializada ou
náo, de pessoal ou através de outras pessoas jurídicas, para realizaçáo e execução das
atividades administrativas em sua as áreas de atuação Administração, otimizando a utilização
dos recursos financeiros e humanos, reduzindo significativamente os custos da atividade
administrativa.

Na execução dos a OSC disponibilizará a mão de obra necessária para execução das
atividades administrativas voltadas à população, objeto das parcerias, assim como viabilizará
a execução dos projetos através de parcerias entre a OSC e outras Pessoas Jurídicas têndo
como objetivo a execução do projeto proposto.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEp: 57530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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realizadas e a comprovação do alcarice das metas e dos resultados espérados,
bimestralmentê.

Conforme prevê o art. 66 da Lei Federal 13.019/2014, é obrigaçáo da OSC a elaboração
de relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo
as atividades ou pro.jetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de
metas propostas com os resultados alcançado e relatório de execuçáo financeira do termo de
colaboração, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua
vinculação com a execuçáo do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados
estabelecidos no plano de trabalho.

Conforme prevê o art. 42, XIX da Lei 13.01912014 é "responsabilidade exclusiva da
organização da sociedade civil pelo gerenciâmento administrativo e financeiro dos recursos
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal". Portanto, dentro dos valores previstos no desembolso mensal pactuado, restará ao
lnstituto a prerrogativa de gerenciá-lo, direcionando os quantitativos necessários à execução
dos projetos e/ou despesas adm inistrativas.

Conforme o art. 46 da Lei 13.019/20í4 serão permitidas, com recursos da parceria,
rcalizaçáo de despesas com remuneração da equipe encarregada da execução do plano de
trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência
da parceria, diárias reÍerentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que
a execução do objeto da parceria, custos indiretos necessários à execução do objeto, seja
qual for a proporção em relação ao valor total da parceria, aquisição de equipamentos e
materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de
espâço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.

A OSC deverá discriminar, quando da elaboração do relatório de execução financetra o
percentual dos recursos repassados que sáo gastos com mão de obra empenhada
diretamente na execuçâo dos planos de trabalho, e seus encargos e o percentual dos recursos
são inerentes as despesas administrativas próprias, necessárias para execução do plano de
trabalho.

5. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO

A celebração do Termo de colaboração será precedida de processo seletivo,
denominado chamamento público, elaborado nos termos do arl.23 e seguintes da Lei
13.0í9/20'19 e art. 5o, realizado pelo município proponente.

A celebração do convênio encontra-se legitimada e devidamente regulamentada pela

Lei no í3.0í9/2014 (ar1.23 e segs.), tratando-se de procedimento equiparado a um processo
licitatório, garantindo total cumprimento dos princípios da impessoalidade, moralidade,
legalidade, publicidade, economicidade, eficiência e demais princípios administrativos.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEPr 57530-000
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I\,1EI\.4ÔRIA DE CALCULO

CÔDIGO I,l ETA OUANÍ DE
PARCELAS

REPASSE MENSAL VALOR TOTAL

1.01 GESTAO TOTAL 12 R$ 180.000,00 RS 2.160.000,00

1 .02
PRESERVAÇÃO
TOTAL

12 R$ 34.000.00 R$ 408 000,00

103
MANUTENÇAO
TOTAL

12 R$ 75.000.00 R$ 900 000,00

Total R$ 289.000,00 R$ 3.468.000,00

Klebson Fabiano Martins Lira
Secretário Municipal de Administração
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Ill ETA FASE ESPECTFTcAÇÂo tNDtcADoR Flstco DURAÇÁo
coDtGo PERioDO INiCIO TERMINO

GÉSTÃO
TOTAL

Unica

Tem como objêtivo a

operacionalizaçáo das instituições
profissionais dos serviços
estratégicos adminislrativos e a
formação de uma equipe
descentralizada e autônoma para

uma prestaÇão de serviÇos de
foíma eficiente e eíicaz.

01 Anual 04t2025

PRESERVAÇÃo
TOTAL

Unica

Tem como objetivo a
operacionalizaÇão das
instituiçôes profissionais ligados
diretamente à limpeza,
conseNação e manutençáo do
lixo produzido no munacÍpio, bem
como o cuidado com o
Matadouro Público e a formação
de uma equipe descentralàada e
autônoma para uma prestação

de sêrviços de Íorma eficiente ê
eficaz.

a2 Anual 04t2025

MANUÍENÇÁo
TOTAL

Unica

Tem como objelivo a
operacionalização das
instíuiçóes profissionais que

visam à manulenção das vias
públicas e dos prédios públicos,

bem como os rêparos e
construçáo dê acessos e a
íormaçáo de uma equipe
descentralizada e autônoma
para uma preslaÇão de serviÇos
de Íormã eficiênte e eficâz

03 Anual 04t2024 04t2425

04t2024

I

I

I

*,roro 
I

I
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CHAMADA PÚBLICA

ANEXO ilt

í. OBJETIVOS

1.1 Estabelecer procedimentos para elaboração, apresentaçâo e análise de proposta de
Plano de Trabalho, bem como celebração de Termo de Fomento, que envolvam transferência
voluntária de recursos financeiros pela secretaria de Municipâl da Administração para
Organrzações da Sociedade Civil.

2. ABRANGÊNC|A

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEp: 57530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

Tema: PROCESSO DE CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO, ATRAVÉS DE
TRANSFERÊNCIAS DE RECUROS PARA ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE
clvtL.

Projeto: ADMTNTSTRAçÃO E GESTÃO COM TRANSPARÊNC|A poR cANApt

Emitente: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMTNTSTRAÇÃO

Sistema: ADMINISTRAÇÃO

Vigência: 365 DIAS

PREFEITUR.À MUNICIPAL

I Ap,or"ção' LDO 2024
l
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3.1 - Lei 13.0í I de 31 de julho de2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre
a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua
cooperação, parâ a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a

execução de atividades ou de projetos previamente êstabelecidos em planos de trabalho
inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;
define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com
organizaçóes da sociedade civil;

3.2 - Lei 13.204 de 14 de dezembro de 2015, quê altera a Lei no 13.019, de 31 de julho de
2014, " que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou nâo
transferências de recursos íinanceiros, entre a administração pública e as organizaçôes da
sociedade civil, em regime de mútua cooperaçáo, para a consecução de finalidades de
rnteresse público; deÍine diretrizes para a política de fomento e de colaboração com
organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento;

3.3 - Lei Federal n.o 8.666, de 21106/í 993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXl, da Constituição
Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências;

3.4 - Lei Complementar Federal n.o 101, de 0410512000 - Estabelece normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal ê dá outras providências;

4. DEFtNTçOES

4.2 Oryanizaçáo da Sociedade Civil - entidade privada sem fins lucrativos que não distribua

entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou

terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou Iíquidos,

dividendos, isenções de qualquer natureza, participaçóes ou parcelas do seu patrimônio,

auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na

consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de
fundo patrimonial ou fundo de reserva, as sociedades cooperativas previstas na Lei no 9.867,
de 10 dê novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou

vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e açóes de combate à

pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001,42

2.1 Secretaria da Administração e Organizaçóes da Sociedade Civil.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1 Termo de Fomento - instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias

estabelecidas pela administraçáo pública com organizaçóes da sociedade civil para a

consecuÇão de finalidades de interesse público e rêcÍproco propostas pelas organizaçôes da

sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros;
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de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica ê extensáo rural; e

as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho

social.

4.3 Plano de Trabalho - PeÇa processual rntegrante dos instrumentos, que evidencia o
detalhamento do objeto, da justificativa, dos cronogramas físico e financeiro, do plano de

aplicação das despesas, bem como das informações da conta corrente específlca, dos
partícipes e dos seus representantes;

4.4 Setor Técnico ou Setor Administrativo - Setor(es) responsável(eis) pelo recebimento,

análise e subsídio ao Ordenador de Despesas na aprovaçáo do Plano de Trabalho,

viabilizando a celebraÇão do instrumento de Termo de Fomento cabendo à Administração
Pública Municipal definir internamente as atividades, conforme estrutura que dispuser;

4.5 Gestor - agente público responsável pela gestáo de parceria celebrada por meio de termo

de colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de

comunicação, com poderes de controle e fiscalização;

4.6 Comissão de monitoramento e avaliação - órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar

as parcerias celebradas com organizaçóes da sociedade civil mediante termo de fomento,

constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de

pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de

pessoal da administração pública;

4.7 Ato de DesignaÇão - Ato Íormal, emanado da Administração, que se presta a designâr o

gesto e comissão de monitoramento a avaliação, responsáveis pelo acompanhamento e

fiscalização da execução do convênio;

5. UNIDADES FUNCIONAIS ENVOLVIDAS

5.1 Organização da Sociedade Civil;

5.2 Núcleo de Contratos e Convênios;

5.3 Ordenador de Despesas;

5.4 Area Técnica;

5.5 Núcleo de Compras;

5.6 Secretaria Municipal da Administraçáo

6. CLIENTES

6.1 Organização da Sociedade Civil

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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7. RESULTADO

7.1 Termo de Fomento celebrado

8. EVENTO INICIAL

8.1 Solicitação de recurso financeiro por meio do Termo de Fomento

9, CHAMAMENTO PÚBLICO

o chamamento público é o procedimento que os órgãos públicos devem utilizar para firmar
parcerias com Organizaçôes da Sociedade Civil - OSC.

A própria Lei 13.0'19/14 traz o conceito de chamamento público no artigo 20:

"xll - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da sociedade
civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta
a observância dos princÍpios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidadê,
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos;"

Portanto, sempre que a Adminislração quiser firmar uma parceria com uma OSC, deverá
realizar um chamamento públaco.

Todavia, como dito, apenas OSCs podem aderir e participarem dos chamamentos públicos

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaqúim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57530-ooo
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ANEXO IV

ROTEIRO PARA EI-ABORAçÃO DO PROJETO TÉCNICO

FORMUúRIO DE VISITA TÉCNICA

Avenida Joaquim Tetê, 336 Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-OOO
cNP.t Ne 12.367.892/0001-42

ENTIDADE:

CNPJ:

REPRESENTANTE:

CPF: quAUFtcAçÃo:

ESTRUTURA: (descrever a quantidade de salas, recepção, área externa, conforto,
almoxarifado e etc

TIPO DE ATENDIMENTO:

RESPONSÁVET PELA UNIDADE (ADMINISTRADOR):

RESPONSÁVEt PETA EQUIPE:

NOMECLATURA QUANTIDADE QUANT,
HORAS

FUNçÃO TOCALIDADE

I

I

UNIDADE VISITADA: (COLOCAR ENDEREçO)

I

I
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DECTARAçÃO DA UNIDADE VISITADA

Declaro pa ra os devidos fins
representante

que

da Entidade

, realizou visita técnica neste setor/unidade para cumprir as demandas e exigências
especificadas no Edital de Chamamento Público de ne xxxxxxxxxxx.

CANAPI/AL, de de 2024.

*** Essa Declaração deve ser entregue junto com a Proposta e Projeto Técnico.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cêntro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Assinatura do Responsável pelo setor/unidade com Carimbo
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CHAMADA PÚBTICA N9 OII2O24

ANEXO V

Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê. 336 - centro - cANApl/AL - CEp: 57530-ooo
cNPt Ns 12.367.892/0001-42

U N IDADE ENDEREçO

REsPoNsÁvErs,

AOMINISÍRADOR

EQUIPE:

UNIDADE ENDEREçO

REsPoNsÁvErs:

ADMINISTRAOOR:

EQUIPE:

UNIOADE ENOEREçO

REsPoNsÁvErs:

ADMINISTRADOR

EQUIPE:

I.'NIDADE ENDEREçO

RESPONSÁVEIS:

ADMINISTRADOR:

EQUIPE:

I
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ANEXO VI

MTNUTA DO TERMO DE COTABORAçÃO N" XX/2024

TERMO DE COTABORAçÂO qUE ENTRE SI CEI.EBRAM O
MUNICíPIO DE CANAPI/AI, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAT DE XXXXX, E O XXXXXXXXXX, ENTIDADE
PRIVADA SEM FINS TUCRATIVOS.

o MUNTCíP|O DE CANAPI/AI, Estado de Alagoas, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no cNPJ/MF sob o n.e !2367a92/oooL-42, com sede na Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro, neste
ato representada pelo Sr. Prefeito M unicipal, Vinicius rosé Mariano de Lima portador de CpF ne 100.29S.514-
98 e Cédula de ldentidade ne 35.054.190 SSP/AL, residente ê domiciliada neste Município e o XXXXXX, CNpJ
xxxxxx, estabelecido na xxxxx, tendo como presidente ê senhora xxxxxx, portâdora do RG xxxxx e cpF
xxxxx, residente a xxxxxx, resolvem firmar o presente TERMo DE cotABoRAçÂo, que será regido pelas
cláusulas e condições que seguem:

CúUSULA PRIMEIRA . Do oBJETo:
o presente TERMo DE coLABoRAçÃo tem por objeto o processo de celebração de termo de cooperação,
ãtravés de transferências de rêcursos para organizações da sociedade civil, para prestar apoio ao programa
XXXXXXX que visa fortêlecer a Secretaria de XXXXXX, devendo vincular-se ao município, atrêvés de um
conjunto integrado de ações, atividades e normês para melhorar o atendimento à população.

Pêrágrafo 1" - o Plano de trabalho poderá ser ajustêdo de comum acordo entre as partes, por meio
de

a) registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de
ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na Cláusula euarta; e

b) celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração dos valores
definidos na Cláusula Quarta.

PaáeÍaÍo 2' - Os serviços seíão prestados sob a forma de regime da legislação civil, âtravés da
tomada de sêrviços de acordo os artigos 593 e ss. do Código civil e/ou sob regime de trabalho voluntário em
conformidade com o caput do artigo 3" da Lei n. 9.608/98, por êmpregados vinculados sob regime celetista
a ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS, ou ainda por seus associados em conformidade com norma
estabelecida em seu estatuto.

CúUSULÂ sÊGUNDA - Do PLANo DE TRAEAI-Ho, DAs METAS, Dos INDICADoRES DE DESEMPENHo E DA
PREVISÀO DE RECEITAS E DESPESAS.

O detalhamento dos objetivos, das metas, dos resultados ã serem atingidos, do cronograma de
execução, dos cíiterios de avaliação de desempenho, com os indicadores de resultados, e a previsão de
Íeceitas e despesas, será proposto pela lnstituição e aprovado pelo pARcElRo púBLlco, sendo parte
integrante deste TERMO DE COTABORAçÃO, independentemente de sua transcrição.

CúUSULA TERcEIRA. DAs REsPoNsABItIDADEs E oBRIGAçÕEs:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro _ cANApt/AL _ cEp: 57530-OOO
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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São responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos neste TERMO DE

COLABORAçÃO:

I - DO INSTITUTO:

a) - executar, conforme aprovado pelo PARCEIRO Pú8UCO, o plãno de trabalho, zelando pela boa
qualidade das ações e serviços prestados, na busca da eficiência, eficácia, efetividâde e economicidâde em
suas atividades;

b) - observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações emanadas do PARCEIRO

PÚBLlco, elaboradas com base no acompanhamento e supervisão, de modo que não onere as ações
realizadas a contento, conforme o Plano de Trabalho;

c) - promover, bimestralmente, a publicação em meio eletrônico do extrato de relatório de execução
física e financeira do TERMO DE COLABORAÇÃO;

d) - informar, no prazo máximo de trinta dias, contados da assinatura deste TERMO DE

coLABoRAÇÃo, o regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para promover a aquisição
ou contratação de quaisquer bens, obras e serviços, observados os princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, economicidãde e da eÍiciência;

ê) - indicêr pelo menos um responsável pela boã administração e aplicação dos recursos recebidos,
cujo nome constêrá do extrato deste TERMO DE COLABORAçÃO a ser publicado pelo PARCEtRO púBLICO;

f) - movimentar os recursos financeiros, objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO, em conta bancária
específica, em nome do INSTIÍUTO, indicada pelo pARCEIRO púBUCO, que fará o repasse mensalmente;

II - DO PARCEIRO PÚBIICO:

a) - acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste TERMO DE COLABORAçÃO, de acordo
com o Plano de trabalho aprovado;

b) - publicar na imprensa Oficial extrato deste TERMO DÊ COLABORAÇÃO e de seus aditivos, no
prêzo máximo de quinze dias após sua assinatura;

c) - criar Comissão de Avaliação para este TERMO OE COTABORAÇÂO, composta por dois
representantes do PARCEIRO PÚBLICO g um do |NST|TUTO, no prazo de 30 dias após a assinatura deste
Termo;

d) - prestar o apoio necessário ao INSTITUTO para que seja alcançado o objeto deste TERMO DE

COLABORAÇÃO em todê sua extensão;

f) - repassar, mensêlmente, os valores estipulados no plano de trabalho, na conta por ele indicada
ao INSIITUTO, onerando-se dos encargos referentes a este fim.

PARA O CUMPRIMENTO DAS METAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE COTABORAçÃO:

I - O PARCEIRO PUBLTCO estimou o valor de R5 xxxx (xxxxx) mensais, sendo Rs xxxx {xxxxx}
anual, a ser repassado ao INSTITUTO de acordo com o cronograma de desembolso previsto e aprovado no
plano de trabalho.

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/A! - CEP: 57530-O0O
cNPJ Ne 12.367.892/0001,42
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§ ls - O PARCEIRO PÚBLICO, no processo de acompanhamento e supervisão deste TERMO

DE COLABORAÇÃO, poderá recomendar a alteração de valores, que implicará a revisão das metas pactuadas,

ou recomendar revisão dês metas, o que implicará a alteração do valor global pactuado, tendo como base o
custo relativo, desde que devidamente justificada e aceita pelos pARcElRos, de comum acordo, devendo,
nestes casos, serem celebrados Termos Aditivos.

§ 2s - Os recursos repassêdos pelo PARCE|RO púgUCO ao INSTIUTO, enquanto não
utilizados, deverão ser aplicados no mercado financeiro. Eventuêis resultados dessâ aplicação poderão ser
revestidos à execução do objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO ou qualquer outro fim acordado entre os
parceiros, observado os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e
da eficiência.

§ 3-o - A INSTITUTO não se responsabiliza por atrasos nos desembolsos previstos no
cronograma estabelecido no cêput desta Cláusula. A execução do Plano de Trabalho será realizadê após o
crédito do recurso na conta do lNSITUTo, não se responsabilizando esta pelos danos ou despesas
decorrentes de tal atraso.

§ 4-'- Na hipótese dê formalização de Termo Aditivo, as despesas previstas e realizadas no
período compreendido entre a data original de encerramento deste TERMo DE coLABoRAÇÃo e a
formalização da nova data de início, serão consideradas legítimas, desde que cobertas pelo respectivo
empen ho.

§ 5e - As despesas ocorrerão à conta do orçamento vigente, segundo a dotação orçamentária
seguinte:

xxxxxxxxxxxxxx

§ 6" - As despesas relativas a exercícios futuros correrão à conta dos respectivos orçamentos,
podendo o valor ser aumentado, mediante transferências de valores de outras rubricas, devendo os créditos
e empenhos serem indicados por meio de;

a) registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se
tratar apenas da indicação da dotação orçamentária para o novo exercício, mantida a programaçâo
ênteriormente aprovêda; e

b) celebração de Termo Aditivo, quando houver alteração dos valores globais definidos no
caput desta Cláusula.

§ 7" - A liberação de recursos ficará condicionada à apresentação da prestação de contas
parcial, correspondente à parcela imediatamente anterior a últimê liberação.

CúUSUTA QUARTA - DA PREsTAçÃo DE CoNTAS:

Transcorrido o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento dos recursos O INSTITUTO elaborará e
apresentará ao PARCEIRo PÚBUco, no prazo de até lo (dez) dias, prestação de contas do adimplemento do
seu objeto e de todos os recursos e bens de origem pública recebidos mediante este TERMo DE

coLABORAçÃO.

§ 1s - O INSTITUTO deverá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO a Prestação de Contas instruída
com os seguintes documentos:

| - Relatório sobre a execução do objeto do TERMO DE COLABORAÇÃO;

Avenida loaquim Tetê, 336 - centro - cANApt/AL - cEpr 57530_ooo
cNPl Np 12.367.892/0001_42
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ll - Demonstrativo integral da receitê e despesa realizadas na execução do objeto, oriundos

dos recursos Íecebidos do PARcEIRo PÚBLICO;

§ 2s - Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas constantes dos

demonstrativos de que trata o inciso ll do pârágrafo anterior, deverão ser arquivados na sede do INSTITUTO

por, no mínimo, cinco anos, separando-se os de origem pública daqueles do próprio INSTITUTO.

§ 3e - Os responsáveis pela fiscalização deste TERMO DE COLABORAÇÃO, ao tomarem

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou bens de origem pública

pelo INSTITUTO, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao Ministério Público.

CúUSUTA QUINTA - DA AVATIAçÃo DE RESULTADoSI

Os resultados atingidos com a execução do TERMO DE COLABORAçÃO devem ser analisados pela

Comissão de Avêliação citada na Cláusula Terceira.

Parágrafo Único - A Comissão de Avêliação emitirá relatório conclusivo sobre os resultados atingidos,

de acordo com o Plano de trabalho, e o encaminhará ao PARCEIRO PÚBtlCO, até 30 dias após o término deste

TERMO DE COLABORAçÃO,

cúusuLA sÉxrA - DA vrcÊNcrA E DA pRoRRoGAçÃo:

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO vigorará por 12 (doze meses) a partir de xxxx de 2024 à xxxx

de 2025.

§ 1e - o TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser prorrogado, em conformidade com o que trata

o artigo 55 da Lei 13.019/2014, mediante solicitação da organização da sociedade civil, devidamente

formalizada e justificada, a ser apresentêda à administração pública em, no mínimo, trintê dias antes do

termo inicialmente previsto.

§ 2e - Findo o TERMO DE CoLABORAÇÃO e havendo inadimplemento do objeto e restando

desembolsos financeiros a serem repassados pelo PARCEIRO PÚBtlCO ao INSTITUTO, este TERMO DE

coLABoRAçÃo poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por indicação da comissão de Avaliação

citada no Artigo 6", para cumprimento das metas estabelecidas.

§ 3e - Havendo inadimplemento do objeto com ou sem excedentes financeiros junto à

INSTITUTO, o PARCEIRO PÚBLICO poderá, desde que não haja alocação de recursos públicos adicionais,

prorrogar este TERMO DE COLABORAçÃO, mediante Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliação

citada no Artigo 6", ou requerer a devolução dos recursos transferidos e/ou outra medida que julgar cabível.

§ 4e - Nas situações previstas nos parágrafos anteriores, a Comissão de Avaliêção deverá se

pronunciar até trintê dias após o término deste TERMo DE COLABORAÇÃO, caso contrário, o PARCEIRO

PÚBLICO deverá decidir sobre a sua prorrogação ou não.

cúUSULA sÉTIMA - DA RESCISÃo:

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO poderá seÍ rescindido por acordo entre as partes ou

administrativamente, independente das demais medidas cabíveis, nas seguintes situações:

l- se houver descumprimento, ainda que parcial, das Cláusulas deste fERMO DE

COLABORAçÃO;

cúusuLA orrAvA - DA MoDtFtcAçÃo:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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Este TERMO DE COLABORAçÃO poderá ser modificado em qualquer de suas Cláusulas e condiçôes,

exceto quanto ao seu objeto, mediante registro por simples apostila ou Termo Aditivo, de comum acordo

entre os PARCEIROS, desde que tal interesse seja manifestado, previamente, por uma das partes, por escrito.

cúUsUI-A NoNA - Do FoRo:

Fica eleito o foro da cidade de Mata Grãnde, para dirimir qualquer dúvida ou solucionar questões

que não possam ser resolvidas administrativamente, renunciando as partes a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam as partes o presente TERMO OE COLABORAÇÃO

em 03 (três) vias de igual teor e formã e para os mesmos fins de direito, na pÍesença das testemunhas êbaixo
qualificadas.

Canapi/ AL XXXX de XXXXXX de 2024

NOM E:

NOM E:

CP F:

CP F:

xxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito

MUNICIPIO DE CANAPI

Testemunhas:

Compareceu ao presente ato, o Secretário de XXXXX, Sr. XXXXXXX, para que surtam seus legítimos e legais

efeitos.

xxxxxxxxxxxxxx
Secretário Municipal de XXXX

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPr Ne 12.367.892/0001-42
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMI.']ISTRAÇÃO
CHAM.^.MENTO PUBLICO N' O I/2024

CITdMAMENTO PUBLICO N" OI/2024
S€leção de entidâd€ de direito privâdo, sem lins lucrativos,
objctivândo a foÍmclizaçâo de termo de colâborâção/fomento, em
regime d€ mútua coop€ração com a Secretâria MuniciPal de

ADMINISTRÁÇAO, prra pr€star apoio ao programa
Administraçáo e Gestão com Trânsparência por Canapi, pârâ
fortâlecer o sistemâ mudicipal DE ADMTNISTRAÇÃO de

CANÀPI, Estâdo DE ÀLAGOAS.
O Muiicípio de CÂNÁ?I/AL, aravés do Prcsidente da Comi§são

Iispecial, dcsignada pelâ Portaria do Excelentissimo Senhor Preleito,

tomâ público e â todos os interessados que estâni realizando na sâla de

rculriões situadâ na Avenida Joaquim Tctê, s/n - Centro Cep: 57.530_

000. Canapi, Estado de Alagoas, châmam€ito Público §ob n'
0112024, para S€leção de entidade de diÍ€ito privâdo, s€m Íln§

lucrâtivos, objetisândo â formâlização de têrmo de

colàborâçôo/fomento, em regiÍhe de mútuâ cooperâção com a

Secretâriâ !tuniciptl rte ADMINISTRdÇÃO, pârâ prestâr apoio

âo progrâmâ Administrâção e Gestão com Trânsparêncie por
Canapi, pârâ fortalecer o si§lemâ municipâl DE

ADMI\ISTRAÇÀO dE CÀNAPI, EStAdO DE ALAGOAS.
RECEBIMENTO. DIVULGAÇÃO E SELEÇÀO DOS PROJETOS:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E ENVELOPE
,E DOCUMENTAÇÃO EXICIDA: 04/04/2024 ATÉ AS 09:00.

Sr!,lJI-cÀÇÃo Do RESULTÀDo DAs PRoPosrÀs,
ABERTURA E DIVULGÂÇÃO DA ANÁLISE DAS

EXICÊNCIAS DOCUMENTAIS: O5IO4I2O24 À PARTIR DAS

l4H00MlN.
Os interessâdos poderão retirar o Edital na sala do setor de licitaçôes

da Preieitura, localizada na Avenida Joaquim lelé s/n - Centro C€p:

57.530-000, Canâpi, Eslâdo de AlaSoas, âtravés do e-mail:

licitâcao.canapi@gmail.com, e ponâl hnpl,/wwu'.canapi al.gov.br.

Dúvidas através do e-mail licitacao.canapi@gmail.com.

Canapi/Al, 0l de mÂrço de 2024.

MILENO GONÇALVES FERREIRA
Presidente da Comissào Especial

Püblicâdo por:
Cilmo Malta de Menezes

Código ld€ntiíicâdor:F5E0CC5C

SECRETARIA MUNICTPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CHÀMAMENTO PÚBLICO N" 03/2024

HANIÁMENTO PUBLICO l.'" 03/202'Í

Sekção de entidade de direito privâdo, sem fin§ lücrativos,

objetivândo a formatização de termo de colaborâção/fomento, em

regime de rnútua cooperação com a Secretâria Municipâl de

ASSISTÊ\CIA SoClAL, parâ prestar apoio so programt
Assistência Sociâl , Àvânços, Desâlios e Seniços por Cânâpi, pâÍâ

fortalecer o sisteúa municipal DE ASSISTÊNCL{ SOCIÀL de

CANAPI. Estado DE ALÀGOAS.

O Município dê CANAPI/AL, attâvés do Presidente da Comissão

Permancntc de Licitação, designado por poíaria do Excelentissimo

Senhor Prefeito, toma púhlico e a todos os intcressâdos que estará

realizando na sala de reuniões situâda na Avenida Joaquim Tctê. s/n -

Ccntro Cep; 57.530-000, Carapi, Estado de Alagoas' chÀmamento

Público s;b n' 03/2024. para Sel€ção de entidâde dc direito
privado, sem íins lucÍativos, obietivando â formfllização de termo

àe colaboraçâo/fomeíto. eú rcgime de mútuâ cooperação com â

Secretaria vunicipal de ASSISTÊ\CIA SoClAl.. para prestâr

apoio ao programr A§sistênciÀ Socisl , Àvsnços, D€sâíios e

Sirviços por Canâpi, pâra fortalec€r o sistema municipal DE

asstsTÊl{clA socl{L de CANÀPI, Estado DE ALÀGOAS.
RI.,CEBIMENTO, DIVULGÀÇÀO E SELF-ÇÃO DOS PROJETOS:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS TÉC\!CAS E ENVELOPE
DE DOCUMENTAÇÃO EXICIDA: 04/0.1/2024 ATÉ ÀS 09:00.

DI!'TILGAÇÂO DO RESULTADO DAS PROPOSTAS,
ÀBERTURÁ E DTWLGAÇÁO DA ANÁLISE DAS
EXICÊNCIAS DOCUMENTAISI O5/O4/2O24 A PARTIR DAS
I4HOOMIN.
Os interessados podeÍão retirâÍ o Edital na sala do setor de licitaçôes
da Prefeitura, localizada na Avenida Joaquim Tetê, s/n - Centro Ccp:

57.530-000, Canapi, Estado de Alagoas. através do e-mail:
Iicitacao.canapi@gmail.com. e portal hftp://w1rw.cânapi.al.gov.br.
Dúvidas através do e-mai1 licitacao.canapi@gmail.com.

Canapi/Al. 01 dc março de 2024

MILDNO GONÇALVES FERREIRÁ
Presidente da Comissâo Especial

Püblicrdo por:
Cilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicador:0D7BD6F3

SECRETARIÀ MUNICIPAI, DE EDUCACAO
CHAMAMENTO PUBLICO N' O4l2024

MI LEN O G O N ÇÁ LV E S F E RRE TK4
Presidente da Comissão EsPecial

Publicrdo Por:
Gilmo Malu de Menezes

Código ldentifi câdor:F2 I 92FD7

SECRETARIÀ \{UNICIPAI- I)E SAÚDE
CHAMAMENTO PÚBLICO N' O2l2024

CHÂMÂMENTO PUBLICO N' 04/2024
Seleção de entidade de diÍeito privâdo, §em Íin§ lucrativo§,

objetivsndo a formâlização de t€rmo de colaborrção/foÍlento, €m

regime de mútua cooperoção com â Secretâria Municipâl d€

educrção, pârâ prestâr apoio ao progrsmâ Edücaçíot
trànsíoÍmâção, evolução e supêrÀçiioemcânâpi., pâÍâ fortalecer o

sistemr muíicipsl DE educâçio de C,\NAPI, Estrdo DE

ALA(TAS.
O Município de CANAPI/AL, através do Presidente tla Comissão

Especial, designada pela Portaria do Excelentissimo Senhor Prefeito,

toma público e a todos os interessados que eslârá realizando nâ §ala de

Íeuniôes situada na Avenida Joâquim Tetê, s,h - Centro Cep: 57.530-

000, Canapi, Estado de Alagoa§, chamameílo Público §ob n'
Oll2O24, púa Sel€ção de eÍtidâde d€ dirêito privâdo, §em fins

lucrrtivos, objetivando a formâlizaçio de t€Ímo de

colaboração/fomento, em r€gime de mútua cooperação com r
Secretariâ MuDicipal de educação' pârâ prestrr apoio âo

progrema Educaçio, tran§formâção, €voluçâo e

iuperaçâoemcanapi, parâ fortÀlecer o §ist€ma muíicipel DE

edücaçáo de CANÀPl, E§tsdo DE ALAGOAS.
RECEbIMENTO, DIVULGAÇÀO E SELEÇÀO DOS PROJETOS:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E ENI,ELOPE
oi nocurrnNreçÃo ExlclDAr 04/04/2024 ATÉ Às 09:00.

DIWLGAÇÃO DO RESULTADO DAS PROPOSTAS,
ARERTUú E DII.[JLCACÃO DA ANÁLISE DAS

E)üCÊNCIÀS DOCUMENTAIS: O5IO4I2O24 A PARTIR DÀS

I4HOOMIN.
Os interessados poderão retirar o Edital na salâ do setor de licitações

da Prefeitura, Iocalizada na Avenida Joaquim Te!ê. s/n - Centro Cep:

57.530-000, Canapi. Estado de Âlagoas, âtravés do e-mail:

licitacao.canapi@)gmâil.com, e portal http:,/wu'w canapi al gov br'

Dúvidas através do e-mail licitacao.cânapi(algmâil com.

Canâpi/AL, 0l de mârço de 2024.

CIIÀMAMENTO PÚBLICO N' O212024

Seleção de entidâde dê direito privâdo, §em fin§ lücrâtivo§,

objetivândo â formâlizâção de terúo de colaboração/fomento' em

regime de mútua cooperação com a Secretariâ Municipal de

SÀÚOE, pr.a prestÀr âpoio ao progrâma Srúde pars todoü

prioridadc de Canapi. pere fortalecer o si§lema municipâl DE

SAÚDE dC CANAPI, ESlâdO DE ALACOAS.

wrvw.diariomunicioal.com.br/ama 14
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO. s"É" g 55N 1677 7069 NP 44, teíça-feira, 5 de m.rço de 2024

1Ol, Lebon, CEP 22441-000; (c)ALE{ANDRa GUY HAÉGlER, hràsiEno, cardo ob o r.grmê

da *pôrâÉo toiàl de b.nt, erpr.sáno, pon dor da drteira dê idêndd.dê nr 07 743.467_

3, eeêdida p€lo DITRÀN/tu, rnsnto no CPFIMF sb o nr 928.r49.647O1t, rádêntê e

domiciliado na Aw.ida sàboià nt,l48, 6! e54uêrdo, Monte ts|onl Eíonl, U§boâ, Ponú841,

CE? 2765-277t ldl slANcA HAEGLEÂ, b€aleira, diÉ.ciada, adminitrâdoô de frn.nçat
ponadoró d. cartêir. de identidade n' 10-108,480-4, êxpldid. pelo iÊPltu, inscnta m
cPFlMt rcb ô n'039.201837.24, Ésid6rê ê domioli.d. n. cidôdê do Rio de JôÕeiÍo,

Esràdo do Rio dê JaÉÍo, na aEnida oêlfrm Mor.irâ n. 2í, ópt 30r, L.blon, cEP 22441-

OOO; Iê) MÁR ÂZUI ADMINI5,RÂçÃO PAÍRIMONIAL E PAf,IICIPAçÕES $D4,, gCiEd.dE

iôrrada com *de n. cidade do 8io d.lanetro, E tado do RD de laneiro, na Ruà almÍanle
Glrlhem. 127, .p1o 501, Lêblo., CEP 2244G000, In*riià no Gdôsrro Nôcional de Pesrcas

rundicas do Mi^istério d. Fôzenda Í"cNPJ/MF',) ob Ô ne 14.300 92210001'93 com *us
registrados na JUcEtua sb o NIBE 332.09141704, nette âlo

repÍe*.tada por s!à addinistradora siancã Haêglêr, acrma qualilic.da; ê (r) MAMB 1900

PARTTa PAçÕrs É LMPREENOIMENÍOS LTDÂ., eciÊdad. imitadá com têde nâ cidôdê do

nio dê ràmiro- Est.do do Rio de laneire, nô av Àtiulío dê Pôi6 n' ,482, 7e aíd.. _ part.,

Leblon, cÉP 22,140.033, in*ritâ no CNPJ/MF eb o ne 19.4s4 92910001 19, com teus ôtos

.o.sritur'ws regEvador na IUCEPJA sob o NIRE 33.2 0966765'3, nestê .io Íe9íe*ntada
por *ut ssior-adminií.âdoês, Bianca H.eslêr, .cim. qoalificadô, . Miguel BaégleÍ van
Mâsrwrk abirbol, b.asilêrrc, ênpresáno, oltêi.o, podàd« da 6neira de idenlij.dê nr
20707!29.1, expêdidâ pelo DÉTRÂN/RJ, inscrito no cPflMr sb o nr 0s7.s25.147 62,

rerde.re e dômicjiado n. Â@ cuÉnino ourão n'219, Bl. a,.pto.9o2, L.blon, nô cid.dê

do Rio de.]ãneto, Estádo do Rio de l.neío, cEP 22441-030,.a qualidadê de únicos sôcios

da s*rdade, . fim ê delib.r.r eb€ ô eduçao d. cônlal t€i.l d. soo.dtdê, rcs
teímos do anigo 1.082, | , dâ Lei n' 10.406, de 10.012002 ('códi8o civl Bn§lleiro"), em

ràuao d€ o resmo ls * tdnôdo esivo em €lôção ao seu ob,êto soal. oi*tidô a

môtéria, ôt úcias quotittar, por unônimidôde: (') re@nh@ÉF que o €pitàl t4rar *
ro.nou exett'vo 5e comparâdo com 5úas .tuait atividàdes emprêenai5; {ii) apÍovaraE a

rêduÉo do capit l scial da soci.dade .m ÂS 6 ooo'oo0,oo ({it milhô8 dê rcâE)'

oôsando dê 14.425.004,00 {quatoae milhõ6, oitcênt6 ê únl. e on@ mil e qlatro
reáÉ) pà@ RS s.825.OO4,OO {ono milhôet oit@nt6 e ünte e ci.co mil e quàtÓ Éais},

mediante a daminurçlo proporcionô dovalor nominald.t quotàt ÉprÉntativ.s do capital

s@rô dà sociêdadê. a redução dê 6prta sid da so.ied.de *rá realiadâ mediante '
íesntuição dos Élores ao5 úciot da sociedade ên med. corentê do Pai5, íá propoÍção

da panicipaÉo de eda um no 6pitôl 5oo.l. Nos termo5 do artiao 1.084 do códiso cuil
Bíasibno, a Édúção de opital ora aprovada ementê r€ tohaÉ elicau após 90 (nowntà)

di.5 conràdd da d.ta d. publiêÉo &tta âta. coú a c.l.bôção d. Áfteâção do contÉto
sociãl d. seiêdôd. rell.tindo a reduçao de capitâl sci.l ora ãproÉda. Nada mart

h.veódo ô tr.tií, íoi encer6dà a presnte .eunião, láÚando_e dà m5ma 5tà atô que.

lrda e ãchada conroÍmê, Íoi poÍ todos assinâda Rio de l.ôeiro, 25 de jànêno de 2024

só.ios 8!§jn. alersndr. Hôe8ler; aleúndÉ Gqv H.ê8i€t; Phillp Enc Ha4jQr; Bianc.

Há4leí. Mar Azul Adminirt6çro PatÍtmoni.l e P.nicipaÉ6 Ltdô. - Por: Biaí.a Haegler _

ad;iistÉdorô MÂMB 19@ P.rtidp.çóês ê EDpêndjmÚtot Ltdà Por: Bi.nc. H..€ler
admin6tradora; MSuel Haegler van Ma5túvt Âbitbol Âdministrador

ESTADO DE ALAGOAS

PREfEIÍURA MUNICIPAT DE ATALAIA

avllos ot LrcÍraçÃo
PRrGÂo E[ínôxrco llr V2024 - §iP

a peÍêhu6 Municip.l .le aàl.iâlÀ! por inte.médio de s aaat€ dê
Conratação ,a aNDRL,a MAila @sTA DL CtiqUElRA, comunic. at àbêriuBt dG
PEa6 Ereüônr@ (onfor6ê ab.iro íL5.rito3l- MoDAUDADT. pREGÃo LLriôN,co {.r: 01/2024 . sRD

TrPo: MÊ|OR PREço PoR ITEM. - PROcEssoi 0202000V202a
cêÉo .b oEço D.ô 4rdo ê p.ôÉ p.6 d$hrÉo dudt . :dllc 9nE.
Dai. de G.4.clo: !5 de m.$D d. 202., at 10:00 h (horário 106ll.
Ab.íuB: ststeÀà êhtónico d, Bolsa N..ion.l de comp.ü (8NC), .tr.És do

obseryãcôês: ot interctedd Dodsão retraÍ o Ldrtàl ar.vés do ,te:
rtu /,/bn(or!Étiom/Pre.syP,o(ssê.r.hpubl'(7pá6ml-o " r úedênoarem,unlo
ôo BNC, no ..d.ÉÍo httpe.//bnc.oÍa,by'@d.írc/.

L3d.EiiMú3 c rnpúnrçlcs: Ât6t{t do si!t.m. .lêtrónto do 3o's
itaoonál de Compras (Sr,lc).

PRlcÃo [LErRoNtco í{t 2/zoca - sRP

TrPo: MLNoR PRTCO POR -OÍt. . PqOCE5SO 02020@6/2024
neg,rrrc a. preço p.Ía aqúeÉo dê alrmento (ôrrcz ê leit. de (@) D.E

dilrúuf,ãô duràntê a sqnana sanla.' oár. de É.|üc!o. 15 d. rur.D ó. 2(»a, à3 1300 h (hqáno lÉll
Âb.rruÉ. SÉteÀ. el.tón'co dà Bol$ \&on!l de compr.s (BNCI,.tràÉ3 &

' oU:eüOr:: oe rntêre5sádot pod6ro ..oEÍ o Éd't l .u.vê do tle:
hnor //bn«omDrâs con/Pr«etvq orês3sêar(hPubh( tpà6 ml=o e s. tred.noôr.Ô lunlo
âo BNC. ó end.eço htF.:/ ft.o.g brlc.&ttro/.- 

E claEimêndi e impuiBtõet: Ât6ús do sistêma êletónl.o do 3otÉ
Naclonal de Cúpra! (BNC).

ANDNEIA MARIA COSIA DE CERqUEIRA
Áadte d. co.Í.tiçlo

PRÉFEITURA MUNICIPAI. DE BOCA DA MAÍA

Àvrlo oE LlcÍraçÃo
Cox@iiÊ Ct rLrTRôNrA N. U2lEa

RêPetldo

oro.eee dminilrdÉ: u2.oooó/2023. riPo Mênd PÉço 6loh.l
cdtral-lo de teMcos de enseih.rià üendo áb.stÉmenlo & á8J. poÚGl

- *a" áà p*i:p-i . r. etiB. o.tà:i2 de @íço dê 2024, àe ro:oohs tde, ho6s} nô

PúiaÍOrMA ntrD//sÚ.bnc.o'x br O êdtr.| ê demak do(ument6 á(ont'ôm *
ai*"r,"ir no 

"t,i 
trno:irm.bÀ(.ds b' j hnp//ww.b@dôhôti ôl sov br: na tde dd

Épi 
"t""ã" 

na ú nrijúo p'nto oâ;.5., n' 224, Póç. '.dr. cre@, B@ Ó Mit./ar
dài 0a àe 12 horôt .m dl.t úta!, e medlônt el'otáílo ênü.d. âo e
marl cplb€adadt 2020@8m.il.com.

Em a de D.r@ de 2024
IUOÂNÂ BEZERRÁ

Áaêntê de coítrataÉo

PREFEITURA MUNICIPAI DE CAMPESTRE

Áúao Dt llclraçÃo
PRIGÃO ELETRONI@ NT 1,1024 FMÉ

RêrÉrD Dê PÉ4 Pa6 Íutu.ã t Lventuàl romimeílo oê Matênàlodático
Pàrà Prctêei$ L alunót D. Ldú6do lnf.nr . Enino ruíd.mental, tJAl, ÀEE.

r,r,ra-"ai, À, 
jr'"tea r"rsar Nô L s@c;dúna,, PaE atád.Í aos Â'unos c P oí€e'$

oa neae vunrcrot oc enirno Do Munt.lpD O. CamÉstr./Âl, PaÉ À Untd.des Ltcold6
Dà R.de MJnÉa»l o. adu.lclo, c@fome.(,t!l ..Ílse o.t /HÚ4rc: 15 ó' môrço dê

io-zr rt ri tií tooi.t hdit hoddo d. B6tíl'.) t@r: PGí6tuÉ Mu''c'Él De

càho.íc/al . o Ldlt.l l.contô 5e olsponiÉl m í. ompBtE..l Sd br, ilro6'çoe5:
hno;//bn( or..h,/t e ru'r: 

'olà(aqmÉttreà'@8mcrl 
(om

Gmp.nte, 4 de m.rç. dê 202'
MÀR]A AETAiA LEIIE VALEN(Á

avl§o oE LlcllÂçtro
PRIGÂO tLErioirco N, r.ízota FirÁ!

aqulsição de EÍ@1o3 .útohúor o rm pâr. wEtartâ & &inêÍlcl' Scitl
-,*"i.. a.-ãni*rr"r.i. ^íom 

.dn l . ân.irrt D.t./Honl''É: 15 dê m'ço &
;;;;-:; iõ,m iiiil i,oiis - t'uo.o d. B6nlÉ) rG.r: PE,qtuÍ. MunrciÉr Dê

õ;.á-À - o Ld'til LmnrÍts€ DEIEnrwl rc ire dmpêJt"''r'8@ bÍ
htto; lÀni.oB n/ iníomaçaes: no email: l,(itô(.@mr.íreàl@sm.rr.(om

c.np.í.e,a&Ô.rço&202{
MARIA BETANIA LfITE VALENçÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPÍ

avlso ot cllaMÀultlÚTo PuaÚco Nr vz@a

\.1..:. d. Lnrdrde dê oiGto Pn6do, seí I'ls tu@uÉt oqetÚ.ndo a tqmllaéo dê
i;'í; d. colãboóclo/Fú?nto. lB Rêomê de Mútú c@PetÊo (,m 4 )'!@ía
Muíi.iBl rlê adniniír.cão Paá ,en r Apoo ao ProrEm. ÂdmirÍstrdqro . 6carâo !qÍ
i;;lüãiá i;'üiêiü-ü;;.jio,taieã, o-s'sreru u,-nuprr & Âdmrniir'Éo dê c'DÊ
''_*'_ õ-úÚrvrcrpro ot CÁNÀPUAL.b?*. do PÉed.nte.L c.ftr,lo Lip'oal,
,ç1l".,a" *t ionànó do tuÉlNB!ào Sênhor Prêlêito, toóa públr@ ê ô todor-6
inÉ;s&; * €5taá e.kÉn(b d elà tlê Hrô€3 itu dô n. aÉrÚdà r9.!Úm, I et! s/n _

Lanà c.o: 5) s3cooo, côdDr, Esudo dê al.3os, ô.tum.nto Púulco soÔ nt ovluz' p'6
.ll iiin-Ãi- r niioãriÉ ôr 6'Rarro pRrvaD,-o. ÍM rrNs LJcqanvot oBJEÍrvaÍ{oo a
íàiüruáâô Di ÉRúo ot @úaonÀGo/roM[NÍo. EM RLGTME oL MUTUA
ãÀoin?io rou n sr cntraRÁ MUNTctPAL ot ÂoMrMslqÂ4,Ão, PARA PRI5IAR aPolo Ào
ããúiir u-a - «iúwr{ idncÃo t GLsrÃo CoM I8ÁNSPARÊNC|Â PoR caNÀPl, PARÀ

iÀii"ii7in à 
-ciiiiúÀ rirúr.rpÂr DÉ aDMrNrsÍM(Ão oL c.ANÁPr. EslaDo ft arÁGoas

iiàiâiüi'riio ijrÚiõrclo a sELLçÁo Dos PRoriros. RLCIBTMENTo oÀs PRoPosIês
riiiriiiil LriviroiiõL ooclMLr{ÍiÇao u,c.DÂ: o4l0.ê02. arÉ as @.00 D'vul-çÀ(ao
oô RF\rntÀôo DÁs pROPOSIAS, AATFTURÁ L D|VUúACÁO OÂ ANÂUÍ t»s Exr('rNcra
ooc.iMLN ÍAS: O5/04/202a À pAÂ I .q DAS 14H00M|N. Ot 

'nteFes.do3 
poderáo Íê!6r o LotEr

É elà do *t r da I'olacôê da PEIãtu6, lG.ldô na ÂÉrtd.lo.qún r.tê ín _ (!]m
cêô 57.930{OO, CaDq, Lttado de Ala365,8tEvê doemil: li(Íta@o.@nàor@3r' mm e

;á;ííõii{n*''-;üá;i óv.ú. otiüdô.tÉvê & eh.'r t'dta@ LdÉÊ@gmarr'com

ctEPUAq 1r dê marto dê 2024
M tENO GON(ÁwEs rÊRRLriÀ
PrÉ.lmtê ô comisão L$.d.|

GOVERNO DO ISÍADO DA SAHIA

COMPANHIA DE TRANSPORTES DO EsTÁDO DA BAHIA-CT8

AVISO DI ADIAMBTÍO
LlcrÍaçÁo PRESENCTÂL r Z! (]O1

COMUNICADO DÉ ADIAMENÍO DE P&AZO LICI'ÍAçÃO PRESENCIAL NI23,OOT

a coúúgo tspeo.l de Licit ç5o, @monica ôos inteesádor no Edital dô
(ldcào suorác{ddd,.uro ooreto e a @nlrdraçào inte8ddá pôrá 

'mplanbÇào 
do v'l d'

sú;oÍ e 1es,âo MelmpolrtaM, tch6. llhá d. sáo.oào calPdd Pàn@ A8r'r Chr

e Ágos Craã: piata, que, em Ezão dê anúmeíot peddor pâ6 qÚe o prtto dê

aoreienrcao Aas orcoo§tàs *i. poíery.do rslLNDr Ô P6ro p.r. E'bmtnLo e

aien,a iar oopo**, to"ao ú.r6d. p.6 o d€ 25 dê ma4o dê 2024, à5 09h 00m'

ia sua sedê, ta.io ú crlçada, s/n, Estôção dê IÉnt Prêdio Ân.xo, c.lçâda

sàlúdo. - BA, 1r d. na.ço dê 2024
AI{A CLÀL]O A MAR'IN5 OE SOI,2I COUTO

Prendente da Comistão Espê.ial de úcnôção

ESTADO DO ACRE

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIXABA

avrso oÉ LlcÍaçÃo
pREGÂo pRÊsEnotu Nr V2o24

c.nt-.do & úoíÉ. 0õ6 o toíÉrErto.t a4!tÉ. .L mgE§dÀ ê5tBdo d

àBder ô ÉiLà d. 9áEú Múr4d & LdEção ú Pre{Éur. M,EFI .h c'p'ob/Âc
ioàr ae neti,aoa, na comisgo Pêrm.nst. dê Licit çao, sno. av G@rnador

Édmundo Pinto, nr 861 Bair.o: ceítrc - cEP 69.931-1)00, nor tite5
htrn r,oo t.ê àc rov.bíoondld.slrú!ô.oP, {lLL/Á( LCON) e hrps//ú/wupi$ba 'c
soi li 

'., *t'et io em.il: (d6prÉM@sm.r cofr 40 p{'lodo d' 05/0J à

t5t01t2024.
ahêrrr. dã setsao do PÊglo PÍ4*ial & 09h30Ór1 lhoráno rocl) do drô

18/03/2024, quendo tdá inicio a datputa de pÊçoi

clpixãb. _ ac' 4 de Ó'r@ th 2024'
DOUGLAS DA SILVA NÁsCIMENÍO

aSenre da conlÍtt'çâo

PREFEITURA MUNICIPAT DE MÂNCIO LIMA

avlso oÉ uclÍaçÂo
@r{coRiàroÁ Nt t @4

D.tà .le abenu@. 22 de mar@ de 202. à3 l]gtoorin--- -- -ã .ati *,r à'i*nÉr na vl. de hotôç&e nô or!6.itúÉ Munlcip.l .,e Mámio
,mà lro à R;M'md )á. ni 2l Lênúo_ ror'(64),143 1066 no húáÍio d.! thmmh ât

i rrm-- -.a" a,e c rnieesaaor dwêrlo 6Lr & pos de u! Pen odE, .ind.. p.lo 
';,i r; mato,ndro2r @.m.,r -on

hn p //,stenàs tre 4 sov br/oÔrraldàtldbLo6/ (a pds!à inÍomàxvà enconrà É 'd,tre.âÕ dc,ntêr.edor m l@l.dma ftÉocool-.----- õú"ii; iá;'i-+; di eror. 46ta na.omundôd. Boô re'u!'tuo a'ur, 
'Ôn' 

tu'àr

do múri.ip.o de Márcio um.

Mâncio Li@ - r{É, a de rurço rrê 2024.
IGIEN CRIsIINA LIMÂ

agênte de contrataÉo

e !sefuNftF4!l[ik9iq.d.l(oikôib hísodú dúrrm úm. M, r:Gu e,.^./êL tcPt98
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SUPCRAR
NSTITUTO

CARTA DE APRESENI CÃO DE PROPOSTA

SECRETARIA MUNICIP I. DE ADMINISTRACÃO

llmo. Sr. Presidenle do Comissõo Permonente de licitocões

NOME DA ENTIDADE

lnslilulo supeÍoÍ
ENDEREÇO

Ruo Broúllo Monlenegro , No 58
Boirro Cidode
Sôo Crlslovôo Polmelro dos lndios

UF

At

CNPJ

43.435.258/(x)01-23

CEP

57.601-'140

E-moil do lnstiiuiçôo Home Poge

Telefone I Telefone 2
(82)99932-4619 (82) 1980ó-7886

QUALIFICAÇÀO DA INSTIUIÇÀO:

Arl. lo Eslotulo: Associoçõo Clvil Sem Flns Lucrolivos
CHAMAMENTO PÚBIICO N" 01/2024

OBJETO: Seleçôo de entidode de direito privodo, sêm fins lucrotivos. objetivondo o
formolizoçõo de termo de coloboroÇôo/fomento, em regime de mútuo
cooperoçôo com o Secretorio Municipol de Administroçôo, poro prestor opoio oo
Progromo ADMTNTSTRAÇÃO e eesrÃO COÍú TRANSPARÊNCh POR CANAPI, poro
fortolecer o Sistemo Municipol de Administroçõo de Conopi, Estodo de Alogoos.

O lnstituto Superor, vem o Presenço de V.So. opÍesentor Plono de Trobolho e
Proposto pro execuçõo do Projeto: ADTTINISTRAÇÃO e CeSfÃO COM TRANSPARÊNCh
POR CANAPI, junto o este município conforme esiobelece o Editol de Chomomento
Público oqui jó mencionodo.

Poro o execuçõo do referido plono em um período de'12 (doze) meses, esie
lnstituto oferlo o volor de R§ 254.320,00 (DUZENTOS E CINQUENTA E QUATRO Mlt, TREZENTOS

E VINTE REAIS) mensol, perlozendo um tolol globol de RS 3.051.840,00 ORÊS MltHÕES,
CINQUÊNÍA E UM Mlt, OITOCENTOS E QUARENTA REAIS), perfozendo um desconto de 12%
(doze) por cento do volor móximo opres todo pelo município. conforme consto nos
documenios em onexo.

Sem mois, ficomos o iro dispos õ pro quolquer esclorecimento odicionol.

ro dos Índios - AL, 04 de obril de 2024P

o Ferrei da va
013.186.5

residente

RARÉPUS AoT ORU uT SI ONT cS EALNI ãosoc 0vSnÍ cA2 âoo SA 0rrÍÇIA BAsoc 85AS N 4c-460egÍ0 15Monlen PÉIro c'ü
SBÍá aa AIag0r0Snddosâlmelra 3P 71000I5253443J

, I 1,

nrlilulo al(&màl corn

O}trl tt(utoru9cr crtc t, to3

$rllllallLtaialconr

ic

PROPONETE:

I

I

\
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sUPERAR

. PPÍ.) IFTí1 TFÍ^NIÍ^ô .I rrvr-a Y a hYa!lt,Y

Chomomenlo Público 01/2024 -
PreÍeiluro Municipol de
Conopi/AI

rírUtO DO PROJETO: Administroçôo e GestÕo com
Tronsporêncio por Conopi/Al

l?/,\rrlENiIUA|JE TTT-'TUNENIE; II\JIII U I\-,, JUTtrNÂK

MODATIDADE
SFCRETARIA

CANAPI/AL.

APOIO A PROGRAMAS
DE ADN^INISTRACÃO

DE APOIO:
I\AUNICIPAI

DA
DE

LINHA: ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PUBLICA

Polmeiro dos índlos, Alogoos
AbÍll de 2024

Rua Brauiro Montenegro, n'58 - Sao Crrstovao
Palmeira dos índios - Alagoas

Teletone : $2, 999324ô1 I / 9 I 645 -2465 / 9 9 823 -7 I 44
tosu pera r al tmail.com tosu

Site.:
Email: erar.al@

)

I
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2. IDENIIFICAçAO DA ENTIDADE PROPONENIE:

NOME DA ENTIDADE
r--a:4..t^

-vP5r \.,

ENDEREÇO

Ruo Broúlio Monlenegro , N" 58

Boino Cidode
aE^ 

^.!J^.,,i^ 
oât-^i.- -a^-rrara/ r-lràrvvrav r lJll l rr-ar ra urr:t

E-moil do Instituicoo

UF

^t

CNPJ
,e 

^àE 
aEat^ 

^1 
,aarr.rrrv.r!^rl lrvv r Éw

CEP
É, ,^l ,A^
ara .9v I -.!t llv

I

Home Poge

Telef one 2
,aâ\ ooo^l 70et
\v-r..eve-.eve

Telefone I

,aâr ooôââ ,ttote-, ...r- -rú1,

RESPONSAVEL PELA ENTIDADE

tlóvio FeÍreirq do Silvo
N ro D//- l:.^X^ ç-^^ana^,v,vve L vvvlver

CPF:

013.18ó.554-47

013.'186.554-47 Ssp/ol Presidenle
ENDEREÇO: Ruo Chico Pinlo, 157, Borino Centro, Polmeiro dos índios-Al, CEP:

57.óff)- 150

? FN'Ir|ÂNF§ PAD'FIDAS.

Á ÂvÂ,,-r rr-Ân r{n nracanta Prnia{n qorÁ ror:liznrlrr intarrrrrlrnanta ncln
l'! l 

' 
?,!,,9 

',- l.-'"

lnstituto Superor, nõo existindo porcerios.

4. APRESENIAÇÃO:

O 5-rreserrie Prr.rjeio iécrricr-: iettt 6rot oiijeiivo r:t-lÍlltiiiuir coÍIl c:

-r-^:,.r-r---::- -,"1-r:^- -^.,-i-r-êr -L--..4. ---^-n- ^-r-^ ^ -^.'-:^!5:- ..J-OOi-fiinisiiqÇOo piiDiico ílluaiiuipui, tiraúvtr5 Puiustt(J crrrÍti !, rlrvtrrÇlPru \Jti

/-^^^^;/^l ^ ^ l^"+i+,'*a §llDtrDaO *:ana:aiananâ^ ^'^^^-aiÉ^^+^. ^ ^'\.ç:; i\jiiil l\i ii ii iiiiiii(iiV .iLwaL^i\^, à/r \-,,}/vi \,'\.,t .vr r\rv Frr rJ\-(j\Jrr i

ráaaãa ãa nnrrzrc rnar-zrnicrnzrc nrrrrr nfarlrrr urnzr naclÃa nt'tFrlinn r-nm'vi i\iv!i\J viÇ ii\ii\/i t/u,u u,ei,vi Pvv.vg vvtrr

rrr rrrlirlrrr,lo trrrnçnnrênein c hr rrncrnizrtr-ãn nrimondn nelns nrlncíoios <1o-i:',,:;Lt,:'r- I - ..."..*' Ê-.- -- r...

leooliclocie. moroliclocle. imoessooliclocle. ef íciêncio e

Rua Bráulio Montenegro, n" 58 - São Cristóvão
Palmeira dos Índios - Alagoas

Telefone: $2199932-4619 / 9 9645-2465 / I9823-7844
Email: /

Site.:

-
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publicidode. O lnstiiuto Superor dispóe dê copocidode técnico e gerenciol.

poro o execuçõo fiel do objeto proposto.

Com o celebroÇõo do Termo de coloboroçôo/fomento, objeto deste

ProjeÍo, em regime de múluo cooperoçõo, dondo ênfose o metodologio

que o Orgonizoçõo sociol INSTITUTO SUPERAR e o município de

Conopi/Al, implontoró no óreo de Adminislroçõo e Gestõo, com técnícos

que permilom promover à melhorio no oferto dos serviços odministrotivos,

bem como noqueles ofertodos o populoçõo, primondo pelo quolidode do

otencjinienio e corrseqireniernei'rte o sotisf oçeio ,jos r-rsi..,órios e ,jos

profissionois medionte o oferto de cursos de copociÍoçôo no questõo do

humonizoçÕo do olendimenlo, permitindo ossim, implementor os fluxos de

formcr efiçiente. qdotondo metodologiqs de monitorqmqnlo e qvoliqÇÕo

no buscq de resultodos posiÍivos.

Ao INSTITUTO SUPERAR se impõe o desofio de consolidor suo idenÍidode

orgonizocionol, criondo eslrotégios e ogregondo recursos copozes de

viooitizor o cumprimenÍo de suo nÀ155ÃO, y,sÃO e VAIORÉS.

MrssÃo

. Contribuir com o inclusõo sociol de crionços, odolescentes e suos

fomílios, por meio do esporte, educoÇôo, soÚde, ossisiêncio sociol e

culturo, possibilitondo outonomio de porticipoçõo no sociedode, e

proporcionondo oportunidodes de ingresso no mercodo de lrobolho

otrovés de cursos e formoções de geroçôo de emprego e rendo

olém de oficinos e cursos profissíonolizontes;

. Proporcionor um nível de gesÍÓo publico, ÍronsporenÍe, célere e de

exceiêncio, com serviços ciirecionocios o popuioçõo em geroi e com

supot ie uos ucirr rir risil r:cioles ltus úteos de Eciucoçõo, Soúr-je,

Assisiêncio Sociol, Administ,-aÇõo, Esporie e Ci;itvrq.

Rua Bráulio Montenegro, n" 58 - São Cristóvão
Palmeira dos índios - Alagoas

Teleíone: (82r 999324619 / I 9645'2465 / 9 9823-7844
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. Ser referêncio no trobolho com populoçôo em situoçõo de

vulnerobilidode sociol, por meio de oçôes que volorizem o

protogonismo e o tronsformoçõo do sociedqde;

. Ser referêncio no ômbilo do Gestõo Comportilhodo, por meio de

serviços executodos com excelêncío;

. Ser referêncio em CopociÍoÇõo, formoçõo profissionol, formoçôo

técnico e Proietos Sociois.

VALL'I(Eà

o Tronsporêncio;

o tÍlCOi

e Pe5pcilo;

. Responsobilidodesociol;

. Bem eslor.

Com bose nos informoções opresenlodos, o Presente Projeto tem

como pÍoposto:

NOME DO PROJETO

Âr,lrniniclrarãrr a Gastãa cr.rm Trrtn<norêncirr nar Canaoi

PRAZO DE EXECUÇAO

12 meses
rUÓLIÇU ALVU
Todos ôs cidodõos usuórios do Geslõo Público

idode, cor, roço, elnio, gênero e closse sociol.
Munlcipol- indeoendenle dê

A Gestõo comportilhodo entre o município de Conopi/Al e o lnstituto

Superor, otrovés do iermo de coloboroçóo, tero como finolidode ofertor e

reorizor serviços púoiicos, obieiivondo o suo reorgonizoçôo, oiminuiçoo oe

cusios, ogiiidocie nos ciecisôes, reposiçôo cio quociro cie pessooi e o pronio

oierrciiri rer rio os dertrorrcios, propoiciorror r,lo o super'oçõo cie ogi'ovos qt.re

r!-* - -l^-^:^ :-l^^-^l ^ .1^ -,,^l:á^.J^ ^ -.,^ l^--^ ,J^a:^irÁ-:- ^ii,:lm O CienÇCO ifiill,Ei(-ji e ije qiiuiiilu(Jç e \-1\Js rúir t\.,1 \-rvrr\-rr\.rr r\.r \.r

Rua Bráulio Montêneqro. n" 58 - São Cristóvâo
Palmeira dos Índios - Alagoas

Terc{ane. (821 99C?2 -461 9 / s e A4\-? 4A\ t a a A?? -7 R 4t
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resolutividode e eficócio dos oções de geslôo público, criondo ombiente de

bom entrosomento entre os coloborodores como meio de odquirir moior

eficiêncio, otimizondo o utilizoçõo de recursos.

5. JUSIIFICATIVA:

l\ l\çii-riirl15iroçoo ru()xe(] isrl-r {tr(f,]]() ()l)rerÍY() ÍÍuL)ctlí](fl' t,lll r(av\)r CI()

interesse público e dos direitos e interesses dos cidodõos que odministro, ou

seiq, nelo estõo duos otividodes distintos, o de plonejor e o de executor. As

ottvidqdes eampõem um conjLrntq <1e qçÕes que (esqllqrÕo em 5grviçqs

públicos prestodos o populoçôo, englobodos nos otividodes do

odministroçõo.

O presente Projeto Técnico Íroz os elemenlos mínimos exigidos no

legrsloÇÔo, com oÍenÇÔo oos pínclpíos oo AcÍmlnÍs?roçÔo PÚDllco:

legolidode, impessoolidode, morolidode, publicidode e eficiêncio.

Sendo ossim. viso fomentor e olimizor os olividodes inerentes o

aÀminic*raaÃn a nactÃa nriF.li,.-r.r raÀr rzinÀa. nr rtlac nnarrrr.i,-rnrrlq c otlnrlznnÀr'\ji.ji i ii; i;)ii'rjçv'v E giEii'\jv Pvi.jiii-!;, r=(,ijÀn i\,.ij v!;rivú vi/v' ve

os recursos pÚblicos. Assim como, quolificondo os serviços ofêrtodos o

populoçõo do Município de Conopi/Al.

Nesto veredo o execuçoo do porcerio entre OSC e o Municipio

engiooo o reollzoçôo de proletos execulivos cle oprímoromenlo e ollmizoÇcro

cio oiiviciocje ociminisiroiivo e cios recursos finonceiros opiicocios Ô execuçõo

dos ser viçes prúiriicos presiocigs ü popuioçGo. Tir:iq-se, proi'iurrit-r, tje utrr

-,.^ -^--ir^ r:.^ ^^-^-l^ - ^-----^-:. -^:'^ .J-
ifiSiiulirêiriO qije pêfmiie ichC-SoiT-renie \] CÜÜiieiuçÚÚ, (j {-vn-rt '\,r 

\.rv\re \-'I!r

tr^rin^,-{^ ^^+a a,iF.li^a trlãa hr.rrarÁ !.."! !'..f a 'Â ^ ^i^ aam^l^la 
^^ ' r,sf;ii:UUUU Lijiii v eiiie Pviiiivir. iiwv rrvrer v I'v' iJiÇiÚr rçr\J vvrrrl'/rÇrs

.ô^/i^^ ar ra innr rrnl.ra nn Dnl-lor Pril'rlina.,=: ;:ç- -1;- .'.--...--

Rua Bráulio Montenegro. n" 58 - São Cristóvão
Palmeira dos índios - Alaqoas
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ó. OBJEIO:

Celebroçõo de lermo de coloboroçôo entre o municÍpio de CANAPI/Al

e o lnstitulo Superor, nos termos do Lei 1 3.01 9/201 4, com vistos operocionolizor

o Projeto ADMTNISTRAçÃO e ersrÃo cortÂ TRANSPARÊNCIA POR CANAPI, que

se reolizoró por meio do estobelecimento de vínculo de cooperoçôo entre os

portes.

7. PEníODO DE EXECUÇÃO:
t-a -2 -. --inieiÕi ú poairr sg Çelel:)ÍuççI(J tf(J rsrll1() tzuz{ri

Iérmino: l2 meses o portir do celebroçôo do Termo.

E. OBJETIVO§

8.1. OBJETIVO GERAT:

Operocionolizor o Projeto ADÍtilNlSTRAçÃO E GESIÃO COM

IRANSPARÊNCIA POR CANAPI. fomentondo, quoliflcondo e otimizondo os

otividocles inerenies o ooministroçÕo e gestoo pÚotico, reduzindo custos

operocionois e otimizondo os recuÍsos pÚblicos, por meio do compromisso de

presioçõo de ossistêncio uníversol, integrol, contínuo e, ocimo de tudo

resolutivo à populoçôo, gorontindo o ocesso o serviços boseodos nos

princípios do odministroçôo e gestôo pÚblico e no fortolecimento do vínculo

com o comunidode.

8.2. OBJEilVOS ESPECÍFICOS:

. Promover umo reloçÕo de moior proximidode entre profissionois e

seu obJeto de troDotho;

. Aiuor cie Íormo inierseiorioi, por meio cie porcerios esiobeieeiciqs

(-oril ou'nús Sesreioiios rviurricipuis, de itJÍrru q iniervir erri siiuoções

J^- - ^-^^^i.:^:J^,J^ J^ _-l^- )^ ^a*t'i^+'-^.:'^.qve ifünscênCeftj ci espgciii(;iil'ú'(]v ÚÚ )crl,r \'r(r ('l\''|r 
'| 
rrr rrÍ\rV\Ju

^,i!-li^^ ^ ^, 'a *Âm ^Íai{^" -la+ar.'nin rrtlc clrl":r ^' a^^Ài^Ã^q ''la''.'iala"!pUOiiCU G qU(.; ;v; i i v;Ui;ii5 ijijii;i i iii iiji iivi Jiitr v vJ vr''r rvrvvvr'

Rua Bráulio Montenegro, n" 58 - São Cristóvão
Palmeira dos Índios - Alaqoas

Telefone: $21 99932461 9 / 9 9 645'24 65 / 9 I 823 -7 844
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dos indivíduos fomílios-comunidode;

o Prestor ossistêncio inlegrol, permonente e de quolidode o iodo

populoçõo;

r Uiilizor sistemos de informoÇõo poro o monitoromento e o Íomodo

de decisôes e reolizondo constontemente o ovolioçôo e

ocomponhomenlo sisÍemótico dos resultodos olconçodos;

. Conslruir umo porcerio virtuoso com o sociedode civil;

. Fortolecer o oçôo do Município com o implontoçõo de projetos

SOCIOiS e üçOei (f(]eienre5 ':.Is Ps tll:us Puf)rÍ-€ri 59Çr(J15, Ç(]tr1

oproveitomento do móximo copocidode no gestõo dos meios;

. lncentivor o inovoçõo lecnológico, visondo olconçor

sustentSbitidsde finqnçeirS e qdmini-strqtivq ÇQm inÇremento de

recursos;

. Melhoror o processo de gestõo dos recursos pÚblicos, por meio do

reduçôo dos custos operocionois, possibilitondo o execuçôo dos

serviços eoÍii ieiiioi' quoiiciocie e r11e,i(],'es pr'eçós.

Kua Brauito Montenegro, n' 58 - Sao erlstovao
Palmeira dos índios - Alagoas

TeleÍone: (82) 99932461 9 / 9 9 6 45 -2 465 / 9 9 823 -7 844
Email: /

Site.:
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9. METAS:

13r,
e

MEIA

. - ^i ^rxEJErvAçA9
TOTAT

DESCmÇÃO
Tem como objetivo o
9pçr(.rç19r]\alrrzqç\,r9 (,ÇtJ ír lJ r rÍuç(,c)
profissionois dos serviços
estrotégicos odministrotivos e o
formocõo de umo equipe
descenlrolizodo e ouiônomo poro
umo prestoçõo de serviços de
formo eficiente e eficoz.

Tem como obielivo o
operocionolizoçõo dos instituições
profissionois ligodos direlomenle ô
limpezo, conservoçõo e
monuiençôo do lixo produzido no
município, bem como o cuidodo
com o Motodouro Público e o
formoçôo de umo equipe
descentroÍizodo e outônomo poro
rlp.q llte:tqçõa de serviço5 ç!q

formo eficienie e eficoz

ATIVIDADES

r Conlribuir poro
consiruçõo e execuçõo
do fluxo sistemótico de
processos dministrotivos;
. Ftontc.rvet o
ocolhimento dos
demondos do
populoçôo e do gestõo
municipol.
. Contribuir poro o
ordenomenlo e
gerenciomento dos
serviços odministrolivos,
conforme solicitoÇôo do
gestõo municipol.

Reduçôo do
iempo poro
resolutividode
dos serviÇos
púbiicos.

OtimizoÇôo e
eficiêncÍo dos
serviços
públícos.

MANUTENÇAO

Tem como objelivo o
operocionolizoçõo dos
inslituições profissionois que
visom ô monutençôo dos vios

^,'.r-ri^^. ^ -t^" ^.á-li^" ^,"Àli^^.Àrys,'uuJ v vvr ti verv§ ljup çv.,

como os reporos e
conslruçõo de ocessos e o
ÍarrnrrnÂn da r rrnn

equipe descentrolizodo e
oulônomo

nrac{naÃa Àa
,r,rv{.vYevvv

serviços de formo eficienle e
eficoz.

. Assessoror no
plonejomento e
execuçõo no gestôo de
espoços e vios públicos,
limôê7cr e, monr ltencõo:
. Apoior o
operoctonollzoÇÔo e o
plonejomento de obros
e serviÇos que venhom o
se cieserlvt-rivet trr:: vit::
públicos;
. Orgonizor e
I ntit tÍgl (, gtltl(J5lru Lrg

instoloções e
equipomenlos PÚblicos

Olimizoçôo e
eÍiciêncio dos
serviços
públicos.

\-{ T I

I
Rua Bráulio Montenegro, n" 58 - São Cristóvão

Palmeira dos índios - Alaqoas
TeleÍone: (82) 99932-461I / 9 9645-2465 / 91823-7844
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IO. MEIODOTOGIA:

O presenle Projeto seró executodo em coróler complemenior os

otividqdes desenvolvidos no Secrelorio Municipol de Administroçôo do

Município de Conopi, medionle conÍrotoçõo de profissionois copocitodos

poro o tuorem no execuçõo dos oiividodes previstos. Estes profissionois

otuorom em coroter complementor no Ômbifo do Secretorio Municipoi de

AdministroÇôo, duronte o per'rodo de 12 meses, visondo o execuçôo do

Progromo ADMINISTRAÇÃO r OrSrÀO COM TRANSPARÊNCIA POR CANAPI,

^^- ^a:^iA^^i ^ ^4i^A^i^ r.^^.^^rÂ^^i^ ^ A+i^^UL,/iii Uii\-igii\.iú? Çiiú\rur\i, rlr rP\jÇr rvr\.. (? (.r,\-\r.

1 I. RESUTIADOS ESPERADOS:

Duronte o execuÇõo do Projeto, esperomos fortolecer os oções e

otividodes desenvolvidos pelo SecreÍorio Municipol de AdministroÇôo de

Conopi, contribuindo com o desenvolvimento municipol e quolificondo o

otendimento prestodo à populoçôo.

AssÍm como Duscoremos o ReduÇôo oo Íempo poro resolulrvldode dos

serviços públicos, suo oÍimizoÇôo e eficiêncio.

I2. MONIIORAMENIO:
í\ rnnnilnrrrrnantn rln trraia*n *arn nnr nFri6lhro ryredir o rdcsernoenhr-.\ ,'lov,.,v v;i/ i;i,iEi\r;=;i; Pvr v;vjuitr! uvJv,"aJvt 'ii'.v \Jv

mesmo. identifico.ndo possívei5 Érroblemcls e/or-t diticuldo-des cluronte o

execuçõo do Projeto. com o objetivo de gorontk umo execuçõo denlro dos

prozos e metos, de formo eficiêncio e eficoz.

Neste proielo seouiremos o seçluinte modelo de monitoromento:

MONITORAMENTO DA§ MEIAS. AIIVIDADES E EXECUCÃo nNnncetRA Do PRoJETo

METAS TORMAS DE INDICADORES DE MEIOS DE

vERrFrcAÇÃoI rrnoNrronnMENTo ltr,toNronnmrNro

j33
a

GESTAO IOTAL
Iem como oojeÍlvo o
operocionolizoÇõo
dos inslituições

. Relotório
rriiviciocies com
descricõo
otividodes e

de Quontidode de
processos qberios
conforme
prolocolo.

. lnspeçõo
visuoi (foios);
o Pqsqr risç1

o
sod

Rua Bráulio Montenegro, n" 58 - 5ão Cristóvão
Palmeira dos Índios - Alagoas

Tele{one; (821 999 32461 I / 9 9 645-24 65 / I 9 823 -7 844
Email: /
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nrnficcinnrri< ânc

serviços esirotégicos
ocin rinisir oiivos e rr
formoçõo de umo
equipe
dêscentrolizodo e
outônomo poro umo
^.^.+^ ^À^ -l^ .^^.:^^-Pt(,.r.\.rYv\r,.Jç Jçi v,!vr
de formo eficienle e
eiicoz.
PRESERVAÇÃO

TOTAT

Tem como obietivo o
operocionolizoçôo
dos instituições
profissionois ligodos
diretomente à limpezo,
conservoçôo e
monutençôo do lixo
produzído no
municípío, bem como
o cuidodo
com o Motodouro
Público e o
formoçôo de umo
equipe
descentrolízodo e
ouÍônomo poro
umo prestoçôo de
serviços de
íarma afinianta

eÍicoz
MANUIENçÃO
TaiÍ 

^ 
I

Tem como objetivo o
operocionolizoÇõo
clos

instiiuiçôes
proíissiorrois que
visom ô monuienÇõo
dqs vios
^,', t- ti^ ^. ^ â^- ^.Ár:^.PvvruqJ Ç L.ià }..lçuiu5

os, bem como
oros e

(-Uí I )lJl rl I lC,ll(,
meto;

r Relotório dê
Atividodes com o
descriçÕo dos
otividodes e
cumprimenlo do
meto;

rntema e extema.

Quontidode de . lnspeÇôo
visuol (fotos);
. Pesquiso

solicitoÇões
emitidos pelo
gêstõo do interno e externo.
Secretorio.

lnspeçoo. ReloÍorio
A+ivrdctdes com
descriçôo
oiiviciocies
cumprimento
meto;

QuonÍídode
solicitoções
emítidos
gestôo
Secretorio.

vi5Uqll Ífoto5);
. Pesquiso
interno e externo.

de
o

dos

a

e
do

blic

,

I,tl

I

I

I

I

*
Ít

o'l

p.gl

""1

os
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/-nrrctn rÍ-^.r áa

oce§sos e o
iormoçoo cle umo
equioe
descentrolizodo e
Li\J ivi ilriir\l
poro umo prestoÇõo

ranrinnc âê

eficiente e
êficoz.

o lncentivor o
inovoçõo
tecnológico,
visondo olconçor
^.,^!--r-l-:r:J^-J^)95rgl r I \-llrril\J\l(lç
finonceiro e
odminisfrotivo
co!"n incrementc
de recursos;
o Melhoror o
prôcês-so alê
gestôo dos
recuísos Púi.riicos,
por meio do
reduçôo dos

erocionoís,
sib;litondo o

METAS

GESIÃO TOIAT

13. AVALTAçÃO:
A ovoliçõo de um Projeto lem o objetivo verificor se o Projeto otingiu os

objeiivos proposlos.

O presenie projeio seguiró o presenie roieiro poro ovoiioçõo:

ÀvÀtiÀÇÃo Dos RESULTADús QuÁNrirÀfivos E QiiÃLii-Ãrivos oBriDo§ coM o
PROJETO

INDICADORES DE

RESUTTADOS

Reduçõo do
iempo poro
resoluÍividode dos
serviÇos pÚblicos.

MEIOS DE

vERrFrcAçÃo

Rua Bráulio Montenegro, n" 58 - São Cristóvão
Palmeira dos Índios - Alagoas

Telefone: (82 ) 99932-461 I / 9 9 645 -24 65 / I I 823 -7 8 44
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Àvâ^,,^Ã^ À^.v,\vvv:,vv

serviços com
melhor
nr rnliÀrrr,la

menores preços;
. Promover
urno releçõo de
moior proximidode
entre proiissionois
e seu objeto de
trobolho;

. Atuor de
formo interseloriol.
por meio de
porcerios
estobelecidos com
outros Secretorios
Municipois, de
formo o intervir em
situoções que
tronscendem o
especific!dode do
setor do
odminislroçôo
público e que têm
efeitos
cieierir rir ronies
sobre os condiÇôes
de vido dos
i^,-Ji. ,ín, ,^- {^-íi^-ii i!ir v r\-,r\r\iJ r rai t illl\,1)-

comunidode;
. Prestor
ae e i.+Â^aia i^+^^,^li rrev,vr,

permonenle e de
quolidqde o iodo
ôôn r-r!o flaI

o Utilizor
sisÍemos de
informocôo ooro o

onitoromento e o

PRESERVAçÃO

IOIAT
Otímizoçõo e
eficiêncio dos
serviços públicos.

Otimizoçôo ê
eiic,encio dos
serviços oúblicos.

r lnspeçõo
vísuol (fotos);
. Pesquiso
interno e externq.

r lnspeçoo
visuoi (Iotos);
r Pq5q1ti56

interno e exlerno.

Rua Bráulio Montenegro, n" 58 - 5ão Cristóvão
Palmeira dos índios - Alaqoas
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reolizondo
constontemente o
arralianÃav r v"vYvv

ocomponhomenfo
sistemotico dos
resultoclos
olconçodos;
. ConsÍruir umo
porcerio virtuoso
com o sociedode
civil;
o Fortolecer o
oçõo do Municípío
com o implontoçõo
de projetos sociois e
oçôes oderentes ôs
políticos públicos
sociois, com
oproveitomento do
móximo
copocidode no

estôo dos meios.

xua ürauiio Montenegro, n' 58 - Sao Cristovao
Palmeira dos índios - Alagoas
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14. cRoNocRltua ríslco FtNANCETRo:

oEscnrÇÃo Do cRoNoGRAMA CO DO PROJEIO

N" DÊ METAS

GESTAO TOTAT

PREsÊRvAçÃo

TOTAT

MANUTENçÃO
IOTAL

DESCRTç O DA META

Íem como objelivo o
^ ^^.^ ^ 

i^^^ li- ^ ^^ ^ 
À^.vt,vt vv,v. ivi!útvv

inslituÍções proÍissionois dos
servíços eslrotégicos
odminislrolivos e o Íormoçõo
de umo equipe
descentrolizodo e outônomo
lrLru ur ru 1.r,v>iuçüu ic
serviços
de formo eÍicienle e eÍicoz.
Íem como obielivo o
operocionolízqçõo dos
instituições profi ssiônois ligoclos
direlomenle ô limpezo,
consewoçõo e
monulençôo do lixo produldo
no município, bem como o
cuidodo
conr o iviuir-rriouro Fúbiico e o
formoçõo de umo equipe
dêscentrolizodo e oulônomo
poro
umo presÍoÇõo de serviços de
3^-*^ ^ai^i^^l^ ^ ^a^^-

Tem como objetivo o
opeÍocionolizoçÕo dos
instiluicôes orofissionois oue
visom à monutençÕo dos vios

prúbiicu: ç eju: préeiiu:
públicos, bem como os
reporos e
consirucôo de ocessos e o
formoçõo de umo
tr!,luil.)E \,rt,rLç i r r r !llrz\r\.r\r ç
outônomo
poro umo presloçõo de
seÍv!çô( cle ÍôÍmO eõC!ente e
eficoz.

VATOR DA

I,IEIA

R$2.030.400.00

R$383.s20.00

R$84ó.000,00

DATA DE

rNícro

A portir do

do Termo
l2o24l.

A portir
celebÍoÇõo
Iermo [2024].

A portir
celeDloÇoo
Termo (2024).

12 meses o
naât. a^
Pv,,'l

celebroçõo
do TeÍmo.

I 2 meses o
portir do
celêbroÇõo
do Termo.

l2 mesês o
ponrr oo
celebroçõo
do Termo-

R§3.259.920,00

Rua Bráulio Montenegro, n' 58 - São Cristóvão
Palmeira dos índios - Alaqoas

Telef one: (82) 99932461 g / 9 9 645 -24 65 / 9 9 823'7 8 4 4

Site':
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PTANO DE AP|.|CAÇÃO DOS RECURSOS HNANCETROS

SECRETARIA MUNICIPAT DE ADMINISTRAÇÃO

SeleçÕo de eniidode de direito
privodo, sem fins lucrotivos,
objelivondo o formolizoçôo de
termo de colo boroçôo/Íomenlo, em
regime de múluo cooperoÇôo com
o Secretorio Municipol de
Adminislroçõo, poro preslor opoio
oo Progromo ADMINISTRAçÃO E

GESTÃO COM TRANSPARÊNCIA POR

CANAPI, poro fortolecer o Sistemo
Municipol de Administroçôo de
Conopi, Estodo de Alogoos.

1 2.786.329,92 2ó5.51 0,08 3.051.840,00
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15. BENS E SERV|ÇOS:

As despesos que serôo reolizodos poro execuÇôo do presente Projeto. jo
eslõo previslos nos volores dos mefos, conforme item 14.

I6. ETEMENIO§ 
= 

UNIDÂDÉS DE DESPESA§:

Todos os despesqs poro execuÇõo do presente proieto técnico se dorõo medionle
o termo de coloboroçÕo.

I7. CONIRAPARIIDA DO PROPONENIE:

. Beneficios poÍo o comunidode quonlo oos ospêclos sociois;

O foco principol é umo dinÔmico que priorize o bem-estor sociol, tendo

como cenÍro o soÍrstoÇoo dos usuonos do slstemo em suos prlnclpols

necessidodes humonos. goronÍindo o direilo fundomentol o soÚde, o

educoçõo. à ossistêncio sociol e demois políticos pÚblícos individuolmente e

cole livo n'lente .

No que se diz respeito o Adminisroçõo, o INSTITUTO SUPERAR. tem como

foco oções que quolifiquem e copocite os sevidores, poro um otendimento e

umo prestoçõo de serviços com excelêncio iunto oos munícipes, buscondo

sempre o melnono, quottoooe oe vioo e Dem esror oo comunioooe em gerol.

Poro o conjunto de profissionois, o INSTITUTO SUPERAR oferece cursos de

quolificoçõo e de bem estor por meio de um progromo especifico voltodo

poro Educoçõo Permonente, que dispõe de umo grode de cursos e oficinos

específicos voltodos poro melhorio dos otendimentos ofertodos e oÍuolizoçõo

de seus coloborodores.

o Projetos o sêrêm Desênvolvidos Pelo ln§lilulo Superor:

Projeio Eciucoçõo Ambienioi

Púbiico Àivo: Servicjores pÚbiicos e usuórios

Oirjeiivo: Setl5ririiizür LrS 5ÉivrürriEi e ú PlrPÚioçúÚ ilu orrlrlrzuçtrl, \.r\,)5 r,Er r5

^ -^-.i^^^ ..,lili-^.'.I^. ..:ô^6''J^ -^^1"-=^ 1^ ^-'t^' ^Oe COn;iimO e i€i-viÇOs \,iiiiZg(jL,/J, viiui i'U\.,/ icra\JV\.1\' \']t' Vvrr\'/J s

naanar^íaiac nracanranâa a maia aat-rianlaijg:,Pvi ijii-ivJ }/r vJirr r e,

Rua Bráulio Montenegro, n' 58 - São Cristóvão
Palmeira dos Índios - Alaqoas

Telefone: $21 999324619 / 9 9 645 2465 / 9 9823'7 844
Fmail l

Site.:

e
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Projeto Alendimenlo Humqnizodo

Público Alvo: Servidores Públicos e Coloborodores

Objetivo: Reolizor oficinos porlicipotivos de relocionomento interpessool e

otendimento o populoçõo.

Projeto Coleto §elelivo - Resíduo orgônico e reciclável

Público Alvo: Populoçôo

Objetivo: Orientor sobre o importôncio do coleto seletivo, deslinoçôo,

lucrotividode e reduçôo de donos.

a

Potmeira do índios - Atogo obríl

do

Rua Bráulio Montenegro, no 58 - São Cristóvão
Palmeira dos Índios - Alagoas

Telefone: (82) 999 324ó1 9 / I I 645'24 65 / I ? 823 -7 844
Email; /

Site.:
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DECLARAçÕES DA PROPOSTA

INSTITUTo SUPERAR, CNPJ ne 43.435.258/0001-23, localizada na Rua Bráulio Montenegro, n 58, São

Cristóvão, Palmeira dos Índios - Alagoas, DECLARA QUE:

a) Em caso de dissolução da entidade,o respectivo patrimônio líquido seja transferido

a ouÚâ pessoa juídica de igual natureza, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o

mesmo da entídade extinta;
b) Os bens remanescentes, sendo eles os de natureza permanente adquiridos com

recursos financeiros envolvidosna parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a

ele não se incorporam, serão averbados, quando Íor o caso, de cláusula de inalienabilidade e
indisponibilidade e serão obrigatoriamente doados ao município de Canapí/AL ao fim da

execução do termo colaboração celebrado ou em caso de sua rescisão antecipada;

c) Possui instalaçôes, condições materiais e capacidadê técnica e operacional para o

desenvolvimento das atividades ou p

estabelecidas;

os previstos rceria e o cumprimento das metas

ín oos, O2 de ahril de 2024

UPER

CNP 3s.2s810001-23
F reira da Silva

PresidenteDireto

L (82) e ee3:-{ô19

rô, R &áulo Mofitêorgío, 58 - Sào
V cítrstôvào. Paknelrs dos iíÉlos

. . lrlstÍuto. ôl@§§arl.co.n

âl 61in*nutosopvrrcursos

.:- i*gr4moqrpartallcom

DA
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ESÍATUTO DA AS§OCiAÇÃO nzr - soc,AL E CoNSULTORIA

{tNST|TUTO SUPÊRAR)

ALCANÇANDO VITÓRN§ § FAZENDO O BEM

Xl. Promoção de direitos êstâbêlâcidos, eonstrução de novoc
assêssoria jurídica gratuita de anteresse suplemênt€r;

Promoçào da ética, da paz, da cidadania, dos dirêitos
democracia e de outros valores univeasâi§;

rrliô Montsnegrg, nô 5B - Sâo C.islóváq *

§e

CAPITULÕ I

DA DENoütNAÇÃo, SEDE soctAl E FtNs soctAls
Artigo 1 - A Associaçáo.A2F - socrAL E coNsuLToRrA, lambém designada pero
nomê de Fantasiã rNsrruro supERÂR. com s,ogan ALCANÇANDO vnônras e
FAZEND0 o BEM , fundada em 16 DE MAro DE 2019 . é uma associação de direito
privâdô. sem fins econômicos. eom prazo de durãção indeterm,nâdo ê com foro ê §ede
social localizada na Rua Braurio illontenegro, no 5g, Bairro são cristóvão, cÊp:
57'60í-440, Falmeira dog indios - AL e regendo-se por êsse Estatuto sociar. pero
Códrgo Civil Brasileiro e pêlas delib€raçóes de seus órgãos.

Artigo 2 - A ÀssociaÉo tem por finalidade.

l. Promoção da assistência social;

ll. Promover o dgsonvolvímênto da coÍnunldadê.

lll. Promoção da cultura, esportê, lâzêÍ, turismo, dêÍêsa e conservação do
patrimônio históríco o artistieo;

lv' Promoçâo gratuitã da cducaçào, 6b3êrvando-se a toÍína compremêntâr depâÍticipação das organi:açôes.

V, Promoção gratuita da saúde, observando_se a Íorma e ornplemênt8r de
pârtícipâsâo dae organizaçÕes.

Vl. Promoção da eegurança âlimêntar e nutricional;
Vll. Defeea, presarvação e conservação do meio ambiente e promoçâo do

dssênvolvimsnto sústêntável;

Vlll. Promoção do voluntâriãdo;

lx. Promoçáo do desenvorvimento econômico e sociar e combãtê à pobrêzâ;
X. Erperimentação, não lucrativa, de novos modeloa sócio-produ

sistêmâ3 altêrnativos de produção, comórcio, emprego ê cÍédatoi
tivos e de

ê

.6à"22

Rue

- 
Pãlmerra úos indros - Alagoas
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Xlll. Egtudos e pêsquises, desênvolvimento dê têcnologias alternativas,
prcdução e divulgação de informações e corhecimentog tócnicos e
cientíÍicos quê digam reapêilo às atividades mencionadas neste aÍtigo.

XlV. Êstudos ê pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilizaçáo ê a
implementação dâ tecnologiâs voltadas à mobilidâdê de pessoas, por
qualquer mêio de trânsportê.

XV. Elaboração, acompanhamento, s execusão de projetos de Trabalho
Tácnico social, E Projêto De Desenvolvimento sócio Territorial Habitacionâl
ou não, Rural ou Urbano.

XVl. Aesessoria e Consultoria para governo, outras sociêdadee sem fins
lucrativos e entidades privadas;

XVll. Execução de Projeto de Trabalho Técníco Social - PTTS ê PDST _
Projeto dê Dêsenvo,vimênÍo Sócio territoÍiâl PNHR s pHHU;

xvl[.
xtx.

xx.

Elaboração e Gestão de projetos:

Assessoría para Captaçâo de Flecurso:

Pactuação da Conyênios, Contrato
lnstrumsntos;

de Rapasse e Damâi3

XXl. Prsstâção de Contas de Convênios, Conlrgto de Repasse ê Oêmais
lnstrumêntos;;

xxll' Âlimêntação e Monitoramsnto de sistemae Disponibilizados pelo
govorno Federal e outros ânt€§ Íêdârativoa.

XXlll. Fiscalizar, acompanhar e participar de açóss, serviços, obras,
repâsaes íinancgiroe, convênios e congânores, celabradoe e sxscutado§
pêlo PodeÍ Público Municipal dg onde êstiveí tnstâlâda a sua sede.

xxlv. Prêstação de serviços de assistêseia médica, âdministração e gêstão
em 6âúdê, no§ sêtones mádico hospitalar, ambulatorial, e saniiário,
desenvolvendo as atividadês cuÍâtivas de eaúde;

xxv. PÍopiciar ê a'sêgurar o uso dê ssu§ soíviços êm âmbito unÍversar de
Íorma a rsceber e tratâr indistintâmentê os portadores de enfermidadês, !§m
distinçâo de situaçáo econômicâ, raça, crsdo, nacionalidade ou quasuer
outía êspéciê, numa pêÍspGct,va dê maior hunranizâção deate seg
acordo com os princípio§, do sistêma único de Saúde, expÍessos
da Constituição Federal ê no aÍt. Io da Lei no 9.090 de 19 de
1990, podêndo ainda exercer ât,vidadês cducâcionais na á
cuÍativa ê prây€ntlva;

XXVI. Oegenvolvsr âprimoramêntô tecnológico das açôes de srúde;

Rüâ Brár,lio Monten€gro. n, 58 - Sào Cristóyáo -
Pe,mêrt doi lndioi - Atâsoas
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XXV,I. Opinar, quando solicitado palo Poder Executiyo, sobre o
desenvolvimento da polÍticas píevêntivôs de saúde;

XXVlll. Propagação, dessnvolyimonto, incentivo, en*ino e expressão dos
conceitos da aaúde, visando ao beneficio do ser humano êm todss as aua§
difeíÊntês Íôrmôs;

xxlx. Promoção e a realização de pÍojêtos elou oventos sociais, 6ducâtivo3
e acadêmicos, sêmpre ligâdos à área da saúde;

XXX. Participação, o apoio e a colaboraçáo com projetoa, eventos e
programa§, ligados à área da saúde, da medicinâ e do direito médico;

xxxl' Propor aos podeÍês a adoçãô do providencias e ediçâo de normas
com objetivo de ampliar e aperÍeiçoar a assisrência à saúde dos doentê§,
idosos, criânçôs s adolescentss carentas;

xxxll- Exêreêr ação da integração comunitária, desonvorvêndo atividâdês
ótico-sociais, varorizando os ideias da pátraâ, da curtura e da humanidade;xxxlll. Promover, paÍticipar o fomentar o ensino, pêsquisa, treinamento ê
capacitação de profissionaiÉ s atores sociais, bem como firmar convênios,
contratos ou instÍumêntos congêneres nas áreas de saúde, educaqâo,
a33i3tÔncia sociar, meio ambiente, cultura, cidadania, adm,nistrsçâo
penítenciária e rEssocialiaaçâo, ou qualquer outra área que venha a
proporcionar boneÍícíos à sociedade;

XXXÍV. Consultoria em tGcnologia da intormação;
XXXV. Ensínofundamenlal;
XXXVI. Ensino médio;
XXXVll. Educâção superior - graduação;
XXXVlll" Educação auperior - pós-graduação ê êxtonsão;
XXXIX. Educâção proÍissional de nível tácnico;
XL. Cursos livres;
XLl. Curros proÍissionalizantss;
XLll. Cursos rápidos;
XL,ll. Atividads dê apoio â êducâçáo;
XLIV. Treinamento em inÍormática;
XLV. Atividade d6 âpoio ã gêstâo educacional
XLVI. Congultorla na área d§ Bducação;

Artigo 3 - No desenvolvimento dê suas atividades, a
discriminação de raça, cor, sexo ou retigião.

entidâde nãr: fará quasi.r

nigo 4 - A ênlidâde poderá ter um reg,mêntô intêrnô (e§tatuto) que ap
bleia Geral, disciplinará o seu funcionamento

{#

er

la

q
{xur}c Rua Brállio MoÍllonêg.o, rP 58 * sàê Cristót ão - r

pa,mo,re dos índlos - Alagoâs
!-ínâlt .

q"§^,1
CEP: 57.601-4.10

l\,,

fu"nü
§



-lqt

nsnTuTo
§UPEPAP

Parágrafo único - A fim de cumprir sua(s) finâlidade{sJ, a Assocraçáo poderá oíganizâr-
se em tantas unidades de prestaçáo de serviços. quantas se ízerem necessârias em
qualquer município do tenitório Nacional, as quais se regerâo pelo Rêgimento lnterno.

CÁP|TULO I'
DOS ASSOCTADO§

§eção I

Consideraçõas Gerais

Ârtigo 5 - A Associação terá número ilimitado de associados, definidos por toda pessoa
capaz de direatos e deveres, sêm distinçâo de qualquer nâtureza parâ ser membro
associado efetivo, que serão âdmitidos, a 1uízo da diretonâ, dentre pessoâs idôneas gue
solicitarem suâ inscrição mediante prêenchimenlo de ficha de inscriçâo onde conste a
acêitaçáo dsstê eststulo.

Artigo 6 - Podem-se firiar-se à Associaçêo as pêssoas maiores e capazes paÍa o atos
cfvis, que residem na ârea de atuâção dâ entidade, bem como aque,as que exercem
atividades profissionais junto á comunidadê.

e
..:'

Artigo 7 - Haverá as segutntes catêgoriês de associados:| - Fundadores, os gue assinarem a ata de fundação da Associação;ll - Bêneméritos, aqueles aos quais a Assembleia Geral coníerir ssta distinção,
espontaneamênte ou por proposta da diretoria. em yirtude dos rêlevantes s"rriço.
prestados à Assooação.
lll - Honorários, aqueres que se ízerem credorês dessa homenagem por serviços de
noloriêdâde pre§tados à Associação, por proposta da diretoria à Assembleia Geral;
Ârtigo 8 - os associados rêm direitos iguais e a quaridade de associado é
intrânsmissívê|, náo havêndo quálquêr possibilidâde de trânsmissãô por âl,enâção,
doâção ou herança, extinguindo-se ôs direitos com a morte do assocrado ou a riquidaçâo
da pessoa juridica da Associaçâo.

Artigo 9 - os associados não respondem, Êem mesmo subsidiariamênte, perâs
obÍigaçôes e encargos da Associação.

§1'A condição de assocíado é
§2 - Ninguém seÍá cômpelido a assoctar-se ou a permanecêr âssoclado

Seçâo ll
Dos Direitos e Deveres dos Associados

rtigo 10 - Sáo direitos dos associadosr
votar e ser vôtado pãrâ os cârgos eletivo§:
propor a admissão de novos associadosl

; têí ãcesso a todos os documentos da Associaçâo;
- r€CoíêÍ das decisões dâ Diretoria.

tr'n§L,,1
Ruâ Bráuho Moírtêneg.o, nô 5a - §áo Crislóvão - CÉp: 5?.6OJ-440
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PaÍágrafo único - Nenhum âssÕciado poderá ser impêdido de exercer dire,to ou íunção
que lhe tenha sido legilimamentê conÍerido. a náo ser nos casos e pela forma previstos
na lei ou no Estatuto Social.

Artigo 11 - São deveres dos associados.
I - cooperar para o dêsênvolvimênto e a realização das alividades da Associaçáo;
ll - fazer cumprir estê Estâluto sociâl e âs deliberações deconentes dã Assembleia Gêral
e da Diretoria;
lll - comparêcer à Assembleia Geral e às reuniôes â que Íor convocado;
lv - aceitâr e exêrcer ôs cãrgos e comissôes parâ qu€ for eleito ou designado.
V - zelar pelo bom nome da instituição.
Vl - zelar pela preservaçáo do pâtrimônio da instituiçâo.
Parágrafo único - o associado mambro da Dirêtoria que íaltar por três reuniÕes
consecutivas ou seis alternadas no ano, sêm justificâtiva, será âutômalicamênte
destituído do seu cargo.

§eção lll
Da Demrssão e Exclusão dôs Associados

Artigo í2 - A exclusâo de associados sê dârá por deliberâção da Direto.iâ nos seguintes
câso§,
| - roquerimento por escrito de associado;
ll - Íaltâ de pagamênto da contribuição;
lll - superveniância de incâpacidade civil;
lV - Íalecimento,
V - demissão

Artigo 13 - A demissão do associado só é admissível havendo.iuslã causâ, e assim
rêconhêcida êm procedimênto que a§sêguro díreito de dêfesâ e de recurso, nos t6rmo§
previstos nesse Estatuto.

{er§

Parágrafo ún,co.
| - náo cumprir

Entende-se
com as

por justa
obrigaçô€s que

0utros
ãtribuÍdâs.

sua imagem

causa.
lhe

entre
forem

ll - praticar alos que comprometêm moralrnente a Associaçâo. denegrindo
ê reputação;
lll - proceder com má administração de recursos;
lV - infringir as demais noÍmas p.evistas neste Estatuto e na tei.

Artlgo 14 - Caberá recurss fundâmentado à Assemblêiâ Geral, no prazo de 15 (
diâs da comunicaçáo da decisáo ao asssciado excluido, por meio de

endereçado ao Presidentê da Dirêtoíaa.

rafo único - A exclusâo considerar-se-á definitiva se o associado
previsto no caput.

N ,T
a

e"-

Êua Bráulio Montênssro, no 58 , Sâo C.istóvào - CE
Pâlme,râ do3 lodio§ - A,aooâr

E rnail: ,"rilll 'j:, :r,i::.'. .r.ir..i l,' .l'l i..:l

r.l
{-lurc

q"!'-"q
p sY oor.«o

j*

\x



L5O

w
§"r§ItT{,'r*

5Up€pA§
CAPITULO III
DA CONSNruIÇÃO E FUNCIONAMENTO DO§ ÔRGÃOS DELIBERATIVOS

Seçao I

Consideraçóes Gerals

Artigo 15 - A Associação ó constituida p€los seguintês órgão§:
| - Assombleis Gêral;
ll - Diretoria;
lll - Consêlho Fiscâ|.

Seção ll
Da Assernbleia Geral

AÍtigo 16 - A Associaçáo é constituída, organizada e posta a funcionar por deriberação
ds Assemblêia Geral, órgâo supremo da associaçáo.

§'1o - A Assêmbleie Geral conslituir-sê-á dôs associados êm plêno gozo de seus direitos
êstâtutános.

§2' - A Assembleia Geral pode ser ordinária ou eíraordinária.
ÂÍigo 17 - Cornpetê à Assembleia Gerat;
| - cumprir e íazer cumprir este Estatuto Sociêl:
ll - altêrâr o Êstâtulo Social:
lll - eleger e daÍ passê aos membros da Diretoria e do conserho Fiscar
lV - destituir os mêmbros da Dirêtoria e do Conselho Fiscal
v- êlêger os substítutos da Diretoraa e do conselhô Fiscal em caso de vacânciâ definativa;
Vl - examinar e aprovar âs contas anuais:
Vll - deCidir sobrê oS rêCursos interpostos pelos associados;vlll - decidir sobre a convenência de arienar, transigir, hipotecar ou pennutar bens
patrimoniais;
lX - dêcidir sobre a dissotução da Associaçãoi
X - aprovar o regimento intêrnoi
Xl - dêcidir sobre outros âssuntos de interesse da Associação.

Artigo 18 - A Assembleia Gerar reunir-se-á ordinariâmente umâ vez por ano parall- âpreclâr o rêlâlorio anuâl dâ Dirêtoriâ;
ll - discutir e homologar âs contas e o balançô aprovado pero conserho Fiscar.

Artígo í9 - A Assembleia Geral Exiraordiná
a soluçâo de problemas emergentes ê/ou

ria ssrá convoc€da a quaiquer tempo
urgentes" para alte.ar o Esla

ituir membros dâ Diretoriâ e do Consê,ho Fiscãi e decidir sobre re
usáo de associado

go20-A
pelo presidente d

Assembleia
a Diretoria.

tÀ

Geral realizar-se-á, quâ

Prá
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ll - pela Diíetoria;
lll - pelo Conselho Fiscal;
lV - por reguêrimênto de Í/5 dos âssociâdos quites com âs obriga@es socjais.

Artigo 21 - A convocação da Assembleia Geral será feita por meio de edital afixado na
sede da âssocrâÉo, por circulares ou outros me,os convênientes, com antecedêncra
mínima de dias.

Parágrafo Único - se nâo houver número suftciente de associado para a instalaçâo da
Assembleia, o início dos lrabalhos oconerá lrinta minutos após o horário. sm segunda
convocação, com o número dê associâdos pÍesêntes.

Seçáo lll
Da Diretoria

Artigo 22 - A Dirêtona será constituída por um presidente, um Mce-presidente, primerro
e Segundo Secretários, PrimeiÍo ê Segundo TesouÍBiros.

§1o - o mandato dâ Diretoria sêrá dê 4 {quatrô) ânos, vedâdã mâis de umâ reêleiçáo
consâcutivâ.

§2o - os membros da Diretoria permanecerâo no exercício de seus cargos alé a possê
dog novos membÍos.

lll-analisar e aprovar os balancatês contábeis mênsais aprêsentados pel

o
demissão

Estatuto
de

Social,
funcionários.

a Tesouraria:

Artigo 23 - Compete s Diretoria.
l-cumprir e Íazer cumprir
ll-deliberar sobrê a admissão e

voca r Ê presidir

lV--elaborar ê executar progrsma anuâl de âtividôdes;
v-elaboíaÍ ê aprêsentar, à Assembleia Gerar, o rêratório anual;
Vl-estabelecer o varor da mênsâridãde pâÍâ os sócios contribuintes;
Vll-entrosar-sa com instituições públicâs e privadas para mútua colaboração em
âl,vidadês de tnteresse comum;
Vlll-prestar contas da edministração, anualmenlo;
lx-cantralar e dêmitir funcionários.
X-convocar a Assembleia Geral.

Artigo 24 - A Dir'toria se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês, para tratar dê
âssuntos diversos da Associação e êprovâr os balancetes contábê,s menssb. e,
extraordinariarnente. mêdiantê convocação do presidente, culas decisôes serão
tomadas por maioria de votos

igo 25 - Compete ao P.esidentê:
prasentar a Associação, at,va e pâssivamentê, .ludrcial e
mprir e fazer cumprir este Estatuto

a
e o Regim

Assemblêia

Rua 8ráulio Montenêgre, no 58 - sáo Cfistóvàc -
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lv-convôcâr ê presidir as reuniôes da DiretoÍia;
V-assinar com o lesoureiro, todos os cheques, ordens de pagamenlo e títulos que
representem obrigaçôes financeiras da Associãçáo.

Artigo 26 - Compete ao Vice Presidente.
lsubstituir o PÍesidênte eÍn suas evêntuais ausências ê impedimentos;
ll-assumrr a função de presidente, em cãso de vacáncia. até o término do msndato;
lll-atender e desempenhar funçóes especiais que ihe forem atribuÍdas pelo presidente.

Artigo 27- Compeie ao Primeiro Secrelário.
l-dirigir ê organizar os serviços de secreraria ê dâ âdministra$o de pêssoâr;
,l-secretâriar e lavrâr âs atâs de rêuniões dâ Diretoda e da Assembleiâ Gerât,
lli-elaborar os editais e âs pautas das reuniões da Diretoria e da Assembleia geral;
lV-organizar e mântêí os arquivos dê documentos da Associaçáo.

Artigo 28 - Compete ao Segundo Secretáno
l-substituir o Pímôiro secretário em suas ausências e imp€dimenlos,
ll- assumir a Íunção de primeiro secretário em câso de vacáncia, âté o término do
mandâto.
lll- âuxiliar o Primeiro secretário no exercicio dê suâs funções.

Artigo 29 - Compete ao primeiro Tesoureiro:
l-orientâr, analisar e tissalizar a contâbilidâdê da
ll-arrecadâr e contabilizâr as contribuíções dos assoclados, rendâs, auxílimantêndo êm dia a
lll-pagar as conlâs autori:âdas pêlo prêsidente;
lV-apresentar relatório financeiro para ser submetido à Assembleia Geral;
V-assinar. juntamente com o presidente, os documenlos necessários parâ pagamentose remêssãs de valores;
vl-apÍesêntar rêlatório dê rêceita e despesas §êmpr. quê fo.em solrcitados;
vll-conservar, sob sua guarda e responsabiridade, os documentos rerâtivos à tesourana;
Vl,l-aprêsêntâr sêmestrãlmente o balancete ao Conselho Fiscal;

Àíigo 30 - Compete ao Segundo Tesoureiro:
l-substituir o Primeiro Tesoureiro em suas ía[as ou impedimentos;
ll-assumir o mandato do primeiro Tesoureiro, em câso dê vâcância, aré o sêu lérmbo;
lll*prestar, de modo geral, a sua colaboraçâo ao primeiro Tesoureiro.

Seçáo lV
Do Consêlho Fiscat

igo 31 - 0 Conselho Fiscâl será constituído por 3 (tres) membrô
bleia Geral

§1r

Assoc,açáo;
os e donatiyos,

escnturâçâo;
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§ lo - O mândâto do Conselho Fiscsl sêrá coinctdênte com o mândato da Diretona;
§ 2 - Em caso de vacánciâ, o mandâto será assumrdo pelo respeciivo suplente, alé sôu
térrnino;

§ 30 - os conselhêiros permaneccrâo no exercício de seus cargos até a posse do novo
Conselho Fiscal.

Artigo 32 - Compôte ao Conselho Físcêl:
l-fiscalizar a gestáo financeira e adminlstraliva da Associaçáo, examinando toda a
documêntaÇão contábil;
ll-€xaminar o barâncetê apresefltado pero Íesour§,ro, opinando sua opinião
lll-apresentar rêlatórios de recêitâs e despesas, semprê quê forem solicitados.lV-opinar sobre a aquisiçáo ê alienaçáo de bens.
Parágrafo único. o conselho Fiscal reunir-se-á ordrnariamente a cada 6 (seis) meses e,
extraordinariamenle, sempre que nêcessário.

§eçâo V
Consideraçôes Finais

Artigo 33-No exercício da gestão, deverão ser observadas as regras e os princípios da
legislação civrl acerca das alribuiçôes ê rêsponsabilidadês dos seus adminast.adores,
considêrando aprovadas âs contas ern Assernbleia GeÍal ordinária, na forma
estabelecida nestê Estatuto

Artigo 34 - A Associação manterá a escrituração dê suas receitas, despesas, em rivros
revêstidos dê todas as formas legais que assegurem suâ exâtidáo e de acordo com as
exigênciâs lêgais.

Artigo 35 - As âtividades dos diretôres e conselheiros, bem como as dos associados,
ssrão intêiramenle grâtuitas, sendo-lhês vedado o recebirnento de qualquar lucro,
gratificação, boniÍicação ou vantagem.

Aíigo 36 - A Associaçáo não distribuirá lucros, resurtados, dividendos, boniÍicaçÕes.
participaçôes ou parcela de seu patÍimônio. sob nenhuma íorma de pretexto.

CAPiTULO IV
DA§ ELÊ|çÕE§

Artigo 37 - A eteição para membros da Direloria e do conserho Fiscsl dar-se-á por
votaÉo direta e secreta.

§'1o - As êleições sêrão realizadas por escrulínio secreto, porém, no caso de cand (a

oún,ca, estas poderão ser realizadâs por
- Havêndo empate nâs eleiçôes, hâvêrá um segundo escrutínio ent
dos.

*,/,"1""1
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Anigo 38 - Considêrâr-s*.á êleita â chapâ que obtiver mâioÍia srmples dos votantes
presentes à eieição.

CAPÍTULO V
DO PATR|MÔNIO E FONIES DE RECUR§OS

Artigo 39 - A Associaçáo sê manterá âtrâvés de contribuigóês dos âssociados ê dê
ôutras atividades, sêndo que essas rendas, recursos e êvêntuâl rêsultado operacionâl
serâo aplicados integralmente na manutenção o desenvolvimênto dos objetivos
institucionais, no território nacional.

Artigo 40 - As fontes dê rêcursos para o desenvolvimento e manutençâo da Associação,
provém de:
l-rec,eitas docorrentes de seu patrimônio, mobiliário e imobiliário que venha a possulÍ,
ll-de doações de qualquer naturezà;
lll-de auxílios e subvençfus que venhâ a recebêr dô poder públioo;
lv-auxílios e contribuiçôes dê seus associados e benÍeiiores ou qualquer outra forma
legal de receita, cuja somâ Çonstitul o patrimônio social.

Artigo 41 - o Patrimônio da Associação será constituído de bens móveis. imóvers.
veíeulos, sêmovêntes, açôes e apóiices de dívida pública.

Artigo 42 - No câso de dissoluçãô da âssociâçáo, os bêns remanescentes sêrão
destinados a outra instituiçâo congênere rnunicipal, estaduâl ou federal por deliberação
dos associados.

CAPíTULO VI
DA REFORMA, O|§SOLUçÃO E ExTtNÇÃO DA ASSOCTÀÇÃO

Artigo 43 - o Estatuto sscial enlrará em vigo. na data de seu rêgislro 6m caíorio dê
Regislro e ivil das Pessoas Jurídicas.

Artigo tl4 - o presente estatuto poderá ser reÍormadô, em qualquer tempo, por dêcisâo
de 213 (dois terços) dos prêsênlês à Assembleia Gêral especialmente convocada para
esse Íim, náo podendo ela deliberar, em primeira convocaçáo, sem a maioriâ absolutâ
dos associados, ou com rnênss de 'llA (urn têÍço) nas convocações sesuintes.

Artlgo 45 - A Associação poderá ser dissolvida ou êxtinta p€la vontade expressa de 2/3
(dois terÇos) dos associados presêntes êm Assembleiâ Gêrâl especrâlmente convocadâ
pãra êssê fim, ca§o náo concretize seus objetivos sociais ou se e§tes se tomârem
inexequíveis a luiza da maioria dos associâdos

rtigo 46 - Dissolvida a associaçáo, o remanescênte do seu patrimônio
nãdô à êntidade dê Íins não econômicos dasignada no estaluto, or]
deliberação dos associados, à instituiçâo municipal, estadual ou
licrs ou semelhantes.

Rua BráLrlio Monlânsgrc, n0 58 - §âo Cristovâo ÊP: 5? ô01-440
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Parágraio único - Não existrndo no Município, no Estâdo, no Distíito Federâl ou no
Terrilório, em que a associação tivêí sêds. instiluição nas condiçôes indicadas neste
artigo, o quê rêmanêscer do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Estado, do
Distrito Fêderal ou da Uniáo

CAPíTULO VII
DAS DTSPO§lÇÔes eenxs
Artigo 47 - os casos omissos serâo resolvidos pela Diretoria e reÍerendados pelâ
Assembleia Geral.

Artigo rt8 - Ficâ êlêito o foro da comarca de rtâbirito, Estado de Minês Gerais, para â
discussáo e soluçáo de qualquer ação Íundada nêste Estaiuto sociâ|.
Artigo 49 - Fara Íins contábeis, Íiscais e de controre da Associação, o exercicio social
se encerra no dia 3'l (trinta e um) de cada âno civil.

AÉigo 50 - o presente Estãtuto sociâr Íêi aprovâdo pera Assembleia Gerai
dia 2ô de setembro de ZO22 dêvendo entrar em vigor nesta data

Palmeira dos índios - ÂL, 26 dê set€mbro de 2022.
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EI iene do Nascimênto - pre$idênle

Luis Eduardo Correia FerrêiÍa - Tesoureiro

riêl Camboim de Oliveira - §êcrêtârio

rdiel G es da Silva - Consetho Fiscal

de nção §a - Conselho Fiscal

e§3a Y rada§ ilva Fslix Leiva * Conselho Fiscal
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CS{FERE COM O ORIGINAL

ATA DÂ ASSEMBLEIA GERAL PARA

ELE|ÇÃO DE NOVO PRE§TDENTE DA A2r - SOCTAL E CON§ULTOR|Â

(INSTITUTO SUPERAR)

Aos dois diae de fevereiro do ano de dois Ínil e vinte e um, âs 14:00h

nesta cidade de Palmeira dos indios -Alagoas, nâ Rua Braulio montenegro,

no 58, Bairro São Cristóvão, CEP: 57.601440, Palmeira doe índios - AL,

rêuniram-se na gualidade de membros desta Associaçâo os Srs Jardiel
Gomes da §ílva, Brasileiro, Solteiro. Estudânte, Residentê na Rua Sonho
Verde, 50 Bairro Sonho Verde, Palmeira do s indiss - AL com CEp 57.606-
100 , RG. 38691655 - sspiat. e CPF; 710.497.354-04, Adriana pereíra de
âlacena §ilva, Brasileira, casâdâ, Ass,stente Social, Residente na Rua
íenêÍtê Juiio Amorim , nô 289, Bairro Mla Maria, pâlmeira dos indios _ AL
com CEP: 57.600-000, RG: 30447127 - ssp/al. e CpF: 034.573.9í4-0S,

JoseÍa de Âssunção §anto§, Brasileira, casadâ, orientadora social, Residente

no Povoado Taquara Vll, S/N, zona rural, paulo Jacinto * AL com CEp:
57.740-000, RG: 1.706.730 - ssp/al. e CpF: 010..119.534-63, Gabriet
Camboim de Oliveira, Brâsileiro, Solteiro, Estudante, Residente na Travessa
Manoel Sampaio Luz, no 65, Bairro Juea Sampaio, palmeira dos indios _ AL,
RG: 3896491 - ssp/al. e CPF: 123.906.274-55, Eliene do Nâscimento ,

Brasileira, casada, servidora Pública, Residente no conjunto Edval Gaia Rua
F quadra g, Baino Sáo Cristóvão, paimeira dos índios - AL com CEp:
57.ô00-970, RG. .175865-7 - ssp/at. e CpF: 041.039.674_55 e Alessa Jacyara
da §ilva Felix Leiva, Brasiíeira, casada, professora, Residente na Rua Coronel
José Calazans, no 121, Sâo Miguel dos Campos - AL com CEp: 57.240-000 ,

RG: 2058232 - ssp/al. e CPF 061.5§7.514-55. relacionados em tista anêxa e
os demais, que assinam a lista de prêsençâs, como convidados, tendo por

finalidade, única e exclustva. discutir âssuntos psrtinentes âo instituto, bêm
como aiterações â serem Íeitas nâ diretoriâ ern exercicto..

Parâ prêsidir os trabalhos, a Vice presidente Adriana pereira de Macena
silvâ que escolheu a mim Eliene do Nascimento para secrêtariá-la, comunicou
o desligamento do Tesoureiro dêssê instituição sr. Flávio Ferreira da silva,
realizado em 27 de dezembro do ano de 2019, através de cârta remetidâ âo
instiluto, bêm como do desligamento do Então presidente, sr. Alneir Macêdo de
oliveira que soricitou seu afastamenro por motivos de força maior em 29 de

(.il^*Q
.J

J5+
o

IAE

v
//
/4

.}*"

birL('

o^Ík-üJ-ú2ALD-(



,JI

ftt
llt't" a:^,

ianeiro de 2021, en seguidâ fez â leiturâ dos documentos enviados pelos

mesmôs onde solicitaram os afastamentos para que todos os membros

tivessem conhecimênto. Em seguida apresenlou âos membros presentes o

Jovem Luis Eduardo Correia Ferreira, portador do CPF 143.404 944-38, RG

4479702-3, candidêto â ocupâr ã vagã de Tesoureiro dâ lnslituição, onde a

mesmâ por ser a Vice-presidente, iá estaria ocupando nestâ dâtâ o Cargo

Maior que é o de Presidêntê da Associâçâo A2F Social e Consultoriâ.

Submetendo o votâçáo o nôme de Luiz Eduardo Correia Fenerra, o refêrido foi

aprovado por todos os prcsentes sern nenhuma ob.1eçâo e nem
questionamênto.

Ainda com a palavra, a senhora prêsidente enfalizou a necessidadê de
se afastar da diÍetoria beÍn corno do instituto, respectivamente do seu cargo de
presidente, perrnanecendo apenas como voluntána, por moiivo de problemas

Íarniliares de saúde, mas ressaltou a impor!âncla de permanecermos com a
associaçáo unida e com seus membros câda vez mais envolvidos para quê
possamos .iuntos alcançâr objetivos maiores.

Após essa fala, a mesma pediu parâ que os demais membros

sugerissem nomes ou se candidatassem ao referido cargo, onde nêsse

momento a secretáriâ geral ÉLlÉNÊ DO NASCIMENTO lançou seu nome parã

ocupar o cargo, onde demonstrou disponibilidade ê compromelimento para

com as funções que o cãÍgo requer, sendo dêssâ íorma aprovada por todos os
presentês. em seguida, o membro do conselho Íscat GABRIEL CAMBOIM DE
OLIVEIRÂ, disponibilizou sêu nome pârã ocupâr o cargo de secretário Geral.
por seÍ um cârgo imprescindível e Íundamental para o ândamento das
ãtividãdes do instituto, onde íoi de imediato aprovado por todo§.

Nêda mâis havendo a trãtar âs 16:33 (de:esseis horas e tÍintâ ê três
minutos) â já empossada presidente Eliene do Nâscimênto deu por ancerradâ
a reuniáo. que ssguê a ata assinada por todos os presentes e que seguê para

regislro cartorisl

E, por fim, a senhora Presidente Eleita dá posse âo tesoureiro eleito,
parâ que juntos possam dar continuidade na gestão de: 20lg a 2023
passando a pâlavra pâra quem quisessê se maniíestar e, na ausência de
manifesto, como nada mais havia para ser trâtado, agradeceu a presença de
todos e deu por encêrrada a prêsenle assembléia gêral, delerminando a mim,
quê servi como secretária, que lavrassê a presente ata e a levasse a ,"egistro

(_,cLr-Q
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junlo aos órgáos públicos competentes para surtir os eÍeitos juríd rco

necessános. A presente seguê assinada por todos os eleitos, como sinal de

sua aprovaçáo, onde a pâít,r deôsa data a diÍetoria ficâ composta da seguinte

Íormâ

PRE§IDENTE _ ELIENE DO NASCIMENTO

SECRETÁRIO - GABR|EL CAMBOIM DE OLIVEIRA

TESOUREIRO. tUIS EDUARDO CORREIA FERREIRÂ

CONSELHÔ FISCAL. JARDIEL GOMES DA SILVA

JOSEFA DE ASSUNÇÃO SANTOS

ATESSA JACYARA DA SILVA FELIZ LEIVA

Palmeira dos índios - AL, 02 de fevereiro de 202.!

çtí p

ÂdÍiana Pereira de Macena Silva

-t -ln Vr rr-..r ^ ,*-#
Éliene do Nascimento
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Luis Eduardo Correia Ferreira

riel Camboim de Oliveira

rdiel Go da Silva
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trDrTAL D[ CONVOCAÇÁO DE ASS§MBLf IÂ CERÂL EXTRAORT]|NÁRIA

RAZÂO SOCIAL: Associaçâo A2F Social e Consultoria - lnstituÍo Superar

CGC/CNPJ: 43.435.258/000 1 -23

Assembleia Geral Extraord inária

Convocaçâo

Convidam-se os seúores Diretores. Associados e Conselhos Fiscal da Associação ,A.2F
Social e Consultoria * lnstituto Superar a se reunirem em assembleia geral extraordinária. a
realizar-se na sede social, nesta cidade de palmeira dos Índios à Rua Báulio Monrenegro. no
58, Bairro São Cristóvâo. no dia 26 de seÍembr.o de2022,às lS boras, a fim de deliberarem
sobre a seguinte ordem do dia:

a) Alteração do Estahrto Social;
b) Regulamentação de repasses finaneeiros e pagâmentos;
c) Numeiaçâo de atas e documentos oficiais;
d) Inscrição do lnstituto no Conselho Municipal de dssistência social de palmeira dos

Indiosl
e) Inscrição do Instituto no CNEAS;
t) Inscriçâo do Instihrto para cerÍiÍicâçâo no C§BAS:
g) Outros assuntos de interesse da instituição e da sociedade.

.' 
..' 

l:-:. . Palmeira dos indios - Alagoas, 12 de setembro de 2022
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Eliene do Nascimento

Presidente

líine Marques gr:tencourt
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Ruâ Búuiio MantôÍr8gro, no 58 - São Cristóvão - CEp: 57.601,140
Pâlmeira dos Índíos - Atagcas

E-mail: rns-iJlllle§!perar-?l@hoflnail.com
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AÍA OA ASSEMSLÉIÂ GERAL ÊXTRAOROINÁRIA DA AS§OCIAÇÃO A2F -
soctAL E CoNSULTORtA {INS?|TUT0 §UPERAR)

Aos vintê ê sêis dlas do mês de setembro do ano de 2022, as 15:igh nêsta

c,dadê dê Palrneira dos índios -Alâgoâ§, na Rua Braulio Montenegro, no ig, Bairro
§ào Criatóvâo, CEP: 57.60't440, Pâlmêira dos índio* - ÂL, reuntram-se na quaiidads

de membros desta AssociaÇâo os srs Jardiel Gomec dâ silvâ, Brasileiro. sôlterro,
Estudante, Rssidenle na Rua sonho verdê, s0 BairÍo sonho Verde, palmaira do s Índros

-AL com CEP: 57.606-100 . RG. 3869í655 - ssp/at. e CpF: 7.10.497 354-04, Gabriet
camboim de oliveira, Brasileiro, solteiro, Estudante, Residente na Travessa Manoel

Sampaio Luz, no 65, Baino Juca Sampaio, patmeira dos lndios - AL, RG 3g96491 -

ssp/al- e cPF: 123.90ô.274-55, Elisnô do Nâscimento, Brasileira, casada. servidora
Pública, Rêsidenle no conjunto Edvâl Gaia Rua F quadra g, Bairro sáo cristóvão,
Palmeira dos lndios - AL com CEP 57 600-970, RG: 175865-Z - ssp/al. e CpF:
041.039.674-55, AlesEa Jacyara da Silva Felix Leiva, Brasileira, casada, professora,

Residento na Rua Coronel Josê Calazans, na 121 . são Miguel dos Campos - AL com

C§P. 57.240-000 , RG: 2058232 - ssp/at. e CpF 061.557.514-55, Atám dê Josefa de
Assunção sântos ê Luiz Eduardo correia Ferreira, lambêm m€mbros da direto.ia da
Associação, como tâmbóm os demâis, que âssinam ã lista de presenças ânêxâ a esta

ata, como convidado§, colaboradores e associâdos, tondo por finalidade, únice e

exclusiva, discutir assuntos pertinentos a Alleração do Estatuto social da Associação

A2F Social e Consultoria - lnstitulo §uperar.

lniciando os trâbâ,hos, a prê§,denle. Eliene dci Nâscimênto, leu pârâ lodÕs o Edital

de convocação o qual Íoi €ntíeguê copia com a ordem do dia para os prêsenta§, êm
seguida, passou pâra todos as evoluçôes que êstão acontecendo dentro da

desdê a formâçãô dê parcenss com órgãos govemamentais dentro do

, bem como o desejo de expansão dos sewiços dâ Associaçâo pâr

Y.úfir-!

t o-§
Rirt Búlrha Montsnrgrô, nô 58, §ão Cristóvâô - CEp: §7.601,440

Pâlmarrâ dos ind,os - Alaggss
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6om o lnstituto de Desenvolvimênlo Socioambiêntâl Joáo de Bano. para execuçáo de

emendas e convênios írmados com o Governs F6dsral, bam como junto ao munieípio

de Arapiraca dentre outros

Após apresentar os anseios e bem como os convênios tirmados, leu para todos

os prêsentês a proposta de alteração do Estâtuto Social da Associação A2F Social e

consultorra, que passará a vigorar a pârtiÍ destâ dâla, com os dispositivos adicionais ao
Artigo 20, além dos que já se encontram em §eu e§lâtuto iniciâ|.

Em continuidad' de sua fara, a presidentê ressartou ainda que a Associaçáo

desde a sua fundação, se pauta a atender os mais diversos seguimentos da sociedade,
destscando dentÍs elês a Educaçáo e Assistência sociai. Nesse primeiro, sê atênde
desde a sua fundaçâo as atividades dê consultoria em Tecnologia da lnformaçào, Ênsino
Fundamenial, Ensino Médio, Educação superior - Graduaçâo, Êducaçáo superior -
pós-graduação e extensão, Êducação pÍofissional de Nível réenico, cursos livres.

Cursos Profissionâlizântes, Cursos Rápidos, Atividãdes de Apoio ã Educaçáo,
Trêrnamênto em lnícrmática, Atividades dê Apoio I osstâo Educacional. consultoria na
i , -. -Areâ de EducâÉo, expandindo todâs e3§8s atividades a suas ciasses e §ubcla§ses
conforme o código Nacionar de Atlvidadês Econômicas - CNAE bem como as
estabelecidas na comissão Nacional de classificação - coNcLA. Já no que se tralâ a
Assistência social, as atividades já se encontram detalhadas em suâ maioriâ e de fácil

compreensão. Após explicar sobre a execuçâo de cada atividade a mesma solicitou que

fosse incluido no êstãtuto guê regê a instituiçâo a§ dêscriçÕ€s conforms Íoram citadas,

fâcilítândo âss,m o entendímento por órgáos dâ administraÉo pública, bem como dos

órgáos de Íiscali:açâo e controlê no tocantê as atividades e serviços ofeúados pela

âssociaçáo, assim estâbelecidas em seu coniunto de rêgras e disciplinas, além do mais
que íosse ãcrescido no mesmo âlém dos .iá citados em sua fala âs seguintes âti\ridadss

e serviços

I - Prestaçáo de serviços de assistênciâ médicâ, âdministraçáo e gestáo ern
mádico hospitalar, ambu,atoria,, e sanitáÍio, desenvolvendo

vas de sâúdel

,,'wqM
Rua âráulio MontonêgÍo no 58 - Sáo Cnslováo! CEp 57 601-4.a0

PàlrlsÍra do3 irdios - Atsgoâs
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ll - Propiciar e assegurar ô uso ds seus serviços Êm âmbito universâl de Íorma a recôb€r
e tratar indistintamênte os portadores de enfsrmidades, sem distinção de situaçâo
econômica, raça, crêdo, nacionalidade ou qualquBr outrã êspécie, numa pêrspeclivâ de
maior humanização deste sêgm6nto, de acordo com os princípios, do Sistema único de
Saúde, expressos no art. 198 da Constatuiçáo Federal e no art. 70 da Lei no 8.080 de "19

de setêmbro de 1990, podêndo ainda exercer alividades educâc'onais na área de sâúdê
curativâ e preventiva;

lll * Desenvolver aprimoramento tecnoleico das açôes de saúde;

lv - opinar, quando solicitado pelo poder Exêeutivo, sobre o desanvolvimsnto de
pôliticâs preventivâs de saúde:

v - Propagaçáo, desenvolvimento, incentrvo, ensino e expressáo dos concêitôs de
saúdê, visando âo beneÍicio do sêr humâno êm todâs as suâs diferentes formas:

Vl - Prom@o e a realiaação de projetos eiou evenlos sociars. educat,vos e acadêmicos.
sempre ligados â área da saúde,

vll - Pârticipâção, o apoio ê a cslâboraçáo com proJêtos, sventos e programas, ligados
à área da saúde, da medicina e do dirêito médico,

Vlll- Propor aos poderes a adoção de providencias e ed,ç5o de normas com objetivo d§
ampliar e aporfeiçôar a âssist{gncia à saúde dos doentes, idosos, crianças e adolescenles
câaêntê§;

lX - Exercer ação da integração comunitána, dêsenvolvsndo âtividadss ético-socia,s,
valoÍizândo os ideias da Pátria, da cultura e da humanidâde"

X - Promover, paíicipar a fomentar o ensino, pêsquisa, treinamento e cãpâcitâção dê
proÍissionais ê atoÍes sociais. bem como Íirmar convênios, contratos ou instrurnenlos
congêneres nas áreas de saúde, educaçâo, âssistência social, meio ámbiêntê, cultura,
cidâdania, administrâção penitenciária e rêssocializaçáo. ou qualquêr oulra árêa que
venha a proporcionar boneíícios à sociedâde.

Após a apresentaçâo, seguimôs com as discussôes â cêrcâ dos serviços quê

estavam sendo incorporadog ao e§tâtuto para abranger de forma geral os atendimentos,
parc€rias ê convênios a sêrem firmados futurâmente pela associação. ondê t
opinarâo de to.ma clarâ e positlvâ sinalizando o âpoio e íatificando âs

R!.a Bráullo Montôn€gro, n. 58 - Sàê CÍistóvâo -
Palmoirâ dos lndtos - 
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Em seguida â presidente rniciou a discussâo do ilêm b) do editâl de convocaçáo

(RegulâmentâÇão dôs rêpasses linanceiros e pãgâmentos originâdos pela associação),

destinâdos a Superâr Gestão, Cursos e Trêinãmênto§, Entidâde Mantenedora do

lnstatuto Superar, no ámbito dos cursos proíssionalizantes * EJA, ÕÍientâdo âo tesourerro

Luis Eduardo que todos esses rêpasses selam íeitos através d6 emisôâo dê Notâ Fiscal

de serviços, asentâs de lmposto, por se tratar de r€pa$e dentro de instituiçôes

Mantenedora e Mantida. Em seguida solicitou que todos ôs pâgâmentos realizados da
conta da Associaçâo, sejam informâdos no ato do pagamefito, no documentc bancário a

sua refêrênciâ, comô: número dê notâ fiscâ|, recibo, referência e outros que venham a

colaborar no ato das prostaçôes dê contas sejam eias, mensais, anuais ou
extraordinárias quando solicitadas.

Logo em seguida, o secretário gerar Gabrier camboim, em atendimento ao ilem c)
do edital de convocação, solicitou que todos os documentos oficiais emitidos pela

associaçáo sejam numerados para que possa haver um mâior controle de expediÇão,

desde suas ãtas, editais, ofícios, comunicados dentÍe outros, destacando que lodas as
atas deveráo obrigatoriamente serêm encaminhadas parâ registro câÍtorial.

Em continuidade, a presidente Eriene do Na$cimênto, partiu para discussão das
letras d), e) e 0, dô mesmo edilal, ressaltândo a importáncia da inscrição da Associação

no conselho Municipal de Assistência sÕciâl dê Falmeira dos Índios, além da inscrição

da mesma no CNÊ.AS , bem como a inscriçâo da associação para cêrtiricaçáa do
CEBAS, mencionando a importânciâ que é está rêgulâmêntado pe.ante esses órgãos
para o pleito dê pârcerias com entidades governamentais nas esferas estâduais e
federais, sendo para eaptaçáo de recursos ou serviços, inlormando ainda quê seÍii
íealizada contrâtaçêo com pêssoa fÍsica ou juridica para que possa dar andamento
nessâs inscriÇõês, visândo a celerrdade e eficiência uma vêz que os diretores dâ

associação não demandam dê têmpo para tal.

Todos os p.esêntês se manifestaram Íavoráveis s todos os itens di

ião, onde sê colocârâm a disposição para auxiliar em tudo que for n

cretização desses feitos de tão relevante importância para

,§
ráulo Mootenô0ro,

*J"--a
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Nadâ mais havendo â tratar âs 17:55 (dezessête hora§ e cinquênlâ e c,ncô

minutos) a presidênte Eliene do Nascimento deu por encenada a reuniáo, que sêgue a

a1a assinada por todos os gresenlês e junto com o novo Estaluto §ocial da Associação

A2F Social â Consultoria para poslerior íegistro crrtorial, fazendo com quê asstm pcssa

produzir seus lêgâis êÍeitos .iurídicos.

DIRETORIA

Eliene do Nascimento

Lurs Êduardo Conera Ferrerra

A-§*-§- {o-}r"*^ J, C{l,.'.r«"..,a
{ Gabriel Câmboim de OlÍveira

CONSEL}IO FI§CA.L

{"*drr! -Çtua*:: Áa s),o.
,,r) ,'-iããlàl Gomes dâ silre

)t**ç Á §4&-,"-"álÍ;,,{,"
,[ i- - :-'Josetáoã 

nffinçac sar*os

L, r0.
es§a Jacyara da Silva Felix Leiva

Rus B.aslio Montsnêgro" n' 58 - $ào Cri§óvâo - CEP; 57 60'1-440
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TON{FERE COM O ORIGINÂL
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ATA DA assemauÉtl GERAL pARA coNslr
coNsuLToRtA {|N§TITUTO SUPERÂR)

DA A2F . §OCIÂ.L E

Aos dezesseis dias do mêe de maio do ano da doi6 mil e dezenove.
nesta cidade de Palmeirâ dos Índios -Alagoas, na Rua Braulio Montenegro,
ns 58, Bairro 9ão Cristóvão, GEP: 5i.E0í-440, palmoira doe índios - AL,
reunirâm-se na qualidade de fundadorês os Srs (a): Alneir Macêdo de
Oliveira, Brasileiro, solteiro, Psicopedagogo, Rêsidente na Travessa Manoel
Sampaio Luz, no ô5, Baino Juca Sampaio, Falmeira dos índios - AL . RG:

31480667 ssp/al. e CPf : O7Z 256.794-80, Jardiel Gomee da Silva, Brasiteiro.

solteiro, Estudãnte, Residênte na Rua sonho Verde, 50 Bairro sonho Verde,

Palmeirã do s Índios *AL com CEp: 57606-100 , RG: 38691655 - ssp/at. ê
CPF: 710.497.354-04, Adriana Pereira de ilacena Silva, Brasileira, câsadâ,
Assistenle social, Residente na Rua Tenenle Julio Âmorim , no 2g9, Bairro Vila
Maria. Palmeirâ dos Índios - AL com CEp: 57.600-000. RG: 3A447127 _

ssplal. e CPF: 034.573.914-08, Josela de Áseunção santos, Brasileira,

casada, onêntadora sociã|, Residente no povoado Taquara vll, slN, zonâ rural,
Paulo Jacinto - AL com CEp: 57.740-000, RG: 1.706.730 - ssplat e CpF.
01 0. í 19 534-63, Gabriel Camboim de OlivEira, Brasileiro, sottearo.

Esludântê, Rêsidente na Travessa Manoêl Sampaio Luz, no 65, gairro Juca
Sampaio, Palmeirâ dos Índios * AL, RG: 3896491 - sspial. e CpF:
123.906.274-55, Flávio Feneira da sirva, Brasileiro, soiteiro, servidor púbriÊo,

Residente na Rua Chico Pinto, no 157, Bairro Centro, palmeira dos Índios _

AL, RG: 2A242A6 - ssplât. e CpF: 013..18ô.554-47, Eliene do Nascimento ,

Brasileira, Casada, Servidora pública, Residente no Conjunto Edval Gaia Rua
F, quadra I, Baino Sâo Cristóváo , palmeira dos índios - AL com CEp:
57.600-970, RG: 1758657 - ssp/at. e CpF 041.039.674-55 e Aleesa Jacyara
da §ilva Felix Leiva, Erasileira, casada, professora, Residente na Rua e oronel
José Calazans, no 121, São Miguel dos Campos - AL cnm CEpt 57.240_000 .

RG.2058232 - ssplal. e CPF' 061.ã52.5i+5§. relacionados em lista anexâ ê
os demais, que assinâm a lista de prêsênças, como convidâdos, têndo por
Íinâlidade, única e exclusiva, fundâr umâ associação de direito privado, sern

fins econômicos, sem cunho político ou partidário.

Para presidir os trabalhos, foi indicado, por aclamação. o Âlneir Mâcêdo
de oliveira, que escolheu â m,m Eliêne do Nseimênto parâ sêcrerâriá-lo.
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. Com a palavra, o senhor p,"esidêntê enfatizou a necessidâde de se

constrtuir uma associação sâpaz de aglutinar forças e representar as

aspirações dos presentes iunto ao Poder Publico e à iniciativa privada

Em seguida, submeteu à votaçâo, proposta da denominaçâo da

associaçáo ê do êndêreço para a inslalaçáo da sede da entidade, Já

previamente discutidos, que foi imêdiatamente aprovado por unanimidade, da

seguinte forma: A2F - §OCIÀL E §ON§ULTORIÂ, com nome de Fântâeia

(ll,l§TITUTO §UPERAR), têndo com slogan, {ALCANÇÂNDO vlTÓRlA§ E

FAZENDO O BEfr) com enderego na Rua Braulio MontênegÍo, n" 58,

Bairro São CÍistóvão, CEP: §7.60í-44Ít, Falmeira dos índios - AL.

. Ainda com a palavra, o sênhor Presidente distribuiu aos presentes,

copias do estâtuto social a ser discutido, já de conhecimento geral, o qual, após

ser integralmente lido e debatido, restou aprovado, por unanimidade, e segue

anexo, como parte inseparável da presente ata, para todos os Ílns de direito,

ficando, portanto, dêÍinitivamente constituida a associação.

Em ato contÍnuo, o sênhor Presidente deu início ao processo eletivo.

visando compor os cargos da Diretor,a Executiva, apresentando à assembléia

os candidatos anteriormente inscritos, submetendo-os à votaçáo. Após a

contasem dcs votos, presênciado por lodos, ficou a Diretoria Executiva

composta da seguinte formal

DIRETORIA EXECUTIVA

PRESIDÊNTÊ - Alneir iJlacêdo de Oliveira, Brasileiro. soltêiro,

Psiôopêdâgogo, Rêsidentê na Travessa Manoel Sampaio Luz. no 65, Baino

Juca Sampaio, Palmeira dos indios - AL RGr 3.'1480667 ssp/al. e CPF: /
077 256.794-80, VIGEfRESIDENÍE - Adriana Pereiía de Macena Silva,

Brasileira, casada, Assistente Social, Residente na Rua Tenente Julio Amorirn ,

no 289, Baino Mla Maria, Palmeira dos indios - AL com CEP: 57.600-000,

Rç. 3A447127 - ssp/al. e CPF: 034,573.914-08, SECRETÁR]A - Eliene do

Nagcimsnto , Brasileira, Casada, §ervidora Públicâ, Residente no Conjunto

Edval Gaia. Rua F, quad.a 9, Bairro São Cristóváo , Palmeira dos indios - AL

com CEP: 57.60&970, RG: 1758657 - ssp/al. e CPF: 041.039.674-55

TESOUREIRO - Flávio Fsneira da §ilva, Brasileiro, Solteiro, Servidor Público,

Rêsidente na Rua Chico Pinto, no 't 57, Bairro Centro, Palmeira dos índios -
bem ..como para oAL, RG: 202420ô - ssp/al. e CPF: 013.186.554-47,
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CONSELHO FI§CAL os Srs(a), Gabriel Cemboim de Oliveira, Brasileiro,

Solteiro, Estudantê, Residentç na Trâvessa Mânoêl Sampâio Luz, no 65. Baino

Juca §ampaio, Palm€ira dos índios - AL, RG: 3ô§§491 - ssplal. e CPF:

123.906.27 4-55, JoseÍa de Agsunçâo Santoe, Brasileira, casada. orientadora

social, Residente no Povoado Íaquara Vll, SlN, zona rural. Paulo Jacinto -AL
com CEP. 57.740-000, RG: 1.706.730 - ssp/al. e CPF: 010.1 19.534-63, JaÍdiel

Gomes da §ilva, Brasileiro, Solteiro, Estudante, Residente na Rua Sonho

Verde. 50 Baino Sonho Verde, Palmeira do s indios - AL com CEP: 57.60§-

100 , RG. 38§91655 - ssp/al. e CPF: 7í0.497.3§4-04 e Alessa Jacyara da

Silva Felir Leiva, Brasileira, cêsada, proÍessora, Residente na Ruâ Coronêl

José Calazans, no 121, São Miguel dos Campos - AL com CEP: 57.240-000 .

RG: 2058232 - sspial. e CPF: 061.557.514-55.

E, por fim, o senhor Presidente dá posse aos êleitos, para a gestão de:

2019 a 2§23, pâssando a palavra parâ quem quisesse se manifêstâr ê, na

ausênciâ de manifesto, corno nâda mais havia pêrã ser trstâdo, agrâdeceu ê

presênçâ de todos e deu por êncenâda a presêntê assembléia geÍãl,

determinando a mim, que servi como secretána, que lavrasse a presente ata e

a levasse a registro junto aos órgãos públicos competentes para surtir os

efeitos jurídicos necessários. A presente segue assinêda por mtm e pelo

Presidente e por todos os eleitos, como sinal de sua aprovaçâo,

Palmeira dos lndios - AL, 16 de maio de 2019

RESID§ Alneir iâacêdo de Oliveira, Brasileiro,
Psicopêdasogo, Rêsidente na Travessa Manoel Sampaio Luz, no 65.

Juca Sampaio, Palmeira dos índios - AL RG: 31480ô67 ssp/al

077.256.794-80

soltêiro.
Baino

e CPF.

JLq .f ^oCE-PRESIDENTE - Adriãn8 Pereira de Macena Silva, Brasileira, casada,

Asslstenle Social, Residente nâ Ruâ Tenente Julio Amorim , no 289, Bairro Vilã

Maria, Palmeira dos Índios - AL com CEP. 57.ô00-000, RG. 30447127 -
ssp/â|. e CPF: 034.573.914-08
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SÊCRETÁR|A - §lienê do Nascimênto , Brasilerra, Casada, Servidora Pública,

Rêsidente no Conjunto Edval Gaia. Rua F, quadra 9, Baino São Cristóváo ,

Palmeira dos índios - AL com CEP. 57600-970, RG: 1758ô57 - ssp/al. e

CPF: 041 039 674-55

_tr\O\\ -§
TESOUREIRO - Flávio Ferreira da Silva, Brasileiro, Solteiro, Servidor Público.

Residente na Rua Chico Pinto, no 157, Bairro Centro, Palmeira dos Índios -

NSELHO FISCAL - Gabriel Camboim de Oliveira, Brasileiro, Solteiro,

Estudante, Residente na Travessa Manoel Sampâio Luz, no 65, Bairro Juca

§ampaio, Palmêira dos índios * AL, RG: 3ô96491 - ssplal. e CPF:
'í23.906.274"55

NSEL FISCAL - Jardiel Gomes da Silva, Brasileiro, Solteiro, Estudante.

Residente na Rua §onho Verde, 50 Baino Sonho Verde, Palmeira do s Índios

- ÂL com CEP: 57.606-100 , RG: 38691655 - s§plal. e CPF: 710"497.354{4

d{
N§ LHO eAL - JoseÍa ds Assunção §antos, Brasileira. casada,

0 tâdora sociâI, Rêsidente no Fovoado Taquara Vll, S/N, zona rul.âi, Paulo

Jacinto - AL com CEP: 57.740-000, RG: 1.706.730 - ssp/â|. ê CPF

010.119.534S3

t^ dcr
CONSELH §CAL - Alessa Jacyara da Silva Folix Leiva, Brasileira,

casada, proÍessora, Residente na Rua Coronel José Calazans, no 121. Sáo

Miguel dos Campos * AL com CÊP: 57 240-000 , RG 2058232 - ssp/al e

CPF: 061.557.51{-55 r
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LI§TA DE PRE§ENÇA DA A§SEMBLEIA GERAL PÂRÂ CONSTITUIÇÃO DA A2F .
SOCIAL E CON§ULTORIA
Nome de Fantasia: INSTITUTO §UPERAR
Slogan: Alcançando Vitorias a Fazendo o Bem

DATA: 16 de maio de 20'19
Hora de início: 09:35
Hora de término: 14:30
local de realização: Rua Bráulio Msntênegro, no 58, Bairro Sáo CristÓvão, CEP:
57.601440, Palmeira dos lndiôs - AL.

Nome Completo TeleÍone E-mail
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EsÍÀTUTo DA AssoctAçÃo lzp - soclÀL E co§suLToRlA

(INSTITUTO SUPERAR)

ÀLcANÇANDo uróntls E FAZENDo o BEltl

CAPITULO I
DA DEltolilNAçÃo, sEDÊ soctAL E FINS §oclAls

Aíigo 'l - A AssociaÉo AzF - SOCIAL E CON§ULTORIA , tamtÉm designada
pelo nome de Fantasia INSTITUTO SUPERAR, com slogan ALCANÇANDO
vlTÔRns E rAzEi'IDo o BEÍtl , tundada em 16 DE MAIO DÊ 2019 , é uma

associaçáo de direito privado, sem fins econômicos, com prazo de duraçâo

indêteríninâdo e eom foro ê sêde social localizadâ na Rua Bráullo Montênêgro,
no 58, Bairro Sâo CÍistóváo, CEP: 5?.60{-440, Palmelra dos Indios ' AL e
regendssê por esse Estatuto Social, pelo Código Civil BÍâ§aleiro e pela§

delibeÍaÇôes de seus órgâos.

Artigo 2 - A ÀssodâÉs tem por finalidade:

l. promoção da asaistência rocial;

ll. promover o doaanvolvimênto da comunldade.

lll. promoçâo da cul&rs, êspoÉe, lazsr, turlsmo, dêfe$a o conservaçáo do
patrimônio histórico 6 âÍ{§tico;

lV. promoção grâtutta dâ êducação, ob3ervãndo-3ê a íomta complêmsntar
de partlcipâçSo das oígenizâçôôs.

V, promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complcmenlsr dê
paÍticipação das otgenizâçÕes.

Vl. promocão da regurança allmentar e nutricional;

Vlt. defesa, pre§trvaçâo e con*ervaçâo do melo amblênte ê
promoção do desenvolvlmênto sustêntávêl;

Vlll. promoção do Yo,unt dado;

lX. promoçâo do desanvolvimênto êconômico e social e combate à

pobrcza;

X. expêÍimenteção, nào lucrativa, dê novos modêlos Bócio-produtivos e
de slstemas altemaüvos de produçào, comércio, ompÍego e crédito;

Xl. prornaçáo dê direitos Gtabelêcldos, construçào dê novos diraitoa e
assessoria jurídica grâtuita do intêÍe3sê 3uplementar;

Xll. Fromoçâo da ática, da paz, da cidadanla, dos diBitos humano§,
da demotracla e dê ou&§3 valores unlvertais;

Xlll, êstudos ê p§3quisas, do§envolYlmento de tâcnologias
âltêmaüvts, prsduçtro e divulgação do infotmaçÕe3 e conhociÍnontoa
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tácnicos ê cientÍficos quê digam respeito às atiyidsdes mencionadas
nestê âÍtigo.

XlV. estudos ê pesquasas para o desênvolvímento, â disponibilizaçâo
e a implemênt ção de tecnologlag voltadas à mobilidâde de pessoas,
por qualquer mêio dê transpofte.

XV. Elaboraçâo, acompanhamênto, ê erecução dê píojetos de
Trâbslho T6cnico §oclal, E ProJeto De Desenvolvimonto SÓcio
TerritoÍial Habitacional ou nâo, Rural ou Uôano.

Xvl. Assessoria e Consultoraa para govêmo, outras sociedâdes sem
fins lucrativos e edtidades píivâdâs;

XVll. Execução dê Proleto de Trabalho Técnico Social - PTTS e PDST

- proJêto de Dê3ênvolvimenta Sôcio terrltorial PNHR e PNHU;

Xvlll. Elaboraçâo e Gestâo de Proietos:

XlX. A$êssoria para Captação dê RêcuÍso:

XX. Pactuaçâo de Convênios, Contrâto de Repasse e Dêmâis
lnsúumento8;

XXl. Prestação de Contas de Convênios, Contreto de Repasse e
Demais lnstrumentos;;

XXll. Alimentaçâo ê lronitoramênto dc Sistemas Di*ponlbilizados
pelo govemo Fedêral ê outros entes fedêrativos.

Xxlll. Fiscalizar, acompanhar e participar de ações, serviços, obras,
repas§ss financeiros, convênios e congêneres, celebrados e
executâdos pelo Foder Público irunicipâl dê ondê e*tiver instalada a
sua sede.

Artigo 3 - No desenvolvimento de suas âtividade§, a entidadê nâo fará qualguer

discriminaÉo de raç, cor, sexo ou religião.

AÉigo 4 - A entidade poderá ter um regimento interno (êstatuto) que apÍovado
pela Assembleia Gerâ1, disciplinará o seu funcionamenlo.

Parágrafo ún,co - A fim de cumprir suâ(s) finaiidade(s), a Associaçâo poderá

organizar-se êm tantas unidades dê prestação de serviços, quantâs se Íizê.em
nêcessáriâs em qualquer município do tenitório Nacional, as quais se regeráo pelo

Regimento lnterno.

CAPíTULO II

oos AssoclADos

§eção I

Consideraçôes Gerai§

Artigo 5 - A Associaçâo têrá número ilimitado de associado§, definidos poÍ toda
pêssoa capaz de direitos e deverês. sem distinÉo de qualquer natureza para §er
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membÍo associâdo eÍelívo, que seÍão admitidos, â Juízo dâ diretoriâ, dentre

Bessoas idôneas que solicitarem sua inscnçáo mediânte preenchimênto de ficha

de inscrição ondê conste a aceitaçáo deste estatuto.

Artigo 6 - Podem-se filiar-se à Associaçâo a§ pê§s§âs maiores e ôapazes pâra o

atos civis, que residem na área de atuaÇáo da entidade, bem como aquelas que

êxeÍcem atividades profis§ionais junto á cômunidade.

§1% condiçâô de associado é intrânsferÍvel.

§2o - Ninguém será compelido a associar-se ou a permanecer associado.

Artigo 7 - Haverá as seguintes categorias de as§ociados:

l- Fundâdores, os que assinarem a âta ds fundaçãô da Associaçâo;

ll - Beneméritos, aqueles aos quais a Assembleia Geral confêrir esta distlnçáo,

espontanêamente ou por proposta da diretoíâ, em virtude do§ relevânte§ serviços
preslados à AssociaÉo.
lll - Honorários, aqueles que se fizerem credores dessa homenagêm por serviÇos

de natoriedade preslados à Associaçáo, por proposta dâ dirÊtoria à A§sembleia

Geral,
Artigo 8 - Os âssociados têm direitos iguais e a qualidade de associado é
intransmissível, não havendo qualquer possibilidade de transmissáo por alienação,
doaçâo ou herânÇa, extinguindo-se os direitos corfi a morte do asociado ou a
liquidaçâo da pessoa jurÍdica da As§ociaçâo.

Artigo I - Os associados nâo respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas

obrigâçôes ê êncargos dâ AssociaÇãô.

§êÇã0 ll
Dos Direitos e Deveres dos Associados

Ârtigo 10 - São direitos dos associados;
l- votaÍ e ser votado pâÍa os carsos Sletivo§;
ll - propoÍ a admissâo de novos âssociados;
lll - ter acêsso a todss os documentos da Associaçào;
lV - rêcorrer das decisôes da D,retoria.

ParágraÍo ún ico - Nênhum associadô podeÍá ser impêdido de exercer dirêito ou

função que lhe tenha sido leg,limâmênte conferido, â náo sêí nos casos e pela

íorma previstos na lei ou no Estatuto Social.

Artigô íl - Sáo deveres dos associados:
I - cooperar pârâ o desenvolvimento a a realizâçâo dâs âtividade§ da A§§ociâçâo;
ll - fazer cumprir este Estatuto Social e as delibe.ações decorrentes da
Assemble'a GêÍal e da Diret0ria;

lll - comparecer à Assembleia Geral e às reuniÕes a que Íor convocado;
lV - âceitar e êxercsr os cãrgÕs e comissôes paía que fôr eleito ou designado.
V - zelaÍ pelo bom nome da instituição.
Vl - zelar pela preservaçâo do patrimÔnis da instituiçáo.
Parágrafo único - O associado membro da Diretoria gue Íaltar por três reuniÔes
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con§ecutivas ou §ei§ alteÍnãdas no âno, sêm .iustiÍicative, §êrá automâticamênle
desütuído do seu cargo

Sêçâo lll
Oâ Demissâo e Exclusáo dos Associados

AÉigo 12 - A exclusáo de associados se dará por dêliberâçáo da Diretoria nos

seguintes câso§,
I - requeÍimento por escrito de associado;
ll - falta de pagamento dâ contribuiçáo;
lll - superveniência de incapacidade civili
lV - falecimento;
V - demissão.

Artigo 13 - A demissão ds associâdo só é admissível havendo justa causa, e
assim recoahecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso,
nos termos previstôs nesse ãstatuto.

Parágrafo único. Entende-se poÍ ,usta causa, entre outros.
| - não cumprir com as obrigaçÕes que lhe forem atribuídas;
ll ' praticar atos que comprometam moralmente a Âssosiaçào, denegrindo sua
imagem e rêputaÉo;
lll - procêder com má administraçâo de recursos;
lV - infringir as demâis normas previslas neste Estatutê e na lei,

Artigo í4 - Caberá recurso fundamentado â Assembleia Geral, no prazo de 15

(quinze) diâs da comunicaçâo da desisáo âo associado excluído, por meio dê
requerimento escrito endereçado ao PÍesidente dã DirêtoÍia.

Pará$aía único - A exclusáo considêrar-se-á definitiva se o associado náo
recorrer no prazo previsto no caput-

CAP|TULO flr

DA CONSTttUtÇÃO E FUltClONAirÊNTO DOS ÓneÀOS DELIBERATTVOS

Sêçáo I

Consideraçôes Gerais

Artigo Í5 - A Associação é constituída pelos seguintes órgâos:
| - Assembleia Geral;
ll - Oiretoria;
lll - Cons€lho Fiscâ|.

Seçáo ll
Dã Assembleiã Gerâl

Artigo 16 * A Associaçáo é constiiuída, organizada e posta a funcionar por

deliberâçâo da Assêrnbleiâ Geral, órgáo suprêmo da associâção.

§1o - A Assembleia Geral constituir-se-á dos âssociados em pleno gozo de seus
direitos êstatutários.

§2o - A Assêmbleia Geral pode ser ordináriâ au êxtrasrdináriã.
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AÉlgo 17 - Compete á Âssembleia Geral.

| - cumpír ê Íezer cumprir estê Êstatuto Social;

ll - alterar o Estatuto Social;
lll - êlegêr e dâÍ posse aos membros da Diretoíiâ e do Conselho Fi§câl

lV - destituir os membros da Diretoria ê do Coflsêlho Fiscal

V - êleger os substitutos da Diretoria e do Con§elho Fiscal em caso de vaúncia
dêfinitiva;
Vl - exâminar e aprovãr as contas anuais;

Vll - decidir sobre ôs rêcur§o§ inteÍpostos pelos a§§ociados;

Vlll - decidir sobre a ôonvêniência de alienôí, trânsigir, hipolêcãr ou pe.mutaÍ

bens patíimoniais;
lX - decidir sobre a d,ssoluçáo da Associaçâo;
X - aprovar o regimento intemo;
Xl - decidir sobre outros assuntos de interesse da Associâçáo.

AÍtigo 18'A Assembleia Gêral reunir-se-á ordinâriamente uma vez poÍ ano para:

l* âprêciar o relató,io anuâl da Diretoria,
ll * discutir e homologar as eontas e o balanço aprôvâdo pelo Conselho Fiscal.

Artigo 19 - A Assembleia Geral Extraordinária será @nvocada a qualqueÍ tempo
para a solução de problemas emergentes e/ou urgentes, para alterar o Estatuto

Social, destituir membros da Diretoria e do Conselho Fiscal e decadir §obre recurso

contra exclusão de associado.

Artigo 20 - A Assembleia Geral realizar-se-á, quando convocâda.
l- pelo presidente da Diretôria,
ll - pela Diretoria;
lll - pelo Conselho Fiscâi,

lV - por Íequerimento de 'll5 dos âssociados quites com as obÍlgaçÕês sociais.

Artigo 21 - A convocaçáo da Assembleia Gêrâl será feita por meio de edital
afixado na sede da âg§ociâçáo, por ciÍculare§ ôü outros meio§ conveniente§, com

antscêdência mínima de dia§.

Parágrafo Único - Sê nâo houver número suficiente de âssociado para a
instalâÇão da Assembleiâ, o início dos trabalhos oconerá lrinta minutos após o
hoÍário, em segunda convocaçâo, com o número de associados presentes.

SeÉa lll
Dâ Diretoriâ

Artigo 22 - A Dirêtôtia será constituída por um presidente, um Viee-presidente,
Primêiío e Segundo Secretários, Primeiro e Segundo Têsoureiros.

§1o - O mandato da Diretoria será de 4 (quâtro) anos, vedada mais de uma

reeleiÉo conseculiva.

§2o - Os membros da Dirêtoria permanece.áo no exercício de seu§ cargos até a
posse doa novos membros.
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Artigo 23 - Compete a DiretoÍia.
f -cumprir e fazeí cumprir o Êstatuto Social,

ll-deliberar sobre a admissâo e demis§áo de funcionários.

lll-analisar e aprovaí os balancetes contábêis mensais âpresêntados pela

Têsouraria;
lV-elaborar e executar programa anuâl de atividades;
V-elaborar e apresentar, à Assembleia Geral, o relatório anual,
Vl-êstabelecsr o valor da mensâ,idâde para os sócios contribuintes;
Vll-€ntrosaí-sê com instituições públicas e privadâs para mútua colaboraÇâo em

atividades de inteÍesse comum;
Vlll-prêstâr côntas da âdminislrãção, anualmente;
lx-contratar e demitir funcionários.
X-{onvocar ã Assembleia Geral.

Artigo 24 - A Diretoriâ se reunirá, ordinâriemente, umâ veu por mês, para tralar de

assuntos diversos da Associaçâo e apÍovar os balancetes contábeis mensais, ê,

extrâordinariamente, mediante convocaÇâo do Pr$idêntê, cujas decisÔes serão
tomadas por maroriâ de votos,

ÂÍtigo 25 - Compete ao Presidente:
l-.epresentãr a Associaçào, ativa e passivamentê, judiciâl ê extraiudiciâlmenie;
ll-cumprir e lazer cumprir este Estatuto e o Regimento lntemo;
lll-convocar ê presidir a Assembleia Geral,

lv-{.onvocâr ê presidiÍ as rêuniÕss dá Dirêtoria;
V-assinar com o tesoureiro, todos os chêques, ordens de pagamento e títulos que

representem obrigaçÕes financeiras da Associação.

Artigo 26 - Compete ao Vicê Presidente:
l-substituir o Presidente em suas eventuais ausências e impedimentos;
ll-assumir a função de Prêsidente, em caso de vacância, até o têrmino do
mândãto:
lll-âtender e desempenhar ÍunÉes êspeciais que lhe Íorem atribuídas pelo

Presidente.

Artigo 27- Competê ao Primeiro Secreiário:
l-di.agir e organizar os serviços de §ecretariâ e de administraçáo de pessoal;

ll-secretariar e lavrar as atas de reuniÕes da Diretoria e da Assêmbleia Geral;

lll-elaboraÍ os editais e as pâutâs das reunióes dâ Diretoriã e da Assembleia geral;

lV-organizar e manter os arquivos de documentos da Asstciaçáo.

Ârtigo 28 - Compete as Segundo SecretáÍio
l-§ubstituir o PrimeiÍo Secretário em suas ausências e impedimentos,
ll- assumir a função de Primeiro Secretário em câso de vacáncia, até o término do
mandãto;
lll- auxiliar o Primeiro Secretário no exercício de suas funçôes.

Artigo 29 - Compêtê ao Primei.o Tesoureiro:
l-orientâr, analisar e fiscâlizâr a contiabilidâde da A§§oôiâçáo;
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ll-anecadar e contabilizar as contribuiçôes dos associados, rendas, auxílios e
donativos. mânlendo em dia a escÍituração;

lll-pagar as contas autorizadas pelo Presrdente,

,V-apresentâr relatório finan@iÍo para ser §ubmetido à Assemblêia Gerâl;

V-assinar, juntamente com o Pre§idenlê, ô§ documentos necessários para

pagamentos e rernêssâs de valores,
Vl-apresenlâr relatÔrio de receita e despesas sernpre que forem solicitados;

Vll-€onsêrvar, §ôb $ua guarda e responsabilidade, o§ documentos relalivos à
têsourana;
Vlll-apresentar semestÍalmênte o balancete ao Conselho Fiscal,

Artigo 30 - Compete ao Segundo Tesoureiro:
l-substituir o PÍimeiÍo Tesoureiro em suas faltas ou impedimentos;

ll-assumir o mãndato do Primeiro Tesoureiro, em caso de vacância, até o §eu

término:
lll-prêstâ., de rnodo gêíal, a sua mlaboração ao PrimeiÍo Tegoureiro.

SeÇâo lV
Do Conselhô Fiscãl

Artigo 31 - 0 Conselho Fiscal sêrá constituido pçr 3 (três) membros eleitos pela

Assembleia Geral.

§ 1" - O mandalo do Consêlho Fiscal será coincidente com o mandato da

Diretoriâ;

§ 2'- Em câso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo §uplente,
até sêu téÍmino,

§ 30 - Os Conselheiros permanecerâo no exercÍcío de seus cargos até a pos§e d§
novo Conselho Fiscal.

Artigo 32 - Compete ao Conselho Fiscal:

l-Íiscalizar a gêstão Íinanceira e adminastrativâ dâ AssociaÇão, examinando loda â
documentação contábil;
ll-examinar o bãlancête apresentado pelo Tesoureiro, opinando sua opiniáo
lll-apresentaÍ relatóíos de receitas e despesâs. sempre que Íorem solicitado§.
lv-opinar sobre a aquisiçáo e alênaçào de bens.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 6 (sei§)

meses e, extraordinaÍiamente, sempre que necessário.

Seçáo V
ConsideíaçÕês Finais

Artigo 33-No exercício dâ gestâo, devêíâs sêr ôbsêwadas as regras § ô§
princípios da lêsi$lâçáo civil âcerca das atribuiçÕes e resp,§nsabilidadê§ dos sêu§

âdministradores, §onsiderando aprovadas as Çontâs em As§embleia Geral

Ordinária, na Íorma estabelecida neste Estâtuto.

AÉigo 3ií - A Associaçâo manterá a êsffituração de suas íeceitas, despesãs, êm

livros revestidos de todas as Íormas legais que assequrem sua exatidáo e de
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AÉigo 35 - As atividades dos dirêtores e conselheiros, bem csmo as dos

associados, serão inteiramente gratuiüas, sendo-lhes vedado o recebimento de
qualquer lucro, gíatificaçáo, bonificaçâo ou vantagem.

Artigo 36 - A Associaçáo náo distribuirá lucros, resullados, dividendos,
boniÍicações, participaçÕes ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma torma de
pretexto.

CAPÍTULO IV
DAS ELEIÇÕES

Artigo 37 - A eleiÉo para membros da Diretoria e do Conselho Fiscal dar-se-á
por votaçáo direta e secreta.

§1o - As eleiÉês serão realizadas por escÍutínio secrelo, porém, no caso de
candidatura única, estas poderão ser rêalizâdâs poí aclamaçáo.

§2o - Havendo empate nas eleaçôes, haverá um segundo escrutínio entre os dois
mais votados.

Ârtigo 38 - Considerar-§e-á eleita a chapa que ôbtiver mâiorla simples dos
votantes presentes à eleição

CAPITULO V
DO PATRII'ÔNIO E FONTES DE RECUR§O§

Artigo 39 - A Associaçâo se manterá através dê contr,buiçÕes dos âssociados e
de outras atividades, sendo quê es$as renda§, recurcos I eventual resunado
operacional serào aplicados integralmente na manutênÇâo e desenvolvimento dos
objêtivos institucionals, no território nâcional.

AÉigo 40 - As Íontes de recursos para o desenvolvimento e manutenÇáo da
AssociaÉo, provém de:

l-receitas deconentes de seu patrimônio, mobiliário e imobíliárto quê venha a

possuir;

ll-de doaçóes de qualquer natureza;
lll-de auxílios e subvenções que venha a Íecêber do Poder Público;
lv-auxílios e contribuiçóes de seus associados e benfeitoÍes ou qualquer outra
forma legal de receita, cuia soma constilui o patrimônio social.

Artigo 41 - O Patrimônio da Associaçáo será constituido de bens móveis,
imóveis, veículos, semoventes, açÕes ê apólicês de divida pública.

Artlgo 42 - No caso de dissoluçáo da associaçâo, os bens remanescentes serào
destinados a outra instituiÇâo congênere munrcipal, êstadual ou Íedêrai por

deliberaçáo dos associados.

CAPITULO VI
DA REFORÍT'A, DIS§OLUçÃO E EXTII.IÇÃO DA Â§§OCIAÇÃO

AÍtigo 43 - O Estatuto Social êntÉrá em vigor nâ dãtâ dê sêu rêgistrô em Cârtório
de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
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Â*i§o ;*4 * O Brêsênte esXatuts psdêrá s€r íe{§rmâdo, êm qualqusr terÍ18§, p§r

decrcâo de 2/3 {dÕis terço§} dôs prêsêntes à Assêrflblêiâ §erâl ssp€ciâlmente
esnvoeâdâ parâ esse íim, não podend* êla delib§râr, em prtmeira convoca$o,
sem a rnaioria absslutê dos associâdo§, ou esm rnênos de 113 (um lerÇo) nâ§

cÕnv§caÇÕs§ §ê§uinte§,

Â*ig§ 4§ - Â AssÕc,âÇâô poderá ser dissolvida ou êxtinta pela voniade expressa
de ?3 {d§,§ terÇssi rlos asssciadcs prs§€ntes eff A§3êmblêia Geral
especialrnente csnvÕeêda paíâ êsse firn, §âso ílâs cônerêlizs ssu§ o§.jê1ivos

sociais ou sê e§les se tornârem inexêquíveis â juízô dâ mâiüriâ dôs âssôsiâdô§.

Àrtigo 4§ - Dissçividâ â âssÕciãçáô, § reínanesee tê dÕ seu patrimÔnio líquid§,
sêÉ destinãdo à entidade de finç nâo êeonômicss designâda nô est rtuto, ôu,

ômissô este, por deliberaÇão dos associados, à institiriç.âo municipal, esladual ou
Íederal, de dns idênticos ou semelhantes.

pârásraÍo único * Não existindo no M!:nicipio, no §slado, no Dtstritô Fêdetãl su n§
TêrritóriÕ, êm quÊ a asssciaçãô tiver sêdê, instituiçâÕ nas eondições indicadas
neste aÍtigú, ô que remãnescêr do sêu pãtrimôn,o §* dêvôlvsíá â F§;endâ dô
§stâd§, do Distíits Federâl ou da Uniâo.

CAPiTULO YII
§A§ §r§po§rÇÔ§§ G§nAi§

Ârtisô 47 * {is câ§os ornissss **râr resolvidcs psla Diretôria e reíerendadas pela

Assernbleia §eral.

Artigc 48 - Ficâ eleilÕ ô ísío da §omarea dê l1âbirilo. §stâdo dê Minas Gerai§,
para a discussão e soluçáo de qualquer açâo fufidadâ nests §statuio §Õeiãl.

Artigo 49 - Parâ fins côntábei§, Íiseais e de controle da Associaçâo. § exeísí{:io
§ocial se sn@ra no diâ 31 {trintê e ürn} de aada âno sivil.

Àrtigo 50 - ô píêsêntê Eslãlulô §oeial foi aprovado pela AssêmbNêia §êrâl
rsa,izadê nô diâ 't§ de jultlo de 201§ dsvênd§ €ntrãí êm v,§sr nêslâ dâla.

pâlmeirâ dos indios - Á,L, 16 ds Mâiô de ãü1§.

- Âlneir Macôdo de Ollvoira, §ra*ileiro, §o,ttli.§, Psicaçredagcgc,

Residcnte na Travessâ luanÕêl §ampãio Lt,ã. no §§, §airro Juea §smpãio,
pâlmeira des índios * ÂL . Rt; 3148ô66? §§plãl. e tFf : 0?7.:5§.794-80

lCf-pn§§l0ÊNT§. - Âdriana pêreire dê §,lâsenâ Silva, BÍâsileita, câ§êdê,
Âssistentê §ociâi, Resideste se Rua Tênsnte Julio Amorirn , nt 28§, §airro Viie

Mariâ, Pãlmeirâ dos indios - À1- cqm eEP: §7.6§{l-§$0, §§i 3ü4471?7 - ssplai. e
§FF: 034.§73.§14-08
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SECRETÁRn - Éliene do Nâscimento , Brasrlêira, Casada, §ervidora Públ'6a,

Residente no Conjunto Edval Gaia. Rua F, quadra 9, BairÍs Sáo Cristóvão .

Pâlmêira dos fndios - AL com EP: 57.600-970, RG 1758657 - ssp/al. e CPF

041.039 674-55

TESOUREIRO - Flávio F ra da Silva, BÍasi,eiro, Solteiro, Servidor Público

Residente na Rua Chico Pinto, no 157, Bairro Centro, PalmeiÍa dos índros - AL,

RG 2024.206 - ssp/al. e CPF: 01 3.186,554-47

SELHO FISCAL - Gabriel Camboim de Oliveira, Erasileiro, S§lteiro.

Estudante, Residente na Travesga Manoel §arnpaio Luz, no 65, Bairrô Jucê

§ampa,ô, Palmeira do* lndios - AL, RG: 3896491 - ssp/al e CPFI 123.906.274-

55

ONSELH FISCAL - JaÍdiel GoÍnes da Silva, Brasileiro, §oltêiro, Estudante,

Residente na Rua Sonho Verde, 50 Bairro Sonho Verde, Palmeira do s Índios -
AL com CEP: 57 606-100 , RG 3869'lô55 - ssp/al e CPF: 7'10.497.3t4-04 ffii
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L- JoNS LHO F de Assunçâo Santos, Brasileira, casada,
Pôvôâdo Taquarâ Vll, S/N, zona rural, paulontâdora socral. Residênte no

Jacinto * AL côm CÊP: 57.740-000, R§; 1.706.730 - ssp/al. e §PF
010 119.534-ô3

CONSEL ISCAL - Alessa Jacyara da Silva Felix Leiva, Brâsileira, casada.

professora, Residente na Rua Coronel José Calazans, no 121, São Miguel dos

Campos - AL
55

00 , R.G. 2058232 - ssp/al. e §PF: 06í.§§?.514-
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ESTATUTO SOCIAL

(ALTERAÇÃO)

INSTITUTO SUPERAR

CAPITULO I

DA DENOÍÚINAçÃO, SEDE, OB.'ETIVOS E DURAçÃO

Artigo 1 - INSTITUTO SUPERAR, fundada em 16 DE MAIO DE 2019 , e uma
associaçáo de direito privado, sem fins lucrativos, com prazo de durâçâo indeterminado
e com foro e sede social localizada na Rua BÉulio llonbnegro, no 58, Bairro Sáo
Cristóvão, CEP: 57.601{i10, Palmsira dos indioe - AL e regendo-se por esse
Estatuto Social, pelo Código Civil Brasileiro ê pelas deliberâçôes de seus órgâos.

Artigo 2 - O INSTITUTO tem poÍ objetivo:

l. Promoçáo da assistência social;

ll, Promover o desênvolvimento da comunidade.

lll. Promoção da cultura, esporte, lazer, turismo, defesa e conservaçâo do
pâhimônio histórico e artístico;

lV. Promoção da educação, observando-se a forma complementar de paúicipâÉo
das organiza@es.

V, Promoção da saúde, observando-se a Íorma complementar de participação das

organizaçÕes.

Vl. Promoção da segurança alimentar e nutricional;

Vll. Defesa, pÍêservaçâo e conseÍvaçâo do meio âmbêntê ê promoçâo do

desenvolvímento sustentável;

Vlll. Promoçâo do voluntariado;

lX. Promoçáo do desenvolvimento economico e social e combate à pobreza;

X. Experimentaçâo, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas altêrnalivos
de produção, comércio, emprego e crédito;

Xl. Promoçâo de direitos estabelecidos, c.onstrução dê novos direitos ê assessoria
jurídica de interesse suplementaÍ;

Xll. PromoÉo da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, dafrrahe,/ü
democracia e de outros valores universais;

Xlll. Realizaçáo e incentivo de Estudos e pesquisas, dêsenvolvimento
tecnologias alternativas, produção e divulgação de iníormaçôes
conhecimentos técnicos e científicos que digam respêito às ativida

tn§1{trlo.àl(á§{$ãl.aorn
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XlV. Estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponib

implementaçáo de tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por q

meio de transpoúe.

Xy. Elaboraçáo, acompanhamento, e exêcução de prqietos de Trabalho
Técnico Social, E Projeto De Desenvolvimento SÓcio Territorial Habitacional ou

náo, Rural ou UÍbano.

XVl. Assessoria para órgãos governamentais, outías sociedades sem fins

lucrativos e entidades privadas;

XVll. Execução de P§eto de Trabalho Técnico Social - PTTS e PDST *
Projeto de Desenvolvimento Sócio territorial PNHR e PNHU;

Xvlll. Elaboração e Gestáo de Projetos:

XlX. Assessoria para Captação de Recurso:

XX. Assessoria para PactuaÉo de Convênios, Contrato de Repasse e Demais

lnstrumentos;

XXl. Assessoria para Prestação de Contas de Convênios, Contrato de
Repâsse e Demais lnstrumentos,;

XXll. Assessoria pâra Alimentação e Monitoramento de Sistemas
Disponibilizados pelo governo Federal e outros entes íêderativos.

Xxlll. Fiscalizar, acompanhar e participar de açôes, serviços, obras, repasses
financeiÍos, convênios ê congêneres, celebrados e executados pelo Poder
Público Municipal de onde estiver instalada a suâ sede"

XXIV. Preslação de serviços de assistência médica, administração e gestão em

saúde, nos setores médico hospitalar, ambulatorial, e sanitário, desenvolvendo
as atividades curativas de saúdê;

XXV. Propiciar ê assêgurar o uso de seus serviços êm âmbito universal de
forma a receber e tratar indistintamente os portadores de enfermidades, sem
distinção de situação econômica, raça, credo, nacionalidade ou qualquer outra
êspêcie, numa pêrspectiva de maior humanizaçâo deste segmento, de acordo
com os princípios, do Sistema Unico de Saúde, expressos nô aÍt. 198 dâ
Constituiçâo Federal e no aÍt. 70 da Lei no 8.060 de 19 de setembro de 1990,
podendo ainda exercer atividades educacionais na ârea de saúde curativa e
preventiva;

XXVI. Desenvolver aprimoramento tecnológaco das açÕes de saúde;
XXVll. Opinar, quando solicitado pelo Poder Executivo, sobre o desenvolvimento

de políticas preventivas de saúde;
XXVlll. Propagaçáo, desenvolvimento, incentivo, ensino e expressão dos

W,ur!#

conceitos de saúde, visando ao beneficio do ser hurnano em todas as s
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XXIX. Promoção e a realização de projetos êlou eventos sociais,

acadêmicos, sempre ligados à área da saúde;
XXX" Partisipação, o apoio e a colaboração com proietôs, eventos e prog

ligâdos à área da saúde, da medicina e do direito médico;

XXXI. Propor aos poderes a adoçáo de providencias e edição de normas com

objetivo de ampliar e aperfeiçoar a assistência à saúde dos doentes, idosos,

crianças e adolescentes caÍentes;
XXXll. Exercer ação da integração comunitária, desenvolvendo attvidades ético-

sociais, valorizando os ideias da Pákia, da cultura e da humanidade;
XXXlll. Promover, pârticipar e fomentar o ensino, pesquisa, trêinamênto ê

capacitaÉo de profissionais e atores sociais, bem como firmar convênios,
contralos ou instÍumentos congêneres nas áreas de saúde, êducaçáo,
assistência social, meio ambiente, cultura, cidadania, administração
penitenciária e ressocializaÉo, ou qualquer outra área que venha a proporcionar

benefícios à sociedade;
XXXIV. Assessoria e suporte em tecnologia da inÍormação;
XXXV. Ensinofundamental;
XXXVI. Ensino médio:
XXXVll. Ensino supletivo;
XXXVlll. Educaçáo superior - graduação;
XXXIX, Educação supêrior - pós-graduaçáo e êxtênsão;
XL. Educação profissional de nível técnico;
XLl. Cursos livres;
XLll, Cursosprofissionalizantes,
Xllll. Atividades de apoio a educação;
XLIV. Treinamentos diversos na área de tecnologia da informaçâo, saúde,

governo, educação, assistência sociâl e outros;
XLV. Atividade de apoio a gestáo educacional
XLVI. Assessoria na área de educação, cuttura, esportes, agricultura,

inlraestrufura, assistência social, saúde, finanças e governo.

lrrsre,ily

AÉigo 3 - No desenvolvimento de suas atividades, a entidade náo frará qualquer
discriminação de raça, cor, sexo ou religião.

Àrtigo 4 - A entidade poderá ter um regimenlo interno (estatuto) que aprovado pela
Assembleia Geral, disciplinará o seu funcionamento.

Parágralo único - A fim de cumprir sua(s) Íinalidade(s), a Associação poderá organizar-
se em tantâs unidades de prestaçâo de serviços, guantas se fizerem necessárias em
qualquer município do território Nacional, as quais se regerão pelo Regimento lnlerno.

CAPíTULO II

DOS ASSOCIADOS

Seçáo I

! it2) e ell: aoro
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Artigo 5 - A Associaçâo não terá número ilimitado de associados, defin
pessoa üpaz de direitos e deveres, sem distinção de qualquer natuíeza
associado, que sêrão admitidos, a juÍzo dâ diretoria, dentre pessoa§ idôneas

solicitarem sua inscrição mediante preenchimento de Íicha de inscriçâo onde conste a
aceitação deste estatúo.

Artigo 6 - Podem-se iiliar-se à Associação as pe§soas maiores ê capazes para o ato§

civis, que residem nâ área de atuaçáo da entidade, bem como aquela§ que exeÍcêm
atividades profissionais junto á comunidade.

§1'A condição de associado é intransferível.

§2o - Ninguém será compelido a associar-se ou a peÍrnanecer associado-

Artigo
t-

7 - Haverá
Fundadores,

ãs seguintes categorias de associados:
honorários e associados comuns. ;

Artigo 8 - A qualidade de associado é intransmissivel, não havendo quaQuer

possibilidade de transmissâo por alienâçáo, doaçáo ou herançâ.

Artigo I - Os associados nâo respondêm, nem mê§mo §ubsidiariamente, pela§

obrigações e encargos da Associação.

Seção ll
Dos Direitos e Deveres dos Associados

Artigo l0 - Sâo direitos dos associados;
l- votar e ser votado paÍa os cargos eletivos;
ll - prôpor a admissáo de novos associados;
Parágrafo único - Nenhum associado poderá sêr impedido de exercer dirêito ou funçâo
que lhe tenha sido legitimamente conferido, â náo ser nos ca§os e pela forma previstos

na lei ou no Estatutô Social.

Artigo 't I - São deveres dos associados:
| - coôperar para o desenvolvimento e a realizâçâo das atividades da Associação;

ll - Íiazer cumprir esle Estatuto Social e aS deliberações decorrente§ da Assembleia

Geral e da Diretoria, ;

lll - crmparecer â Assembleia Geral e às reuniões a que for convocado;
lV - a@itar e exercer os cargos e comissões para quê Íor elêito ou designado.
V - zelar pelo bom nome da instituiÉo.
Vl - zelar pela presêrvaçáo do patrimÔnio dâ instituiçâo.

Parágrafo único - O associado membro da Diretoria que faltar por três reuniÕes

consecutivas ou seis ahernadas no ano, sem justificativa, será automaticamente
destituído do seu cargo.

Úír/Nda

Seção lll
Da Demissão e Exclusão dos Associados

AÉigo 12 - A êxclusão de associados se dará por deliberaÉo da Diretoria nos

seguintes casos;
- requerimento por escrito de associado;

i82) 9 9932 46rq
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ll - superveniência de incapacidade civil;
lll - Íalecimento:
lV - demissão.
Artigo í3 - A demissâo do associado só é admissível havêndo justâ causa, e
reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos
previstos nesse Estatuto.

Parágrafo único. Entende-se por justa causa, entre outros:
| - não cumprlr com as obrigãçÕês que lhe forem akibuidas;
ll - prâticar atos que comprometam moralmênte â Associação, denegrindo sua imagêm
e reputação;
lll - proceder com má administração de recursos;
lV - inÍringir as demais normas previstas neste Estatuto e na lei.

Artigo 14 - Caberá recurso fundamentado â Assembleia Geral, no prazo de 15 (quinze)
dias da comunicâçâo da decisão ao associado excluÍdo, por meio de requerimento
escrito endereçado ao Presidente da Diretoria.

Parágrafo único - A exclusão considerar-se-á definitiva se o associado náo recorÍer no
prazo previsto no caput,

CÀPíTULO l1!

DA CONSTTTUçÃO E FUNCTONAMÊNTO DOS ÓnCÂOS DEL|BERAT|VOS

Seção I

Considerações Gerais

Artigo '15 - O INSTITUTO é constituído pelos seguintes órgâos:
| - Assembleia Geral:
ll - Diretoria;
lll - Conselho Fiscal.

Seção ll
Da Assembleia Geral

\' Arügo í6 - O lnstituto é constituído, organizado e posto â funcionar por deliberação da
Assembleia Geral, órgáo supremo da associação.

§'t" - A Assembleia Gêral constituir-se-á dos associados em plêno gozo de seus direitos
estatutários.

*@rhil# §2o - A Assembleia Geral pode ser ordinária ou eíraordinária.

Artigo 17 - Compete à Assembleia Geral:
I - cumprir e fazer cumpriÍ este Estatuto Social;
ll - alterar o Estatúo §ocial:
lll - eleger e dar posse aos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal
lV - destituir os mêmbros da Diretoria e do Conselho Fiscal
V - eleger os substitutos da Diretoria e do Conselho Fiscal em caso de vacánci
detinitiva;
Vl - examinar ê aprovar as contas anuais;

- decidir sobre os recursos inlerpostos pelos associadce;
ir sobre a conveniência de alienar, tran qu:,pêrrn§larr&en§
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pâkimôniais;
lX - decidir §obrs a dissoluÇãô da Associaçáo,
X - aprovar o regirnenlo inierno;
Xl - decidir sobre oulros assuntos de interesse da Associaçáo

Ârtigo 't8 - Â Assembleia Geral reunir-se-á Õrdinâriãmênte umâ vêz por ano pâr€l:

l- apreôiar o relatório ânuâl dâ Diretoria;
ll - discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.

Ârtigo {9 - A Assembleia Gerai Extraordinária será convccada a qualquer tempo pârâ

â soluçâo de problemas emersentes elou urgentes, para alterar o Estatuto §ocial,
destituir membros da Diretoria e do Conselho Fiscal e decidir sobre recur§ô §nlra
ex§lu§áo de associado.

Âúigo 2A - A Assembleia Gêrâl realizar-se-á, quândo convocâdâ:
| * pelo presidente;
ll - pela niretoria;
lll - pelo Conselho Fiscal;
lV - por requerimenlo de 115 dos associados.

AÉigo 21 - A convocação da Assembleia Geral será fêitâ por meio de edilal aÍixado na

sêdê da asscciaçâo, por circulares ou ôutros mêios côfivêniêntê§, eôm antecedência
rnínima de 5 dias.

Parágraio Único - §e não houver número suficienlê de assôciado para a instalaçâo da
Assembleia, o inlcio dos trabalhos oconerá trinla minutos após o horário, em segunda
convocaçáo, com o número de associados presenles.

§êçãô lll
Da Diretoria

Artigo 22 - A Diretoria Exêcutivâ serâ constituída por um Presidente, um §ecretário
Geral e um Tesoureiro.

§1o * 0 rnasdato da §iretoria será de 4 {quatro) ano§, sem vedaçôês â reeleigão nâÕ

importando a quântidâde de mandâtos já exercidos.

§2o - Os membros da Dirêtoria permanecerâo no exercício de sêus cargos até a posse
dos noYos membros.

§2o * a §iretoria Executiva poderá criar cargos, atravês de atos aprovados pelos
membros que a compÕem, para dirêtorês de área, sendo considerâdos essê§, dirêtorê§
não estâtutáriôs, onde êxercêrão akibuiçÕes dentro de cãdâ área específica, podêndo

e§§e§ §erem remunerâdô§ dê âcoÍdo com a§ cômpetência§ âtribuída§ e atividadê§
desenvolvidas.

'eín,W

Artigo 23 - Compste a Diretoria §xecutivâ:
f-cumprir e tazer cumprir o Estatuto §ocial,
ll-deliberar sôbrê a admissão e demissáo de funcionários;

l-afiãlisâr e aprovar os balâncetês contábeis rnênsãis âpresêntados pela Tescuraria; &,
ÕÍecutar prosrama

| {*:} I ar::aal*
de âtividdê§:
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Vl-estabelecer o valÕr dâ mensalidade para Õs sócios
Vll--entrosar-se com instituiçôes públicas e privadas pârâ mútuâ colaboraçâo
atividades de interesse comum;
Vlll-prestar contas da adminislraçáo, anualmente;
lx-contrâtâr ê demitir funcionários;
X--convocar a Assembleia Geral.

Artigo 24 - A Diretoriâ Êxecutiva se reunirá, ordinariarnente, â eâda três meses, para
tratar de agsunlos diversss da Associaçâo ê ãprovaÍ os balancetes contábeis
trimestrais, e, extraordinariamenle, mediante convocaçâo do Presidente, cujas
decisÕês sêrâo tomadâs por maioria de vot§$.

Artígo 2§ - Compete ao Presidente:
l-representar a Associaçáo, ativa e passivamente, judicial e ext§udiciaimente;
ll-<urnprir e fazer curnprir este Estatuto e o Rêgimsnto lnterno;
lli-convocar e presidir a Assembleia Geral;
lV-convocar ê presidir âs reuniôês da Diretoria;
V*assinar com o têsoureiío, todos os cheques, ordens de pâgamentô e títulos quê
representêm obrigaçÕes financeiras da Âssociação.

Artig{, 27- Compete ao §ecrelário Geral:
ldiíigir s orgânizar os serviços de §ecretaria e de administraçâo de pessoali
ll-secretariar e lavrar âs atas de reuniôes dâ DiretÕria e da Assembleia Geral:
lll-elaborar os editais e as pâl.ltâs das reuniôes da Diretoria e da Assembleia geral;
lV-organizar e manler os arquivos de documentos da Associação;

V - §ubstituir o ptesidênte, Judiciai e Extrajudicialmente, inclusive nas questÕes
bancárias devendo exêrcêr todas as atribuiçÕes quê são sômpêtidâs ão que o rnesrno
está subslituindo, juntâmentê c.§m o tesÕureirÕ.

AÉigo 23 - Compete âo Tesoureiro:
l-orientar, analisar e fiscalizar a contabilidade da Associaçâo;
ll*arrecadar e contabiliuar as contrlbuiçÕês dos associados, rêndas, auxílios e
donativos, mantends em dia a êscÍituração;
lll*pagar as Õontãs âutoíizadas pelo Presidente;
lv*aprêsêntar rêlatóro íinaneeiro pãra ser submêtido à Assembleia Çeral;
V-assinar, juntarnentê §om o Presidente, ôs dôcumentôs nêeessários para pagamêntos
e remessãs de valores;
Vl*aprêsênlar rêlâtôrio de receita e dêspesas sennpre que forem §olicitado$;
Vllanservar, sob suâ guârdã ê responsabilidadê, os documentos relativos â
tesoura*a:
Vlll--apresentar sernestralmente o balancete ao Conselho Fiseal;

Seçáo lV
D0 Conselho Fiscal

*x§/$&§§§

Ârtigo 29 - O Conselho Fiscal sêrá constituído por 3 (tr6si nl*mbros eleitos pela
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§ 1" - O mandato do Conselho Fiscal será çoincidente com o mandato

§ Z'- ern caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suple

seu têrmino;

§ 3o - Os Conselheiros permanecerão no exercicio de seus cargos atá a posse do novo

Conselho Fiscal.

Àrtigo 32 - Compête ao Conselho Fiscal:

t-Íisálizar â gestâo Íinanceira e administrâtiva da Associação, examinando toda a

documentação contábil;
ll-examinai o balancetê apresentado pelo Tesoureiro, opinando sua opinião

lll-apresentar relatórios de rêceitas e despesas, sempre que forem solicitadÔs'

lV-opinar sobre a aquisição ê alienação dê bens'

paragrafo único, o conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 6 (seis) meses

e, extraordinariamente, sempre que necessário

SeÉo V
Considerações Finais

AÉigo 33-No exercicio da gestâo, deverão ser observadas as Iegras e os principios

dalegislaçáocivilacermdasatribuiçóeseresponsabilidadesdosseus
administradores, considerando aprovadas as contas em Assembleia Geral ordinária,

na forma estabelecidâ neste Éstatuto.

Artigo 34 - A Associaçáo manterá a escrituraÇão de suas recÊita§, despesas, em livros

rêve;1dos de todas ãs formas legais que asseguÍem sua exatidão e de acordo com as

exigências legais.

AÉigo 35 - As atividades dos Executivos e conselheiros, bem como as dos associados,

,"rão inteirar"nte voluntárias, sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro,

gratificação, bonificação ou vantagem.

Artigo 36 - A Associaçáo nâo distribuirá lucros, resultado§, dividendos, bonificaçóes,

partúipaçoes ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma Íorma de pretexto.

CAPíTULO IV
DAS ELEçÔES

Ârtigo 37 - A eleição para membros da Diretoria e do conselho Fiscal dar-se-á por

votação direta.

§1o - As eleições serão realizadas por escrutinio secreto, porêm, no caso de

àndidatura única, estâs podêráo ser Íealizadas por aclamação

§2o - Havendo empate nas eleiç@s, haverá um segundo êscrutínio entre os dois mais

votados.

Artigo 38 - Considerar-se-á eleita a chapa que obtiver maioria simple§ dos votãntes

presentes à eleiçâo.

CAP|TULO V
DO PATRftIÔNIO E FONTES DE RECURSOS

*,u,,rq&
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Artigo it9 - Em caso de dissolução ou extinçâo, o eventual pâtrimônio remã
será destinado a entidades beneficentes certificadas de Íins congêneres ou a
públicas.

ParágraÍo único - Não existindo no Municípro, no Estado, no Distrito Federal ou no
Território, em que a associaçáo tiver sede, instituiçáo nas condições indicadas neste
artigo, o gue remanescer do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Municipio,
Estado, do Distrito Federal ou da União.

CAP|TULO VII
DAS DTSPOSIÇÕES GERATS

Artigo 50 - Os casos omissos serâo resolvidos pela Diretoria Executiva e referendados
pela Assembleia Geral.

Artigo 51 - Fica eleito o Íoro da Comarcâ de Palmeira dos lndios - Alagoas, para a
dissussão e solução de qualquer açâo fundada nestÉ Estatuto Social.

AÉigo 52 - Para fins contábeis, fiscais e de controle da Associação, o exercício social
se encerra no dia 3'1 flrinta e um) de cada ano civil.

Artigo 53 - O presente Estatulo Social Íoi ap pela Geral realizada
no dia 05 de maio de 2023 devendo entrar em vig na pÍesente ata.

-r,d -ô .a-
Flávio Fêrreira da Silva identc

Aln o de Oliveira - Tesoureiro

§abriol Camboim de ivsiÍa - Secreürio

Eliene â8cimênto - Conselho Fiscal

Micherlane Duarte Cezar - Consel Fiscal

-l*,.--s

Fra Victórie da Silva Sântos - Conselho Fiscal

LIDO SOId1ENTE CCI|I

E AUÍÊiiTIEIüÂ§T ' . ln'lsulo ül(â§rrlisl çsí,

Â &áulo MoôleíregÍo. :É - Sáo
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIÂ CERAL ORDINARTA

RAZÃO SOCIAL: Associaçâo A2F Social e Consultoria - lnstituto §uperar

CGC/CNPJ: 43.435.258/000 l -23

Assembleia Geral Ordinrária

Convocação

Couvidam-se os senhores Diretores, Associados e Conselhos Fiscal da Associaçâo A2F

Social e Consultoria - Instituto Superar a se reunirem em assembleia geral ORDINARIA' a

realizar-se na sede social. nesta cidade de Palmeira dos Índios à Rua Bráulio Montenegro. no

58. Bairro São Cristóvão, no dia 05 de maio de 2023, Às 15 horas. a fm de deliberarem sobre

a seguinte ordem do dia:

a) Ànálise e Homologação da prestação de contas dos exercicios 2021 a 2022, iát

aprovadas pelo Conselho Íiscal;
b) Eleição da nova Diretoria.
c) Aprovação da Reforma [statutária;

Palmeira dos Índios - Alagoas. 05 de abril de 2023

.6 !.1r4Á/- "l* fry2 ^,*rffi
Eliene do Nascimento

PresidenÍe

EDITAL, PTIBLICADo NO MURAL OO INSTITUTO ST]PIIL{N fM 05 I}§ ABRIL }tr 2I}22

«"§^"e <.-"$u s.\ dr Ct..rt.1s
0 cebàel Camboim de Oliveira -

Secretário

Rua Béulio MonlBnêgro, no 58 - São Crislóváo - CEP: 57.6O1.440
Palmeira dos lndios - Alâgoas

E-mâil: !4qlit-U!o,.§qpqra r ê,1@!!1!lêrLAaD
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ÂTA DA ASSEÍÚBLÉIA GERAL OROINÁRIA DO INSTITUTO SUPERAR

Aos cinco dias do mês de maio do ano de dois mil e vinb e três' as 15:06h

nesta cidade de Palmeira dos indios -Alagoas, na Rua Braulio liontonôgro, no õ8'

Bairro São Cristóvão, CEP: 57.601-{,40, Palmeira dos indios - AL, Íeuniram-se nâ

qualidade de membros desta Assocíação os(a) Srs{as) Eliene do ascimento -
Presidente, Gabriel Camboim de Oliveira - §ecreüário, Luis Eduardo Gorreia

Ferreira - Teooureíro, Jardiel Gomeg da §ilva, Josefa de Assunção Sante e Alegse

Jacyara da Silva Felíx Leiva, esses três integrante§ do Conselho Fi§cal , além de

colaboradores, voluntários, ê demais convidados prê§entes, onde atenderam o Edital de

Convocação de Assembleia Geral Ordinária para discutir assuntos pertinente§ a §eguinte

ordem do dia: a) Análise e homologação da prestaÉo de contas dos exercícios 2021 e

2022, ià aprovadas pelo conselho fiscal, b) Eleição da nova diretoria, c) Aprovação da

reforma estatutária.

lniciando os trabalhos, a presidente, Eliene do Nascimento, leu para todos o Edital

de convocação da Assembleia Ordinária o qual foi entregue cópia com a ordem do dia

para os presentes, em seguida, agradeceu a prêsenÇa de todos, manifestando a

felicidade em estar concluindo o seu mandato a frente do Instituto, em c,ontinuidade a

presidente relatou as experiências por ela vividas bem como da satisfaçeo em está

finalizando uma gestáo completamente diferente de quando iniciou. Ressaltou a

importância da colaboraçáo de todos os membros da dirêtoria, além dos diretores,

colaboradores, voluntários, amigos e familiares, que foram de suma importância para

que o lnstituto Superar tivesse alingido o patamar guê está hoie, e por ter alcançado

fechara tiantas parcerias, além da celebração de contrâtos com vários Órgâos da

administraçáo pública. Ressaltou também como é satisÍatório pra ela êm ver hoje uma

instituiçâo de Palmêira dos lndios ser conhecida nacionalmente por sua§ âções e

projetos, dando dêstaque ao projeto da EJA Profissionalizante que é modelo irt$ e

criaçáo nossa, ulttapassando ãté grande§ §mpÍêsa§ ê organizaçÕes de renomê nâ

Logo após seu discurso, a Presidente iniciou a ordem do dia com a apre

tâção de Contas, bem como dos documentos que a originarãm

rcícios 2021 e 2022, bem como também leu para o§ presentes o pa

Ruâ Bráulb Monlênâgro, no 58 - Sâo Cristóvão - CEP: 57.ô01440
Pãlmei.a dos lndios - Â,âgoas

E-mâil: hstitutosuoerar-al@hqtnrarl. com
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Fiscal que ali se fez presente aprovando de forma unânime a prestação de contas d
dois exercícios- Juto a estes deixou a disposição dos presentes os seguintes
documentos: êxtratos bancários, notas fiscais de aquisiçÕes e serviços realizados,
comprovantes de êxêcução de despesas, recibos, comprovantes de pagamêntos
diversos, relatórios de folha de pagamenlo de colaboradores, processos de execução de
despesas arém de reratórios gerar detarhados das prestaçôes de contas dos exercícios
2021 e 2020, para que os que dese.iassem íizessem suas con§urtas e ob§ervações. Não
após verificaçáo poÍ pârte dos presentês na reunião, lânto a documêntaçâo quando a
prestâÇáo de contas dos exercícios 2021 e 2022 do rnstituto superar, Íoram
Homologadas pera Díreloria e os demais presentes sem nenhuma ressarva ou
observaçâo por unanimidade.

Em seguida o secretário Gabrier cambiom, pediu o uso da paravra, agradeceu aos
presentes, e,ogiou a dêdicãção da píesidentê, bem como dos demais membros dâ
diretoria, aproveitando da Íara agradeceu a aruação e ênÍatizou a importância do
trabalho e acompanhamento do conserho Fiscar, mencionando o quanto é importantê
para a transparência e boa execução dos projetos do rnstituto. Logo após a presidente
solicitou ao mesmo que seguisse coma ordem do dia, ode o mêsmo deu sequencia aos
trabalhos no item b) eleiçáo da nova diretoria do lnstituto superar. o secretário Gabriel
Camboim, prosseguiu sua Íala, solicitando aos presentes que realizassem
credenciamento simples de chapa para erêição da diretoria do lnstítuto superar para a
gestão do quadriênio 2023-2027, com mandato de 16 de maio dê zo23 a 16de maio de
2027, inlormando o mesmo que a chapa deveria ser composta por três membros na
diretoria executiva, sendo eres - presidente, secretário e Tesoureiro e mais três
membros no consetho fiscar, concedendo o tempo de 30 minúos para discursões,
alinhamentos e inscriçôes de chapas com inteÍessados.

'. Retornando as atividades as 16:55, o secretário Gabriel

lniciando a contâgem as i6:23

mencionâdos as chapas bem c.omo os seus componen tes, onde após essa solíc
apenâs um grupo se manifestou, liderado por Flávio Ferreira dâ Silva para

ituto Superar com a seguinte formação de chapa: presidente _ Flá
a, Secrêtáriô - Gabriel Camboim de Oliveira e Tesoureiro _ Al

Camboim solicitou Ou. drn

uâ Bfáulio Mootenegro, no 5g _ São Cdslôváo _ CÊp: 57.601-42t0palmeira dos lndios - Atagoas
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oliveria, onde em seguida submeteram os nomes para o conselho fiscal: Eliene
Nascimento, Micherllane Duarte cézar e Franciely Victória da silva dos santos, onde
após consulta aos presentes, tanto a chapa submetida para diretoria Executiva quanto
o conselho Íiscal foram eleilos e âceitos por unanimidade devendo esses assumirem a
diretoria do lnstituto superar no dia '16 de maio de 2023 ccm mandato de 4 anos a partir
dessâ data.

Após a realização da eleição da nova diretoria, a diretoria atual colocou em
discussão a reforma estatutária, na quar engroba alteraçôes êm at,vidade§, serviços arém
de outros pontos necessários para uma boa condução dos serviços do instituto. Em
seguida di§tÍibui para a diretoria e dêmai§ p.êsentes cópia do e§târuto para que todos
pudessem fazer a reitura com destaque nos pontos arterado e rogo após submete a
apÍovação dos presentes, que mais uma vez reve a aprovação das arteraçÕes e da
reforma estatutária realizada por unanimidade.

Encenando a aprovaçâo da reforma a entáo prêsidente Eriene do Nascimento,
sugeriu aos presentes a excrusáo do nome Associaçáo A2F sociar e consuftoria,
ressartando da importância de ser somente rnstítuto superar, como já ê interno e
extêmamente conhecido, arém do mais soricitou que fosse retirado de seu estâtuto in,ciar
o slogan existente, em discussâo os presentes concordaram e em seguida o tesoureiro
Luiz Eduardo pediu o uso da paravra, soricitando que todas essas arteraçÕes fossem
lavradas em ata e que Íossem arém de encaminhadas para registro em cartório, que
fosse rearizado alteração no cartão cNpJ, ondê deve constar apenhas as atividade§
principais do lnstítuto, dando destaquê a §eu objetivo principar que é rncrusão sociar,
Garantia de Direitos e simirares. soricitou ainda que essas a[eraçôes Íossem feiúas.iunto
aos documentos bancários bem 

"omo 
na receita federar, para que de fato viessem entrar

em vigor, onde o mesmo foi apraudido e as aneraçôes aprovadas por todos,gem
quêstionamenlo âlgum_ :'§

Seguindo com a reunião a presidente íez mais uma vez o uso
untando se algum dos presenles ainda queria também íazer o uso,

Micherlane Duarte parabenizôu â âtuaçâo do instituto nos municípios

Rm BÉuüo MontenêgÍo, no 58 - São CÍistóvào _ CEp: 57.801-440palmeira dos lndbs * Alâgoâs
E-mail; inslitutgsuperar_al@hgirnait.cAÍn
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dos campo ê lgaci com a EJA profissionarizante, como também nos municípios
canapí, lgaci e Branquinha, com oÍicinas e cursos técnicos, além dos proÍissionalizantes,
bem como com a brilhantê atuação no contrato com o Municipio de lgaci no que se diz
respeito a Gestão de Projetos em todâs as áreas da administração, destacando o totâl e
absoluto sucesso na Educaçáo, saúde, Assisrência sociar e Administraçáo, não
deixando de fora a área da rnfraestrutura, pranejamento e Gê§tão.

Dando continuidade, as 1g:40 (dezoito horas e quarenta minutos) a presidente
Eliene do Nascimento, facurtou mais uma vez o uso da paravra a todo§ gue desejassem,
mas nenhum prêsente se manifestou. Dessa forma a mesma Íez um resumo dos pontos
discutidos e aprovados na presente assembreia. A) Anárise, e Homorogação da
prestação de contas dos exercícios 2a21 e 2o2a - ApRovADo, b) ereiçáo da nova
diÍêtoria, para o período de í6 de maio de 2oz3 a 16de maio de 2027,com os seguinte
MEMbTOS: DirEtOriA EXECUIiVA (PRESIDENTE _ FúVIO FERREIRA DA SILVA,
SECRETÁRÍO - GABRIEL CAMBOIM DE OLIVEIRA, TESOUREIRO - ALNEIR
MACÊDO DE OL.VE,RA), Consetho Fiscat: (EL,ENE DO NASCTMENTO,
MICHERLLANE DUARTE CÉZAR E FRANCIEY UCTÓRN DA §ILVA DOS SANTOS) *
APRovADo, e por último c) aprovaçâo da ReÍorma Estatutária _ ApRovADo. por Íim,
sem mais discursões a presidente soricitou que todos o§ presêntês assina§se a listâ de
presença que é anexo desta ata e em seguida as 1g:20 (dezenove hora§ e vinte minutos)
deu por encerrada a reuniâo, que segue com a ata assinada por todos os presentes junto
com o novo Estatuto Social do INSTITUÍO SUPERAR para posteri
íazendo com que assim possa pÍoduzir seus legais efêitos jurídicos.

or registro cartorial,

N.,
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ESTATUTO

INSTITUTO SUPERAR

CAPITULO 1

DA DENOMNAçÃO, SEDE, OBJETIVOS E DURÂÇÃO

Àrtigo I - lt{srlruro supERAR, fundada em 16 DE MAro DE 2019 , é uma associação
de direito privado, sem fins lucrativos, com prâzo de duração indeterminado e com foro
e sêde social locarizada na Rua Bráurio Monbnegro, no 5g, Bairro são crietóvão,
cEP: 57.60í-{40, Parmeira dos índios - AL e regendo*se por esse Estatuto social, pero
Codigo Civil Brasileiro e pelas deliberaçÕes de seus órgâos.

Artigo 2 * O INSTITUTO tem por objetivo:

l. Promoção da assistência social:

ll. Promover o desenvolvimento da comunidade.

lll. PromoÉo da curtura, esporte, razer, turismo, defesa e conservação do pakimônio
histórico e artístico;

lv' Promoção dâ educaçáo, observando-se a forma comprementar de paíicipaso
das organizaçÕes.

v' Promoção da saúde, observando-se a Íorma comprementar de participação das
organizaçôes.

Vl. Promoçâo da segurança alimentar e nutricional;

Vll. DeÍesa, prêservaçâo e conseÍvação do mei
desenvolvimento sustentável;

Vlll. Promoçáo do voluntarlado:

lX, Promoçâo do desenvolvimento econômico e social e

X. Experimentaçáo, de novos modelos sócio-produtívor
de píodução, comércio, emprêgo e crédito;

Xl. Promoção de dirêitos estabelecidos, construçâo de
jurtdica de interesse suplementar;

Xll. Promoção da ética, dâ paz, da cidadania,
democracia e de outros valores universais;

o ambiente e promoçáo do

, combale à pobreza;

s e de sistemas altemativos

,§
novos direitos e ascoffiria

dos direitos h

Ruã Bráulio Montersgro, n. 58 - Sáo CÍistôvâo _ CEp: 57.601-440palmêira dos lndios _ AtsSoâs
E-mail; ingtitulosupersr,atôbpjfna!,çOAr
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Xlll. RealizaÉo e incentivo de Estudos e pesquisas, desenvolvimênto

xvil.

tecnokrgias altemativas, pÍoduçâo e divulgaçáo de informações e conhecimentos
técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas nêste ariigo.

XlV. Estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilização e a
implementação de tecnorogias vortadas à mobiridade de pessoas, por iuarquer
meio de transporte.

XV. Elaboração, acompanharnento, e execução de projetos de Trabalho
Técnico social, E projeto De Desenvolvimento sócao Tenitorial Habitacional ou
nâo, Rural ou Urbano.

xvl' Assessoria para órgãos governamentais, outras sociedades sem fins
lucrativos e entidades privadas;

de

xvllr.

xlx.

xx., Assessoria para pactuâção de Convênios, Contrato de Repasse e Demaislnstrumentos;

xxl- Assessoria para prestaçâo de contas de convênios, contrato de Repassee Demais lnstrumentos;;

XXl. Assessoria para Alimentação ê Monitoramênto de sistemâsDisponibilizados pero governo Federal ê oulros entês federativos.
Xxlll, Fiscalizar, acompanhar e participar de açÕes, serviços, obras, repasses

Íinanceiros, convênios e congêneres, cerebrados e executados pero poder púbrico
Municipal de onde estiver instalâda a sua sede.

xxrv' Prestação de serviços de assistência médica, administraçâo e gestão emsaúde, nos setores médico hospitalar, ambu,atoriâ|, e sanitário, desenvolvendo asatividâdês curativas de saúde;

_ Execuçâo de proieto de Trabatho Técnico Social _ pTTS e pDST _ pseto
Desenvolvimento Sócio terriloríal pNHR e pNHU;

Elaboraçáo e Gestão dê projetos:

Assessoria para Captação de Recurso:

XXV. Propiciar e assegurar o uso de seus serviços em ãmbito uniye rsal de forma
a receber e hatar indistintamente os portadores de enferm idades, sem dis§§áo

ê§Íêcie,
de situaçáo econômica. raça, credo, nacionalidade ou qualquer outra
numa perspectiva de maior humanizaçâo deste segmento, de acordoprincipios, do Sistema Unico de Saúde, expressos no art. 1gg da C
Federal e no art. 7o da Lei no 8.080 de 19 de setembro dê 1gg0,
exercer alividades educacionais na área de sâúde curativa e pXXVI. Desenvolver aprimoramento tecnolôgico dâs açÕes dê sâ

Rua 8râulio Mortenagro, no 5g * São Cristàvão * CEp: 57.601-(4Opâtmêira dos índios - Alagoag
E-mâit : in§titule§lp§rarcl@lrpt.La{çp_r.r:
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XXVll. Opinar, quando solicitado pelo Poder Executivo, sobrê o desenvofu,me

de polítícas preventivas de saúde;

Artigo 3 , No desenvolvimento de suas atividades, a entidade nâo {ará
riminaçâo de raça, cor, sexo ou religiâo.

XXVlll. Propagaçâo, desenvolvimento, incentivo, ensino e expressão dos
conceitos de saúde, visando ao beneficio do ser humano em todas as suas
dÍÍerentes formas;

xxlx' Promoção ê a realização de projetos e/ou eventos sociais, educativos e
acadêmicos, sempre Íigados à área da saúde;

XXX, Paíicipação, o âpoio e a colaboraçâo com psetos, eventos e programas,
ligados à área da saúde, dâ medicina ê do direito médico;

xxxl, Propor aos poderes a adoçâo de providencias e ediçáo de normas com
objetivo de ampliar e aperfeiçoar a âssistência à saúde dos doentes, idosos,
crianças e adolescentes cârentes;

xxxll. Exercer ação da integração comunitária, desenvorvendo atividades ético-
sociais, valorizando os ideias da pátria, da cultura e da humanidade;

XXXlll. Promover, participar e fomentar o ênsino, pesquisa, treinamento e
capacitaçáo de profissionais e atores sociais, bem como Íirmar convênios,
contratos 0u instrumentos congêneres nas áreas de saúde, educação, assistência
sociar, meio ambiente, curtura, cidadania, administração pênitênciária e
res§ociarização, ou guarquer outra área que venha a proporcionar beneficios à
sociêdede;

XXXIV. Assessoria e suporte êm tecnologia da informação;
XXXV. Ensinofundamental;
XXXVI. Ensino médio;
XXXVll. Ensinosupletívo;
XXXVlll. Educação superior - graduaçáo;
XXXIX. Educaçáo superior - pós-graduaçáo e êxtensão;XL. Educação proÍissional de nívêl técnico;
XLl. Cursos livres;
XLll. Cursos proÍissionalizantes;
Xllll. Atividadês de apoio a educação;
xLlv. Treinamentos diversos na área de tecnorogia da informaçáo, saúde,

governo, educâçáo, assistência social e outros;
XLV. Atividade de apoio â gestâo educâcional
XLVI. Assessoria na área de educaçâo, cuhura, esportês, agriç.{üÍira,

infraestrutura, assistência social, saúde, finanças e goyêrno. :., .,.-

{ - A entidade poderá ter um regimento interno (estatuto) que
bleia Geral, disciplinará o seu funcionamênto.

@.
kue Bráulio Montenegro, nô SB - Sáo Cristóvào _ CEp: b7.@14í{pa,meírs dos lndios - Ahgoâ§
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Parágrafo único - A fim de cumprir sua(s) finalidade(s), a Associação poderá organ
se em tantas unidades dê prestaçáo de sêrviços, quântas se fizerem necessárias em
qualquer município do tenilório Nacional, as quais se regerâo pelo Regimento lnterno.

CAPiTULO II
DOS AS§OC|ADOS

Seçâo I

Considerações Gerâis

Artigo § - A Associação não terá número ilimitado de associados, definidos por todapessoa capaz de direitos e deveres, sem distinçáo de qualguer natureza pâra serassociado, que serão admitidos, a juízo da diretoria, dentre pessoas idôneas quesolicitarem sua inscrição mediante preenchimento de Íicha de inscrição onae conste aaceitação deste estatuto.

Artigo 6 - Podem-se firiar-se à Associação as pessoas maloÍea e capazes para o atoscivis, que residem na área de atuaçâo da entidade, bem como aquera§ quê exercematividades proíissionais junto á comunidade.

§íoA condição dê associado é intransferível.
§2o - Ninguém será comperido a associar-se ou a permanecer associado.
Aúigo
t-

7 - Haverá
Fundadores,

as seguintes
honorários

categorias de
associados

associados:
comuns. ;

e

Artigo 8 - A quaridade de associado é intransmissiver, nâo havendo qualguêrpossibilidade de transmissão por alienação, doação ou herança.
Artigo 9 - os associados não respondem, nem mêsmo subsidiariamente, peras
obrigaçÕes e encargos da Associação.

Seçâo ll
Dos Direitos e Deveres dos Associados

Artigo 10 - São direitos dos associados;
| - votar e ser votado parâ os cargos eletivos
ll - propor a admissâo de novos associados;
Parágrafo único - Nenhum associado poderá ser i
gue lhe tenha sido lêgitimamente conÍerido. a náo
na lei ou no Estâtuto Social.

o 11 - São dêveres dos associados
coopêrar para o desenvorvimento e a rearização das alvidades

r cumprir este Estatuto Social e as deliberaçÕes decorrenles da Asa Diretoria,

Bráulio MoÍrenegro, nô Sg _ Sâo CÍistóváo _ CEp
PâImoirâ dos ,ndios - Alegoas

mpedido de exercer direito ou fuq6:áo
ser nos casos e pela fomra pifiviêtos

E-mail lns!(gls§!a9&ral@i91[aLra!!

57.ô01-440
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lil comparecer à Assembleia Geral e às reuniÕes a que for con
lV ' aceitar ê exercer os cargos e comissões pâra quê for eleito ou designado.
V - zelar pelo bom nome da instituiçáo.
Vl - zelar pela preservação do pakirnônio da insütuiçáo.
Parágraío único - o associado membro da Diretoria quê faltar por três íeunióes
conseculivas ou seis altemadas no ano, sem justificativa, será automaticamônte
destituído do seu cargo.

Seçâo lll
Da Demissâo e Exclusão dos Associados

Artigo í2 * A exclusáo de associados se dará por deliberação da Diretoria nos seguintes
caso§;
| - requerimenlo por escrito de associado;
ll - supervenência de incapacidade civil;
ll, - Íâlecimento;
lV - demissão.
Artigo í3 - A demissáo do associado só é admissíver havendo jusia causa, e assim
reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos
previstos nesse Estatuto.

Parágrafo único. Entende-se poÍ justa causa, entíe outros:| - náo cumprir com as obrigações gue lhe forem atribuídas;
ll - praticar atos que comprometâm morarmente a Associaçâo, denegrindo sua imageme reputaçâo;
lll - proceder com má ãdministração de recursos;
lV - infringir as demais normas previstâs neste Estatuto e na lei.

AÉigo '14 - caberá recurso fundamentado à Assembreia Gerar, no prazo de 1s (quinze)
dias da comunicação da decisáo ao associado excluído, por meio de requeiimento
escrito endereçado ao presidente da Diretoria_

Parágrafo único - A excrusáo considerar-se-á definitiva se o associado náo recorrer no
prazo previsto no caput_

CAPíTULO III
DA CONSTIruIçÃO E FUilCIONÀIÚENTO DOS ÓNEÃOS DELIBERATIVOS
Seção I

ConsideraçÕes Gerais

rtigo 15 - O INSTÍTUTO é constituÍdo pelos seguintês órgáos:
Assembleia Geral;
Diretoria;

Conselho Fiscal.

@-
flua Bráulio MoínensgÍo, no 58 - SÉo Cnstóváo - CEp: 57 60í 4«)pâlmei,ã dos lodbs _ Atâgoas
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Seção ll
Da Assembleia Geral

AÉigo í6 - o lnstituto é constituÍdo, organizado e posto a funcionar por deliberação da
Assembleia Geral, órgão supremo da associâçào.

§14 - A Assembleia Geral constituir-se-á dos associados em pleno gozo de seus direitos
êstatutáríos.

§2o - A Assembleia Geral pode ser ordinária ou extraordinária.

AÉigo Í7 - Cornpeie à Assembleia Geral;
| - cumpriÍ e Íazer cumprir este Estatuto Sociâl;
ll - allerar o Estatuto Social;
lll - eleger e dar posse aos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal
lV - destituir os membros da Diretoria e do Consêlho Fiscâ,
v - eleger os substitutqs da Diretoria e do conserho Fiscar em caso de vacância defnitiva;Vl - exâminâr ê aprovar as contas anuais;Vll - decidir sobre os recursos interpostos pelos associâdos;Vlll - decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar benspatrimoniais;
lX - decidir sobre a dissoluçâo da Associação;
X - aprovar o regimênto interno;
Xl ' decidir sobre outros assuntos de interesse da Associação.
Artigo í8 - A Assemblêia Gerar reunir-se-á ordínariâmentê uma vez por ano para:l- apreciar o relatório ânuâl da Oiretoria;
ll - díscutir e homologar as contâ§ e o baranço aprovado pelo conselho Fiscar.
Ârtigo 19 - A Assembreia Gerar Êxtraordinária será convocada a quarquer têmpo paíaa solução de probremas emergentês e/ou uÍgente§, para alterar o Estatuto sociar,destituir membros da Diretoria e do conserho Fissar e decidir sobre recurso contÍaexclusão de associado.

AÉigo 20 - A Assembleia Geral| - pelo presidente;
ll - pela Diretoria;
lÍl - pelo Conselho Fiscal;

li lV - por requerimento de 1/S dos associados.

realizar-se-á, quando convocada:

Artigo2l-Aconvocação da Assembleia Geral será Íeita por meio de edital afie da associação, por
ima de 5 dias.

circulares ou outros rneios convenientes, com a

l.§ u

@
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Parágrafo Único - se nâo houver número suficiente de associado para a instalação
Assembleia, o início dos trabalhos ocorrerá trinta minutos aÉs o horário, em segunda
convocação, com o número de associados presentês.

Seção lll
Da Diretoria

\-

Ârtigo 22 - A Diretoria Executíva será constituida por um presidente, um secretário Geral
e um Tesoureiro.

§1o - o mandâto da Diretoria será de 4 (quatro) anos, sem vedaçôes a reereiçâo nâoimportando a quantidade de mandatos já exercidos.
§2o * os membros da Diretoria permaneceráo no exercÍcio de seus cargos até a posse
dos novos membros.

§2o - a Diretoria Executiva poderá criar cargos, atravós dê atos aprovados peros
membÍos que a compõem, para diretores de área, sendo considerados esses, diretoras
nâo estatutários, onde exerceráo atribuições dentro de cada área especíÍica, podendo
e§ses serem remunerados dê acoÍdo com as competências atribuidas 

" "iiuidrd*,desenvolvidas,

Ârtigo 23 - Compete a Diretoria Executiva:l-cumprir e íazer cumprir o Estatuto Social,lldeliberar sobre a admissáo e demissáo de íuncionários,lll-analisar e aprovar os barancête§ contábeis mensais apresentados pera Tesouraria;lV--elaborar e executa, programa anual de atividades,V-+laborar e âpresentiar, à Assembleia Geral, o relatório ânual;Vl--estabelecer o valor . da mensalidade para os sócios contribuintes;vll--entro§ar-se com instituiçÕ€s públicas e privadas paÍa mutua coraboraçào ematividades de inleresse comum;
Vlll-prestar contas da administração, anualmente;
lx-contratar e demitir funcionários;
X-convocar a Assêmbbia Geral.

Aügo 24
tratar de assuntos diversos da Associação ê

- A Diretoria Executiva se reunirá, ordinariamente,
aprovar os baÍânceles contábeis tri

a cada três meses,

e, eíraordinariamente, medianle convocação do Presidente, cujâs
tomadas por maioria de votos.

25 - Compete ao presidente:
r a Associação, ativa e passivamente, judicia
e fazer cumprir este Estatuto e o

le
e presidir a Assembleia

prir

RuÊ BÉulao MontênegÍo, no 58 - Sâo CÍistôyáo - CEp: 57.601-44Opalmeirã dos Índios _ Alâgoâs
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lV-convocar e presidir AS reuniôes da
V-assinar com o tesoureiro, todos os cheques, ordens de pagamento e titulos que
representem obÍigaçôes Íinanceiras da Associaçáo.

Arfigo 27- Compete ao Secretário Gêrâl:
l-dirigir e organizar os serviços de secretaria e de administração de pessoal;
ll-secretariar e lavrar as atas de reuniões da Diretoria e da Assembleia Geral;
l,l-elaborar os editais e as pautas das rêuniõês da Diretoda e da Assembleia geral;
lV-organizar e manter os arquivos de documentos da Associação;

V - substítuir o presidente, Judicial e Extrajudicialmente, inclusive nas questões
bancárias devendo exercêr todas as atribuiçÕes que sáo competidas ao guê o mesmo
está substituindo, juntâmente com o tesoureiro.

Artigo 28 - Compete ao Tesoureiro:
l-orientar, analisar e fiscalizar a contabilidade da
Il-arreeadar e contab izar as contribuiçÕes dos associados, rendas, auxirmantendo em dia a
lll-pagar as contas autorizadas pelo presidente;
lV-apresentar relatóío Íinanceiro para sêr submêtido à Assembleia Geral;
V-assinar, juntamente com o presidente, os documentos necessários para pagamentose remsssas de valores;
vl--apresentar relatório de receita e despesas ssmpre que forem solicilados;
vll-conservar, sob *ua guarda e responsabilidade, os documentos ,elativos â têsouraria;
Vlll-apresentar semestralmente o balancete ao Conselhç Fiscal;

Seçáo lV
Do Conselho Fiscal

Ârtigo 29 - o conselho Fiscar será constituido poÍ 3 (três) membros êreílos pêra
Assembleia Geral.

§ 1u - o mandato do conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria;
§ 2o - Em caso de vacáncia, o mandato será assumido pero íêspectivo suprente, até seu
término;

§ 3o - os conselheiros permânecêrâo no exercÍcio de seus cãrgos até a posse do novo
Conselho Fiscal. 

.,,,i*
Artigo 32 - Compete ao Conselho Fiscal: .§§

l-fiscalizar a gest:io Íinanceira e administrativa da Associação, examinando
ocumentaçáo

xamrnar o apresentado peio Tesoureiro, opinando
resentâr receitas e despesas, sempre que fo

aquisiçâo e alienação

Associaçáo;
ios e donativos.

escrituração;

contábil;
bãlancête

relatórios de
sobre a

@-
lnar

Rua Bráulio Montênegro. no 58 - Sâo Cristôváo _ CEp: 57.601-44O
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PaÉgrafo único. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamêntê a cada 6 (seis) meses
êxtraordinariamente, sempre que necesúrio.

Seçáo V
Consideraçóes Finais

Artigo 33-No exercicio da gestão, dêverão ser observadas as regras e os princípios da
legislaçáo civil acerca das atribuiçÕes e responsabilidades dos seus administradores,
considerando aprovadas as contâs em Assembleia Geral ordinária, na forma
estabelecida neste Estatuto_

Artigo 34 - A Associaçâo manterá a êscrituragáo de suas receitas, despesas, em livros
revestidos de todas as formas legais que assegurêm sua exatidáo e de acordo ôom as
exígências legais.

Artigo 35 - As atividades dos Executivos e conselheiros, bem como as dos associados,
seráo inteiramente voluntár,as, sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro,
grãtiÍicação, bonificação ou vantagem.

Artigo 36 - A Associaçâo não distribuirá lucros, resuttados, dividendos, boniÍcaçÕes,
participaçôes ou parcera de seu patrimônio, sob nenhuma forma de prerexto.

CAPíTULO IV
DA§ ELEIçÕÉS

Artigo 37 - A eleição pâra membros da Diretoriâ e do conselho Fiscal dar-se-á por
votação direta.

§1o - As eleiçóes seráo realizadas por escrutínio secreto, porém, no caso de candidaturaúnica, êstas poderão ser realizadas por aclamação.
§2o - Havendo empate nas êleições, haverá um segundo escrutínio êntre os dois mais
voiados.

AÉigo 38 - considerar-se-á eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votantes
presentes à eleição.

CAPÍÍULO V
DO PATRIUÔNIo E FOilTES DE RECURSOS

Artigo 39 - A Associaçáo se mânterá âtravés de contribuições dos assoti{F,s,
prestação de serviços, paÍcerias e dê outras atividades. sendo quê 

"a*ra 
,Énüra,

recursos e evêntual resultado operacionai serão âplicâdos integralmente na man
e desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional.

o 40 - As fontes de recursos para o desenvolvimento e manutênÇão
mde

decoírentes dê sêu patrimônio, mobiliário e imobiliário que

R Bráulio Monlenâgro, nô 58 - Sâo Cístóvão - CEpi 57.60r,440
Palmêira dos lndio§ - Aí4oas

Ê-mâil: insUulosuoerar-al@hotmail com
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ll{e doaçÕes de qualquer natureza; i'

lll-de auxílios e subvençôes que venha a receber do Poder Público;

lV-auxílios e contribuições de seus associados e benÍeitoÍes ou qualquer outra forma
legal de receita, cuja soma constitui o patrimônio social.

Artigo 4l - O Patrimônio da AssociaÉo será constituído de bens móveis, imóveis,
veiculos, semoventes, açôes e apólices de dívida pública.

Artigo 42 - No caso de dissoluçâo da associação, os bens remanescentês serâo
destinados a outra instituiçáo com as mesmas finalidades estatutárias e objetivos desta.

CAPITULO VI
DA REFORIIA, DTSSOLUçÃO E EXTTNçÃO DA A§§OCIAçÃO

Artigo 43 - o Estatuto social entrará em vigor na data de seu registro em cartôrio de
Registro Civil das Pessoas Juridicas.

Artigo rt4 - O presente estatuto poderá ser reformado, em qualquer tempo, por decisáo
de 2/3 (dois teÍços) dos prêsentes à Assembleia Geral especialmente convocada para
esse Íim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta
dos associados, ou com menos dê 1/3 (um terço) nas convocaçÕes seguintes.

Ârtigo 45 - A Associação poderá ser dissolvida ou extinta pela vontade expressa de 2/3
(dois terços) dos associados presentes em Assembleia Geral especialmente convocada
para esse fim, caso não concretize seus objetivos sociais ou se estes se tornarem
inexequÍveis a juizo da maioria dos associados.

Artigo 46 - Dissolvida a associâçâo, o remânes@nte do seu pâtrimônio líquido, será
destinado à entidade de Íins não lucrativos designada no estatuto, ou, omisso este, por
deliberação dos associados, à instituiçâo de Íins idênticos ou sêmelhantes.

Parágrafo único - Não existindo no Municipio, no Estado, no Distrito Federal ou no
Território, em que a associaçáo tiver sede, instituiÉo nas condiçôes indicadas neste
artigo, o que remanêscer do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Município,
Estado, do Distrito Federal ou da União.

CAPITULO VIÍ
DAS DISPOSTçÕES GERÂ|S

Artago 47 - os casos omissos seráo resolvidos pela Diretoria Executiva 
" 

,"trr.r*So.
pela Assembleia Geral.

go 48 - Êica eleito o foÍo da Comarca de Palmeira dos indios -
ssáo e solução de qualquer açáo fundada neste Estatuto Social.

go 49 - Para fins contábeis, fiscais e de contro'e da Associaçáo, o
cerra no dia 31 (trinta e um) de cada ano civil

ue Bráulio Morúônêgro, Í|o 58 - §áo Cristóvão - CEp: 57.6O1-44O
PalmeiÍs dos índios - A,agoa§

Ê-mail: !!§l!(ut9§uper:ar:al@l:Otmejl_çpm
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Artigo 50 - O presente Estatuto Social foi aprovado pela Assemblêia Geral realizada
dia 05 de maio de 2023 devendo entrar em vigor na presente data.

-hj .^'*"^*
Eliene do Nascimento - Presidente

J
d Bfue''Àâ Cout"^ hú»ttixn

Luis Eduardo Correia Ferreira - Tesoureiro

Gabriel Camboim de Olivoira - §ecretário

Jard Gomes da Silva - Conselho Fiscat

de unção ntoe - Conselho Fiscal
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râ dâ Silve Felix Leiva * Conselho Fiecal
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A§SOCnçÃO A2F SOCIAL E CONSULTORIA
I}.ISTITUTO SUPERAR

StrleRAp

TERMO DE POSSE DA DIRETORIA
EXECUTIVA E DO CONSELHO FISCAL DO

INSTITUTO SUPERAR

De conÍormidade com o resultado da eleiçâo ocorrida na
Assembléia Geral do lnstituto Superar, realizada no dia 05 de maio
de2A23, tomam posse os mernbros eleitos, da Diretoria Executiva
e do Conselho Fiscal, para um mandato de 4 (quatro) anos, a partir
de 16 de maio de 2A23 alê 16 de maio de 2Q27, conforrne
relacionados abaixo:

DIRETORIA EXECUTIVA

CONSELHO FISCAL

Frantlin lllota B

belião
Sede do in3tituto Superar, Palmeira dos indios - ÀL, 16 dê maio de 2023

VÂUDO §OIENIT
sfl"o 0t

Rua BÍáulio
Palmeirâ

Telefone: (82) 99932

*

ü
ÍISTITUTO

Nome Cargo I\
t

lafura
L..-/

FLÁvIo FERREIRA ÔÀ§iuva -- PRESIDENTE
\

GABRIEL CÀXBOII DE OLIVÉIRÂ SECRETÁRIO

ALNEIR }IACÊDO DE OLIVEIRÁ TESOUREIRO

Nome Cargo Assinatura
lC

ELIENE DO NASCIilENTO CONSELHEIRA

TICHERLLANE DUARTE CÉZAR CONSELHEIRA

FRÂNGIELY VICTÕilA
SANTO§

DA SILVÀ CON§ELHÊiRA \ Ur&jr,e "$
Si-lhú-o rlç>, 9.oorttç»

Email in

GESTÃO 2023-2027
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ATA DA A§SEMBLÉIA G E R AL E X*&SD'à#Iâ{T.{§ÂRÀ?EAL|ZE

ÂLTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DO INSTIÍUÍO §UPERÂR

Aos de:oito dias do mês de julho do ano de 2023. as 10:00h nesta cidade de Palmêira
dos indios 'Alagoas, na Rua Braulio Íltontênêgro, nô 58, Bairro §ão Cristóvâo' CEP:

57.601-4&, Palmeira dos indios - AL, reuniram-§e na quâlidade de membros de§te
lnstituto os Senhores, Flávio Fetretra da §ilva, Gabnel Camboim de Oliveira, Alneir Macêdo
de Oliveira, Eliene do Nascimento. Micherlane Duarte Cezar e Franciely Vlctória da §ilva
Santos, esses três integrântes do Conselho Fiscal onde atravês de convÕcâção pelo Sr.

Presidente Flávio Ferreira, compareceram para para da§cutar assuntos pertinentes a

seguinte ordem do dia: a) AlteÍâção Estalutária com finalidades de alender requisitos para
obtenÇão da certiÍcação CEBAS lniciândo os trabalhos, o presidente. Flávio Ferreira,
agradeeeu ã presênça de todos, e passou pârâ Õs prêsentes âs in{ormações sot}re a
alterãçâo estatutáriâ quê precisa ser feita para atender os requisitos de obtençáô dâ
certificação CEBAS, uma vez que esse instituto conta com a com a assessorra de um
escrilório em Brasilia e com isso estamos tendo as orientaçôes necessárias para regulârizar
a docurnentação. Em seguida leu para todos as alteraçÕes que serão realizadas. Excluir o
art" 42 considerando a rgpêtiçâo com o ârL 46. Alterar o art. 46 pâ ra ô sêguinte têxto:
Em caso de diesolução ou extinção, o eventual patrimônio remanescêRte sêrá
destiaado a enüdades beneficentes certiÍicadas de fins congênêrês ou a entidâdes
públicas. lncluir os seguintes artigos no Capítulo V: A Associação manterá
eocrituração contábil regular quê Íogistre as rêcêitas ê as dêspêsas, bem como o
registro ern gratuidade, de forma segregada, êm consonância com as normas do
Consalho Federal de Contabilidade e com a legielaçâo fiscal em vigor. A Asaociação
não distribuirá a §€us conselheiros, associados, instituidorês ou benfeitores seus
resullados, dividendos, bonificaçÕes, paÉicipaçôes ou parcelas do seu patrimônio,
sob qualquêr forma ou pretoxto, e, na hipótese de prestaçâo de sarviços a terceiros,
públicos ou privados, com ou ssrn ceçsão de mâo de obra, e não transferirá a esses
têrceiÍos os bêneficios reiativoa à imunidade prçvistã no § 70 do art. 19§ da
Constituição Federal. A Associaçâo conservará pelo prazo de 10 (dez) anos, contado
da data de emissâo, os documentos quê comprovem ã origêm ê o Íêgistro de seus
recursos e os relaüvos a âtoa ou a operações realizadas quê impliquem modificaçáo
da situação paúimonial. Â Aesociação apresentará as demonakações contábeis e
ftnaneeiras dsvidamêntê auditadas por auditor independenle legalmente habilitado
nos Consalhor Regionaie de Cont bilidade, quando s recêitâ bruta anual auferida for
euperior ao limib ftxado pelo inciso ll do caput do art. 30 da Lei Complementar nô 123,
de 14 de dezembro de 2006. Onde em seguida as alteraçôes sugeridas foram aprovadas
por todos os presentes. as 1'1:40 (onze horas e quarenta mrnutos) sem discussÕes, o Sr.
Presidente deu por encerrada a reunião, que segue com a ata assinada por todos os
presentês junts com o novo E uto Social do INSÍ|ÍUTO SI,PERAR pârâ postêrior
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ne uçÃo DE DTRTGENTES ê rÉcrutcos

FTAVIO FERREIRA DA SILVA

CARGO: PRESIDENTE

CPFIRG: 013.186.554-47

ronuaÇÃo: ADMTN tsrRADoR

ENDEREÇO RESTDENCTAL: RUA CHrCO PTNTO, 157. CENTRO - PALMETRA OOS íruO|OS - AL.

GABRIEL CAMBOIM DE OLIVEIRA

CARGO: SECRETÁRIO GERAL

CPF/RG : 123.908.27 4-55

ronueçÃo: TEc. coNTABTL

ENDEREÇO RESTDENCTAL: RUe tOSÉ SAMPATO, 413, JUCA SAMPATO - PALMETRA OOS írrrO|OS -
AL.

atruetR macÊoo DE oLlvEtRA

CARGO: TESOUREIRO

CPF/RG : O77 .256.794-80

roRueçÃo: PRoFESSoR

ENDEREÇO RESTDENCTAL: RUe tOSÉ SAMPATO, 413, JUCA SAMPAIO - PALMEIRA OOS ÍtrtO|OS -
AL.

rít§l,lulo_rl(lgmôtl co.n

@insarlulos sp*írrcl,,sg§

Írlllitlnonlí!§ÍârâLcom

(82) I9932-4ó19
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w N5NTUTO

5UP€RA§

DECLARAçÃO DE PLENO CONHECTMENTO E ATENDTMENTO ÀS EXrGÊNCTAS DE

HABTLTTAçÃO

A empresa INSTITUTO SUPERAR, inscrita no CNPJ sob o n 43.435.258/0001-23, por intermédio
do seu representante legal, Sr(a) Flávio Ferreira da Silva,portador(a) da carteira de identidade
n 013.186.554-47 expedida pelo SSP/AL Declara sob as penas da Lei, que temos pleno conhecimento
e preenchemos todos os requisitos para atendimento às exigências contidas do Edital do
CHAMAMENTO PÚBLICO Oll2O24, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas, conforme
legislação pertinente.

lmei, ios - Alagoos, O2 de ahril de 2024

SUP AR

CN 3s.2s8l0 -23

Fláv rreira da Silva

Direto Presldente

F

L {82) I9932-4619

/^\ R &&r1|o Mo.{aíego. 58 São
\/ cíÉtóviô Pâknaía do3 líÉtos

m slilulo.al{i}grnlrl c&.n

@l'lstíulôsupêíôrcrrsos

,nslilrrlosÚaeÍôrál c(vn

- tÊ

t
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ÍI§TIÍUTO
gUP€RAR

DEcLARAçÃo DE rNExrsrÊNcrA DE FATo SUpERVENTENTE rMpEDrnvo ÀxesntraçÃo

INSTITUTo SUPERAR, CNPJ ns 43.435.258/0001-23, localizada na Rua Bráulio l\4ontenegro, n 58, São Cristóvã0,

Palmeira dos Índios - Alagoas, declara sob as penas da lei que até a presente data inexistem fatos
supervenientes impeditivos para a sua habilitação no CHAMAMENTo PÚBLlco o7/2o24 em

referência e está ciente da obrigatori ade de decla ra r ocorrências posteriores.

índios - Alogoos, 02 de obril de 2O24

ERAR

CN 35. 8/ 7-23
Flávio rreira da Silva

Direto Presidente

L {42} e r932.4ó1e

a^r R. &áulrc Monreocaro 58.Sto
Y Cnt«órâo. Pdntcrra dos lndlos

,nsli*,ro el$gmall.coín

S),a§tilulo&rpôrarf irss§

rtr§ilrtorlrnaÍÃallm]
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oecunnçÕes EM GERAL

INSTITUTO SUPERAR, CNPJ np 43.435.258/0001-23, localizada na Rua Bráulio Montenegro, n 58, São Cristóvã0,

Palmeira dos Índios - Alagoas, DECLARA QUE:

a)

b)
c)

Disponibilizará, caso celebrado o termo de colaboração, instalaçôes, condições
materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades
ou projetos previstos na parceria e o cumprimento dasmetas estabelecidas;

Não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou entidades;
Não emprega menor, conforme disposto no art.7e, inciso xXXlll, da Constituição Federal

de 1988;

d) A organização e seus dirigentes nãoincorrem em qualquer das vedaçôes previstas na

lei 13.019/2014alterada pela lei ns. 13,204, de 2015;

e) Caso celebre parceria, manterá no município de Canapi/Al, sêde admini§trativa ou

filial, comcapacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das

atividades ou projetos
estabelecidas.

evistos na parceria e o cumprimento das metas

lme, índios - Alogoos, O2 de obril de 2O24

RARU

CNP] 3 3s.2s8l 7-23

Flávio F eira da Silva

D ireto r residente

(82) t 9932dôr 9

R. llrêulo Moôleoeqtq §8 - §ãt
cn§'tôvâo. fldÍnclrs dss lrÉio§

lnstrr.rto. 8l(DEmáll.co«l

(!,, §t[ulosupaíetcrrsos

ioÂtitrl§§eiÍirtâL§om

eÍ
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NSNTUTO

sUPCPA§

DECLARAçÔES EM GERAL

INSTITUTO SUPERAR, CNPJ ns 43.435.258/0001-23, localizada na Rua Bráulio Montenegro, n 58, São Cristóvã0,

Palmeira dos Índios - Alagoas, DECLARA QUE:

a) Disponibilizará, caso celebrado o termo de colaboração, instalações, condições
materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades
ou projetos previstos na parceria e o cumprimento dasmetas estabelecidas;

Não deve prestâções de contas a quaisquer órgãos ou entidades;
Não emprega menor, conforme disposto no art.7e, incisoXXX|ll, da Constituição Federal

de 1988;

b)
c)

d) Aorganização e sêusdirigentes nãoincorrem em qualquer das vedaçôes previstas na

lei 13.019/2014alterada pela lei ne. 13.204 de 2015;

e) Caso celebre parceria, manterá no município de canapi/Al, sede administrativa ou

filial, comcapacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das

atividades ou projetos
estabelecidas em até 60 di

evistos na parceria e o cumprimento das metas

assinatura Termo de Colaboração.

- Aldgoos, 02 de obil de 2024

SUPERAR

CNP 35.258/0001-23
Flávio F ra da Silva

Diret Presidente

L $2) E§32"{619

l'§ R. Sriiulb Mont€ílc{íc,58 - Sào
\l Crtrsrôváo, Patnal.ô dÕs lÍ|daos

mstíulo.al(bÍrarl.cün

@ir§íutosupêf!ícwsog

hrtiníost oarpâl côrn

*
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OUADRO DE GERENCIAT DE PROFISSIONAIS

ou

FORMAçÃOPROFISSIONAL
Bacharel em Nutrição;

Formação Pedagógica em Pedagogia;
Esp. Saúde da Família para o Estado de Alagoas;

. Nutri ão Clínica
Bacharel em Nutrição;

Grad uada em En enharia Sa n itá ria
Dan iela do Amaral Almeida

Tecnóloga em Gastronomia;
Formação Pedagógica em Pedagogia

Edi.jane Alves de Carvalho

Bacharel em Administração de Empresas;
Licenciatura em Matemática.

Aline Pereira do Nascimento

Bacharel em PsicologiaGrasiela do Amaral Almeida
Bacharel em N utriçãoJosefa lslea ny Bazílio

Bacharel em Administração de EmpresasAnderson Nunes Martins
Bacharel em Administração de Empresas;

as, Controladoria e AuditoriaEs . Admlnistra ão de FinanJefferson Ramos
Bacharel em Administração de Empresas;

Licenciatura em Matemática.
Allne Pereira do Nascimento

Bacharel em Administra ão de Em rESA SGabriela Si ueira Gonza a

Técnica em lnformática;
Graduando em Gestão da Tecnologia da lnformação

Yohanna Natália de Almeida Gomes

Mestre em Lin g u ísticaAline Falcão Bezerra de Oliveira
G rad ua ndo em En enharia Elétrica Técnico em EletrotécnicaJosé Antônio de Assis
Graduando em En enharia Elétrica Técnico em EletrotécnicaHildo Valdeir Júnio da Silva
Graduando em Eng enharia Elétrica Técnico em EletrotécnicaLucas Silva de Mendon

Licenciatu ra em Ciências Bioló ICAM icherllane Duarte Cézar
Tecnóloga em Gastronomia;

Formação Pedagógica em Pedagogia.
Edijane Alves de Carvalho

Tecnólogo em sistemas Elétricos;Alex Barbosa Fre itas

R. B.áútio Mon!.nêgro, 5a . Sã. Crlt§tóvâo, p.tM.kâ do6 lndio§ r. (82)99932-4ót9 h.iliúto.àl@gmall.com lÍritltutosupêrárcur6o§ iníltt tosup!Í8Íalcom

Manoela do Amaral Almeida
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ns'nTUTO

sUpeeAe
Formação Pedagógica em IVlatemática;

Esp. Docência do Ensino Superior.
u§\

Bruno Rocha Ferro
i:, 

\Médico Auditor
AdministradoraCibelle Renieer Ribeiro Feitosa Evangelista

Bacharel em Administração de Empresas
Mestre em Análise de sistemas ambientais

Antônio Fernandes

Victor Ferreira da 5ilva Bacharel em Ciências contábeis Especialista em Gestão Financeira e
ControladoriaEspecialista em Contabilídade, auditoria e gestão

tributárie
Bacharel em Direito Especialista em Advocacia ExtrajudicalJacqueline lradja da Silva Camilo Alencar

Laine da Silva Bacharel em Direito Especialista em Direito Público
Assistente SocialAmanda de Assu nção santos

v.
ôí

ÍarR. B.ldb raoíÍá.rr, §8 - S3o Cíltúeao, Írdm.h. doi Ínirlú L (82) 9 Í432-aó'19 hÍün to.rl@gíÍúll..om ir; kttl&lotu9.r.tqr.o. . hí)tÁocuP.rra.wn l-/ '
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGACI

cmffiRE Corr| o oRtGr{AL

DAT&/4 tntüt 14GABINETE DO PREFEITO
Praça Antônio Toledo, 148 - Centro, lgaci -

CNPJ: 12.228.375/0001-92

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E PLENA EXECUÇÃO DE SERVIçOS

ATESTAMOS, para os devidos fins que o INSTITUTO SUPERAR, GNPJ:

43.435.258/0001-23, estabelecido na Rua Bráulio Montenegro, 58, São Cristóváo, no

município de Palmeira dos índios - Alagoas, presta serviços para este município de

lgaci - AL no que se diz respeito a Apoio, Suporte e Gêstiio de Programas
municipais na área da Administração, Saúde, Educação e Assistência Social

Atestamos ainda que a execução dos serviços encontram-se sendo realizados

seguindo os padrões exigidos e em concordância com as normas e procedimentos

usuais. Não havendo nada que desabone a conduta do referido lnstituto.

lgaci- AL, 03 de abril de 2023

JOSÉ PET ct LIVEIRA BARBOSA
EFEITO

Os serviços desempenhados pelo INSTITUTO SUPERAR, estão sendo prestados

com excelência, qualidade e de acordo com os objetos, normas e prazos

estabelecidos em contrâto.

I
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COffiERE COM O ORIGINAL

Dd.rxJpjt_gtlt?_
ES'I'ADO DE ALAG0AS

PRf I.'IiIl'I,]RÀ MI INI('IPÁL DI' ICACI-ÀL
Pr!ç{ {Íto.rio tol.do, Sl\, ( rrlr}, lgâ(i 'Âhgo.s(EP51.6:0-000.

( \P.,, 2.228.11s/ú0lll - q2

rEnMo DE corABoRAÇÃo N'. ol/2023

PROCESSO N" 2023041 7.008

ii:RÀ,1O Df CCTABCRÀÇÃO §UE ENf RE Sl CE|ÊBRAr!4

c MuNtcl?ro DE tcAct/at n-Br,v É5 Dr - l- - Ç: : À, A

MUNICIPAT DE A DI'4INISTRÀÇÀ O, E A À5SOCiÀÇÀC
À2i . SOC AL E CONSULTORIA iINSI ÍUTO SUPÊ'?ARI

ENÍIDÂDE PRIVÀDA SÊM TINS TUCRATIVOS.

0 MUNICíP|o D! IGACI/AI, Inscrilo no cNpJ sob o no 12.228.375/0001 -92,

com sede Adminlstrolivo no Proço Anlônio Tolêdo,3/n" - Cenko, CEP 57.ó20-000,
munlcíplo de lgocl, Estodo de Alogoos, nesie o1o representodo por seu PrefeitÕ,

iosé Pelrúcio cliveiro Borboso e o ASSOCIAçÃO A2t * SOC'AL E CONSUTÍORIA
(lNST|ÍUTO SUPERAR), dorovcnle dencminodo ENIIDADE PRIVÂ,DA SEM flNS
tUCRATIVOS. inscrilo no CNPJ sob o rr'. 4-1..135.258i 0001 - 23. ccrr sede no R!c
Broulio Mo:'rierregro, nc 58. Boirro SÔo CrislovÕo. CEP 57.ó01 -44C, cidodê cie

Pqln-,elro .lc) indios. estooc de Alogoc! nesle oto representodc peio{c) Stío).
;lóyio FêíelÍo do §llvo, portaclor{o) dc CPF n" 013.186.554-47, rç§olvefir trrücr c'

presente TERMO DE COTABORAÇÃO, que sero regido pelos clousuilos e condiÇÕes
qJe Seque.] :

clÁusur.Á PRTA,TE,RA - Do osJg,o

O pÍesenle termo iem por obljeto o ccntroloÇÕo de orgonizoçÕo soclol ooro
oporo, srrpo'le e ges'tÕo de progromJ, mt nr:ipois no oreo do odminislrcçÕc
soúde, eo'coÇÕo e ossislénc;o socioi, conforrre criterios. termos e con'l ÇÔes

eslcbêlecidos no editol de chomomenlc pÚi:lico n" O2l2O23 e nos seus onexos.
otrovés de um conjunto inlegrodo de oÇÕes, qlivldodes e normos poro melhoror o
otendimento Ôpopuloçõô.

§lo - O Plono de lrÕbolho poderó ser oiustodo de comum ocordo enlre cls pürtes.
por meio de:

a) regislto por simpie) oposlil(), dispensondo-se o celebroÇÕo
de Termo Adlrlvo, quondo se 'trotor de ojustes que nõo ocoírêtem oltercÇÕo dos
volores definídos no Clóusulo Quorfo; e

b) celebroçÕo de Termo Aditivo. quondo se troloÍ de olusles
que impliquem olleíoçôo dos volores definido: no Clousulo Quortc'

o 2" - Os serviços serÕo prestodos sob) o ioÍnro de regime do legisloÇÕo civii, at.ovós
do lomodo cie serviços de ocordo os orligos 593 e ss. do Codigo CiYil elou íob'
regime de tÍobolho volunlorio ern confornnidocle com o coput do orligo 3"do L

n.9.ó08/98. por emprêgodos vlnculodôs sôb fegirlre ceielistc o ÊNflDADÊ PRIVAD

6)

I,\
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[-STADO DI] ALAGOAS
PREl.t,rI I'URA }lt,rfit( lpÀI. t)t,. lüÂ(,t-ÀL

Prr(r {rtonio I ol(do. Sl\, ( enrrú. lgnci - .\lagoas ( lt 5i.020,000.
('\PJ t:.218.J751000t el

§E^n flNS IUCRATIVOS, ou oindo por seus ossoci.rdos em conformidode com normc
eslobelecido ern seu estolulo.

CLAUSU tA SEGUNDA . DO PTA O DE TRASALHO. DAS METAS, DOS INDIC DORIS DT
DESTMPENHO E DA PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS.

O delolhomenio dos objetivos. dcs metos. dos resul.lr:dos c serem
olingidos, do cronogromo de execuçôo. dos critérios de ovolioçÕo oe
desempenho. com os indicodores de resullodos, e o previsôo de receilos e
despesos. sero proposlo pelo lnsliluiçÕo e oprovodo pelo PARCEIRO púBLtCO,
sendo porle in'iegronle deste TERMO DE COLABORAÇÃO. independentemente de
suo lronscriÇÕo.

CtAUSUtA TERC EIRA . D,AS RESPONSABIIIDAD€S E OBRIGACÕES
SÕo responsobilidodes e obrigoÇoes. olém dos oulros comprofirissos

ossr:midos nesle TERMO DE COLABORAÇAO:
l- Do rNsTrturo

o) - observor. no tronscoreÍ_ do execuÇõo de suos otividodes. os orientoções
emcnodcs <jo PARCEIRô PÚBtlCO. eloborodos com bose no ocomponhomenlo e
supervisôo, de modo que nÕo onere os oÇões reolizodos o conlento, contcrnre c
Plono de lroDolho;

b) - executor, conforme opÍovodo pelo PARCrIRO PÚBL|CO. o Plono de rrobolho.
zelondo pelo boo quolidode dos oçÕes e serviços preslodos, no bu5co dô
eficiêncio, eficócio, efetividode e economicidode em suos otividodes;

c) - promover, bimestrolmênÍe, o publ;coÇôo em meio elelrônico do êx.frolo oe
relotório de execuçôo físico e finonceiro do TERMC DECOLABORAÇÃOj

d) - informor. no prozo moximo de irinlo dios, conloclos do ossinoiuro desle IERMO Df
CCLABORAÇÃO, o regulomento próprio conlendo os procedimentos que cdotorc
poro promover o oquisiçõo ou controtoÇÕo de quoisquer bens, obros e serviços.
observodas os princípios do legolidode, impessooiidode, morolidocle. prbiicidode.
economicidooe e do ef;ciêncioi

e) indicor pelo menos um responsôvel pelo boo odministroçôo e opl,coÇÕo dos
recursos recebidos, cujo nome consloró do exÍroio desle TERMO DE
COTABORAÇÀO o ser publicocio pelo PARCETRO PÚBLtCO;

Í) movimentor os recursos finonceiros, objeto desle fERMO DE COLABORAÇÀO, em
conlo boncóÍio especifico, em nome do controtodo, indicodo pslo PARCEÍRO
PÚBLICO, que foró o reposse mensolmente;

g) Executor os oÇÕes necessorios o consecuÇÕo do objeÍo do Conlrqlo de
CooperoçÕo oro firmodo, dentre estos oquelos estobelecidos no Plono dê
Trobolho.

h) AcÕtor e cumprir os orienloÇÕes e deierminoçôes do MUnicipio de lgoci/A! e seus
represênl(]nies

L,ar.j(r,:.: , ,. ,..: .:il
i. h.:rn:O:ltj i., i')tt.'..:. i-)2!la2't Foç i t'.1
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i) Conlrolor e disponibilizoÍ recursos humonos. por o cÕnduÇÕo dos progromos e
orividodes, o,ém de profÍssionois de límpezo_ zelodorio e odministroÇôo em
conscnôncio com os poÍômetros estobelêcidos peto plono de Trobolho.

j) Conkotor e remuneror os proÍissionois selecionodos, responsobilizondo-se pelo
pogomenlo dos solórios, encorgos sociais previdenciorios, 1oxos, impostos e
quoisquer oukos que incidom ou venhom o incidir sobÍe o pessool necessório o
consecuçõo do okrjeto do convênio o ser firmodo.

k) Aplicor os recursos tronsferidos pelo AdminislroÇôo público exctusiv(rrnen te no
execuçõo dos oçÕes pociuodos, em conlo correnre especÍfico.

Apresenlor o AdministroÇÕo PúblicÕ mensolmenle ou sempre que solicitodo,
comprovoçôo do cumprimenlo dos obrigoçÕe! hibutorios e sociois tegolmente
exigidos, ressoliondo cloro o deveÍ do nresmo <Je monter junto oo selor Íinonceiro
do Município os certidóes negofivos de débitos ser.-rpre vigentes, sob penc de
inviobilizor os reposses,

m) lnformor evenluol olteroçõo de suo rozÕo sociol ou de mudonço de sua Direlono
ou de seu estotuto, enviondo cópio outenlicodo do Ceriidôo do Cortório de
Regisko Civil dos Pessoos Juridicos;

n) PÍestor conlos mensolmentê do integrqlidode dos volores repossodos pelo Tesouro
Municipol. de ocordo com os normos previstos no Editol, opresenlondo o
prestoÇôo de contos do execuçÕo físico-finonceiro, com opresenloÇôo dos
recibos originois o Secretorio de AdmínistroÇõo e Finonços do Munlcipio de
lgoci/Â1.

o) Responsobiirzor-se pelo monulençÕo preventivo e corretivo, bem como
reposiçÕo, dos equipomenios permonenies cedidos pelo MunicÍpio.

peio

o)

b)

c)

II. DO PÀRCEIRO PÚBUCO
ocomponhor, sup€rvisionor e fiscolizor o execuÇÕo deste TFRMO DE
COLABORAÇÀO, de ocÕrdo com o Plono de trobotho oprovodo;
publicar nc imprenso Oficicl extroto deste TERN.4O DE COLÂBORAÇÀO e de seus
odilivos, no prozo moximo de quínze dios ooos suo ossinoluro;
crior Comissôo de AvolioÇõo poro este IERMO DÉ COLABORAÇÃO, composro por
doís representonles do PARCEIRO PÚBtlCO I um do INSTIIUÍO. no prozo de 3C di'os
opos o ossinoturo desle Teímo j ' ,

prestor o opoio necessório oo INSTITUTO poro que sejo otconçodo o oseto desíe
IERMO DE CCLABORAÇÃO em todo suo exlensÕo;

dl

el repossor, rnensolmente, os volores estipulodos no plono de trobolhc, no conto p
ele indicodo oo INSTITUTO. onerondo-se do: enccr3os referente o este fim.

;:t!),:F:-,,.ó íl 2l/: ii t;1 .):)ê

,i rr tt ,! 1-'

ES'I'ADO OE ALÀ(;OAS
PRf T[ITIIRA }IUI{ICIPAL DI.] IGA('I.AI-

Prn(i lnro$io Iol.do, S/\, f.ntro. lgr0i - llÍgollr ( §P -5?.620 , 000.
c\PJ I:.221r..t15r{}00t t}l
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f) Volidor o
Sociol-

[,S'Í'ADO }I.] ÀI,A(JOA§
PRUt't,:tItrlüt ivtuNt(]lPAL. »1, l(;A( t-At,

Prlltr.\Ílorií, I oledo, S/\, ( 0ntÍo. lgr.i - Àlàgos! Cl-P 5i.ú20 - 000
c\PJ t:.2?t.J?5i0001 - e2

prestoÇõo de ccn'ios opresentodo mensolmente pelo OrgonrzoçÕo

CTÁUSUtA oUARTA . DoS RECURSOS fINANCEIROS

Poro o cLimprimento dos metos estobelecldos nesle IERMO Df COLABORAÇÀO:

l - O PARCEIRO PÚBtlCO estimou o volor Ce R§ l.|S5.O0O,O0 (um milhõo e cento e
oilenlo e cinco mll Íeols) mênsols, sendo R§ 14.220.000,00 (cotorze mllhôes e
duzenlos e vinte mll reols) onual, o ser íepossodo Õo INSTITUÍô de ocordo com ô
cronogronro de desembolsc. previslo e oprcvodÕ no plono de lrobÕlho, benn
cort-ro. plcni'ho oocíxo:

PERÍODÔ
VAIOR MENSAt .

ESI|MADO - R§

350.000 00

vÂtoR TorÂr -
ç§Itmâqs - !§

4.200.00c 00

SECRETARIA§

SECRETARIA DE ADMINISIRA AO I 2 meses
SECRETARIA DT ASSISÍENCIA

SOC IA L
I 2 meres óó0 000 30

| 2 fir€5e!
l2 nteses

380.000 00
SECREIARIÂ DE EDUCAÇAC 400.000.00

ÍOTAL i . i 85.000 00 -..'.,1 I4.220.000.00

§ l" - O PARCEIRO PÚBtlCO, no processo cJe ocorrrpcnhomenio e supel,risóo desle
TÊRMO DE COLABORAÇÃO. poderó recomendor o olteroçÕo de vclores. que
implicoro o revísôo dos melcs poctuodcs. ou recomendor revisôo dos melo§, c
que inrplicorc o olleroÇÕo dô voloÍ glcbol pocluüdo, fendô como bo:e o cuslô
relolívo. desde que devidomenie justificcdo e oceito pelos PARCEIROS. de c omurr
ocordo, devendo, nestes cosos, serem celebrodos Termos Adilivos.

§ 2" - Os recursos repossodos pelo PARCIIRO PÚBUCO oo INSTIIUIO, enquonlo noo
utilizodos, deverõo ser oplicodôs no mercodo finÕnceiro. Eventuois resullodos
desso oplicoçÕo poderÕo ser revestidos c execüÇÕo do obielo deste TTRMC Di
COLABORAÇÃO ou quolquei oulro fim ocordodo e.lre os porceirôs, observodc o!
princÍp os Õo legolidoile. impessoolidode, moroliclode, pi.itriicrdc<1e.
eco.lorÍric,dode e do efic:éncio.

§ 3o - A INSTIÍUTO nÕo se responsobilizo poÍ olrosos nos desembolsos previslos no
cronogromo eslobelecido no coput deslo Clor.;sulo. A execuçôo do Plono de
Trobolho seró reolizodo após o crédito dÕ íecurso no conta do INSTITUIO, nôo'se
respcnsobiiizori,Jo esto pelos donos ou despesos oeconente de rol otrcso.

§ 4". No hipotese de formoiizoÇÕo de ierrno Acirlivo, as despesos píevisios e
reolizodos no período compreendido entre o do ia orig

Sl-C RII A ir rA Df SAUDt

inol de encerr{lmênto desi

I

55.000,00
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ESTADO DÍ] ÂLAGOÀS
PREFEITTIRA MUNI(]IPÀL D[ IGACI.AL

Prrss .\ntonio l ol.do, §\, f.níro. lg.ci ' ,\lâgo:r! ( EP 57.ó20 - 000,

c\PJ 12.228.J75i00{l - e:

TÊRMO DE COiABORAÇÁO e o formolizoÇÔc Co novo dole de início, serÔo
consideíodos legltimos, desCe que coberlos pelo respectivo empenho.

§ 5o - As despesos ocorrerôo o conlo do orçomerilo vigente. segunoo o cio'loçÕo
orÇomentorio seguinte:

Funclonol Progromóllco: 08.24 I .0007.801 l

Projeto Atividode: Bloco de Firronciomen lo de PrôleÇÕo Sociol Bósico
Elemenlo de Derpeso:33.?0.39 - Ouiros Se.viços tle Tercekos Pe§§oo Jurídico

Íunclonol Progromótlco: 08.244.0007.801 ó

Projelo Àtivldode: Bloco cie Finonciomenlo de ProteÇÔo Sociol E§peciol
Elemenio de Despeso: 33,90.39 * Oukos Serviços de Terceiros - Pessoo ..lurídico

tuncionol Progromólico: 08.244.0007.80 i /
Projelo Atividode: Bioco de frnonci§menio Ca ÜeslÕo dc Progromo Auxílio Brls;t

Elemênlo de Despeso: 33.90.3? Oulrôs Serviçor de lerceiros Pesso<: Jurídica

Funclonol Progromófico: AA -244.OOO7.8A32
Projeto Allvldode: Primeiro lnlôncio no SUAS

Elêmênlo de Oespeso: 33.90.39 - Ou'iros Serviços oe Íerceiros . Pessoo Jurídico

tuncionol Progromólico: 08. I 22.000/.80C 1

pÍolêto Alvld;de: Gestôo dos AÇÕes do Secrelorro Municrpol de Assislêncro Socrol

Elemenlo de Despêso: 33.90.39 - Outros ServiÇos de Íerceiros Pessoo JurÍdico

Funclonol Progromóllco: I 2.3ó I .0005.4C I I

Projelo Allvldode: Monulençôo dos Atividodes com recurso :- Quoto Solorio

Educoçoo QSE

Elemenio de Despeso: 33.90.39 Oulros Serviços de Têrceiros, Pe§soo Jurldíco

Funciondl Progromóllco: I 2.3ó I .0005.4024
ProJelo Alivldode: MonulenÇÔo dos Ações do Ensino Fundomentol- 30%

Elemento de Despeso: 33.90.39 - Oulros Serviços de Terceiros Pessoo Jurídi.o

Funciondl Progtomótlco: 1 2.3ó I .0005.4005
Projeio Allvldode: ÀÁonu'lençÕo do Secretorio Munrcipol de EducoÇõo
Elemenlo de Despeso: 33.9C.39 - Ouiros Ser;iço: ile rerceiros Pes§oo ]urídico

luncionol Progromóllco: I 2.3ó5.0005.4026
ProJelo Àflvldode: MonulençÕo dos AÇões do Ersino lnÍontil * 30%

Elêmento de De:peso: 33-90.39 - Oukos ServiÇos de Terceircs Pessoo Jurídicc

tunclonel Progromólico: I 2.3ó 1 .0005.400 6

Projelo Alividode: QuoliÍicoçÕo ê copoc toçÔc dos Prolissionois do EducoÇÕo

\
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r§TAI)o §1, ALÀG{)^§
PROI (il't,RÀ l.rUf(l('lpAl. Dl: lCÀCl";\L

P!rü ÀnloÍri, l'oltrlo. §/§, CrrÍri). ig*.i " Atâgo*§ {l§P ,?.í:ll - 000.

crPJ ll.??8..,1§&001 - q?

;lemento de Despeso: 33.9C.3? - Oulrcs Servtços ciê í§rcêiro: . Pessoc JurÍdico

Funciônol Progromóticc: I 2.3óó.0005.4C28
Projeto Ailvldode: MünutenÇÕo dos ÂçÕes <je EIA - 3C%

§lemenlo de Despeso:33.9Ü,3ç - OLrtrcs Se,rvtÇoi ao'lerceirô-q., Pe§:oo Jt'ríCicc

Funçlonol Progromóllco: I 2.3ó7.0005.4030
Projelo Àtividode: Monuie nÇÕô das ÁÇÕÉs dc Ensino Especici - 30%
Etemenlo de Despeso: 33.90.39 * Cuiros Serviços de-ierceiros -, Pessoo Juriclico

Funcionol Progromóllco: C4.l 22.C001 .201 C

Projelo Alividode: McnutençÕo dor Atlviciode: da Secrelorio \4uilrcipcl de
AdministroÇÕcl
Êlemento dê Dêspe:o: 33.90.3, - Oukos Serviços de T§rceiros . Pessoo .lurídicct

tuncionol Progrcmético: I0.301 0006.d00ó
projêlo Arlyldsdê: BlÕco de AlenÇelo Bolicc - CopicçÕc Ponderad§;
§lemenlo de Despeso: 33.?C.Jt - Ouiros Serviçor {.1e ferceir{is, Pes§oü Jutiorcl

Funcional Proqromálico: I 0.3C2.ÜCOd.6005
Projeto Alividodê: ÀÁonutenÇÕo do Centro.ie AleirÇÔo Psicossocio!;
Êlemenlo de Despeso: 33.9C.3? - Oulro! §erviçc: Ce Íerceiros , Pes§oÕ jurídicc

funclonol Progromóllco: I Ü.3C2.0006.ó01 3

Projelo Atividcde: BlÕco MAC * MonuienÇÕc Cas AÇÔ§s de Médio e Â11ü

CornplexidoCe;
Elemenio de Despe:o: 33.90.3? - Olrtros Serviços de i§rceiros - Pe55oÕ Juridica

f uncion{rl Programótico: 10,3C I .C00ó.óil08
Projeto Alividode: Blocc de AlençÕo BÓsico -- SoÚde do Fomilic CopioÇÕc
Pondêrsdo i

Elemênlo de Dêspes§: 33.90"3? * Ouiros ServiÇos de lerceiros * Pessoo JurÍdlc<:

Funcionol Programótico: I 0.304.000ó.ó01 4

Píôieto Alivldcde: Biccô de ViÇilÔnc;o ônr Sü;ü. - tvlonuienÇÕc do i'ürc .lü
AcÕcêrn;c de Soide;
Ílêmenlo de Despeso:33.9C.'J? - Dulros Serviços ce lerceiros Pes§oa iuríd;cc

;'..i..r.., ) ' ::.:.:..:. .t;r

i rtarJ]:rjal,l] Plra ' r:.r , ',.):r:.il::r

tunclonol Progrcmóilco: I 0,301 .00Có.ó001
Projelo Atlvldode: fundo Munlcipol de SoÚde-Fll5:
§lêmênlo de Deipêso: 33.90.39 - Oulros §erviços cie Terceiros , Pe§scc lr:riclcc
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ISTADO DI.] ALAGOAS
PREFEI'ttJLA MTINICIPAL DI.] IGACI-AL

Praçr Antook, I oledo, Sl\, ( enlro, lg.ci - Alagors (lfP 5:.610 - 000

c\PJ l 2.2rt.J?s/t'lú l ... 92

§ 6'- As despesos Íelolivos o exercÍcios fuluros correrÕo o conlo dos respectivos
orÇomentos, podendo o volor ser oumenfodo, medionte tronsferêncios de volores
de oulros rubricos. devendo os crédiros e empenlros serem indicqdos por meio de:

o) regislro por simples oposlilo, dispensondo-se o celebroÇÕo
de Termo Adiiivo, quondo se trotor openos do indicoçôo do doloçÔo
orçomentório pcro o novo exerclcio, montido o progromoçôo onterioÍrnentê
oprovodo; e

bl celebroÇÕo de Tetmo AdilivÕ, quondo houver olleroÇÔo dos
vo;ores globois definidos no copul desto Clousutc.

c) § 7" - A liberoÇôo de recuísos ficoÍó condicionodo o
opÍesenloÇÕo do píesloÇÔo de contos porciol, correspondente d parcelo
imediolomente onterior o último liberoçõo.

LA PRES]AS

Íronscorrido o prozo de ó0 (sessenlo) díos do.recebimento dos recursos O INSIITUTO

elobororo e opresenioro oo PARCEIRO PUBLICO, no prozo de oté l0 {dez)
dios, prestoÇÕo de conios do odimplemenlo do seu obielo e de iodos os reclrrsos

e bens de origem público recebidos nredronle elte ÍERMO DE COTABOPAÇÀO.

§ 1" - O INSIITUTO deveró entregor oo PARCEIRO PUBLICO o PrestoÇÕo de Conlos
instruído com os seguinles documen'los:

t- reio'lório sobre c execuçÔo do obielo do TÊRllÕ DE COLABORAÇAO.
[ - demonsÍrotivo iniegrol do receito e despesc reclizodos no execuçôo do obieto

oriundos dôs recursos recebidos do PARCEIRO PUBLICO;

§ 2" Os originois dos documenlos ccrnprobotórios dos receílos e

despesos con:lonÍes dos demon§trolivcs de que troto o inciso ll do porcgrofo
onterior. deverÕo ser orquivocios no sede do iN5ÍITUTO por, no mínirno. cincc onos,

seporondo- se os de origem pÚblico doqueles do próprio INSTITUTO

§ 3'- Os responsóveis pelo fi§colizoçÕo deste TERMO DE COLABORAÇÃO oo
tomorem ccnhecimenlo Ce quolquer irreguloridode ou ilegolidode no
r:lilizoçôo dcs recursos ou bens de origem pÚblico pelo INSTITUTO. dorÔo

imediolo ciêncio oo Íribunol de Contos respeclivo e oo Min;slério PÚblico

crÁusu SEXTA . DA AVALIACÃO DE RESU I.TADOS

Os resullodos otingidos com o execuÇÔo do TER§4O DE COLABCRAÇAO devem s

onoliscdos pelo ComissÔo de AvolioÇÕo crtoclo lo ClÓusulo Terceirq

F,Cite:.:, íÍ ilíllril,r ':.üar6
r"'r1rÉ..r41.r Pr,r : , : :-:)ia?::. .Qg. i19



Ààoe

!,S'I'ADO DT ALA(;()ÂS
PRE}'EI T,RA MUI§I{-]PAI, I)U I{;ACI-AL

Pmçll Àntonis loltdo, §/\, (leÍÍrr,. lgr(i - \ligors tiEP 57.620,000
( \PJ t2.228.J75/000t e?

PorógroÍo Único - e Cornissôo de AvolioÇào emltiró reiolorio conclusivo sobre cs
resul'todos otingidos, de ocordo com o Plono de trollolho, e o encomÍnhoó oo
PARCEIRO PÚBUCO, oté 30 dios opós o lérrnino desle TERMO DE COLABORAÇÀO,

CIÁUSUIA SÉIMA. DA VIGÊNCIA E DA rRoRRoGAcÂo

O presente IERMO DE COLABORAÇÃO vigororo por 12 {doze meses) o porÍir de
31/O7 /2023 à 31/O7 /2024.

§ 1" - o TERMO DE COLABORAÇÃO podero seí prorrogodc, em
conformidooe ccm o que lroto o aíligo 55 .lc -ei 13.019/2014 ollerocjo petc
lei n", 13.20,1. Oe 20i5. medionle soli.,loÇÕo do orgonizoçôo do
sociedode civil, devidomenle formolrzodo e lustrficodo, o ser opreseÍ-lodo o
admin;slroçÕo público em. no mínimo, kinto dios onles do lermo iniciolmenle
previsio.

§ 20 - Findo o TERMO DE COLABORAÇÀO e hovendo inodimplemento do objelo e
reslondo desernbolsos finonceiros o serem íepossoCos pelo PARCEIRO PÚBUCO r:c:
INSTITUTO. esle 'ERMO DE COLABORAÇ ÀO pr-,oeró 5er pro.rogooo -eo crlrl.-
Termo Adilivo. por índicoçÕo do ComlssÕc de AvoiioÇÕô cilodo nô Artigo ó'. poro
curnprimenlo dos metos estobelecidos.

§ 3" - Hovendo inociimplemenio do objeto com ou sem excedentes
finonceiros junto o INSTITUTO, o PARCEIRO PÚBLICO poderó, desde que nÕo
hojo olocoçôo de recursos públicos ociicionois. prorrogor esie TERÀ^O DE
COLABORAÇÃO. medionle Termo Ad,tlvo. por rndicoÇÕo do ComissÕc de
Avolioçôo crlcdo no Artigc óo, ou requerer ü devoluçÕo dos r.ecersos
tronsferidos e/ou oulro meoido quê iu;gor coi)íve:.

§ 40 - Nos situoÇÕes previstos nos porógrcfos onteriores, o Comissôo de AvolioÇôo
deverd se píonuncior 01é lrinto dios opos o término desÍê ÍERMO DE
COTABORAÇÀO. coso conirório. o PARCEIRO PÚBtlCO deveró deciclir sobre o suo
ProrogoÇÕ3 o-, nào.

CtÁusuLA olÍÂYA i PAl§sclsÀ.Q

O presente IERMO DE COLABORAÇAO podeíó ser rescindido por ocordo enlre os
portês ou oominislÍolivomente. indepenCente dos demois medídos cobíveis. nos
seguintes sitr-oÇ óes:

l- se houver descumprimenlo. oindo que porciol
COLABORAÇÃOj

CLÁUSULA NoNA. DA MODIFIcAcÃo

. a.,.:) .r -i r " ! .: ".,. : ,,' i:19. iJi;

oos Clousuios desle TÍ:R\44 a)É

i
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I,]S'TADO DE ALACOAS

PREFf, I'TURA N{LTNI('IPAI. D!- IGACI.AI-
Prssn AntoÍio Toledo. S/I, (.r1rr. lgÂci - Âlteoi! CtP S7'Ó10 - 0ü)'

cNPJ l?'218.J?5/0{J0l - r:

FicoeleilooforodocldodedelgoCi/AL,porodirimirquolquerdÚVido
ou solucionor questÕes que nÔo possom ser resolvidos odministrotivomen te,

renunciondo os porles o quolquer ouiro, por mois privilegiodo que seio'

E, por eslorem ossim, iustos e ocordodcs' firmom os portes o presen'le

TERMODECCLABORAÇÂOem02{ducs)viosCerguolleÔrefoín]oeP§rcos
mesmos fins cie direilo.

Este TERMC DE COLABORAÇÃO podero ser rncCiÍrcodo em quolquer de suos

Clousulos e conoições, exceio quonlo oc seu objelo, medionte regittro por s;mples

opostilo Termo náitivo, de comum ocordo en'lre as PARCEIROS' desde que loi

lnieresse seja moniÍestado. previomenie. por umo dcs portes' por escrilo'

cúusutA pÉclMA - Do roio

lgoci-Al, 31 Ce iulho de 2023

JOS PETR !IVEIRA SARBOSA

l\u tclPt cr

Flóvi o Silv

AS o A2F - SOCIAL E coNsuLToRlA (INSTIIUTO SUPERAR)

t,to.,e,,,o ,- 2a?:1al i ) llt]E
. actt)t).lq Pt.).ii.at.) .,' t)? ,')i)2 )- F,ag t.)
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BALANÇO PATRII\{ONIAL

Entidade: ASSOCIACAO A2F . SOCIAL E CONSULTORIA

Periodo da Elgríluração: 0110112022 a 3't112t2o22 CNP.I

Número de Ordem do Livro: 2
Periodo Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de DezembÍo de 2022

43.435.25810001-23

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIBILIDADES

CAIXA

Caixa

BANCOS CONTA IUOVII\.íENTO

Bânco do Brasil S/A

DrREtros REALtzÂvErs A cuRÍo pRÂzo

,lrr!d{ ,. ,

R$ 168.000,00

R$ 168.000,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 168.000,00

RS 168.000,00

R$ 168.000,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

Finâltr'i:.. r .il'. i

R$ 375.613,80

R$ 36s.760,28

R$ 143.420,28

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 143.420,28

R$ 143.420,28

R$ 222.340,00

R$ 222.340,00

R$ 168.000,00

R$ 0,00

R$ (377.622.00)

R$ (624.392,30)

R$ 660.732,30

R$ 0,00

R$'143.400,00

R$ 234.222,0A

R$ 12.000,00

R$ 6.000,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 9.853,52

R$ 9.853,52

R$ 9.933,99

R$ 9.933,99

R$ (80,47)

R$ (80,47)

CLIENTES NACIONAIS

PREFEITURA IuUNICIPAL DE PALIMEIRA
DOS tNDtOS

CAMARA DE VEREADORES DE
PALI\íEIRA DOS INDIOS

Prefeitura I\,4unicipal de Canapi

INSTITUTO DE DESENVOLVI[.4ENTO
SOCIOAIVBIENTAL JOAO DE BARRO

INSTITUTO DE DESENVOLVIIUENTO
SOCIOAMBIENTAL JOAO DE BARRO

FUNDO IUUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE CANAPIAL

PREFEITURA IUUNICIPAL DE CANAPI

PREFEITURA IUUNICIPAL DE IGACI

ASSOCIACAO DOS PRODUTORES
RURAIS DO IUUNICIPIO DE PALMEIRA DOS

AssocrAÇÁo RAcHA Dos
t\.{oÍoRtsTAs

ADIANTAIUENÍOS

Adiantamento a Terceiros

ourRos cRÉDrros

VALORES A RECEBER

l\reí]salidades â recêber

ATIVo NÃo CIRCULANTE

lt\íoBrLtzADo

BENS E DIREITOS EN4 USO

l\4áquinas ê Equipamêntos

(-) DEPREoTAÇÃo AcuN,,ruLADA

C) lúáquinas ê Equipâmentos -
Depreciaçáo

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pêlo rêcibo de número
27 .F4.81.47.8F.FC.2F.48.05.37.A6.4F.00.D8.01 .18.95.20.29.E8-4, nos termos do Decreto n' 9.555/2018.

Este rêlatório foi gerâdo pêlo Sistema Público de Escriturâção Digital - Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador Páginâ 'l de 2

i '&t§oti@ú.
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BALANÇO PATRIMONTAL

Entidade: ASSOCIACAo A2F - SOCIAL E CONSULTORIA

Período da Escríturação: 0110112022 a31l'1212022 CNPJ

Número de Ordem do Livro: 2

PerÍodo Selecionado: 0í de Janeiro de 2022 a 31 de oezembÍo de 2022

43.435.258t0001-23

NotaDeserição

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEDORES NACIONAIS

FORNECEDORES DE l\,tATERlAlS

Fornecedoíes de lúercadorias

OBRIGAçÔES TRIBUTÁRIAS

TMPOSTOS E CONTRtBUTÇÔES
S/RECEIÍAS

ISS a Pagar

CONTAS A PAGAR

OEI\4AIS CONTAS A PAGAR

Honorários Contábeis a Pagar

PATRI[4ÔNIO LIOUIDO

RESULTADOS SOCIAIS

SUPERAVIT

Superavit Acumulado

Superavit do Exercício

Saldo hicial

R$ 168.000,00

R$ 2.250,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 2.250,00

R$ 2.250,00

R$ 2.250,00

R$ 165.750,00

R$ 165.750,00

R$ 165.750,00

R$ 0,00

R$ 165.750,00

SâldÕ Finâl

R$ 375.613,80

R$ 246,00

R$ 246,00

R$ 246,00

R$ 246,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 375.367,80

R$ 375.367,80

R$ 375.367,80

R$ 16s.750,00

R$ 209.617,80

Estê documento é parte integrante de escrituração cujâ autenticação se comprova pelo recibo de número
27 .F4.81 .47 .8F.FC.2F.48.05.37.A6.4F.00. D8.01 .18.95.20.29.E8-4. nos termos do Decreto no 9.555/20'18.

Este relatório foi gerado pelo Sistemâ Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador Página 2 de 2
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DEMoNSTRAÇÃo DE RESULTADO Do EXERCiclo

Entidade: ASSOCIACAO A2F - SoclAL E CoNSULToRIA

Periodo da Escrituração: 0110112022 a 3111212022 CNPJ: 43.435.258/0001-23

Número de Ordem do Livro: 2

Período Selecionado: 01 de JânêiÍo de 2022 a 31 de Oezembro de 2022

Descriçáo Nota

Resullado do Exercicio (Lucro ou Prejuizo liquido
do ex€rcicio)

RECEITAS

RECEITAS OPERACIONAIS

RECEITA BRUTA

RECEIÍAS DE CONÍRIBUICOÉS

Contribuicoes e Doacoes Voluntedas

RECEIÍAS COM SERVICOS

Servicos Prestádos a Vista

Seívicos Prestados â Prâzo

Servi@s Prestedos

RECEITAS DE SUBVENCOES

Receitas de Subvencoês Publicas

RECEIÍÂS OPERACIONAIS COM
RESTRICAO

Trabalho Voluntârio

Progrâma (Atividades) dê Assistência Social

RECÊIÍAS FINANCEIRAS

JUROS E DESCONTOS OBTIDOS

Dêscontos Obtidos

(-)CUSTOS E DESPESAS

(-)cusros

G)CUSTOS OPERACIONAIS

(-) coM PROGRAMAS (ATTVTDADES)

(-) Programas de Assislência Social

G) Trabalho Voluntârio

(.) DESPESAS

(-) DESPESAS OPERACTONATS

(.) DESPESAS GÊRÁIS

G) Aluguel

C) Oepreciácoes ê Amortizacoes

C) Se.vicos de Tercêiros - Pêssoa Fisicâ

C)Servicos de Tercêiros - Pessoa Juridicâ

t) Honorarios Contâbêis

G) Viagens Deslocamento

G)Mãte âldê Uso e Consumo

(-) MrssoEs, ÉVANGELTSMO E DOACOES

G) Donâtivos ê Contribuicoes

(-) DESPESAS OPERACIONAIS FINANCÉIRA§

(-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
FINANCEIRAS

G) Taífa Banceria

(-) DESPESAS OPERACIONAIS TRIBUTARIAS

(-) TMPOSTOS

(-) rss

Ssldo antêrioÍ

R$ 165.750,00

R$ 213.980,00

R$ 213.980,00

RS 213.980,00

RS 0,00

RS 0,00

R$ 213.980,00

R$ 45.980,00

R$ 168.000.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ (48.230,00)

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ (48.230,00)

RS (48.230,00)

R$ (48.230,00)

R$ 0,00

RS 0,00

RS 0,00

R$ (45.980.00)

R$ (2.2s0,00)

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

§aldo atual

R$ 209.617,80

R$ 2.410.200,00

R$ 2.410.200.00

R$ 2.410.200,00

R$ 110.720,00

R$ 110.720,00

R$752.272,30

RS 0,00

R§ 0,00

R$ 752.272,30

R$ 993.994,00

R$ 993.994.00

R$ 553.200,00

R$ 214.800,00

R$ 338.400,00

R$ 13,70

R$ 13,70

RS 13,70

R$ (2.200.582,20)

RS (553.200,00)

R$ (s53.200,00)

RS (5s3.200,00)

R$ (338.400,00)

R$ (214.800,00)

R$ (1.647.382,20)

R$ (1.62s.707,14)

R$ (1.517.707,14)

RS (1.700,00)

R$ (80,47)

R$ (286.377,61)

R$ (1.183.209.19)

R$ (13.500,00)

R$ (1.500,00)

R§ (31.339,87)

R$ (1o8.ooo,oo)

R§ (108.000,00)

R$ (1.508,40)

R$ (1.508,40)

R$ (1.508,40)

R$ (20166,66)

R$ (20.166,66)

R$ (20.166,66)

Este documento é paÍte integrante de êscrituraçáo cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
97.80.05.81 .4C.81 .6C.48.9D.5C.78.E4.4C.E1 .F3.E0.FA.1 F.5E.A0-6, nos termos do Decreto no 9.555/2018

Este relatório foi gerado pêlo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador Página'1 de 1
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ôESTADO DE ALAGOAS

PreÍeitura Municipal de Canapi
Setor de Arrecãdâçâo

AVENIDA JoAQUI[,1 TETÊ, 336

CNPJ : 12.367 892/0001'42

lnscrição : 004259 Documento: 000813 Ano i 2024 Emissáo: 03/04/2024 Vâlidade: 0210612024

A Dixêtoria de TributosCanapi ÀÍ, CONCEDE a presente CERTIDÃo ao

Contribuinte : INSTITUTO SUPÉRAR

CPF : CNPJ : 43.435 2s8l0001-23

ome Fantasia

Bairro : SÀO CRISToVAO Cidade: PALMEIRA DOS INDIOS LJF : AL.

lnscriçáo Municipal Atual | 004259

O mêsmo êncontra-sê com sua situação fiscal regularizada cÔm a Fazênda
Municipal com referência aos tributos cobrados Por esta repartição.
Ressalvândo a mesma o direito de cobrar débitos anteriores ou que

vierem a ser apurados.

Obs.:

r.' i

",Í(ri{*r,*^

$ 
^!l!tiúMÁM5oEM^riJesuR

Fiscal de Tributos

I\,IATRICULA ' 1491

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB!TOS

I

I

Endereço : R BRAULIO À,4ONTENEGRO,58

Canapi,3 de ábril de 2024.



G

ÍlstlTuTo
§t,P§RAQ

FORMUúRIO DE VISITA TÉCNICA

ENTIDADE: INSTITUTO SUPERAR §

CN PJ : 43.435. 25 I I OOOI-21

REPRESENTANTE: TúVIO FERREIRA DA SILVA

QUATIFICAçÃO: DIRETOR / PRESIDENTECPF:013.186.554-47

UNIDADE VISITADA:

e salas, recepção, área externa, conforto,almoxarifado e etc
<,-' I-:a^-^! ,\-sc .s-

ESTRUTURA: (descrever a q uantidade

..}rA\^}, c
o.krol- 

1^qs
oÍ0\

b
o I

le"^-*t.o.s-^. 1l , t-\

o-LBJi ,...-,
t ô

í"\*^ &-€-,or-,-.-,-t o
o1O'.^--r.^*.. A* !.L
olA.!.^*f.o I.^J--

npo DE ATENDtwTÊilro: 
?^rrr r,*. *\

\ I.r.J>
RESPONSÁVE PELA UNIDADE ADMINISTRADOR}:

-§

LOCATIDADEFUNçÃOQUANTIDADE

{\:§tÁE IU EPa
-C*-^,s!-,\J§^r-

RESPONSÁ L

NOM ECLATU RA QUANT.
HORAS

(â2) 9 9932.4619

f, g.rde Morire{.9.6, 58 - Sao

cniÍJtôvro, Pak!êiÍs dôs ífidiôt

....:' iostlrl]lo.slôgÍtlil.c§,I\

fc] @o«nrtoelÊrarcwsor

|' usrluqsN..rraLcorn

,-

I

I

I

"rrq
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DECTARAçÃO DA UNIDADE VISITADA

Declaro para os devidos fins que FúV|O FERREIRA DA SILVA Representante da Entidade:

INSTITUTO SUPERAR, realizou visita técnica neste setor/unidade para cumprir as

demandas e exigênciâs especificadas no Edital dê Chamâmento Público de no- o3/2O24.

I cANAPT/ar-í9 ae de 2024.

1

L/2
Assina tura do Responsável pe lo setor/unidade com Carimbo

Ç (§2) e s932-.ô19

.i, I &áüp Moítcoc0ro. 58- Sdo
V Cn navâo- Prtru*í. dos lÍúo!

irl§tilrrt,.rl&rmtl cc,Ín

{!irí,tl,ro&r9íarel,sor
Asrhlrlôlr§arar&Lcost
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C0§TRATO DE pRESTAçÂO DE SÉ8V|çO§TEMp0úRIOS

coil0 ORIGINÀL

l\§Il]tT()stPtnr\R

Contíãto de Prestação de Serviços

Temporários que €ntre 5i celebram, de um

tado, a A§socnçÂo A2F - SOCIAL E

coN§utrÕ§lÂ {llt|sTÍTt TO SUPTRAR),

denominado Contratante, de outro lado

CIBELIE, denominado contratado(a).

)
úN9) ep

çú*

Contratante: Associâção A2F Social e Consultoria (INSTITUTO SUPERAR), pessoa

jurídica de direito privado, CNPJ ne 43.435.258/0001-23, §ituada na Rua Bráulio

Montenegro, 58 - Vila Maria - Palmeiía dos Índios-.AL * CEP: 57'6O1-440, neste

instrumento, representadâ por, 5uâ Presidente, Ellene do l{ascimento, brasileira,

casâda, portadora do RG ns 1758657 SSP/AL. CPr ne 041.039.674-55,

contratado(a): cibele Êenlée Feito§â Ribeiro Evangell§ta, Administíadora,

brasileiro(a), portador(a) do CPF nq 051.654.344-00, RG 2031665 - SESP/AL, CRA 20-

00672, íesidente nâ Rua Pedro Soares da Mota, 251 * CEP 57.601-010, Bairro: São

Cristovão - Palmeira dos índios - AL'

tundamênto: oecoÍ.ênte da nêce§§idade dê eontrâtação de Profisdonal

EspeciaÍizado de Nível SuFrior, para prestação de se Mços como Responsável

Tá.nlco pela Ar§oclação A2t §ocial e consultoria - INSTITUTO SUP§RAR, de acordo

com as sêBuintês cláusula3 ê condições:

Cláusula 1r - Do Ob.iêto: O {a) contratado (a} se compromete realizâr a píestaçãÔ de

serviços especializados para o INSTITUIO SUPERAR na função de RE§POilSÁVEI

TÉcilrcO onde desempenhará as Íunçôes eomo: emissão de pareceres, elaboraçâo de

relatórios, planos e projetos, além de atividades que compr€endem a Administrâção,

como pesquisa§. estudos, análises, plânejamento, lmplantação, coordenaçâo e

controle de trabalho.

Cláusula 2t - Dãs obrigações do (a) contratado (ali

l* o (a) cont.âtâdo {â} será Íespon§ável pela rÊâlização do objeto deste contÍato, Ê

de obrigações a ele atribuída, de forma célere, eficaz e com total responsabilidade;

ll- Todas âs despesã§ que vierem ocorrer referente à contratação de pessoal,

alimentação, hospedagem e estadia, além de quaisquer, outras, que, por ventura

virem ãcontecer durante a execução dos trabalhos, serão, êxclusivamente, de

responsabilidadê do(â) contratado{a);

ir§ 8rólrlio Mor*!ô!fro, t{t 58, São Crl§tórrãc
P.lm.k d€ Índ!o. - Al.8ôrJ

c[t:57.6o1-4ixl
cdgl: {3r3§.2§8l0oo1-23

cortt.rô: 82.99úôê 7ta5 / t2.íH5-2465
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lll - Devolver todo e qualquêr documento pertencente à Contritânte, que vier ser

solicitâdo ou fornecldo durante a5 atividades do obieto do Contrato;

lV - Realizar os tíabalhos de forma coerente, completa e obietiva, com zelo,

dedicação e comprometimento, não podendo atrasâr as atividades, sem iustificâtiva, e

âssim preiudicaÍ a Contíatante;

v - tornecer informações â ContrãtaÍtc, referente o objeto do Contrato, além de

pÍestar esclarecimentos, quândo solicitados, mesmo após a conclusão dos trabalhos;

vl - Nâo poderá Íornecer qualquer informação referente ao obiêto, que se reÍira a

Contntante, ou a ela pêrtenc€nte, sem a devida autorização da mesma;

Vll - A jornadâ de trabalho do contratado é de 20 hores semânais.

Cláurub 3r - Das Obrigações dâ contÍâtantê:

l- Realizar o pagâmento dos serviços prestados pelo (a) contratado(a), na forma,

prezo e condiçôes estabelecidas nestê instÍumento;

ll * Fornecer as inÍormaçôes necessárias ao(a), contratado(a), sobre a funcíonalidade

dos trabalhos, bem como os documentos conforme solicitado, poÍ escritô, atraves do

setor competente.

Cláusula 4r - Do vaior e do pãgamento: o valor do pagamento é de RS 3.6.80,00 (trêt

mil, sêiscentos e ohenta rcals| mensal, pa8o até o 5e dia útil do mês subsequente, ou

conforme acordado entr€ as parte§ quando existir cronogramas a serem comprido§ e

metas a sereín atintidas.

Cláusula 5r - Do reajuste: O valor do contrato não será rÊajustado de acordo com

índices vigentes.

Cláusula 6r -{b Prazo: A vi8ência deste contÍato é go( 24 (vinte e quatro meses), a

contar da dâtâ de sue assinatura, podendo ser rescindido quando da conveniência da§

partes, ou descumprimanto de cláusulas contratuais,

Cláusula 7a - Dos Recuasos - As despesas com os serviços contratados correrão à

conta dos rêcurso§ consignados no Orçamento dã contratante.

Ctáusula 8r - Da multã: Ô contratado obriga-se âo pagamento de multa de 0,1% (zero

Vírgula Um por Cento! do valor do contrato, em cãso de descumprimento do

pactuado-

Cláusula 9. * Da Substituição dos Executores dos Serviços: A Contratanie, na vigência

do contÍato, poderá solicitar a substituição de qualquer executor dos serviços por

inaptidâo, elou falta do cumprimento do constante no item lv da cláusula 2e deste

instrumento.

nui Br&lio MoútthcÍÍo, r 58. sao CÍlrlâIo
,.1rn.1,". do. Índtô. - Âi*ôÍ

CaP:5r.601-4'Í,
CirPl: d3.4t5.258.1d§l-23

côít to: t2.99r06r886 / 82.9964t2465

é)-".-
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Cláusula 10t - Dos Encargos: Os encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais que incidam sobre o contrato serão de responsabilidade do contratado, sua

quitação, devendo, inclusive, emitiÍ recibo de serviços correspondente a cada hora de

serviços prestados, a Íim de que possa receber o respectivo pâ8amento.

Cláusula 11r - Do Distrato: O contrato poderá ser distíãtâdo a qualquer tempo por

inlciativa das partes, bastando apenas uma notificação po. escÍito pela Contratante

com 10 (deu) dias de antecedêneiâ, independênte, de notificação judicial ou

extraiudicial.

Cláusula 12! - Do Foro: Quaisquer questões decorrentes dêste contrâto seÍâo

dirimidas no Foro da Comarca de Palmeira dos [ndios - Estado de Alagoas, com

renúncia expressa de qualquer outro, poÍ mais privilegiado que seia.

E, estãndo a Associaçâo A2F Social e Consultoria - llllSTlÍUTO §UPIRA§ e o{a}

contratado(a) .iustos a âcordados, a§sinam o pÍesente Contrâto em duas vias de igual

teor e forma, que lido e âchado conforme, vai assinado pelas partes, juntamente, com

as testemunhas.

Palmeira dos Índios - AL, em 02 de jãneiío de 2023

á\»^ J- c)"a
Associação A2t SocÍal e Con:ultoria - lNÍITUTO SUPERAR

CONTBATAíUTE

CIBEttE tRo fUsTÀ
CONTRATADO {a)

Test

.\ a-
cpFne Oti i8b.§ShSa

CP nr !J à. 3o6 L}! - S§

Ru. Báulio Mo.ltênalri!, Nl 58,5ão Cthóvlo
P.lm.lr. dor Índto3 - ÀLro.5

CEP:57.tO1'4C0
CNPI: a3.43§2Sa/Ín0l-23

Cônt to: t2,9alaoÊ7846 / 32.9164'2{55



AL{l

§; §! @instituto.ioaodebarío

a

orcuneçÃo os exptntÊncta pRÉvtn

DICLARAMOS. em conformidade com a Lei Federal 13.019/2014 e suas

alteraçôes, para os devidos fins de dlreito, que a Assoclação A2F - Social e Consultoíia

- INSnTUrO SUPEBÂ8, com sede na Rua Bráulio Montenegro, n 58, baiíro São

Cristóvão CEP: 57.601.440, Cidade de Pâlmeira dos índios, Est do de A,agoa5,

inscÍita no CNPJ/MF sob o Ne. 43.435.258/0001-23, celebrou parcerlas com este

lnstituto de Desenvolvimento Socioâmbiental João de Barro, para a execução dos

obietos:
1, Gêrenciâmênto ê disponibilireção de mão de obra de prolisslonais de nível

médio e superior, para ativldades de acompanhamênto da emenda

parlamentar ns 2021810üt789, termo dê ,omento: §78812A2,2 quê têm

como objeto a manutenção dâs atlüdades do lnstituto de Desenvolvimento

Socioambiental João de 8arro.

GeÍenclamento e disponibilização de mão de obra de pmlissionais de nível

médio e sup€rior, paÍa atMdadê, dê acompânhamento e execuçâo do

convênio /proposta 02462812021, celebrado entrê ê3ta instituiÉo ê o
Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, que têm como objeto

capsciteÉo e foÍmaÉo profissional de joven§ entÍe 15 a 24 anos de ídade no

munícíplo de Arapireca, Alagoat buscando a promoção de qualiÍicação

profissional para os jovens que vivem em situação de wlnerabilldade e/ou

risco social, preparando-os para o mercado Íormal e eltlmulando para o

empreendedorismo,

3. Gerenciamento e dísponibilização de mão de obra de profissionais de nível

superloÍ denrÍê eles: PROFESSOR DE INFOIMÁTICA, PROrESSOR DE CURSOS

DE AUXIUAR AOM!ÍTISTRATIVO E PROFESSOn DE lNctÊs, para atlvidâdês dê

s.ompanhamento e erecução TERMO DE FOMENTO 919618/202f, APR€NDtZ

JOÃO OE BARRO.

4, Gerenclamento e disFonlblll.ação de mão de obra de profisslonals de nível

iupêrloÍ par3 exeortão da emenda parlamêntaÍ: 2021g10ÍX)799, quê têm

Vita Psu d'Ârco, 46 - Zons RuÍal - Ar8piÍ6cs-Âl - CEPi 57.3í9-9gO -

J
1
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CNPJ: 22.43í.82&0001-2{

E-mâit: contâtolOinstitutoioaodebarroâ1.ôrcrrôl: Í8219
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como obieto a esaruturação da rede de servíços do SUAS - Slstêma Úníco de

Asslstência Social.

5. Comultorle e asessorla educaclonal no âmblto da educação do munlcípio

promovendo ÍormaÉo e qualifica§o, profisslonal báslca, bem como

fornecendo materíal didático (lívrosl e capâ.itando através de formaçõer

côntinuada§, professores e coordenadores para execução do programas,

flÍmâdos atrav{s de convênio§ com a PÍefeituía Munlclpal de §ão Mlguel dos

Campos, tambám dos técnicos adminlstrativos das dlversas SêcretaÍias

Municipais, intêgrando ar áreas da Educação, Asslstência §ocial, Saúde,

Planêiâmênto, Segurança e Intrâestrutra.

Possuindo assim, experiência prévia na realizacfio, com efetividade, do obieto

acima, ou de natureza semelhante, tendo em vista que executa serviços à

comunidâde por mais de M anos, devidamente comprovadas através de sua

documêntâção de constituiÉo.

Arcphaca - Alogoos, 70 de lutho de 2A23

erine earutSe BêÍÍo3 câvakante

Vilô Pau d'Aíco. 46 - Zona Rur6l - ArâpiÍac€-Al - CEp: 57.31$990 -
CNPJi 2283 í.828/000Í "24

€{uil; contãtolôinstitutoioaodebarroal.ôr!Ífel: í82}9

Scanned with Cam$canner
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ÉSTÀDO DE ÁLÂCÕAS

FREFEIIURÁ MUNICIPAL D§ IGAC'
SECRETARIÂ MUT'IICIPAL DE EDCUAÇÀO

DECLÀR{ÇÂO D§ TL}NCIONAMI]\TO N§CULAR I}§ §NTIDAI}§S
PRIVAI}Á§ §IiI{ TINS LUCLA?TVO§

Declaro, para os fi*s previstos no ineiso III, dr: § 6", do art. 1? de Lei n' 1 1. 124.

de i6 de junho de 2005, e demais Rormas complernenlares aplicáveis, que a enti<iade

privada sem flns luçraüvos denominada: Â§§OCâÇÃO A2tr SOCIAL E

CONSULTO§,IA - IN§TITUTO §UPEIÁR ,inse.ita no Cadastro N*cionai de

Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda - CNPI. sob o no 43.43§.2581000r'23.

sediada na Rua Bráulil Merntenegro, N'58, bairro São Cristóvão, Palmeira dr:s intlios *
Alagoas, CEP: 57.601-440, apreseiria funcionamento regular e deüoslra qualifrcaçâo

léenicâ e capacidade op€racional para exercer as atribuiçôes de acordo com suas

{ina}idades eslâlttláÍias.
A1e salientâr que a refeída in§1ituiçâo é dete&1o!ê de eontrato com estâ

municipalidade e curnpre §elmente as condiçôes, prazos e normâs conlratüâis

estabelecidas.

Sem rnais para o momerrto, lirrno a presente,

lgaçi- Al, 03 dc ferereiro de 2023

Franeismârio VenÍurn de 0livei:a
§e*etárlo Municipal de Educação

f rmryryu frr&ira de $lryelra

'?í?láÍin 
dâ {d!{{riJ.

P&l{ria 0il.ll:il??

C(FFEREcolll0

úrx4trrú4,

ORIGINAL

ú
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Diário Oficial do
MUNIGIPIO

ên§oataa'§ê no

Prefeitura Municipal de
lgaci publica:

a Portarias da PrefEitura Municipal de lgaci.

lmprensa Oficial. tá legal.

Là c{8p" qrr€ a!(lo 8o§toí plrbris-@ s8Lê
ôlcs nc aeL vekulo ofrcld pârô ellê ê
EÉífu §alâ alâÉ trâÍlspELrtattÊ.

À lr.',flrÊr5n oât,al curBpíe esa ptpc{.

Imprensa Oficial
a prblicida& §rl

&rádd â sôrü

Gostor - José Petaúoo Oljvêúa Baóo3, / Sac.ôtário - Gôvgrno / Edjtor - As3 dê Comunk çâô
Prata Anlônio Tolodo, 9N

CERIIFICAçÁO OIGITALI 4NG3FTlYKTWWAKNUCVPPNG
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I

q

Prefeitura Ivlunicipal de lgaci
l.:,:,1::.
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rio Ullciai do ôuintâ-forra
27 de Jareiro de 2022

5 - Ano Vlll - flo 1657
lgaci

CERTIFIcAÇÂo DIGITAL] 4NG3F71 YKT\AA/VAKNUCVPPNê

Esta odiÉo encont.a-se no site oflcial deste ente.

§
EqTÂDO DE ALAGOAS

",.1I^:,',"'.',l"my:l}l?'Iili,Íl9i':J.,"

PôRTARla N! oo4/202e

DE 03 DE IANÉIRO DE 2022

o PR[aEllo Do MUNIcÍPlo DE l6ACl' no u5o de suãs:t'1:-t::"t lesâi§ que

the são çon{eÍidae peto att os' incisJ vlu oll'ut ot*t""t o" Municlpto e noslermot da

i", Á"r"g"4" * oú2021 de 07 de Marçc de 2021'

RESOLVE

NoMiAR o(â) 5r'ia) r*ANclsMARlo vENruRA o! !-1u-']11'^':"''oÍ 
eir''t;vo

",,,,,.,0',io 
cl,eo a" ,."l",-'.1^";ji:Í:i::;l;.;*í:'"';lii,',,?;lili.ili.'i.J

LJígc íje Pro\,rmento ern CoÍtli5sâo c

.1re ulteÍior delibersção'

Dê'5e Ciência' Publique'se' Re8i5tíê-se e Cumpra-se

lgacr.03 de Jâneiro de 2022

lo5é Ollveira Eatbosa

PreÍêito
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERo oE INScRIÇÀo

43.,l:}5.258/000'l -23
MATRIZ

corrpRovANTE DE tNscruçÃo E DE srruAçÃO
CADASTRAL

OATA OE AAERTURA

lAt0anoz1

NOMÊ ÉMPRESARIÀL

IN§'TITUTO SUPERAR

DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

INSTITUTO SUPERAR DEMAIS

GOE DAÁÍIVIDÀDE

94.99-5.00 . Atividades associâtiyas não espêciiicadâs anteriormenle

GOF DAS ATIVTOAOES

62,09-l{O - Suporte tácnico, manutênção e out os sorviços em iecnologia da infoÍúação
71.í2{{0 - Sorviços dê sôgenhatia
73.20.3.00 - P€squisas de mercado s de opiniâo ública
74.90-í-99 - Outra6 atividadês pÍoris§ionais, cíentíÍicas e tácnicaa não êspocificadaa arÍ9rio.mêntê
85.503-02 . Atividadcs dê apoio à educação, exceto cairas escolares
E6.60-7{0 - Atividades dê apoio à gesüio de 3aúde
EE.{x},ô-{x} - Sêrviçoe dê â33itlência soci,tl 9êm sloialnonto
9í.02{{2 - RêstauraÉo ê conservação dê lugares e prédios históÍicos
93.í9.1"01 - Produção ê promoçáo de êvêntos esportivôs
94.936{0 -Atividades dê otganizaçô€s associativae ligadas à cultuta e à artê

GOE DA NAIUREZ:A

399.9 -Associação PÍivede

R BRAULIO MONTENEGRO
NÚMERo

58

CEP

57.60í-440
BÂIRRO/DISTRíÍO

SAO CRISTOVAO
úuNÉlPro
PÀLI'EIRA DOS INOIOS

ENDEREÇO

SUPERARPALMEIRA@GMAIL.COM

COMPLEMÉNÍO

ÍELEFONE
(82) e806-7886

AL

ÉNTE FEDERAÍiVO VEL (EFR)

MOTTVO DE §IÍT]AÇÀO CADASÍRAT

ESPECIAL DATA DA SIÍUAÇÃO ESPÊCIAL

Página.111

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n'2. t 19, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia oZlO1l2O24 às í7:0í:36 (data e hora de Brasília)'

i;;;;;;;;;- |

lnrvÀ | l18tost2o21 I
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Rêssalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que

não constam pendências em seu nome, rêlativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Bra§il (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da união (DAU) iunto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

MINISTÉRIO DA FÂZENDA
Sêcretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuÍadoria€eÍal da F azenda Nacional

CERNDÂO NEGATIVA DE DÉBTTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíUDA
ATÍVA DA UilIÃO

Nome: iiiST|TUTO SUPERÂR
CNPJ: 43.435.258/000í-23

Esta certidão é válida paÍa o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à siiuação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuiçóes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.2'12. de 24 deiulho de 1991

A aceitação desta certidáo está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos

enderêÇos <http://rÍb.gov.bP ou <htlp://www.pgÍn.gov'br'.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 'l .751, de 211012014.

Emitida às 10:54:21 do dia 2610312024 <hoÂ e data de Brasília>.

Válida até 2210912024.
Código de controle da certidão: 80í9.9190.6A78.83í8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERrID.ÀO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TR,ABÀTITISTAS

Nome: INSTITUTO SUPERÀR (MATRIZ E FILIÂIS)
CNPJ: 43 . 435.258 / 0AO7-23
Certidão n": 2035"1549 / 2024
ExpediÇão: 26/03/2024, às lO:52:12
Valídade: 22/09/2024 - 180 (cento e oítênta)
de sua expedição.

días, contados da data

certifica-se que r!ÍsTrroTo soPERjàR (!íÀgRrz B FrLrÀrs), inscrito (a) no

CNPJ sob o n" 43.435.25810OOL-23, NÃo coltsTÀ como inadlmplente no

Banco Nacional de Devedorês Trabalhistas-
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da ConsolidaÇãÔ
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns-" 12 -440/201"L e

L3.46'1 /2011, e no ALo 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022 -

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Trlbunais do Trabalho.
No caso dê pessoa )';tri-díca, a Cêrtidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos ' agências ou fíliais-
A aceitaÇão desta certidão condiclona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tríbunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www- tst.ius.br).
Certidão emitída gratuitamente -

INEOR!.{AÇÃO IMPORTAITTE

Do Banco Nacional de Dewedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identi ficação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabefecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos prevldênciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhiaêntos determínados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acord.os firmados perante o Ministério Público do

Trabal^ho, Comissão de Concifiacão Prévla ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver forÇa executiva.
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SSTÁ5O DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA DOS íNDloS
alrlEl r ,it aÃa a7olôítôa-ol

Praça da lndependência, No34 - CênlÍo - CEP 57.60{L010

(82\U21-2309rgp.palmei.adosindios@gmâil.com'www.palmeiradosindios.al.gov-Lrr

CERT'DÃO ].IEG,AT!T,'A DE DÉBITOS

Núrnerot 127412024 Libeíedat 2610312024 Váitidedê:. 25lo,l2124 PÍocesso: Nãoíníormado

Dados do contribulnte:
i\iomê: iNSTITU-TOSUPERAR

CPFTCNPJ: 43.43525A10001 -23

End€feço: RLla Brauüo Montenegro, no 58 Sâo Cristovão - Palmeire Dos lndios - Alagoas - cEP 57601-440

Nâ foÍmê dos dispositvos regutamenEres ügentes, cerlificâmos para qlle produza os juridicos e lêgais efeitos, por NÃO comtar lançamentos

penAãnte" Oe ta*a'"m nosso" .lgist o=, d" nadeza tnbuÉÍia olj não lnbldána. inscntos ou náo na Dívidâ aüva do municÍpio.

Fica ressalvado o djreito dê e Fazendâ Municipal constituir novos crédiíGs tribuÉÍios provenienias de impostos, iaxâs, mnlríbuiÇÔes, iariiâs' inr'raÉes,

;;dil ;ú; l.p.,tânaas qu" venhaÁã ".i .puáa"" ou que se vêrfiquem a quahuer tempo, inchrsive em rêlâ€o âos pedodos abrangidos

nêsta certidão.

Estê documonto reÍele-s6 êxrrusivemênte âo sujêito passúo supracitado, a fim de prova de sihreÉo e reguhridade fiscâl' e suâ aceitaÉo está

conàicionaua a veritcaçao de sua autenücidade e quahuer rasura ou emenda o invalidáÉ-

A autenücidade deste docirÍnento poderá seÍ confirmada na intemet com ORmde oÚ no endereço:

htlps://agiliblue.agilicloúd.cott.br/poítaypÍehãlmêirâdosindios'ãll#âutenücidade
Tipo de d@Jmeílto: Ceúdão
ffiigo do do.xrmento: 3?0001 9M

Emi6sãc 2d03r024 l0:51 r 1 1
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBFOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fomecida para o CNPJ: 43.435.258i000í -23

Nome/Contribuinte: INSTITUTO SUPERAR

Ressalvado o direito tla Fazeittla Pública Estarjuai cobrai' déi-iitos ainda não registrados ou que veÍrtlarll

a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria. de Estado da Fazenda,

constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Uús.: Esta Cei-tidão engioba todos os estabeiecimentos do ccntribuinte e Íefere-sê a débitos de

natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias'

Certidão emitida gratuitarnente corn base na lnstrução Na!'mativa SEF no. 27 de 15 Ce rnaio de 2017

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25.37O113.

Válida até 2610412024

Emitida às 08:28:07 do dia26lo212024

Código de controle da certidão: F40045FD-1A4F46E6

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada na página da Secretaria Executiva da Receita

Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br'
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Ceriificado de Regulaririarie
do FGTS - CRF

Inscriçãrr:
Razão

43.435.25810001-23

ASSOCIACAO AzF SOCIAL E CONSULTORIA

R BRAUUO MONTENEGRO 58 / SAO CRISTOVAO / PALMEIRA DOS INDIOS
/ AL / ,76OL-44A

l1

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima irjentiÍicacia encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições elou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

vâlidade: 10/03/ zQ24 a o8/ D4/ 2024

Certificação Número: 2O24A3LOO2595306350228

Informação obtida em 26/03/2024 10:50:04

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
-^^,{i-i^h-.,1- - r,ôFifi---ã^ Àa 1rfc^+i-iÀrrla n^ -i+a .l^ Í-aiv-'
LUI iUlLiUi iüUü U VÉi ii iLüçiru
vlít ,w.caixa,gov.br

\)

Endereço:
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cHAMAMENTo PúBUco Ne ou2oz4

ATA DE AVATIAçÃO E JULGAMENTO

Aos 04 dias do mês de abril do ano de 2024 (dois mil e vinte e quatro), às 10:00 (hoÍas) hoÍas, na

sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Canapi/AL, o Presidente da Comissão Especial de

chamamento PÚblico o7/2o24 e demais membros designadas através da Ponaria n.o 60 de l9 de

Íevereiro de 2024, receberam o envelope, contendo o projeto técnico ao chamamento público em

epígrafe, que tem como objeto a Seteção de entidade de direito privado, sem Íins tucrativos'

objetivando a Íormatizaçâo de termo de cotaboração/Íomento, em regime de mútua coop_eraçáo com a

secretaria Municipât de Administração, para prestar apoio ao Programa ADMINISTRAçAO E GESTAO

COlf fRaNSpAnÊNCIA pOR CANApt, parâ fortâl.ecer o Sistema Municipat de Administração de Canapi,

Estado de Atagoâs. Encerrado o prazo e horário limite previsto no edital de chamamento para

recebimento dos projetos, constatou-Se que sOmente uma entidade interessada apresentou projeto,

a seguir qualificada: lNsTlTUTo SUPERAR, CNPJ 43.435.258/0001 -23, Pessoa Jurídica de Direito

PÍivâdo sem fins tucrativos, estabetecida na Rua Bráutio Montenêgro, no 58 - Bairro São Cristóvão -
patmeira dos Índios/Al, neste ato representâdo peto Senhor Ftávio Ferreira da Sitva, portador do RG no

2024206 SSP/AL, inscrito no cPF no 013.186.554-47- Enceffado O prazO de recebimento de

documentos e proposta, qua

para o próximo dia 11 de a
serem analisados. Nada Mais

divulgado no diárlo oficial do

da legislação vigente. Assim,

seguida, lavrada a presente a

e assinada.

I seja, as 09h00min, decidiu a comissão de julgamento adiar a sessão

bril, a partir dâs l0h00mim, em razão do número de documentos a

havendoatratar,ap resente nica que o resultado de análise será

Município, abrindo-se p o para m ifestação de recursos, nos termos

nada mais havendo ra tratar, iencerrada a reunião sendo, em

Ata que lida perant odos os p entês segue pelos mesmos rubricada

Miteno erretra
nte

SitvaKteb SO ins Lira
Jos a Met d a

Membío Mem ro

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL CEP: 57530-000

CNPJ N" 12.367.892/0001-42

uts
mb
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PREFEITURA MUNICIPÂ.I.

ÍRiNSPâ.RÉ} CIÂ. ÍRÀBALHê E PIROGRESSÔ

Aos 11 dias do mês de abrit do ano de 2024, às lo:oo (dez) horas, na sata de ticitaçóes da Prefêitura

MunicipaL de canapi/AL, o(a) Presidente da comissáo Especiat de chamamento PÚbtico 01/2024 e

demais membros designadas através da Portaria n.o 60 de 19 de fevereiro de 2024, rêcebeÍâm os

envetopes, contendo o pÍojeto técnico ao chamamento púbtico em epígraÍe, que tem como objeto a

seteção de entidâde de direito privado, sem fins Lucrativos, obietivando a foÍmatizâçáo de termÔ de

cotaboraçáo/Íomento, em regime de mútua co,operaçáo com a secÍetaria Municipat de Administraçáo,

pâra prestar apoio ao Programa ADMINISTRAçÃO E GESTÃO COM TRANSPARÊNCIA POR CANAPI, para

Íortatecer o sistema Municipat de Administrâçâo de canapi, Estado de Atagoas, contorme critérios,

termos e condiçóes estabetecidos no editat e nos seus ânexos. Encerrado o prazo e horário timitê

previsto no editat do chamamento para recebimento dos pÍojetos, constatou-se que somente umâ

entidadeinteÍessadaapresentoUprojeto,aseguirquatiÍicada:INSTITUToSUPERAR,cNPJ
43.43S.258/OOO1-23. pessoa Jurídica de Direito Privado sem fins Lucrativos, estabetecida na Rua BÍáutio

I,4ontenegro, no 58 - Bâirro Sáo Cristóvão - Patmeira dos Índios/AL, neste ato representado peto SenhoÍ

Ftávio Ferreira da sitva, portador do RG no 2024206 SSP/AL, inscrito no cPF no 013.186.554-47 Dêu-se

inÍcio pela comissão, â anátise e jutgamento do proieto apresentado. considerando o estabetecido no

edital de convocação. Da primeira anátise, constatou-se que a interessada cumpriu com as dirêtrizes

estabelecidas no ânexo ldo instrumento convocatório, bem como as documêntaçóês relativas a

exigências Íormais contidâs do instrumento convocatório. constatou-se a presença da cârta de

apresentação'proposta/ptanodetrabal.hoêmcon'ormidadêcomasdiretrizesdosanexoslêlldo
instrumento convocatório, apresentaçáo de vatores, custos e despesas, Gronograma financeiro em

conlormidade a Limitaçáo do termo de referência, missáo institucional compatÍvet com o obiêto do

Termo de colaboração, assim como os demais documentos necessários previstos no êditâl'

veriticou-se ê aprêsentaçáo de atos constitutivos da instituição compostos de ata de assembteiâ de

constituiçáo,estatuto,atadeassembteiadevotâçâodoquadrodiretório'documentospessoaisdos
diretores, Estatuto sociaL e attêraçôes e documentos do rêpresentante constatou-se aindâ â

apresentação das certidôes de Íegularidadê fiscal devidamente vátidas, dectarações de capacidâde

técnica, e demais dectaraçóes exigidas, retatório de atividade desenvotvidas e currícuto dâ instituiÇáo e

demais documentos exig,dos no editat. Da anátise dos documentos apresentados a comissão Especiat

deChamamentoPúbl'ico,atravésdesuaPresidenteedemaismêmbros,jutgouquêêproposta/projeto
apresentado e documentos de comprovaçáo de habil.itação iurídica e institucionat apresentâdos

encontrâm-se em conÍormidade com as exigências do instrumento convocatório, encontrando-se apta à

avaLiação e seteçáo conforme item 1o do editat. considerando que somente uma instituição

apÍesentou-se âo chamamento, em ato contínuo a comissão passou a proceder a próxima fase do

certame. considerando o enquadramento da proponente aos critérios estabetecidos no instrumento

convocatório, a inexistência de mora ou inadimpLência junto a órgãos ou entidades da administraÇão

púbticaequeÍoicomprovadoaexecuçáodeprojetossemethantesaoobjetodopresenteconvênio,â
comissão pâssou a apresentar a notâ dê seteção da instituiçâo proponente interessada' conforme

quadro abâixo nos termos do item 10.6 do ed itat:

TEM cRtrÉRro DE ANÁLlsE Dos

PROIETOS

PoNÍuAçÃo RESULTADO

1 APRESENTAR QUADRO GERENCIAL

.oMparívEl coM o oBlETo EsP€clFlcaDo

NESSE EDITAL,

20 20 - QUADRO GERENCIAL OK

A!enida Joaquim Tctê. 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000

CNPJ N" 1 2.367.892/0001-42
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Montenegro, no Sg - Bairro São Cristóvâo - Patmeira dos índios/Al, vencedor da seteçáo, abrindo-se o

prazo de Os(cinco) diâs úteis pâra apresentaçáo de recurso, CO contados da Pubticaçáo no Diario

Oficiat do l'4 unicip io. Assim a comissão remete os auto o interessado Para avatiação e

emissão da decisão Íinat, conforme previsão do ite m como parâ em sendo de sua

conveniência convocar a instituição para ceteb io objeto do presente processo

administrativo, apÓs decorrido o prazo recursal' havendo para tratar, Íoi encerrada a

reuniâo sendo, em seguida, lavrada a presentê a eÍante todos os prêsentes segue pe [os

mesmos Íubricâda e âssinada

Miteno G Ferreirâ

sendo assim, considerando que a lnstituição proponente Íoi a única interessada ao processo setetivo'

ConSiderandoqueobteveporConsequênciamaiornotaeqUeapresentoutodadocUmentaÇáomínima
exigida,acomiSsáoEspeciatdechamamentoPúblicodectarâoINSTITUToSUPERAR'CNPJ
fi.135.2S0IOOO1-23, peSSoa.,uÍídica de Direito Privado sem fins tucrativos, estabetecida nâ Ruâ BráuLio

S

nte

a tano artin s Lira
.ios tia Me deL

roMem

L a Silvâ
o

20 _ ATESÍADO DE CAPACIOADE TÉCNICA DO

INSTITUÍO - MUN]CIPIO DE IGACI , JUNTO COM

ÍERMO DE COLABORAÇÃO OO wtSl' O SenVtgO
20

TESTADO DA ORGANIZAÇÃO DA

OCIEDADE CIVIL OU PROFISSIONAIS DE

EU QUADRO GERENCIAL IÁ EXECUTOU

ROJETOS COMPAÍíVEIS COM O

oNVÊNIo A sER cELEBRADO,

20. LEI DE UTILIDADE PÚgLICA IúUHICIPAT OT

PALMEIRÀ DOS íNDIOS-SEDE DO INSÍIÍUTO
OK

20

TESTADO OE UTILIDAOE

UNICIPAI- FEDERAL OUESTADUAL.

PUBLI

30 - MÁXtMO -
DESCONTO DE 12% OFÊRTADO

05 PONÍOS A CADA

PERCENTUALDE 1% A

MENOR QUE O LIMITE

FIXADO. PONTUAçÃO

MÁxIMA3O PONTOS

STO DO PROJETO, APRESENTAR

ROPOSTA COM CUSÍOS OPERACIONAIS

MENOR QUE O LIMIÍE ORçAMÉNTÁRIO

DEFINlDO PE LA ADMJNISÍRAçÃO,

5

10 _ CONTRAPARTIOAS APRESE NÍADAs EM

CONCOCRDANCIA E EM CONFORMIOADE COM O

OUE REQUISITA O EDIÍAL.
10

ONTRAPÂRTIDA APRESENTADA ]UNTO

PLANO DE ÍRABALHO DA PROPONENÍE

ONSÍANDO AÍIVIDADES PARALELAS AO

ROIETO ESTIPULADO PETA

DMINISTRAçÃO E QUE CONTEMPLEM

TIVIDAOES QUE BENEFICIEM A

POPULAÇÃO ALVO, BUSCANDO O

OESENVOLVIMÉNTO HUMANO E SOCIAL,

6

100
OBTIDATOTAÁL DE PON

4 do editat,

ção do conv
sim, nada m

enre púb

que tid

mb
Klebson

Membro

Avenida Joâquim Tetê.336 Centro CANAPI/AL - CEP: 57530-000

CNPJ N" 12.367.892/0001-42
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AVISO DE RESULTADO

ReÍerência: Chamamento Público no 01120224

Objeto: SeteÇão de entidade de direito privado, sem Íins [ucrativos, objetivando a ÍormatizaÇão
de termo de cotaboraÇão/Íomento, em regime de mútua cooperaçáo com a Secretaria
Municipat de Administraçâo, para prestar apoio ao Programa ADMINISTRAçÃO E GESTÃO

coM TRANSPARÊttotl poR clttAPl, para Íortatecer o Sistema Municipat de Administração de

Canapi, Estado de Alagoas.

A PRESIDENTE DA COMISSÂO DE SELEÇAO PARA PROCESSAMENTO E

.IULGAMENTO DO CHAMAMENTO PUBLICO, iunto com sua equipe de apoio, designados
através de portaria n.o 60 de 19 de Íevereiro de 2024, reuniram-se para apreciar e jutgar a

Chamada Pubtica em reÍerência, na data e hora designadas no editat. Considerando que a

lnstituiÇão INSTITUTO SUPERAR, CNP.,43.435.258/0001-23, Pessoa Jurídicâ de Direito Privado

sem fins lucrativos, estabetecida na Rua Bráutio Montenegro, no 58 - Bairro São Cristóvão -
Patmeira dos Índios/AL, foi a única que protocotou documentação reÍerente ao processo

setetivo. Considerando que o mesmo obteve por consequência maior nota e que apresentou
toda documentaÇão mÍnima exigida, a Comissáo Especiat de Chamamento Púbtico dectarou
vencedor da seteÇão a instituiÇão supracitada, Íicandol timada a parte para apresentaÇão de

recurso no prazo de 05(cinco) dias úteis.

Cana L, 1 1 de abrit de 2024

Miteno G s Ferreira
Pr dente

Ktebson no artins Lira

lo tia Meto de
Me

Sitva
mb o

Avênida Joaquim Tetê, 336 - Ce ro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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cNPJ N" 1 2.36 7.8921OOO1-42
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sen'idores cu.jo valor do saláriô base seja igual ou inferior ao

salário minimo, não será aplicâdo o reajuste previsto no capul do
presente arti8o. diante da obrigatoriedade de pagameoto do saliírio
mínimo legal e da sua atualização ânual de acordo com o reajuste
eslipulado pelo Governo Federal.

Art. 2" - As despesas decorrentes desta lei correrào poÍ conta de

dolações orçamenúrias próprias, suplementadas se necessário.

Art.3'- Esta Lei enÍa em vigor na data de sua pub)icaçâo, revogadas

âs disposições em contrário.

t\"ICOLAS TEIXEIRÁ TÁyÁRES PEREIR 4

PÍefeilo

A presente lei lbi publicada, regislrada e atquivada na Secretaria de

Administraçào, Gestão e Plarejamento desta municipalidade, em 10

de âbÍil dc 2024.

TAMTRIS DOS SÁNTOS
Sccrctária Muricipal de Adminisrraçâo. Gestão e Planejam€nto

Püblicâdo Por:
Alessandro Dos Santos

Código ldêntifi câdor: l' I 9A5F4Fl

.f,§TADO DE AIÂGOAS
PREFEITURA l!If]:§I

SECRETARIÂ MT:NICIP,TL DE AD}IIl\.ISTRAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO N' 52/2024

EXTRATO DO CONTRÀTO II'52/2024

Fundamento Lcgal: AÍ. 74, lll. da Lein" 14.13312021

Partesr PREIEITURA MUNICIPAL DE CANÀPI/^L ts SITPROF -
DIONIZIO SISTEMAS E TR.EÍ\AMENTO PROFISSIONAI-
LTDA - Cr-PJ 21.049.8E9/0001-71, situada na Ruâ Se\'€rino FerreiÍa

rtc Lirna. 103. I" andar Centro Colônia Leopoldina/ÁL

OBJETO: ConÍaraçào de empresâ especiâlizada em capacitação dos

servidores na área de licitaçôes e compras diretas. contemplando a

elaborâçào dos documentos de instrução das contratâções de acordo

com â nova Lei de Licitações, Lei nu 14.11312021

STGNATÁRIOS: Vi cius José Mariano de Limâ c Jodivâldo José

da Silvâ Dionízio
Publicâdo Por:

Gilnlo Malta dc Menezes
Código Identiíicâdor: CB4CB0C6

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ADMINTSTRAÇÃO
AVISO DE RESULTADO CHAIltÀMEI{TO PUBI,ICO OI/202'I

A\.IS{) DE RESULTADO

Referênciâ: Chamâmento Público n' 0l/20224
Objeto: Seleção de entidade dc direito privado, scm llns lucrâlivos,

objetivando a fôrmâlização dc termo de colaboraçâo/tbmento, em

rcgine de múlua cooperação com a Secreuria Municipal 
-de

AJrrrnislraçào. prÍa prestaÍ ap,)io ao-Progrenla AD\tINISTR \ÇAO
E GESTÂO COM TR{NSP.IRÊ\CI POR CANAPI. PAÍA

fonaleceÍ o Sistema Municipal de Administraçào de Canapi. F-stado

de Alagoas.

À PRESIDENTE DA COMISSÂO DE SELEÇÃO PARA
PROCESSAMENTO E JUI,GÂMENTO DO CHAMAMENTO
PUBLICO, junto com suâ equipe de apoio, desigDados âtravés de
portâria n.'60 de 19 de feveÍeiro de 2024, reuniaam-se parâ âpreciaÍ e

julgar a Chamâda Publica em refeÍência, na data e hora designadas no

ediol. Considerando que a lístituiçào INSTITUTO SUPERdR.
CNPJ 43.435.25E/0001-23. Pêssoa Jurídica de Direito Privado sem

fins lucrativos. estabelecida na Ruâ Bráulio Montenegro, n'58 -
Bairro Sào Crrstó\ào - Palmeira dos ÍnJios AL. for a única que

protocolou documentação referenle ao processo seletivo,
Considerando que o mesmo obteve por consequência maior nota e que

âpresentou loda documentação mifliúa exigida, a Comissào EsPecial

dc Chamamento Público deolarou vencedor da seleçào a instituição
supÍacitada. ficândo intimada a paíe para apresentação de recllIso no

prazo de 05(cinco) dias úteis.

Cânapi/41,, I I de abril de 2024.

M I L E NO GO NÇA LVES F E RR EI RA
Prcsidente

KLEBSON FÁBIÁNO MARTINS LIRA
Membro

JOSÉLIA MELO DE LIMA
Membro

LUÍS VIEIRÀ DÁ SILVÁ
Membro

Publicâdo Pori
Gilmo Malta de Menezes

Código Idêtrtincrdor:AFBDAD72

SECRXTAR]A MUNICIPAL DE ASSISTÊXCI,C. SOCTA.I-

À\,tSO Df, RESULTADO CHAMÀMENTO PUBLICO 03/2024

Â\'ISO DE RI,],SUL'I'AI)O

Cânâpi/Al-, I I de âbril de 2024.

U I LE N O GO NÇiL I/E S F ER R E I R,4

Presidente

Referência: Chamâmento Público n' 03/20224
objeto: Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos,

objetivando a formalização de termo de colaboraçào/fomento. em

regime de mútua cooperaÇão com a Secretana Municipal de

Assistência Social, para pÍestar apoio ao pÍogrrma As§i§têncir
Social, Avanços, Desafios e Serviços por Canapi, para fortalocer o

Sisterna Municipal de Assistência Social de Canapi, Estado de

Alagoas.

A PRESIDENTE DA COMISSÀO DE SELEÇÃO PARA
PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DO CHAMÀMENTO
PURLICo, junlo com sua equipe de apoio, designâdo§ através de

portaria n.'60 de 19 de fevereiro de 2024. reuniram-se para apreciar e

julgar a Chamada Publica em referência, na data e hoÍa designadas no

rrlital. Considerando que a Instituição INSTITUTO SUPERAR,

CNPJ 43.435.25t/000t-23, Pessoa Jurídica de Direito Privado sem

fins lucralivos. estabelecida na Ruâ Bráulio Montenegro. n" 58

Ilairro Sào Cristóvão PalmeiÍa dos Índios/Al, foi a única que

protocolou documentação referenle ao processo seletivo'

Considerando que o mesmo obt€ve por consequência maior nota e que

âprescntou toda documentação minima exigida' â Comissào Especial

de Chamamento Público declarou vencedor da seleçâo â instituição

supracitâda, ficandô intimada a parte pffa apresentação de recurso no

prazo de 05(cinco) dias úteis.

ITLEBSON FÁBIÁNO MÁRTINS LIKA

JOSÉLIA MELO DE LIMA
Membro

riomunicioal.corr ll

vâlor Global: R$ 40.000,00 (quârentâ ftil ÍeÀis)

vlcÊ:NCIA: 90 (noventa) dias.

|'IRMADO EM: 04/04/2024
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Canapi/AL, 22 de abÍil de 2024.

Da: Comissão especiat do Chamamento Púbtico 01/2024

Para: Secreta ria de Administração

Senhor Secretário,

Tem o presente â finatidade de inÍormâr que decorreu o prazo sem que houvesse
quatquer interposiÇão de recurso quanto ao resuttado do Chamamento público 01/2024, cuio
objeto é a SeteÇão de entidade de direito privado, sem Íins lucrativos, objetivando a

ÍormatizaÇão de termo de cotaboraÇão/Íomento, em regime de mútua cooperâÇão com a

Secretaria Municipat de Administração, para prestar apoio ao Programa eOUtwtSfnAçÃO e

OeSfÃO COM TRANSPARÊNCIA POR CANAPI, para fortar.ecer o Sistema Municipat de
Admin
2024.

istração de Canapi, Estado de Atagoa o e pubticaÇão ocorrida aos 12 de abriI de

Submeto o presenta a Vossa horia ara as devidâs providências.

M iteno alves Ferreira
idente

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 1 2.367.892|OOO1 -42
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Processo: 220240802017
interessada: Sec. Munictpal de Administração

DECISAO

AVAL|AÇÃO E JULGAMENTO

Da detida análise do programa apresentado, proposta técnica e documentos

necessários ao chamamento público em epígrafe, que tem como objeto a seleção de entidade

de direito privado, sem fins lucrativos, obietivando a formalização de convênio, em estrita

cooperação com a secretaria Municipal de Administração, para prestar apoio ao processo

de celebração de termo de cooperação, através de transÍerências de recursos para

organizaçôes da sociedade civil, para prêstar apoio ao ADMINISÍRAÇÃO E GESTÃO

COU f neruSpARÊNCh POR CANAPI, para fortalecer o sistema municipal dê

Administraçáo, considerando ainda a avaliação e análise da comissão Especial designada

para o processo administrativo em epígrafe, após análise de toda documentação apresêntada,

a Secretaria Municipal de Administração, conforme disposto no instrumento convocatório,

passa a emitir a decisão íinal sobre a processo seletivo.

Da análise técnica realizadâ, decidimos que os projetos e pÍogramas encontram-se

devidamente condizentes as diretrizes estabelecidas pêla administração. Trata-se de projeto

de relevante pertinência técnica e de interesse pública, vindo a otimizar a atividede

administrativa e os serviÇos públicos prestados aos munícipes pela secretaria Municipal de

Administração.

ConÍormejáinformadonosautos,omunicípiopossuiadevidaadequação
orçamêntária para êxecução do convênio dentro dos limites estabelecidos na proposta técnica

e cronograma Íinanceiro apresentado.

Emtempo,informamosqueoconvênio,sendofirmado,otimizaráaSdespesas
administrativas da secretaria, tendo como objetivo a busca pela redução dos custos e

economicidade dos recursos financeiros aplicados.

Por tudo que foi exposto, decide a secretaria Municipal de Administração, por seu

secretário e demais técnicos, APROVAR os projetos e propostas apresentadas, por serem de

relevante intêresse público e adequadas as diretrizes estabelecidas'

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No'l 2.367.89210001 -42
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Considerando que somente uma instituição apresentou-se ao chamâmento'
declaramos INSTITUTO SUPERAR, CNPJ 43.435.258/000í -23, Pessoa Jurídica de Direito

Privado sem fins lucrativos, estabelecida na Rua Bráulio Montenegro, no 58 - Bairro São

Cristóvão - Palmeira dos índios/Al, como VENCEDOR da seleção do Chamamento
Público no O1l2O24 e apta parâ proceder a _celebração de TERMO DE COLABORAçÃO
para execução do programa ADMINISTRAÇÃo e cesrÃo coM TRANSPARÊNGIA PoR
CANAPI.

Remetam-se os autos ao Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito para homologação e sendo

de sua conveniência celebraçáo da parceria.

KIe no Martins Lira
Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 1 2.367.89210001 42

Canapi/Al, 23 de abril de 2024.
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Processo: no 22024080201 5

Sec. interessada: Sec. Municipal de Administraçáo

Despacho

Considerando a decisão proferida pela Comissáo Especial de

chamamento Público, bem como pela sêcretaÍia interessada, remeta-se os autos a

assessoria jurídica do município, para parecer quanto aos procedimentos adotados,

após retornem os autos ao gabinete.

Canapi/Al, 23 abril de 2024.

A4"r),
no de l-imaVinicius José Maria

Prefeito

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N"'l 2.367.8921OO01 -42
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PARECER

Processo N" 22O24OaO2O 17

Chamamento Público: O 7 I 2024

Interessado: Secretaria Municipal de Administraçáo

Assunto: Celebração de termo de colaboraçáo

ADMINISTRATNO. CHAMAMENTO PÚBLICO.

CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO, LEI
1 3, O 1 g / 2 O 1 4. REPÁSSES FINÁ1VCEROS. ANÁLISE. FASD

EXTERN A. IN STRU ÇÃO. PRO CED ÊN CIA

CuidamosautosdeprocedimentoadministrativooriundodaSecretaria
Municipal de Administração, evoluído a esta Assessoria através do Exmo' Sr'

Presidente, para análise e parecer opinaÚvo da fase externa visando a celebraçáo de

termo de Colaboração com Entidade Privada sem fins Lucrativos para operacionalizar

programa ADMINISTRÂçÃO E GESTÃO COM TRÂNSPARÊNCIÂ PIOR CANAPI.,

bem como realizar aÇÕes e projetos que visem melhorar o atendimento à populaçâo.

Como já dito em parecer alterior, sob o ponto de vista do ordenamento

jurídico vigente, tanto Federal quanto Municipal, há preüsibilidade jurídica dos

modelos de parceria apresentado, assim como há obrigatoriedade de prévio

chamamento púbüco à sua celebraçáo'

Da anâise as normativas que hoje se aplicam à celebração desses

instrumentos, vê-se expressamente a obrigatoriedade para a realizaçáo de

chamamentopúbliconaLeiFederaln"|3.o|gl2oL4,queregulamentaoregime
jurídico das parcerias entre podeÍ público e o denominado terceiro setor'

Portando, os procedimentos para o processarnento do chamamento público'

inobstantenãoconstituil-secomoprocedimentolicitatório,devemseguiros
principios norteadores similares aos da Licitação, tais como legalidade, publicidade,

interesse público entre outros.

Igualmente, passemos a analisar os procedimentos adotados conÍorme

previsão da Lei federal n" 13.019 l2OL4.

Avenida Joaquim r"&3j._; 
irlS[g ;ecANAPl/AL 

- cEP: 57530-000
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A referida legislação Municipa.l 'Regulamenta o regime juridico das parcenas

entre a o Município de Canapi/Al, e as organizações da sociedade civil, em regime

de mútua cooperaçáo, parâ a consecuçáo de Íina1idades de interesse púbüco e

recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previaÍnente

estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos

de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para o regime de prestaçào

de contas, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil, nos

termos da Lei Federal n. 13.019, de 31 deiulho de2Ol4."

Da detida anáise dos procedimentos adotados pela Comissão Especial, pela

secretaria interessada e dos documentos apresentados pelas instituiçÕes

interesSadas, entend.emos que o processo encontrA-Se em Conformidade cOm a

legislação e princípios aplicáveis a espécie.

Primeiramente, quanto a participaçáo de somente uma instituiçáo interessada,

vê-se que isso em nada macula o procedimento. As legislações especiais a-fetas aS

matérias, já citadas, náo exigem número mínimo de participantes pâra seleção. Da

mesma forma, não há qualquer exigência Íro instrumento convocatório'

Vê-se que a instituiçáo apresentou os programas e propostas nos prazos

estabelecidos pelo instrumento convocatório.

observou-sequeforamapresentadostodososdocumentosexigidosno
instrumento convocatório para parücipação da interessada, bem como plano de

trabalho, documentos de habilitação e proposta técnica, todos aprovados pela

comissáo e secretaria interessada.

verificou-se ainda que a pontuaçáo e classificação da interessada seguiu

fielmente os critérios estabelecidos pelo instrumento convocatório'

As decisões foram deüdamente publicadas em átrio municipal e cientificadas

ao representante da interessada.

Sem mais delongas, constatou-se que os procedimentos adotados seguiram

estritamente aqueles que estabelecidos no instrumento convocatório e Lei federal no

73.O7g l2Ol4. Por fim, foram apresentados todos os documentos eúgidos. Portanto,

a fase externa do processo encontra-se regular.

Por fim, advertimos que uma vez homologado o processo e celebrado o termo

de colaboração, que seja dado a devida pubücidade na imprensa oficial, em

atendimento ao princípio da publicidade.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N', 12.367.8921OO01-42
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Canapi/Al, 25 de abril de 2024.

-* -/
Michel ÉIáeida Galvâo

Assessor Jurídico
oAB/AL 7510

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
oNPJ No 12.367.89A0001 -42

i,

Desta forma, pelo exposto e por tudo que dos autos corsta, entendemos que

nâo há óbice ao deferimento do pleito, sendo encaminhado ao Sr. Prefeito para, sendo

de sua conveniência, providenciar a celebração do ajuste.

Este é o PaÍecer, salvo melhor juízo.
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Processo: 220240802017
lnteressada: Sec. Municipal de Administração

DESPACHO

considerando o a decisão proferida pela comissáo Especial de chamamento Público,

bem como pela secretaria intêressada, e ainda o parecer emitido pela assessoria jurídica do

município, HoMoLoGO o processo de chamamento Público no 0112024, quê tem por objeto

a formalização de convênio, em estrita cooperaçáo com a secretaria Municipal de

Administração, paÍa prestar apoio ao ADMINISTRÂçÃO E GESTÃo cOM

TRANSPARÊNS;A POR cANAPl, para fortalecer o sistema municipal de Canapi/Al.

Determino, a convocâção do INSTITUTO SUPERAR, CNPJ 43.435.258/000í -23,

Pessoa Jurídica de Direito Privado sem fins lucrativos, estabelêcida na Rua Bráulio

Montenegro, no 58 - Bairro São Cristóvão - Palmeira dos indios/Al, neste ato representâdo

pelo sen-hor Flávio Ferreira da silva, portador do RG no 2024206 SSP/AL, inscrito no cPF

n" 013.186.554-47, vencedora da seleção do chamamento Público n" 0112024, para

conhecimento da avaliação municipal e do resultado final da seleção, devendo comparecer

ao município para orientação sobre execuçáo dos programas bem como para celebraçãÔ do

ajuste.

Publique-se e registre-se

Canapi/AL, 26 dê brll de 2024

Vinicius José Ma Lima
Prefeito

publicado no quadro de avisos da sede Administrativa do Município de canapi/AL em 26 de

abtil de 2024

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.892t0001 42
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Publicâdo por:
Ramon Gorues da Silva

Código Idêntiíicâdor:C5Ii9025E

SECRETARIA MUNICIPAL DE SÀUDE
Avrs() DE COTAÇÀO

^ 
SECRETARIA MUNICIP^L DE SAUDE. \'etn por meio do Setor

dc Coí1pras. comünicar que está disponivel o Tcrmo dc Rctêrência

au avés do c-mail saudel[ brarrquinha.al.gor .br. rcfcrenle

SOLICITAÇÀO DE AQUISIÇÀO DE LINÇOIS PARA MACA.
DESTINADO AS UNIDADES BÁSICAS E PRONTO

ATENDIMENTO. que â pâÍir desta data. serào contados no máximo

03 (três) dias, a pa,tir desta publicaçàô, para enviarem suas propostas-

Maiores irrfonnaçôes. entrâr cm contâb através do e_mail

saude(4rbranquinha.al. gov.br

LIôNICA DA SILVÁ GOMES
Chefe do Selor de Conrpras

Publicado por:
Ramon Gomes da Silva

Código ldentiíicâdor:8289C271

. ESTÂDO DE ALAGOAS
PRfFEIT URA. }1U\ICIPAL DE CANAPI

SECRETARIA MUNICIPAI- DE ADMINISTRÀÇÀO
DESPACHO

DESPACHO

Considerando o a decisào prottrida pela Conlissão Especial dc

Chamamenro Público. bem como pela secrelaria inte,essada, e aiflda o

parecer emitido pela assessoria juridicâ do municipio. HOMOLOGO
à pro""..o de Chamamento Públjco n" 01i2024, quc tem por objeto â

lbrrnalizaçào de convénio. em eslritâ coopcração com a Secretâda

l\y'unicipal de {dminrslraçàô. pard prestar . apoi'r do

AD\tINISTRAÇÀO F, CF:STÃo CO14 TRANSPARF:\CIA POR

CANAPI, para fonalecor o sistema municipal de CanapiiAL

Determino, a convocação do INSTITUTO SUPERAR' CNPJ

4l-4-35.258/000t-23. Pessoa Juridica de Direito Privado sem fins

lucrativos. cstabelecida na Rua Bráulio Monrenegro, n" 58 - Bairro

SÀo Crislóvão Palmeira dos Índios,'Al. ncste ato Íepresentado pelo

Senlor Flávio Ferreira dâ Silvâ, portadoÍ do RG n' 2024206

ssP./AL. irscrito no CPF n" 013.186.554-47' vencedorâ da seleção do

cl'-ramento Público n' Oll2O24. p'àílt conhecimento tla avaliaçào

, -ioal e do re.ultado final da seleçào. derendo comparclel :ro

,íiaipio prr, orienlacào subrc erecuçâo dos prrr8ramc§ hem corno

para celebraçào do ajuslc.

Publique-se e registre_sc

Canapi/'AL. --26 de abril de 2024.

I/INICIUS JOSÉ MÁRIANO DE LIMÁ
Prefcito

Publicado Por:
Gilmo l\4alta clc Menezes

Código ldentifi cador:89E3 A6l9

SECRETARIÀ MUNICTPAL DE ADMINISTRAÇÀO
EX'I'RATO Do SEGUNDO 'I'ER}To ADITIVO A()

coN'rRA.]'O \" tl5/2022.

EXTRATO DO SEGTINDO TERMO ÁDITIVO ÀO CONTRÁTO N'
85,2022.

Fundanento Legal:Átt. I07 Íla Lt:i Fcderal I1 l33/2021'
C ONTR ATÁ NTE.- N{IJ N I C i P D D E CÁ N A P 1 / A L ;

CONTRATADA: GOMES PEREIx-I .4DVOGADOS- EPP'

no CNPJ sob o n" 07.270.919/0001 44;

o
Obieto: prestuçAo de serviços juridicos especializado de advocacia
sob lorma de ú)ntroto mensal que .onsiftitti em asessoriq
consuhoria e defesa judicial, além de rcpresentaçào ertruiudicial
perarrle qualqaer enle, rras áreas do Direilo Cível, Ád inistrati§o,
T tbolhisla, Preridencürio e Trtbuiitio, corn aruaÇAo em toda§ as

instancias dos tribunais, para aÍender as ecessidades do Mutlicipio
de Carupi/ÁL;
l'igêtlcia. l) (do.e) mcses;
( e I e brução : 2 1/l)4/2 0 2 4 :
Sign.jtirios. Vinicius José Markno de Li»ta e Ruhens ,\íarcela

Pereira du Silvtt.
Publicâdo Por:

Gilmo Malta de Menczes

Código Identilicâdor:2D2 I IDCD

SECRETARIA IlIUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DESPACHO

Publique-sc c Íegistre-se

Canapi/AL, --26 de abril de 2024.

VINICIUS JOSÉ MARIÁNO DE LIMÁ
PreÍêito

Publicrdo Por:
Gilmo Maltâ de Menezes

Código ldentiÍicâdori9886CA8A

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
DESPACHO

DESPACHO

Considerando o a decisão proterida pela Comissào Espccial de

Chamamento Público. bem como pela secretaria interessada. e ainda o

prrecer emitido pela assessoria juridica do lnunicípio' HOMOLOGO
L pro."..o de Chamamento Público n'03/2024. que tem pot objelo a

f_onnalizâção de convênio. em cstrita coopcEção com â Scclctâria

Municrpal Je Assi)tência Social. para prcslar apoio ao progrânlâ

ÀssrstÊNclÀ soclAL, Âv^NÇos, DES,tFIOS E SERVIÇOS

POR CAN^PI, para lonâlecer o sistemâ mulricipal dc CanapirAl"

Determino, â convocação do INSTITUTO SUPERAR. CNPJ

43.435.258/0001-23. Pessoa Juridica de Direito Privado sem Iins

lucrâlivos. estabelecida na Rua Bráülio Montencgro, n'58 Bairro

São Cristóvão Palmeira dos Índios/Al. neste ato representado pelo

Senhor Fláüo F€rreirâ da Silvâ. poÍador do RC n' 2024206

SSPIAL. inscrito no CPF n" 013.186.554-47, vencedorâ da seleçào do

chanamento Público n" 03/2021, para conhecimenro da avaliaçào

municipal e do resultado tinal dâ seleção' devendo comparecer ao

municipio para orientação sobre execução dos progranras bem como

prra celebração do ajusle.

DESPACHO

Considerando o a decisão prof'eida pela Comissào Especial de

Chamamento Público. bem como pela secretaria interessada. c âinda o

parecer emititlo pela assessoria jurídica do municipio' HOMOLOGO
o processo de Chamamento Público n" O4l2O24' que tem poÍ objeto a

foimalização dc convénio. em cstrita cooperaçào com a Secretaria

Municipal de Educaçào, para pre-staí apoio ao programa

EDUCÀÇÃO, TRANSFORMAÇÃO, EVOLUÇAO E

SUPERAÇÃoEMCANAPI., para formlecer o sistema municipal de

Canapi/AL.

D€termino, â convocaçãô do INSTITUTO SUPERAR CNPJ

43.415.258/0001-23, Pessoa Jurídica de Direito P vado sem fins

IucÍativos. estabclecida na Rua BráuLio Montenegro. n" 58 Bairro

Sào Cristóvào - Palmeira dos ÍndioslAl. neste ato rcprescntado pelo

Senhor Flávio Ferreira dâ Silva, vencedor da seleçào do

chanmmento Púbtico n' 042011, para conhecimento da avaliaçãtr

nlunicipal e do resultado lina) da seleção, devcndo comparecer atr

\Ànvw.diârionrunic inll-col».bÍ/ama
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TERMo DE coLAaoRlçÃo ru. orrzozl

TERMo DE couleomçÃo euE ENTRE st
CELEBRAM o MUNtcíPto DE CANAPt/AL,
ATRAvÉs DA SEGRETAR|A MUNIC|PAL DE

aourHrsrReçÂo E o |NSITUTo SUPERAR,

ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS.

o l.tutttcípto oe CANAPUAL, Estado de Atagoas, pessoa jurídica de direito púbtíco

interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.o 12.36789A0001-42, com sede na Avenida Joaquim

Tetê, 336 - Centro, neste ato representada peto Sr. PreÍeito Municipat, Vlniclus rosá Marlano

de Lima, residente e domicitiada neste Município e o INSTITUTO SUPERAR, CNPJ

43.4Í|5.258/0001-23, Pessoa Jurídica de Direito PrivadO Sem fins [uCrativos, estabe[ecida na

Rua Bráutio Montenegro, no 58 - Bairro São Cristóvão - Patmeira dos Índios/AL, E-mait:

institutosupêrar.at@gmait.com, neste âto representado peto senhor Flávio Ferreira da silva,

resotvem firmar o presente TERMO DE coLABoRAçÃo, que será regido petas ctáusutas e

condiÇões que seguem:

CúUSUIá PRIMEIRA. DO OBJETO:
O presente TERMO DE COLABORAçÂO tem por objeto o processo de celebraÇão de teÍmo de

cooperação, através de transferências de recursos para organizações da sociedade civit, paÍâ

prestar apoio ao programa ADMINISTRAçÃO E GESIÃO COM TRANSPARÊNCIA POR

CANAPI que visa tortatecêr a Secretaria de Administraçáo, devendo vincular-se ao municÍpio,

através de um conjunto integrado de ações, atividades e noÍmas para me[hoÍar o atendimento

à poputação.

PaÍágíaÍo 1' - O Ptano de trabatho poderá ser aiustado de comum acordo entre as

partes, por meio de

a) registro por simptes apostita, dispensando-se a cetebração de Termo Aditivo,

quando se tratar de aiustes que não acarretem attêração dos vatores definidos na ctáusutâ

Quarta; e

b) cetebração de Termo Aditivo, quando se trataÍ de aiustes que imptiquêm atteÍação

dos valores definidos na Ctáusuta Quârta.

ParágraÍo 2o - Os serviços serão prestados sob a forma de regime da tegistaÇão civi

através da tomada de serviços de acoÍdo o3 artigos 593 e ss. do código civit e/ou sob regim

de trabatho votuntáÍio em conformidade com o caput do artigo 3o da Lei n.9.608/98, po

empregados vincutados sob regime cetetista a ENÍIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVO

ou ainda por seus associados em conÍormidade com norma estabetecida em seu estatuto.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cenlto - CANAPUAL - CEP: 57530-000

cNP.t Ns 12.367.892/0001-42
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CúUSULA SEGUNDA . Do PI.ANo DE TRABALHo, DAS METAS, Dos INDICADoRES DE

DESEMPENHO E DA PREVISÃO DE RECEITAS E OESPESAS.

O detalhamento dos ob.ietivos, das metâs, dos resuttados a serem atingidos, do

cronograma de execução, dos critérios de avaliação de desempenho, com os indicadores de

resuttados, e a previsão de receitas e despesas, será proposto pela lnstituiçáo e aprovado
peto PARCEIRO PÚBLICO, sendo parte integrante deste TERMO DE COLABORAÇÃO,

independentemente de sua transcriçáo.

GúUSULA TERCEIRA - DAs RESPoNSABILIDADES E oBRtGAçoES:

São responsabilidâdes e obrigaÇÕes, atém dos outros compromissos assumidos

neste TERMO DE COLABORÂçÃO:

t- Do tNsTtruro:

a) - executar, conforme aprovado peto PARCEIRO PÚBLICO, o Ptano de trabatho,

zetando peta boa quatidade das ações e serviços prestados, na busca da eÍiciência, eÍicácia,

efetividade e economicídade em suas atividades;

b) - observaÍ, no transcorrer da execuçáo de suas atividades, as orientaçôes

emanadas do PARCEIRO PÚBtlCO, etaboradas com base no acompanhamento e

supervisão, de modo que náo onere as açóes realizadas a contento, conforme o Plano de

Trabatho;

c) - promover, bimestralmente, a pubticaçáo em meio etetrônico do extrato de

retatório de execução fÍsica e financeira do TERMO DE COLABORAÇÃO;

d)-informar, no prazo máximo de trinta dias, contados da assinatura deste TERMO DE

COLABORAÇÃO, o regutamento próprio contendo os procedimentos que adotará para

promover a aquisiqáo ou contrataçâo de quaisquer bens, obras e serviços, observados o3

princípios da tegatidade, impessoatidade, moratidade, pubticidade, economicidade e da

êÍiciência;

e) - indicar pelo menos um responsávet peta boa âdministraÇão e apticação dos

recursos recebictos, cujo nome constará clo extrato deste TERMo DE coLABoRAÇÃo a ser

pubticado peto PARCEIRO PÚBLICO;

f) - movimentar os recursos financeiros, objeto deste TERMo DE coLABoRAÇÃo, em

conta bancária especíÍica, em nomedo INSTITUTO, indicada peto PARCEIRO PÚBLtCO, que

fârá o repasse mensatmente;

II . DO PARCEIRO PÚBLICO:

a) - acompanhar, supeÍvisionar e fiscatizar a execução deste TERMO DE

COLÁBORAÇÃo, dâ âcordo com o Plâno de trabetho aprovado;

b) - pubticar na imprensa Oficial extrato deste TERMo DE CoLABORAÇÂO e de seus

aditivos, no prazo máximo de quinze dias após sua assinatura;
Avenida loaquim Tetê. 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPt Ne 12.367.892/0001-42
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c) - criar Comissão de Avatiação para este TERMO DE COLABORAçÃO, composta por

dois representantes do PARCEIRo PÚBLICO e um do INSTITUTO, no prazo de 30 dias após a

assinatura deste Termo;

d) - prestar o apoio necessário ao INSTITUTO para que seia atcançado o objeto deste

TERMo DE coLAeoRaçÃo em toda sua extensão;

f) - repassar, mensalmente, os vatores estipulados no plano de trabatho, na conta por

ete indicada ao INSTITUTO, onerando-se dos encargos referentes a este Íim.

nARA o cuMpRrMENTo DAs METAs ESTABELEcIDAS NEsrE TERMo Dr couaomçÃo:

| - O PARCEIRo PÚBLICO estimou ovator de R$ 254.320,00 (duzentos e cinquenta
e quatro mil trezentos e vinte reais) mensais, sendo Rt 3.051.840,00 (três milhôes
cinquenta e um mil oitocontos ê quarenta Íêais) anual, a ser repassado ao INSTITUTO de

acordo com o cronograma de desembotso previsto e aprovado no ptano de trabatho.

§ 1o - O PARCEIRO PÚBLICO, no processo de acompanhamento e supervisão

deste TERMO DE COLABORAÇÃO, poderá recomendaÍ a atteração de valores, que impticará

a revisão das metas pactuadas, ou recomendar revisáo das metas, o que impticará a

atteraÇão do vator gtobat pactuado, tendo como base o custo relativo, desde que

devidamente justificada e aceita pelos PARCEIROS, de comum acordo, devendo, nestes

casos, serêm celebrados Termos Aditivos.

§ 20 - Os recursos repassados peto PARCEIRO PÚBLICO ao INSTITUTO,

enquanto não utitizados, deverão ser apticados no mercado financeiro. Eventuais resuttados

dessa apticaÇão poderão ser revestidos à execução do obieto dêste TERMo DE

COLABORAçÃO ou quatquer outro fim acordado entre os pârceiros, observado os princípios

da tegatidade, impessoatidade, moratidade, publicidade, economicidade e da eficiência.

§ 30 - A INSTITUTO não se responsabitiza poÍ atrasos nos desembotsos previstos

no cronograma estabetecido no caput desta ctáusula. A execuÇâo do Ptano de Trabatho será

realizada após o crédito do recurso na contâ do INSTITUTO, não se responsabitizando esta

pelos danos ou despesas decorrentes de tat atraso.

§ 40 - Nâ hipótese de ÍormalizaÇáo de Termo Aditivo, as despesas previstas e

reaLizadas no período compreendido entre a data originat de encerramento deste TERMO DE

COLABORAÇÃO e aÍormalizaçào da nova data de início, serão consideradas legítimas, desde

que cobertas peto rêspectivo empenho.

§ 50 - As despesas ocofferão à conta do orçamento vigente, segundo a dotaÇâ

orÇamentária seguinte:

Órgão: 03.oo - Secretaria Municípat de AdministraÇào

Unidade Orçamentária: 03.30 - Secretaria Municipat de Administração

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CÂNAPUAL - CEP: 57530-000
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Funcionat Programática: 2.004 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipat de

Administração

Funclonat Programáticai 21.21.04.124.0001 .2023 - Manutenção Das AÇôes Da Controtadoria

Gerat Do Município

Funcionat Programática: 02.20.02.122.0001.2002 - Manutenção Das Ações Do Gabinete Do

Prefeito

Funcionat Programática: 02.20,02.122.0001.2003 - Manutenção Dâs Açoes Da Procuradoria

Gerat Do Municípío

Funcional Programática: 03.30.04.122.0001.2OO4 - Manutençáo Das AÇões Da SecÍetaria

I''lunicipat De Adminisúação

Funcional Programática: 08.80.20.122.0001.2008 - Manutenção Das AÇões Da Secretaria

lvlunicipat De Agricuttura

Funcionat Programática: 18,18.13.392.0001.2o2o - Manutenção Das Ações Da Secretaria

Municipat De Cuttura

Funcionat Programálicat 10.10.27 122.0001,2012 - Manutenção Da Secretaria Municipat De

Esporte E Lazer

Funcionat Programática: 04.40.04.123.0001.2006 - Manutenção Da Secretaria Municipat De

Finanças

Funcionat Programática: 12.12.04j22.0001 .2014 - Manutenção Da Secretaria Municipat Dê

Governo E Ptane.iamento

Funcionat Programática: 15.15.15.122.0001.2018 - Manutenção Da Secíetaria Municipat De

Urbanismo E ltuminação Púbtica

Funcionat Programática: 22.22J8j22.0001.2024 - Manutençáo Das Ações Da Secretaria

Municipat De Meio Ambiente

Funcionat Programática: 09.90.15.Í 22.0001.2O11 - Manutenção Da§ Ações Da Secretaria

Municipat De Obras

Funcionat PÍogramática: 19.19,08.122.0001.2022 - ManutenÇão Das Ações Da Secretari

Municipat De Segurança Alimentar NutÍicionat

Funcionat Programática: 14.14.26.'122.OOO1.2016 - Manutenção Da Secretâria Municipat

Transportes

Avenlda Joaquim Tetê, 336 -Cefltro - CANAPI/AL- CEP: 57530-000
CNPI Nq 12.367,892/0001-42
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Funcionat Programática: 24.91.15.122.0001.2027 - Manutenção Das Ações Da Secretaria

l.4unicipat De Urbanismo

Etemento de Despesa: 3.3.50.43 - Subvenções Sociais

§ 6" - As despesas retativas a exercícios futuros correrâo à conta dos íespectivos

orçamentos, podendo o va[or ser aumentado, mediante transferências de vatores de outras

rubricas, devendo os créditos e empenhos seÍem indicados por meio de:

a) registro por simptes apostita, dispensando-se a cetebração de Termo Aditivo,

quando se tratar âpenas da indicaçáo dâ dotação oÍçamentáriâ para o novo exercÍcio,

mantids a programação anteriormente aprovada; e

b) cetebração de Termo Aditivo, quando houver atteração dos vatores gtobais

definidos no caput desta Ctáusuta.

§ 7'- A tiberação de recursos Íicará condicionada à apresentaÇão da prestaÇão

de contas parcial, correspondente à parcela imediatamente anterior a úttimâ libeÍação'

cúUsuLA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE CONIAS:

Transcorrido o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento dos recursos O INSTITUTO

e[aborará e apresentará ao PARCEIRO PÚBLlcO, no prazo de até 10 (dez] dias, prestação de

contas do adimptemento do seu obieto ê de todos os recursos e bens de oÍigem púbtica

recebidos mediante este TERMO DE COLABORAÇÃO.

§ 1o - O INSTITUTO deveÍá entregar ao PARCEIHO PÚBLlCo â PrestaÇâo de

Contas instruída com os seguintes documentos:

| - Retatório sobre a execução do obieto do TERMO DE COLABORAÇÃO;

ll - Demonstrativo integÍat da receita e despesa Íeatizadâs na sxecução do

objeto, oriundos dos recursos recebídos do PARCEIRO PÚBLICO;

§ 20 - Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas

constantes dos demonstrativos de que trata o inciso ll do parágrafo anterior, deverão ser

arquivados na sede do II{STITUTO por, no mínimo, cinco anos, separando-se os de origem

púbtica daquetes do próprio INSTITUTO.

§ 30 - os responsáveis peta Íiscatizaçáo deste TERMo DE coLABoRAÇÃo, a

tomarem conhecimento de quatquer irregutaÍidade ou itegatidadê na utitização dos recurso

ou bens de oÍigem púbtica peto INSTITUTo, darão imediata ciência ao Tribunat de Conta

respectivo e ao Ministério Púbtico.

cúusuLA eurNTA - DA AvALtAçÃo oe Resutlaoos:

Os resul.tados atingidos com a execução do TERMO DE COLABORAÇÀo devem ser

anatisados pela Comissão de Avatiaçáo citacla na Ctáusuta Terceira'

Avênida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CÂNAPI/AL - CEP: 5753GOO0
IrL$ l|r t á.5OÀ óltlra*rtr!_4Á
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PaÍágÍato Único - A Comissão de Avatiação emitirá retatório conclusivo sobÍe os

resuttados atíngidos, de acordo com o Ptano de trabatho, e o encaminhará ao PARCEIRO

PÚBLtCO, até 30 dias após o término deste TERMO DE COLABORAÇÃO.

CúUSULA sExÍA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO:

o presente TERMo DE CoLABoRAÇÃo vigorará poÍ 12 (doze meses) a partir de maio

de 2024 à maio de 2025 .

§ 1o - o TERMO DE COLABORAÇÃO poOerá ser prorrogado, em conformidade

com o que trata o artigo 55 da Lei 13.O1912O14, mediante soticitação da oÍganização da

sociedade civil, devidamente Íormatizada e justificada, a ser apresentada à administração
pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto.

§ 20 - Findo o TERMO DE COLABORAÇÃO e havendo inadímplemento do objeto

e restando desembotsos financeiros a serem repassados peto PARCEIRO PÚBLICO ao

INSTITUTO, este TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo,
por indicação da Comissão de Avatiação citada no Artigo 6o, para cumprimento das metas

estabetecidas.

§ 30 - Havendo inadimptemento do objeto com ou sem excedentes financeiros
junto à INSTITUTO, o PARCEIRO PÚBLICO poderá, desde que não haja atocação de recursos

púbticos adicionais, prorrogar este TERMo DE CoLABoRAçÂO, mediante Termo Aditivo, por

indicaÇâo da Comissáo de Avatiação citada no Artigo 60, ou requeÍer a devotução dos

recursos transÍeridos e/ou outra medida que julgar cabívet.

§ 40 - Nas satuações previstas nos parágrafos anteriores, a comissão de

AvatiaÇão deverá se pronunciar até trinta dias após o téÍmino deste TERMO DE

CoLABORAÇÃO, caso contrário, o PARCEIRO PÚBUCO deverá decidir sobre a sua

pÍorrogaÇão ou não.

cúUsULA SÉTIHA - DA RESCISÃO:

o presente TERMo DE coLABoRAÇÃo poderá ser rescindido poÍ acordo entre a

partes ou administrativamente, independente das demais medidas cêbíveis, nas seguínte

situaçÕes:

| - se houver descumprimento, ainda que parciat, das Ctáusutas deste TERM

DE COLABORAÇÃO;

cúusulA orrAvA - DA MoorFrcaçÃo:

Este TERMO DE CoLABORAÇÃO poderá ser modiÍicado em quâtquer de suas

Ctáusutas e condições, exceto quanto ao seu obieto, mediante registro por simples apostita

ou Termo Aditivo, dê comum acordo entre os PARCEIROS, desde que tal intêresse seia

maniÍestado, prevíamente, por uma das partes, por escrito.

cúusuLANoNA- Do FoRo:

Avenida Joaquim Tetê, 336 -centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPr Ns 12.357.892/0001-42
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fírmam as partes presente TERMO DE

ara os mesm ns de direito.

Fica eteito o foro da cidade de Mata Grande, para dirimir quatquer dúvida ou sotucionâr
questões que não possam ser resotvidas administratívamente, renuncÍando as partes a

quatquer outro, por mais privitegiado que seja,

E, por estarem assim, justas e acordadas,

COLAAOnnçÃO em O3 (trê§) vias de iguaL teor e Íor

Ca pil AL, e abtil de 2024.

JílVinicius José Mariano de Li

Preteito

MUNICIPIO DE CANAPI

SUP

sentante LegaI

Ftá ra da Silva
ENTIDADE PRIV A SEM FINS LUCRATIVOS

Compâreceu ao presente ato, o Secretário de AdministraÇão, para que surtam seus tegÍtimos
e tegais eÍeitos.

Kte ins Lira

Secretário Municipat de Administraçáo

Avenida Joaquim Tetê, 336 -Centro - CÂNAPI/AL - CEP:57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/000142
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EXTRATO DO TERMO DE COLOBORAÇÁO N. 0l/2024

Fundanrento Legal: anigos 593 e ss. do Código Civil e/ou sob
regimc de trabalho voluntário em conformidade com o caput
do artigo 3" da Lei n. 9.608/98, Lei Federal n' 13.019/2014;

PaÍes: MLINICiPTO DE CANAPVAL

ESTÀDO DE AI,ÀGOÀS
PREFEITURÂ \,ITNICIP-,{L DE CANAPI

Contratadir; INSTITUTO
43.435.258/000r -23.

SI]PERAR. CNPJ

Valor Estimado: R$ 254.320,00 (duzentos c cinquenta e quatro
mil trezcntos e vinte reais) mensais;

Objeto: processo de celebração de termo de cooperação,
atraves de transferências de recursos para organizações da
sociedadc civil. para prcstar 

"apoio 
ao ADMTNISTRAÇÀO E

GESTAO COM TRANSPARENCIA POR CANAPI, que visa a
consecução de tinalidadc de intercsse público e recíproco, para
auxiliar na operacionalização dos serviços de Administração.

Vigência: 12 (doze) meses;

Celebração: 29 104/2024:

Signatários: Vinicius Jose Mariano de Lima e Flávio Ferreira
da Silva.

Publicâdo por:
Gilnro Malta de Menezes

Código Identiíicador:DEC4A39C

Materia publicada no Diário Oficial dos Municipios do Estado
de Alagoas rc dia07105/2024. Ediçào 2293
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
inlonnando o código idcntilicador no sitc:
https://www.diariomunicipal.com. br/ama,/

httpsJ/www.diariomunicipal.com.br/âmâ/materia/DEC,4A39C/03AFcweA6UêCJUKlAh2Bhq-SgfyxyDuhaeTCHoHuPaSAeqBYnWVEjtpq60ZDRoO-. . 111



PREFEIÍURÀ I,íUNICIPAL

TR-À}.rsPARÉt.C'À. TRÀCALHO Ê PÊÔG*SSSO

Oficio n" 32612024 Canapi/Al, 15 de maio de 2024.

AO TCE.AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

Ao ensejo. apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

GILM T MENEZES
COMISSÃO DE CONTRATAÇAO

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita

no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE' N"

336, CENTRO, neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de

Controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de contas do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo no 220240802017,

õHÀluaúrNiõ pÚslrbo 0112024, cujo objetivo por sua vez E sELEÇÃo DE

ENTIDADEDEDIREITOPRIVADO,SEMFINSLUCRATIVOS,OBJETIVANDOA
FORMAT.IZAÇÃO Op rERuo DE COLABORAÇÃO/FOMENTO, EM RTGIME DE

MúTUA côopsnaÇÃo coM A SECRETARIA MTTNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO, PENA PRESTAR APOIO AO PROGRAMA ADMINISTRAÇAO

E GESTÃO COM TRANSPARÉNCIA POR CANAPI.

Página 1



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quarta, 15 de Maio de 2024

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL-Canapi

Orgão de Origem:

- Unidade Gestora pREFEITURA MUNtctPAL-Canapi CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento do

Erotocolo de L|C|TAÇÃo/CoNTRATOS/CONVÊN|OS/CONGÊNERES/CONSULTA - OUTROS INSTRUMENTOS de

númerc OOjgZ2/2024. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE I\i'IENEZES, CPF 7269f877 4OO,

no dra 75/0512024 às 14:32 horas.

Item(ns):

. OFÍCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artiSo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de rêcêbimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente'

. CONTRATOS, CONVÊNIOS, TERMOS ADITIVOS, TERMO DE APOSTILAMENTO,

RESCISÕES E CONGÊNERES

)Etenção:
conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns oo7l2o24 do Tribunal de contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente esterá em análise de admissibilidade pelo setor de

protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sela emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente'

. CONTRATOS, CONVÊNIOS, TERMOS ADITIVOS, TERMO DE APOSTILAMENTO,

RESCISÕES E CONGÊNERES

,,ElTGE-AL
-;" " TÍibunál de contas do Éstado de Alagoas

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão dê recêbimento ou não

Protocolo Eletrônico 00792212024 Ll2

CAdASITANtE: GILMO MALTA DE MENEZES



recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. CONTRATOS, CONVÊNIOS, TERMOS ADITIVOS, TERMO DE APOSTILAMENTO,
RESCISÕES E CONGÊNERES

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo E letrôn ico 00792212024 212


